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interno, proponho recomendação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Córrego Fundo, para que adote 
as ações corretivas adequadas, caso ainda persistam as falhas apontadas, sem prejuízo de averiguação das 
medidas implementadas em futuras inspeções. [Processo Administrativo n. 694.975. Rel. Auditor Gilberto 
Diniz. Sessão do dia 30/08/2012] 

[Licitação. Irregularidade. Procedimento licitatório apresentado sem autuação e numeração.] [...] o 
caput do art. 38 da Lei n. 8.666/93 é claro quanto à necessidade de autuação e numeração sequencial de 
todos os documentos constantes do processo. Quanto à autorização e indicação do recurso, nada foi alegado 
pelo recorrente, razão pela qual não deve ser modificada a decisão recorrida. [Recurso Ordinário n. 839.017. 
Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 28/03/2012] 

[Despesas mediante procedimento licitatório sem a devida autuação e descrição sucinta do objeto.] 
[...] o art. 38, caput, determina a autuação, o protocolo e a numeração dos processos, bem como dos atos 
procedimentais que o compõem. [...]não basta a informação na nota de empenho, pois a verificação do 
recurso próprio para a despesa deve ser prévia à sua realização, na abertura do procedimento licitatório. A 
inobservância de tais formalidades pode proporcionar terreno fértil para fraudes, inserções intempestivas 
e adulterações, ameaçando a autenticidade dos documentos. [...] proponho aplicação de multa no total 
de R$64.600,00 (sessenta e quatro mil e seiscentos reais) ao [...] Prefeito Municipal à época, sendo: a) 
R$2.600,00 em razão da realização de despesas de R$53.666,78 mediante procedimentos licitatórios 
promovidos com inobservância de determinações legais, com destaque para: falta das notas de empenho e 
respectivos comprovantes legais nos autos, inexistência de portaria designando a Comissão Permanente de 
Licitação, ausência de documentos de habilitação, omissão da numeração processual e da publicação dos 
instrumentos convocatórios. A sanção ora cominada é objetiva e independe de dano quantificável, que, uma 
vez materializado, além do ressarcimento, ensejaria também a aplicação de multa, nos termos do art. 316 
do Regimento Interno. [Processo Administrativo n. 752.415. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 
04/08/2011]

[Ausência de indicação de recurso para realização de despesa.] Quanto [...] à ausência de indicação do 
recurso para a realização da despesa [...].Esta suposta omissão formal, no entanto, é afrontosa à exigência 
contida no art. 14, bem como no art. 38, caput, ambos da Lei de Licitações [...]. Entendo, portanto, tratar-se, 
essa, de uma exigência relevante. Sua ausência, naturalmente, vicia o processo e afeta a lisura da contratação, 
tendo em vista que sua finalidade é demonstrar que o órgão terá como honrar com o pagamento da despesa, 
submetendo-se ao princípio da anterioridade, inafastável em matéria orçamentária. Desse modo, considero 
grave a falta de indicação do recurso para a realização da despesa, por infringir o art. 14, c/c o art. 38, caput, 
da Lei n. 8.666/93. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 
25/11/2008]

[Autuação do procedimento.] Ressalto que a organização dos documentos em volume próprio, autorizado 
e numerado assegura a fiscalização e o controle da legalidade do procedimento. [...] [Destaca-se como 
irregularidade a ] falta de requisição do objeto da licitação por parte da repartição interessada. [...] A referida 
requisição é que evidenciará o início do processo licitatório, pois definirá o objeto a ser contratado, que 
deverá ser autorizado por autoridade competente. A correta instrução do processo consubstancia a prova 
de que a licitação [era necessária e de que] alcançou o fim de interesse público. [Denúncia n. 438.465. Rel. 
Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 09/09/2008]

[Convites. Dispensa de algumas formalidades do art. 38 da Lei de Licitações.] Entendo que a 
documentação essencial para compor os autos, no caso de convites, é a que formaliza sua entrega aos 
interessados, conforme art. 38, I, da Lei de Licitações [...], conforme mostra tender esta Corte de Contas, 
nos termos da Consulta n.  628.620, respondida pelo conselheiro Elmo Braz, e que lembro aqui, in verbis: 
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‘A carta-convite, modalidade simplificada de ato convocatório, destina-se, especificamente, a disciplinar a 
licitação na modalidade convite. Tem como característica básica o chamamento direto à licitação, que deverá 
ser processada de forma simples e ágil, visando, efetivamente, a tornar mais econômico para a Administração 
o custo da sua realização. Entendemos, então, que a carta-convite não estará submetida à exigência contida 
no parágrafo único do art. 38 da Lei n. 8.666/93’ [...]. [Processo Administrativo n. 630.583. Rel. Conselheira 
Adriene Andrade. Sessão do dia 14/08/2007]

[Necessidade de formalização do procedimento licitatório.] [...] foi desrespeitado o art. 38 da Lei 
n. 8.666/93, mais precisamente em relação à abertura dos processos administrativos, que deveriam 
estar devidamente autuados, protocolados e numerados e à ausência: das cartas-convite enviadas aos 
interessados, dos editais relativos aos certames, dos atos de designações das comissões de licitação, das atas 
das comissões julgadoras, dos pareceres jurídicos, dos atos de adjudicações dos objetos das licitações e das 
suas respectivas homologações. Nesse sentido, contribui, ainda, a lição de Marçal Justen Filho, segundo o 
qual: ‘A lei determina que todos os atos da licitação sejam documentados por escrito. Mesmo quando os 
atos sejam formalizados verbalmente ou através de outras condutas, deverá ocorrer sua documentação por 
escrito (através de atas). Ademais, impõe-se que esses documentos sejam coletados em volume único e 
organizado sequencialmente (autos). (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 4. ed., p. 374 e 375). A lei assim o exigiu, lembra o mesmo autor, com o objetivo de que a 
documentação por escrito e a organização dos documentos em um único volume assegurem a fiscalização e 
o controle da legalidade do procedimento, permitindo que a Administração, os licitantes e, mesmo, outros 
cidadãos possam verificar os eventos ocorridos, reconstruindo, historicamente, a evolução dos fatos, e com 
isso, a qualquer tempo, poder ser comprovada a ocorrência de vício ou de defeito. Assim sendo, ao observar 
que o interessado não documentou os processos licitatórios, nos moldes do art. 38 da Lei n.    8.666/93, 
considero irregulares as despesas. [Processo Administrativo n. 497.041. Rel. Conselheira Adriene Andrade. 
Sessão do dia 08/05/2007]

[Autorização para publicação de Aviso de Licitação.] [...] consta dos autos [...] a autorização para a 
publicação do ‘Aviso de licitação’ do Diretor Geral [...], responsável pelo ordenamento das despesas relativas 
à execução orçamentária da autarquia. Destaca-se que não é necessária a autorização para publicação do 
edital de licitação, visto que essa decorre, expressamente, da Lei n. 8.666/1993, consoante dispõe o art. 
21, o que implica dizer que o documento acima citado constitui, [na verdade], uma forma de autorização 
para abertura do procedimento licitatório. [Contrato n. 100.082. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 13/02/2007]

I — edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

II — comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do 
convite;

[Ausência da comprovação da entrega de convite a um dos participantes do certame licitatório.] [...] a 
Administração, ao escolher a modalidade licitatória convite, deve convidar três licitantes, por exigência do § 
3º do art. 22 da Lei n. 8.666, de 1993, e o comprovante de entrega do convite é fundamental para verificar o 
cumprimento da norma. Assim, entendo que, no caso dos autos, a ausência de identificação do recebedor no 
convite encaminhado à [omissis]. comprometeu a aferição da ocorrência do terceiro convite, mesmo porque 
essa empresa não apresentou proposta. [...] Por todo o exposto, entendo que o procedimento licitatório [...] 
deve ser considerado irregular, porque ficou comprovada violação às normas estabelecidas na Lei n. 8.666, 
de 1993, cabendo a responsabilização do agente que deu ensejo às ilegalidades perpetradas. [...] Convite [...], 
subitem 3.1, por violação aos incisos II e VI do art. 38 da Lei n. 8.666, de 1993, [aplicar] multa no valor de 
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R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais); [Processo Administrativo n. 695.215. Rel. Auditor Gilberto Diniz. 
Sessão do dia 04/10/2012] 

[Ausência de comprovante de entrega dos convites.] O comprovante de entrega do convite ao lado da 
publicação do edital tem por objetivo a divulgação da licitação e a observância aos prazos e forma fixadas no 
art. 21 da Lei n. 8.666, de 1993. [...] No caso dos autos, ficou comprovado que três licitantes encaminharam 
propostas que, segundo o defendente, foram os convidados. Portanto, é forçoso concluir que o número 
mínimo de convidados foi observado e, por consequência a divulgação foi realizada. Assim, apesar de os 
comprovantes do recebimento do convite não terem sido anexados ao processo licitatório, a instalação do 
certame com o número mínimo de licitantes foi observada, razão pela qual entendo que a falha pode ser 
relevada. [Procedimento Administrativo n. 688.722. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 27/09/2012]

[Adiantamento de pagamentos a empresas contratadas. Desproporção entre pagamentos efetuados e 
o atual estado das obras. Responsabilização do gestor.] A unidade técnica [...] reconheceu a execução 
das obras em percentuais inferiores aos que corresponderiam os valores já pagos pelo Município (ainda 
que distintos daqueles afirmados pela representante), constatando, ainda, diversas irregularidades quanto 
ao procedimento licitatório em si, derivadas da não observância da Lei n. 8.666/93. O responsável pela 
licitação em análise [...] não refutou a constatação de tais vícios no procedimento. Afirmou, tão somente 
[...], que meras irregularidades formais — tais como a publicação do resumo do edital apenas em jornal local 
e a ausência de publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial — não seriam hábeis à invalidação 
do certame. Além disso, atribuiu eventual responsabilidade decorrente do fato à Comissão de Licitação. A 
falta de publicação do resumo do edital no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação em 
nível estadual feriu três importantes princípios atinentes à licitação, que são os da isonomia, publicidade 
e competitividade. Deste modo, não foi oportunizado a possíveis licitantes não cadastrados a chance de 
disputar a licitação e, com isso, deixou-se, ainda que potencialmente, de se ampliar o leque de possíveis 
propostas mais vantajosas ao Município. Descumpriu-se, outrossim, o disposto no art. 38, II, da Lei n. 
8.666/93. [Representação n. 772.601. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 27/03/2012]

[Comprovante de entrega do convite.] Em que pese ter sido apresentado pelo defendente o ato convocatório 
e seu anexo, a fls. 376 – 378, reitero que houve infringência ao disposto no inciso II do citado dispositivo 
legal, entendendo, desta feita, ser essencial o comprovante de entrega dos convites, para que não sejam 
suscitadas dúvidas quanto à tempestividade e efetiva realização do certame. Sem tais comprovantes, não 
há como testemunhar a existência do certame, pelo que considero tal irregularidade de natureza grave. 
[Processo Administrativo n. 700.749. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 09/10/2007]

III —  ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável 
pelo  convite; 

[Despesas realizadas mediante processos licitatórios irregulares.] [...] a juntada e a correta autuação de 
todos os documentos previstos no art. 38 da Lei n. 8.666/93 se mostra imperiosa para a verificação da 
regularidade do certame. [...] a divergência quanto ao número de linhas para o transporte escolar licitadas 
informado no anexo à requisição do objeto [...] e o discriminado no anexo I do edital [...] pode induzir 
os licitantes a erro, colocando em xeque o princípio do julgamento objetivo, previsto no art. 2º da Lei 
n. 8.666/93. Além da possível afronta ao caráter competitivo do certame, acrescente-se o desrespeito ao 
estabelecido no art. 40, I, do referido diploma legal, que exige a descrição sucinta e clara do objeto da 
licitação. [...] no edital devem ser exigidos todos os documentos comprobatórios da habilitação do futuro 
contratado para a adequada execução do respectivo objeto, sob pena de frustrar o interesse público que se 
busca satisfazer por meio do contrato firmado. Por conseguinte, tendo em vista que o objeto do certame em 
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apreço, qual seja, a prestação de serviços de transporte escolar, era imprescindível que o respectivo edital 
exigisse a apresentação de documentos que comprovassem o cumprimento das exigências estabelecidas nos 
arts. 136 – 138 da Lei n. 9.503/97. [...] a observância do prazo recursal apresenta inegável relevância, visto 
que esse se encontra diretamente relacionado ao direito de petição, bem como ao direito ao contraditório 
e à ampla defesa, previstos no art. 5º, XXXIV e LV, da CR/88, respectivamente. [...] A correta autuação 
do processo, com a juntada dos documentos em ordem cronológica, bem como a descrição do objeto 
da licitação de forma clara e sucinta e o estabelecimento dos prazos da respectiva entrega são de suma 
importância para que sejam asseguradas a lisura e a competitividade do certame, tendo tai s irregularidades 
violado o disposto nos arts. 38, caput, e 40, I e II, da Lei n. 8.666/93. [...] entendemos irregulares as despesas 
em questão, visto que a Concorrência n. [...] foi realizada em desacordo com o disposto no art. 38, caput 
e inciso III, arts. 2º e 40, I; art. 43, § 2º, art. 109, I, a, e art. 24, V, da Lei n. 8.666/93, e o Convite n. [...] foi 
realizado em desconformidade com o prescrito no art. 38, caput e inciso III, arts. 2º e 40, I; art. 43, § 2º, e art. 
109, I, a, da Lei n. 8.666/93 [...]. [Processo Administrativo n. 694.173. Rel. Auditor Licurgo Mourão. Sessão 
do dia 20/11/2012] 

[Edital. Erro formal. Ausência de cópia da portaria que nomeia os membros da Comissão de Licitação 
ou o responsável pelo convite.] A falta no instrumento convocatório da portaria que nomeia a Comissão de 
Licitação não implica falta de nomeação da comissão de licitação, o que constituiria irregularidade insanável 
no procedimento licitatório. Assim, considero erro formal a juntada tardia da portaria ao instrumento 
convocatório. [Denúncia n. 743.772. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 29/05/2012] 

[Ato de designação da Comissão.] Trata-se de documento necessário, visando à legitimidade da atuação 
dos membros da Comissão de Licitação. [Denúncia n. 438465. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 09/09/2008]

IV — original das propostas e dos documentos que as instruírem;

V — atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI — pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

[Ausência de parecer jurídico na composição do procedimento licitatório.] Ademais, é importante frisar 
que o parecer jurídico é ato formal que deve compor o processo licitatório; assim, a sua comprovação se 
faz mediante parecer por escrito que deve ser juntado oportunamente no processo. Desse modo, entendo 
que ficou caracterizada a violação ao inc. VI do art. 38 da Lei n. 8.666, de 1993. [...] Por todo o exposto, 
entendo que o procedimento licitatório [...] deve ser considerado irregular, uma vez que ficou comprovada 
violação às normas estabelecidas na Lei n. 8.666, de 1993, cabendo a responsabilização ao agente que deu 
ensejo às ilegalidades perpetradas. [...] Convite [...], subitem 3.1, por violação aos incisos II e VI do art. 38 
da Lei n. 8.666, de 1993, [aplicar] multa no valor de R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais); [Processo 
Administrativo n. 695.215. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 04/10/2012] 

[Ausência de parecer técnico e jurídico acerca do procedimento licitatório.] Seguindo a doutrina 
de Marçal, é razoável entender que o parecer jurídico seria facultativo caso o agente responsável pela 
homologação da licitação fosse detentor de formação jurídica e possuísse pleno conhecimento acerca 
das formalidades necessárias aos procedimentos licitatórios. Ora, no caso em análise, os procedimentos 
licitatórios apresentaram outras falhas, além da ausência do parecer jurídico, que comprometeram as 
licitações, e que, caso tivessem sido submetidos ao crivo de um profissional da área jurídica, certamente 
permitiria que elas fossem evitadas e até mesmo sanadas no curso do procedimento. Desse modo, 
diferentemente do posicionamento da unidade técnica, entendo que ficou caracterizada a violação ao inciso 
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VI do art. 38 da Lei n. 8.666, de 1993. [Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto Diniz. 
Sessão do dia 13/09/2012] 

[Razoável coerência da manifestação do parecerista jurídico.] A doutrina e a jurisprudência dos tribunais 
de contas estão postos no sentido de que ‘a manifestação jurídica, quando obedece a uma razoável coerência 
técnica ou doutrinária, não poderá ser censurada, tanto pelos controles internos da Administração, como pelo 
controle externo administrativo (via Tribunal de Contas), ou, ainda, pelo controle judicial. [...] No entanto, 
quando a manifestação jurídica for inteiramente descabida, desapoiada em qualquer interpretação razoável 
do texto legal e com isto levar a Administração a realizar contratação ruinosa, o profissional responsável 
pelo parecer responderá, solidariamente com o administrador, nos termos da legislação’. Nesse sentido são 
as seguintes decisões do TCU: ‘Parecer Jurídico — Tese Juridicamente Razoável — Se o administrador atua 
seguindo tese razoável firmada pelo órgão jurídico, não pode ser penalizado’ — TCU — Proc. 016.626/94-0 
Decisão 074/97 — Relator: ministro Carlos Átila — DOU 11/03/1997. ‘Parecer Jurídico. — Importância 
— Quando o Administrador age com base em parecer bem fundamentado, que adota tese juridicamente 
razoável, em princípio, não pode ser condenado. É o entendimento do TCU e da doutrina’ — TCU — TC n. 
25.707/82-5 — Relator: Ministro Ivan Luz — DOU 19/06/94 [...]. [Processo Administrativo n. 685.019. Rel. 
Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 14/08/2007]

VII — atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 80. Para fim de controle externo, nos contratos precedidos de licitação, é 
dispensável a juntada aos autos do despacho de homologação de seu resultado, se o instrumento tiver sido 
firmado pela mesma autoridade que seria competente para homologar o procedimento licitatório. 

[Falta de autorização para o certame quando o objeto decorre de convênio.] Considero falha formal a 
falta de autorização para o desenrolar do certame, uma vez que, neste caso, ele já estava pré-autorizado pelo 
próprio convênio. Do mesmo modo, entendo que o objeto estava implícito no tratado convenial assinado 
entre a Prefeitura e o Estado, com verbas de Programa específico do Governo Federal, referindo-se à compra 
de veículos escolares. Quanto ao recurso, não se pode fugir ao mesmo raciocínio desenvolvido até aqui, 
pois se trata de um convênio e, portanto, a verba era aquela destinada ao fim conveniado. Ainda, sobre o 
parecer prévio da assessoria jurídica, entendo que, nesta situação, ele estaria prejudicado, restringindo-se 
a simples ratificação dos termos do convênio firmado com o Estado. Desse modo, seriam estas, também, 
falhas de natureza formal, pois, embora afrontem dispositivo legal, na realidade concreta, não afetaram o 
curso da execução contratual ou viciaram o certame em comento. [Processo Administrativo n. 687.135. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 12/06/2007]

[Consequências da homologação.] [...] a partir do momento em que ocorre o ato de homologação do 
procedimento licitatório pela autoridade competente, esta se torna solidariamente responsável pelos atos 
nele praticados. A homologação consiste na verificação, pela autoridade responsável pelo órgão ou entidade, 
da legalidade do procedimento e da conveniência da contratação que acarretará a celebração de um contrato 
administrativo. Trata-se de controle acerca da conformidade legal dos atos realizados pela Comissão de 
Licitação durante o fluxo decisório do procedimento licitatório. [Recurso de Revisão n. 665.374. Rel. 
Conselheiro Wanderley Ávila. Sessão do dia 17/08/2005]

[Ausência de autorização do procedimento, de publicação e dos atos de homologação e adjudicação.] 
[...] considerando a ausência da autorização ou justificativa para a realização do procedimento licitatório, a 
ausência da publicação do 1º termo aditivo, bem como a falta dos atos de adjudicação do objeto da licitação e 
da homologação do procedimento, contrariando o disposto no art. 38, caput e inciso VII, e art. 61, parágrafo 
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único, da Lei n. 8.666/93, Voto pela irregularidade do procedimento licitatório, modalidade tomada de 
preços, e, em consequência, do instrumento contratual e seus termos aditivos. [Contrato n. 607.599. Rel. 
Conselheiro Wanderley Ávila. Sessão do dia 03/05/2005]

VIII — recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;

[Ausência de formalização dos recursos nos autos.] [Não ficou] esclarecido nos autos se existiram ou 
não [...] recursos, o que se constitui em falha no processo administrativo e desobediência ao inciso VIII do 
art. 38 da Lei n.  8.666/93, que impõe a juntada dos recursos eventualmente apresentados pelos licitantes 
e respectivas manifestações e decisões a respeito. Trata-se de falha de natureza grave, que compromete a 
lisura do certame, sendo tais peças indispensáveis na composição do processo administrativo e necessárias 
ao acompanhamento da licitação. [Contrato n. 450.851. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 
05/12/2006]

IX  —  despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente; 

X — termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

XI — outros comprovantes de publicações;

XII — demais documentos relativos à licitação.

[Despesas mediante procedimento licitatório sem juntada das notas de empenho e comprovantes 
legais.] O responsável aduziu que a exigência é excesso de formalismo e o Tribunal de Contas não pode 
atuar como legislador, impondo o que nem mesmo a Lei de Licitações e Contratos impõe. [...] De acordo 
com a Resolução TC n.  06/09, instrução normativa é ato formal, por meio do qual o Tribunal delibera 
sobre as normas gerais de orientação externa a serem observadas pelos jurisdicionados, visando assegurar 
o cumprimento de sua ação fiscalizadora. Assim, demonstrado o descumprimento da regulamentação 
emanada desta Corte de Contas quanto à documentação que deve instruir os processos licitatórios, fica 
configurada a infração ao comando do art. 38, XII, da Lei n. 8.666/93. [...] proponho aplicação de multa 
no total de R$64.600,00 (sessenta e quatro mil e seiscentos reais) ao [...] Prefeito Municipal à época, sendo: 
a)  R$2.600,00 em razão da realização de despesas de R$53.666,78 mediante procedimentos licitatórios 
promovidos com inobservância de determinações legais, com destaque para: falta das notas de empenho e 
respectivos comprovantes legais nos autos, inexistência de portaria designando a Comissão Permanente de 
Licitação, ausência de documentos de habilitação, omissão da numeração processual e da publicação dos 
instrumentos convocatórios. A sanção ora cominada é objetiva e independe de dano quantificável, que, uma 
vez materializado, além do ressarcimento, ensejaria também a aplicação de multa, nos termos do art. 316 
do Regimento Interno. [Processo Administrativo n. 752.415. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 
04/08/2011] 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios 
ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 
(Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)

[Procedimento licitatório considerado irregular por inobservância aos requisitos formais previstos na 
Lei de Licitações e na Lei de Responsabilidade Fiscal.] Não se pode olvidar que o procedimento licitatório 
caracteriza, por excelência, nos termos da lei, ato administrativo formal, sendo, pois, imprescindível a 
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observância das formalidades impostas pela Lei n. 8.666, de 1993. [...] Pelo exposto, entendo que a Tomada 
de Preços [...] deve ser considerada irregular, uma vez que foram violados dispositivos da Lei n. 8.666, 
de 1993, e da Lei Complementar n. 101, de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, sujeitando-se o prefeito 
municipal à época, e os membros da comissão de licitação às sanções impostas pela lei. [...] seja julgado 
irregular o procedimento licitatório, Tomada de Preços[...], bem como o contrato dele decorrente, para 
aquisição de tubos, blocos e bloquetes, conforme descrito no item 3, por violação ao inciso II do art. 16 da 
Lei Complementar n. 101, de 2000; e parágrafo único do art. 38, art. 43, inciso III e § 2º do art. 21, alínea a 
do inc. I do art. 109, e parágrafo único do art. 61, todos da Lei n. 8.666, de 1993, razão pela qual proponho 
a aplicação de multa no valor de R$11.300,00 (onze mil e trezentos reais) ao [omissis], bem como multa no 
valor de R$1.600,00 (um mil e seiscentos reais) a cada um dos membros da Comissão de Licitação, à época. 
[Processo Administrativo n. 691.703. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 09/10/2012] 

[Ausência de parecer jurídico sobre a minuta do edital.] Em relação ao apontamento, já tive a oportunidade 
de me manifestar acerca da matéria, quando proferi voto no Recurso de Revisão nº 684.518, de minha 
relatoria, em Sessão do dia 08/08/2007, nos seguintes termos: “[...] assiste razão ao defendente quanto a não 
exigência legal de aprovação prévia da minuta do instrumento de convite porque a Lei de Licitações, no 
parágrafo único do art. 38, claramente se refere à minuta de editais, pelo que foi excluído o ato convocatório 
do convite.” Assim, desconsidero o apontamento, por não vislumbrar irregularidade na ausência de parecer 
jurídico sobre a minuta do ato convocatório em questão. [Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor 
Gilberto Diniz. Sessão do dia 13/09/2012] 

[Licitação. Convite. Procedimento licitatório apresentado sem parecer jurídico. Ausência de 
Irregularidade] A obrigatoriedade de elaboração de parecer jurídico acerca das minutas de editais e 
contratos está prevista no art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. Entretanto, o referido dispositivo 
refere-se apenas aos editais de licitação, não sendo obrigatória tal exigência no caso dos convites. [Tem 
sido adotado, no respectivo Tribunal, entendimento de que o ato convocatório, na modalidade convite, e a 
respectiva minuta de contrato, não exigem parecer jurídico, sendo a exigência do art. 38, parágrafo único, 
tão somente destinado a editais.] [...] há que se reconhecer a inexistência de irregularidade neste ponto, 
razão pela qual revejo o posicionamento anterior para entender como sanada a irregularidade. [Recurso 
Ordinário n. 837.471. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 28/03/2012]

[Licitação. Convite. Dispensa do exame e aprovação prévia das minutas de edital e de contrato pela 
assessoria jurídica da administração.] O entendimento deste Tribunal de Contas na Consulta n. 628.620 
respondida pelo Exmo. conselheiro Elmo Braz, dispensa a apresentação desse exame nos casos de convite, 
por ser essa uma forma mais simples de licitação, in verbis: O parágrafo único do art. 38 determina que 
“as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas pelo órgão de assessoria jurídica da unidade responsável pela licitação”. 
Verifica-se que o dispositivo acima apenas explicita o exame das minutas dos editais, não fazendo referência 
às minutas de carta-convite. O que nos leva a concluir, em princípio, que a obrigatoriedade do exame 
prévio por assessoria jurídica está indicada apenas quando se tratar de editais. A carta-convite, modalidade 
simplificada de ato convocatório, destina-se, especificamente, a disciplinar a licitação na modalidade convite. 
Tem como característica básica o chamamento direto à licitação, que deverá ser processada de forma simples 
e ágil, visando, efetivamente, a tornar mais econômico para a Administração o custo da sua realização. 
Entendemos, então, que a carta-convite não estará submetida à exigência contida no parágrafo único do 
art. 38 da Lei n. 8.666/93. Com escolta no parecer do ilustre conselheiro, entendo dispensável o exame e a 
aprovação prévia das minutas de edital e de contrato pela assessoria jurídica da administração, quando se 
tratarem de Convite, visto ser esta uma modalidade de licitação menos formal, e, por isso, desconsidero 
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o apontamento. [Processo Administrativo n. 702.593. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 
25/05/2010] 

[Ausência de exame e aprovação do edital por assessoria jurídica.] A questão de o instrumento contratual 
contemplar cláusulas que assegurem a plena execução do objeto contratado resguarda a Administração de 
prejuízos que possam ser ocasionados quando a empresa contratada não puder cumprir o pacto firmado. 
Daí a importância do parecer jurídico acerca da minuta do contrato, o qual irá assegurar à Administração 
que o contrato a ser celebrado estaria dentro dos termos legais e destituído de vícios jurídicos. [...] Assim, 
julgo ilegal o procedimento adotado, tendo em vista a infringência do parágrafo único do art. 38 da Lei n. 
8.666/93. Todavia, considerando a morte do gestor, (omissis), prefeito municipal à época, que autorizou a 
licitação, e a natureza personalíssima da multa, não podendo os seus herdeiros suportar esse ônus, deixo 
de aplicar qualquer sanção pecuniária. [Processo Administrativo n. 695.224. Rel. Conselheiro em exercício 
Gilberto Diniz. Sessão do dia 27/04/2010] 

[Aprovação pela assessoria jurídica.] Marçal Justen Filho, [...] no que diz respeito a esta formalidade [do 
art. 38, parágrafo único], assim leciona: ‘Deve reconhecer-se que a regra do parágrafo único destina-se a 
evitar a descoberta tardia de defeitos. Como a quase totalidade das formalidades, a aprovação pela assessoria 
jurídica não se trata de formalidade que se exaure em si mesma. Se o edital e as minutas de contratação forem 
perfeitos e não possuírem irregularidades, seria um despropósito supor que a ausência de prévia aprovação 
da assessoria jurídica seria suficiente para invalidar a licitação. Portanto, o essencial é a regularidade dos 
atos, não a aprovação da assessoria jurídica’. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 378) [...] a intenção maior do parágrafo único 
do art. 38 da Lei n. 8.666/93, não foi cumprida, pois defeitos outros no edital foram apontados, tal como a 
ausência de sanções no contrato, em caso de inadimplência do contratado. Assim, o vício que poderia ser 
evitado, pelo parecer, não o foi, mostrando, no caso em apreço, a importância da fiscalização pela assessoria 
jurídica, previamente. [Processo Administrativo n. 694.710. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão 
do dia 16/10/2007]

[Inexistência de exigência legal de aprovação prévia da minuta do instrumento de convite.] O recorrente 
[...] aduz que o ato convocatório, na modalidade convite, e respectiva minuta de contrato, [...] não exigem 
parecer da assessoria jurídica. [...] assiste razão ao defendente quanto à não exigência legal de aprovação 
prévia da minuta do instrumento de convite porque a Lei de Licitações, no parágrafo único do art. 38, 
claramente se refere à minuta de editais, pelo que foi excluído o ato convocatório do convite. Tal exclusão se 
deve ao reduzido valor do objeto e à simplicidade do procedimento que se estende ao contrato, cujo conteúdo 
se compatibiliza, obrigatoriamente, com o ato convocatório e, por vezes, segue modelo padronizado já 
previamente aprovado pelo órgão jurídico. Não faria sentido o legislador dispensar a obrigatoriedade do 
exame jurídico prévio para o ato convocatório do convite e exigi-lo para o instrumento de contrato, que, pelo 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, submete-se integralmente às cláusulas e condições 
estabelecidas na carta-convite. A formalidade exigida no parágrafo único do art. 38 da Lei n.    8.666/93 
destina-se, pois, a prevenir irregularidades e defeitos que poderiam comprometer a realização do certame e a 
futura contratação, não estando o administrador desobrigado a submeter a carta-convite a prévia aprovação 
do órgão jurídico se peculiaridades do objeto ou mesmo da execução contratual o exigirem. No caso em 
exame, não há sequer relato da ocorrência de nenhum prejuízo à Administração ou aos licitantes. [Recurso 
de Revisão n. 684.518. Rel. Conselheiro Substituto Gilberto Diniz. Sessão do dia 08/08/2007]

[Parecer jurídico no convite.] Verifica-se que o teor [do art. 38, parágrafo único, não faz] [...] referência às 
minutas de carta-convite. O que nos leva a concluir, em princípio, que a obrigatoriedade do exame prévio por 
assessoria jurídica está indicada apenas quando se tratar de editais. A carta-convite, modalidade simplificada 
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de ato convocatório, destina-se, especificamente, a disciplinar a licitação na modalidade convite. Tem 
como característica básica o chamamento direto à licitação, que deverá ser processada de forma simples 
e ágil, visando, efetivamente, a tornar mais econômico para a Administração o custo da sua realização. 
Entendemos, então, que a carta-convite não estará submetida à exigência contida no parágrafo único do 
art. 38 da Lei n.  8.666/93. Vale, ainda, observar o entendimento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, verbis: 
‘O instrumento de contrato só é obrigatório nas concorrências e tomadas de preço e nos casos de dispensa 
e inexigibilidade cujos preços estejam compreendidos nos limites dessas duas modalidades de licitação. 
Assim, se o art. 38, parágrafo único, só exigiu exame, pela assessoria jurídica, dos editais (o que exclui as 
cartas-convite), existe coerência no entendimento de que nos convites (em que o instrumento de contrato 
não é obrigatório), aquela manifestação é igualmente dispensável’ [...]. [Processo Administrativo n. 705.142. 
Rel. Conselheiro Substituto Licurgo Mourão. Sessão do dia 24/07/2007]

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas 
ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea “c” desta Lei, 
o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela 
autoridade responsável com antecedência mínima de 15 (quinze)  dias úteis da data prevista para a 
publicação do edital, e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, 
pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as 
informações pertinentes e a se manifestar todos os interessados.

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 16. É exigência legal e medida essencial para se promover a reserva de 
recursos orçamentários, que, nos instrumentos de contrato, convênio e acordo, em que figurem como partes 
pessoas jurídicas de direito público interno, seja indicado, ainda que por estimativa, o valor respectivo.

[Audiência pública em licitação de concessão de serviço público de transporte coletivo.] [Destacam-se 
como irregularidades a] não realização de audiência pública e a indefinição do valor estimado da contratação. 
[...] a determinação do valor é condição para saber se há ou não a necessidade de realização da audiência, 
pois a lei exige tal procedimento nas licitações acima de R$150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões 
de reais). Entendo que a audiência pública, no bojo do conceito de ampla publicidade, é um importante 
instrumento para facilitar o controle da legalidade e da conveniência das licitações e contratações do 
setor público. Ademais, neste caso, em se tratando de concessão de transporte coletivo, uma vez que os 
usuários são interessados diretos na avaliação dos percursos das linhas a serem licitadas, a necessidade do 
procedimento se torna premente. Observo que o Diploma regulador das concessões públicas dispõe que ‘as 
concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização, pelo Poder Concedente responsável, pela delegação, 
com a cooperação dos usuários’ e, nesse sentido, a estimativa do valor dos serviços a serem prestados é 
informação relevante, ainda mais [tendo em vista] que quem suportará o contrato [será] [...] o usuário. 
[Denúncia n. 747.230. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/03/2008]

[Audiência pública em licitação para contratação de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos, 
de limpeza pública.] A licitação em apreço, além de tratar de serviços públicos essenciais, portanto, de 
grande relevância pública para toda a coletividade envolvida, é de grande vulto, uma vez que estimada 
em R$31.112.933,88 anuais, podendo o contrato alcançar o montante de R$ 155.564.669,40, haja vista a 
forma de prorrogação estabelecida, nos termos do art. 57, II, da Lei de Licitações, qual seja, a prorrogação 
de serviços contínuos. Por dever de cautela, em contratações desse porte, o artigo 39 da Lei n. 8.666/93 
prescreve exigência inafastável e não observada pela municipalidade, qual seja, a de realização prévia de 
audiência pública [...]. Logo se vê que o processo em análise não observou a exigência legal expressa de 
realização prévia de audiência pública, motivo por si só bastante para a suspensão do certame. Nesse sentido 
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é a lição de Marçal Justen Filho (In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2005, 10. 
ed., Dialética, p. 375): ‘A audiência pública é um dos instrumentos destinados a assegurar a transparência 
da atividade administrativa. Não se destina a garantir direitos subjetivos de pessoas determinadas, mas a 
proteger o interesse público, objetivamente. Logo, ausência ou invalidade da audiência acarreta nulidade 
do procedimento licitatório. Portanto, esse vício pode ser objeto de questionamento segundo os princípios 
relacionados com os interesses coletivos e difusos. Sujeita-se a controle por via de ação popular, ação civil 
pública etc.’ [...]. [Representação n. 735.337. Rel. Conselheiro Substituto Licurgo Mourão. Sessão do dia 
24/07/2007]

[Audiência pública em licitação para outorga de permissão de serviço de transporte público 
suplementar de média capacidade.] Trata-se da alegação de ausência de audiência pública prévia à licitação 
para permissão de serviços essenciais como o transporte. Entendo que tal procedimento não constitui mera 
formalidade imposta pela Lei de Licitações, uma vez que possibilita ao cidadão a obtenção de informações 
das ações da Administração, tornando-se uma forma de efetivação dos princípios do Estado Democrático 
de Direito e constituindo-se um importante meio de capacitação para o pleno exercício da cidadania, na 
fiscalização dos negócios da Administração. Desse modo, não foi sem razão que a Lei Geral de Licitações 
impôs a ocorrência prévia desse evento, nos casos de contratações de obras ou serviços que impliquem 
investimentos de maior monta, nos termos do art. 39 [...]. No dizer de Jessé Torres: ‘O novo estatuto, ao exigir 
a audiência pública antes da efetivação de concorrência de grande porte, pretendeu colher o assentimento, 
ou a reprovação, dos seguimentos interessados no objeto (que será, no mais das vezes, obra ou serviço 
público de envergadura)’. (TORRES, Jessé. Comentários à Lei de Licitações e Contratações da Administração 
Pública. 1997. Renovar. Rio de Janeiro. p. 39.) Não foi outra a intenção do legislador do que aquela de 
submeter à aprovação do usuário do serviço a ser concedido as decisões mais significativas pertinentes 
ao procedimento, que não deverá, de forma nenhuma, ocorrer à sua revelia. [...] [Ademais,] verifico que 
[...] sequer se tornou claro o valor contratual pleiteado, a fim de que pudesse, pela baixa remuneração do 
mesmo instrumento, prever a dispensa da dita audiência. O exame do edital constante dos autos não permite 
alcançar os montantes finais da permissão, o que impede verificar a necessidade da realização da audiência 
pública de que trata o dispositivo acima transcrito. [Representação n. 731.022. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 22/05/2007]

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos 
similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas 
aquelas em que, também com objetos similares, o edital subsequente tenha uma data anterior a cento 
e vinte dias após o término do contrato resultante da licitação antecedente. (Redação dada pela Lei n.º 
8.883, de 1994)

Art.  40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que 
será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 
para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

[Edital. Ausência de previsão no edital do orçamento e do projeto básico.] O relatório e o parecer 
conclusivos respectivamente da unidade técnica e do MPTC, apontam que a ausência de projeto básico 
e do orçamento, com relevante implicação na execução contratual, violam os arts. 7°, I e § 2°, II, e 40 da 
Lei de Licitações e os arts. 5°, I, e 6°, II, do Decreto Estadual n. 42.408/02, uma vez que são imprescindíveis 
para a adequada formulação das propostas para contratação de prestação de serviços. Embora haja 
entendimentos divergentes, nesta Casa, de que o projeto básico é elemento obrigatório a ser anexado ao 
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edital, sendo ele parte integrante para contratações envolvendo obras e serviços de qualquer natureza, 
entendo que a questão está relacionada à fase interna do certame, sendo o § 2º do art. 40 da Lei de Licitações 
um dispositivo exemplificativo, não vinculante, devendo ser interpretado pelo gestor, caso a caso, conforme 
suas peculiaridades, como, a propósito, defende Marçal Justen Filho. [...] pode haver casos em que a 
divulgação da planilha detalhada signifique influência indevida sobre a formulação das propostas de preços 
pelos licitantes, criando uma espécie de piso e mantendo as propostas indevidamente elevadas. Tanto, que 
o Tribunal de Contas da União entende como dependente da conveniência e da oportunidade do gestor a 
decisão de inclusão dos orçamentos no edital: [...] Logo, entendo que para se configurar a irregularidade 
denunciada, necessária seria a análise da fase interna da licitação, incabível no momento, por desbordar 
dos limites da controvérsia instalada, devendo ser afastada a alegação denunciada, porém, ratificando a 
necessidade e a importância de se inserir nos autos do procedimento administrativo da licitação a estimativa 
e o detalhamento dos serviços a serem executados em planilha orçamentária, o que é absolutamente 
indispensável, nos termos do art. 7º, §   2º, da Lei n. 8.666/1993. [Denúncia n. 724.834. Rel. Conselheiro 
Sebastião Helvecio. Sessão do dia 03/05/2012] 

I — objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 8. É irregular a substituição do objeto licitado dos contratos ou convênios, 
mediante termo aditivo.

[Impossibilidade de licitar mediante cláusula de opção de compra durante o contrato ou ao seu 
término.] A questão n.[...] trata de hipótese semelhante de locação de bens, que propõe estabelecerem-se, 
contratualmente, ao invés da cláusula obrigatória de doação, as condições para exercício de opção de compra 
dos bens locados ao final ou durante o contrato, se antecipadas todas as parcelas. Na hipótese descrita, 
percebo, com a devida vênia, certa confusão entre pagamento de aluguel por locação e de prestação por 
compra, sendo necessária a separação entre as figuras potencialmente aplicáveis ao questionamento. O que 
o consulente chama de parcela que seria devida em razão da locação, a toda evidência, na esteira da resposta 
dada à questão n. [...] desta consulta, também funde as duas figuras, desnaturando o contrato locatício, o 
que não pode ser admitido frente ao regime estabelecido para as contratações públicas pela Lei n. 8.666/93, 
que estabelece distinção clara entre serviço e compra, art. 6º, II e III, os quais devem estar transparentemente 
descritos na definição do objeto a ser licitado, art. 40, I. [...] Não vejo com bons olhos a deflagração de 
uma licitação para locação de bens que traga embutida uma opção de compra futura dissociada do 
indispensável prélio licitatório específico, merecendo a questão n. [...] ser respondida também de forma 
negativa. A inadequação da hipótese aventada se mostra mais evidente quando se analisa a proposição, 
dentro de um licitado contrato de locação leia-se: serviço, do exercício imediato da opção de compra do 
bem pela Administração, por meio do pagamento de prestações relativas ao seu custo, concomitantemente 
aos aluguéis. Revela-se, assim, severa confusão entre as figuras da locação e da operação de compra e venda 
mediante pagamento em prestações e, por consequência, entre pagamento de despesa de aluguel e preço 
de compra do bem, que atentaria contra o regime de transparência e de publicidade imposto pela Lei de 
Licitações e violaria diversos de seus dispositivos que protegem seus procedimentos contra a obscuridade. 
[Consulta n. 833.285. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 08/08/2012]

[Despesas realizadas mediante processos licitatórios irregulares.] [...] a juntada e a correta autuação de 
todos os documentos previstos no art. 38 da Lei n. 8.666/93 se mostra imperiosa para a verificação da 
regularidade do certame. [...] a divergência quanto ao número de linhas para o transporte escolar licitadas 
informado no anexo à requisição do objeto [...] e o discriminado no anexo I do edital [...] pode induzir os 
licitantes a erro, colocando em xeque o princípio do julgamento objetivo, previsto no art. 2º da Lei n. 8.666/93. 
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Além da possível afronta ao caráter competitivo do certame, acrescente-se o desrespeito ao estabelecido 
no art. 40, I, do referido diploma legal, que exige a descrição sucinta e clara do objeto da licitação. [...] no 
edital devem ser exigidos todos os documentos comprobatórios da habilitação do futuro contratado para 
a adequada execução do respectivo objeto, sob pena de restar frustrado o interesse público que se busca 
satisfazer por meio do contrato firmado. Por conseguinte, tendo em vista que o objeto do certame em tela, 
qual seja, a prestação de serviços de transporte escolar, era imprescindível que o respectivo edital exigisse a 
apresentação de documentos que comprovassem o cumprimento das exigências estabelecidas nos arts. 136 
- 138 da Lei n. 9.503/97. [...] a observância do prazo recursal apresenta inegável relevância, visto que esse 
se encontra diretamente relacionado ao direito de petição, bem como ao direito ao contraditório e à ampla 
defesa, previstos no art. 5º, XXXIV e LV, da CR/88, respectivamente. [...] A correta autuação do processo, 
com a juntada dos documentos em ordem cronológica, bem como a descrição do objeto da licitação de 
forma clara e sucinta e o estabelecimento dos prazos da respectiva entrega são de suma importância para que 
sejam asseguradas a lisura e a competitividade do certame, tendo tais irregularidades violado o disposto nos 
arts. 38, caput, e 40, I e II, da Lei n. 8.666/93. [...] entendemos irregulares as despesas em questão, visto que a 
Concorrência n. [...] foi realizada em desacordo com o disposto no art. 38, caput e inciso III, arts. 2º e 40, I; 
art. 43, § 2º, art. 109, I, a, e art. 24, V, da Lei n. 8.666/93, e o Convite n. [...] foi realizado em desconformidade 
com o prescrito no art. 38, caput e inciso III, arts. 2º e 40, I; art. 43, § 2º, e art. 109, I, a, da Lei n. 8.666/93 [...]. 
[Processo Administrativo n. 69.4173. Rel. Auditor Licurgo Mourão. Sessão do dia 20/11/2012] 

[Falta de distinção entre os serviços de trato sucessivo e os de prestação instantânea. Irregularidade.] 
Apontou o parecer do MPTC a ausência de objetividade e de transparência diante da falta de distinção 
entre os serviços de trato sucessivo e os de prestação instantânea, em relação ao prazo de duração do 
contrato e da possibilidade de sua renovação [...], em afronta ao art. 40, I, da Lei de Licitações. O objeto 
da licitação está inserido no item [...] e no Anexo [...], Requisitos Obrigatórios e Desejáveis do Software, 
os quais, analisados sistematicamente, levam, a meu ver, à descrição adequada dos serviços propostos, que 
convergem, em última análise, para a viabilização da efetiva implantação dos seis sistemas informatizados 
relacionados no edital. Com a devida vênia, os serviços descritos no Anexo [...] são inúmeros e bastante 
complexos, sempre interligados entre si e demandando coordenação severa, por estarem vinculados à ideia 
da necessidade de implementação de gestão integrada de todos os sistemas informatizados de controle no 
município, o que se revela, sem dúvida, moderna e poderosa ferramenta de comando. Não vislumbro, dessa 
forma, a possibilidade de se considerarem instantâneos alguns dos serviços demandados, sendo o objeto 
licitado uma ferramenta de natureza sistêmica, que requer responsabilidade continuada. Assim, no caso dos 
autos, entendo que a solução tecnológica pretendida pelo Município não prescinde da operacionalização 
integrada, inviabilizando a divisão do objeto em serviços imediatos e sucessivos. Mas, conforme anotou a 
unidade técnica, recomendo ao Município que estabeleça, neste certame e nos futuros, cuja obrigação seja 
complexa e abarque obrigação principal (concessão de licença de uso) e obrigações acessórias (assessoria, 
treinamento, manutenção, etc.), o cronograma físico e financeiro dos serviços para fins de delimitação dos 
prazos para efetivação de cada etapa, propiciando, assim, melhor estimativa dos custos de execução pela 
contratada e fiscalização eficiente da Administração. [Denúncia n. 811.915. Rel. Conselheiro Sebastião 
Helvecio. Sessão do dia 04/10/2012] 

[Cláusula de estimativa de preço e clareza da carta convocatória. Obrigatoriedade. Essencial à aferição 
da despesa.] Entendo que a estimativa do preço, feita por um servidor municipal, é obrigação prevista pelo 
inciso IV do art. 43 da Lei de Licitações, que ressalta a necessidade dessa aferição de preços, [...]. No entanto, 
o que a Administração não podia fazer, e fez, foi deixar de especificar, no edital, a quantas publicações 
este valor total corresponderia, faltando, portanto, com a tão conclamada clareza da carta convocatória, 
invocada pelo inciso I do art. 40 da Lei de Licitações, [...]. Tamanha falta de clareza teria levado, após incerta 
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licitação, à ausência, também no Contrato, de cláusula prevendo o preço a ser pago pelos serviços, sobre 
o que a defesa não se manifestou. Como já esposado, o preço é exigência de caráter obrigatório, devendo 
constar em qualquer contrato administrativo, conforme disposto no art. 55, III, da Lei de Licitações, [...]. 
Considero que a mencionada cláusula, além de exigida por Lei, é essencial à aferição da despesa, na medida 
em que se torna certo e preciso o valor do gasto, evitando a possibilidade de onerar-se excessivamente o 
erário. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/11/2008]

[Objeto ilícito.] [...] caso o objeto da licitação [...] não seja lícito, ainda que todas as formalidades prescritas 
em lei sejam cumpridas, ela [a licitação] deverá perecer, jamais podendo ser saneada, [...] [pois] ferida na 
sua própria essência. [Licitação n. 702.655. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 29/05/2007] 

[Imprecisão da descrição do objeto da licitação na contratação de empresa para a prestação de 
serviços de elaboração de projetos de engenharia e gerenciamento de obras municipais.] Essa 
descrição genérica, como por exemplo, escolas nos bairros tais e tais, pavimentação de ruas tais e tais, 
sem apresentar as quantidades físicas, deixa grande margem de dúvida, inviabilizando a apresentação 
de propostas técnicas objetivas, bem como dificulta o seu julgamento, comprometendo os princípios 
licitatórios, notadamente o da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento [objetivo]. 
[Licitação n. 710.565. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 02/05/2006]

II — prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 
64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

[Irregularidades. Ausência de prazo para entrega do objeto da licitação. Ausência do orçamento 
estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários no edital. Anulação do certame.] Pela leitura 
do inciso II do art. 40 da Lei n. 8.666/93, infere-se que o edital de licitação deverá indicar, obrigatoriamente, 
o prazo para a entrega do objeto da licitação. [...] Se o objetivo da licitação é possibilitar a participação 
do maior número de licitantes de todo território nacional, o edital deve estabelecer um prazo razoável 
para a entrega das mercadorias licitadas como forma de ser respeitado o princípio da livre concorrência. 
Dessa forma, uma vez ausente a fixação de prazo para a entrega do seu objeto, irregular remanesce o prélio 
licitatório na questão ora analisada. [...] para a Administração reconhecer a real necessidade/demanda 
daquilo que pretende contratar, é primordial que formule um orçamento detalhado, consistente e fidedigno, 
a fim de que realize obras, adquira produtos ou contrate serviços a preços de mercado, de forma econômica, 
eficiente e vantajosa. [...] tem a Administração o dever de anexar ao edital o orçamento estimado em 
planilha de quantitativos e preços unitário e global, sendo imprescindível a sua divulgação aos interessados, 
evitando-se, assim, tratamento desigual aos licitantes interessados. [...] voto pela procedência da denúncia, 
uma vez que não foram elididas as irregularidades de: a) ausência de prazo para entrega dos pneus licitados 
e b)  ausência do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. [...] determino, 
com base no art. 64, IV, da Lei Complementar n. 102/2008, de 17/01/2008, e no art. 277 do Regimento 
Interno, que [...], se abstenham, definitivamente, de concretizar a contratação pretendida, na forma do edital 
impugnado, devendo anular o certame e encaminhar ao Tribunal, no prazo de 15 dias, a publicação do ato 
de anulação[...]. [Denúncia n. 862.866. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 06/12/2012] 

III — sanções para o caso de inadimplemento;

IV — local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V — se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa 
ser examinado e adquirido;
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[Disponibilidade do projeto básico e do projeto executivo, mesmo sendo de grande volume.] [...] o edital 
deveria informar onde poderiam ser encontrados os citados projetos [básico e executivo], devendo constar 
do edital, como documentos obrigatórios anexos a ele, como determinam o inciso V do art. 40 da Lei 
n.  8.666/93 e o inciso I do §2º do mesmo artigo [...]. Consoante o exposto acima, entendo que os projetos 
poderiam ter até ficado guardados no [órgão] [...], pelo seu volume, mas deveriam ser bem informados 
os licitantes sobre como encontrá-los e, sobretudo, quando do encaminhamento do edital a esta Corte, 
jamais poderiam estar faltando estes projetos, uma vez que a lei determina que eles estejam anexos ao edital. 
[Contrato n.103.302. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 31/07/2007]

VI — condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma 
de apresentação das propostas;

[Ausência no edital da exigência de comprovação da qualificação dos licitantes.] [...] a Lei de Licitações, ao 
tratar de documentação relativa à qualificação técnica, dispõe sobre aquilo que deve buscar a Administração 
na persecução do melhor contrato, sendo que a sua finalidade, neste particular, consiste na busca por 
interessados em firmar contratos com o Poder Público que possuam efetivas condições técnicas de executar 
o objeto almejado. [...] as exigências de capacitação técnica são indispensáveis para salvaguardar o interesse 
público. Neste aspecto, o edital é o instrumento por meio do qual a Administração leva ao conhecimento geral 
a abertura da concorrência e fixa as condições de sua realização, vinculando inteiramente a Administração 
e os concorrentes às suas condições. No caso vertente, tratando-se de licitação na modalidade Concorrência 
e, em face da complexidade do objeto da licitação, a Administração Pública teria o dever de verificar, na fase 
de habilitação, a aptidão do concorrente para garantir o cumprimento das obrigações, objeto do contrato. 
Pelo exposto, considero como falta grave a omissão da Administração, [...] [ao] não exigir, no edital, a 
comprovação da capacidade técnica dos interessados em executar o objeto a ser licitado, em afronta ao 
princípio da finalidade pública, norteador dos atos da Administração Pública. [Licitação n. 704.186. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 06/05/2008]

VII — critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

[Julgamento objetivo.] [...] o julgamento da proposta tem de ser objetivo e obedecer o que preceitua o 
edital, sob pena de invalidação. Nesse sentido, vale citar a lição de Hely Lopes Meirelles: ‘O julgamento 
das propostas é o ato vinculado às normas legais e ao estabelecido no edital, pelo que não pode a comissão 
desviar-se do critério fixado, desconsiderar os fatores indicados ou considerar outros não admitidos, sob 
pena de invalidar o julgamento’ (In Direito Administrativo Brasileiro. 31. ed., São Paulo: Malheiros. p. 288). 
[Processo Administrativo n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]   

VIII — locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos 
elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX  —  condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais;

X — o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; (Redação dada 
pela Lei n.º 9.648, de 1998)
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[Especificação do preço máximo para contratação.] O preço máximo para a contratação , que deve 
refletir o preço de mercado, constitui parâmetro seguro para que o gestor público analise as propostas dos 
licitantes, conferindo objetividade ao julgamento, motivo pelo qual a ausência de previsão desse item no ato 
convocatório ofende os princípios que norteiam o procedimento licitatório, em especial, o da publicidade, o da 
economicidade e o do julgamento objetivo. Na minuta cuja juntada aos autos ora determino, acrescentou-se 
ao preâmbulo o seguinte critério de aceitabilidade de preços, verbis: Critério de aceitabilidade de preço: 
Não será aceita proposta comercial com valores unitários acima dos preços unitários contidos na planilha 
de preço apresentada pelo município (Anexo III), sob pena de desclassificação da proposta comercial da 
licitante [...]. Dessa forma, considero cumprido o requisito legal da especificação do preço máximo, tendo 
em vista a previsão de valores limites cujo não atendimento tem como consequência a desclassificação da 
proposta. [Denúncia n. 838.896. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 07/08/2012] 

[Edital. Irregularidade. Ausência de informações relevantes no Termo de Referência.] [...] o Termo de 
Referência elaborado pela Administração e inserido no edital é deficiente, pois não contém: a) planilhas 
de quantitativos e preços unitários; b)  forma   e o prazo de execução dos serviços de alinhamento, 
balanceamento, caster, cambagem e acessórios. [...] Desse modo, caberá à Administração, para a elaboração 
do orçamento, em um primeiro momento, definir com precisão e clareza o objeto a ser contratado, assim 
como suas quantidades, sempre que possível, frente às suas necessidades, considerando o interesse público 
perseguido. O orçamento daquilo que se está licitando, por óbvio, é ato imprescindível para a condução de 
todo processo, especialmente para proceder ao controle dos preços propostos à Administração, se excessivos 
ou inexequíveis. Trata-se, antes de tudo, de ato inerente ao gerenciamento eficaz de recursos, sejam eles 
públicos ou não. [...] Cumpre ressaltar que, conforme disposto no art. 9ª da Lei n. 10.520/2002, aplicam-se 
subsidiariamente ao pregão as disposições da Lei n. 8.666/93. Esta, por conseguinte, dispõe em seu art. 40, X, 
a necessidade de constar no edital o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 
permitida a fixação dos preços máximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas 
de variação em relação a preços de referência. Assim, o que o art. 40, X, da referida lei exige é a previsão de uma 
referência de preços. Aliás, é esta uma das funções do Termo de Referência que deve conter o valor estimado 
em planilhas de acordo com o preço de mercado, bem como a avaliação do custo pela administração diante 
do orçamento detalhado. Insta ressaltar que se trata de inobservância dos ditames legais a não indicação 
do valor estimado da contratação bem como a não anexação do orçamento estimado em planilha de custos 
unitários ao edital. Contudo, o Poder Público tenta mitigar este rigor deixando à disposição dos interessados 
que, se quiserem, possam obter cópia dele. Enfatiza-se que isso também é contrario legis, porquanto o inc. II 
do § 2º do art. 40 da Lei n. 8.666/93 exige que o orçamento estimado seja verdadeiramente anexado ao edital: 
Dessa forma, mesmo na modalidade pregão, entende este órgão técnico ser imprescindível a divulgação do 
orçamento em planilha de quantitativos e preços unitários, sendo necessária a publicidade do orçamento 
do procedimento interno aos interessados, e, da mesma forma, tem-se como vital seja o mesmo acostado ao 
edital de pregão, para dele fazer parte, evitando-se o tratamento desigual dos licitantes interessados. O edital 
é deficiente, ainda, na medida em que o instrumento convocatório não possui nenhum elemento capaz de 
identificar disposições relativas à entrega dos serviços, prazo de execução de alinhamento, balanceamento, 
caster, cambagem e acessórios. [Denúncia n. 875.848. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do 
dia 24/05/2012] 

[Licitação. Irregularidade. Inexistência de fixação de preço máximo para a contratação.] Com efeito, 
concordo com o Ministério Público de Contas e com a unidade técnica no que se refere à exigência de fixação 
do preço máximo para a contratação, tendo em vista que este critério é de suma importância para que sejam 
observados no instrumento convocatório os princípios da publicidade e da transparência, consagrados no 
Estado Democrático de Direito. A necessidade de fixação do preço máximo encontra-se prevista no art. 40, 
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X da Lei n. 8.666/93 e é essencial, na medida em que orienta a formulação das propostas e seu julgamento. 
Embora essa norma possa sugerir que o estabelecimento do preço máximo nas licitações se trate de uma 
faculdade, tanto a doutrina como a jurisprudência são majoritárias em entender que a fixação do preço 
limite constitui obrigação dos responsáveis pelo certame. Ademais, a fixação do preço máximo para as 
contrações é essencial para que a Administração possa realizar o planejamento das contratações com base nas 
despesas autorizas pela Lei Orçamentária Anual (LOA). [...] também deixaram os gestores de fazer constar 
o valor numérico específico do preço máximo, simbolizando-o com as letras “xxxxxxxxxxx”. Contudo, nos 
mesmos moldes do raciocínio desenvolvido acima, a referida representação não significa irregularidade 
e sim indicativo de que foi acatado o apontamento feito pelo Ministério Púbico, o que leva a crer que os 
valores atualizados dos produtos serão lançados na minuta do edital retificado que será publicado. Desse 
modo, devem os responsáveis serem compelidos a promover a inclusão do preço máximo para a contração 
em valores reais antes da publicação do instrumento convocatório. [Denúncia n. 839.039. Rel. Conselheiro 
Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 08/05/2012] 

[Ausência de critério de aceitabilidade de preços unitários e globais. Irregularidade. Não 
acompanhamento pelo representado. Validade da inspeção.] A unidade técnica apurou, ainda, que no 
edital não foram estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços unitários e globais, nos moldes do art. 
40, X, da Lei n. 8.666/93, permitindo que a contratação se desse em valor superior àquele estimado pelo 
Município. [...] o representado [...] apresentou defesa [...], entendendo que a conclusão dos engenheiros 
do Tribunal de Contas não poderia ser levada em conta, uma vez que os trabalhos foram feitos de maneira 
unilateral e sem qualquer participação do representado. [...] o fato de não terem “participado” da inspeção 
feita pelos engenheiros deste Tribunal não lhes obsta a produção de prova que contrariasse a conclusão 
da inspeção, nos termos do art. 188 do Regimento Interno. [Representação n. 772.601. Rel. Conselheiro 
Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 27/03/2012] 

[Planilha de quantitativos e preços unitários.] [...] a ausência no edital do orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e preços unitários, em afronta ao art. 40, X, e § 2º, II, da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos - Lei Federal n. 8.666/93. Esclareceu o órgão técnico que o art. 40, X, da Lei 
n. 8.666/93 “... exige a previsão de uma referência de preços a permitir que a Administração Pública 
possa avaliar a exequibilidade das propostas. Para tanto, é imprescindível a elaboração de um orçamento 
anterior à publicação do ato convocatório, nos termos do inciso II, do § 2º, do art. 40 da Lei n. 8.666/93.” 
[...] Acrescentou que cabe à Administração Pública a elaboração de um orçamento prévio, a fim de definir 
o objeto licitado. Justificou que o referido orçamento deve servir como parâmetro para a elaboração das 
propostas pelos interessados, bem como para o julgamento do procedimento licitatório. Além disto, a 
planilha estimativa de preços, com base em pesquisa de mercado, é o instrumento que permite verificar 
as dimensões da contratação almejada e sua adequação às necessidades da Administração, bem como a 
viabilidade orçamentária e a modalidade licitatória. [...] Vale ressaltar que a simples adoção, in casu, do 
“menor preço por item” como critério para a aquisição dos pneus, não se mostra suficiente, por não permitir 
a comprovação da compatibilidade dos preços contratados com aqueles praticados no mercado, conforme 
exige o art. 43, IV, da referida lei. Por oportuno, vale transcrever o entendimento do Tribunal de Contas da 
União sobre a matéria, verbis: “A importância da realização de uma ampla pesquisa de preços no mercado e 
de uma correta estimativa de custos é inconteste, pois fornece os parâmetros para a Administração avaliar 
a compatibilidade das propostas ofertadas pelos licitantes com os preços praticados no mercado e verificar 
a razoabilidade do valor a ser desembolsado, afastando a prática de atos possivelmente antieconômicos. O 
preço estimado é o parâmetro de que dispõe a Administração para julgar licitações e efetivar contratações, e 
deve refletir adequadamente o preço corrente no mercado e assegurar efetivo cumprimento, dentre outros, 
dos princípios da economicidade e da eficiência.” (Acórdão n. 710/2007, Plenário, rel. Min. Raimundo 
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Carreiro). [...] Assim, encontrando-se preenchidos os requisitos legais do periculum in mora e fumus boni 
iuris, determino liminarmente, ad referendum da segunda Câmara, a suspensão do procedimento licitatório, 
com fulcro no art. 76, XIV e XVI, da Constituição Estadual e art. 60 da Lei Complementar n. 102/2008. 
[Denúncia n. 862.929. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 09/02/2012]

XI  —  critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do 
orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação dada 
pela Lei n.º 8.883, de 1994)

[Possibilidade de realização de reajuste quando um contrato administrativo (e o edital de licitação 
respectivo) não prevê expressamente cláusula que disponha a esse respeito.] Dentre os princípios que 
regem o sistema de licitações brasileiro, destaca-se o princípio da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, pelo qual deve ser mantida a relação entre os encargos do particular e a remuneração 
prestada pelo Poder Público em contrapartida. [...] Nesse sentido se impõe, especialmente nos contratos de 
duração superior a 12 meses, o uso de instrumentos de ‘alteração’ do contrato administrativo: — a Revisão 
(ou Recomposição), decorrente de eventos imprevisíveis, configurando álea extraordinária; — o Reajuste, 
decorrente de eventos previsíveis, configurando álea ordinária. [...] quanto à relevância da previsão dos 
reajustes, como modo legítimo de preservar a equação econômico-financeira dos contratos administrativos, 
citamos Celso Antônio Bandeira de Mello (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito 
Administrativo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p.595), segundo o qual a manutenção da equação 
econômico-financeira ‘é um direito do contratante particular e não lhe pode nem lhe deve ser negado o 
integral respeito a ela’ [...]. Conforme afirma Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários 
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética, 2000, p. 407), o reajuste visa à 
recomposição do valor real da moeda, ou seja, compensa-se a inflação com a elevação nominal da prestação 
devida. Afirma o citado jurista: ‘Não há benefício para o particular na medida em que o reajustamento do 
preço tem natureza jurídica similar à da correção monetária’. [...] Portanto, tem-se que, ainda que não haja 
previsão expressa no edital ou no instrumento contratual quanto à forma como se dará o reajustamento de 
um contrato de prestação de serviços com prazo de duração superior a 12 meses, não há dúvidas de que é 
devido o reajuste, tendo-se em vista a preservação do valor real inicialmente contratado. A interpretação 
literal do art. 40, XI, da Lei n. 8.666/93, neste caso, implicaria admitir a ocorrência de indesejável desequilíbrio 
contratual, ensejando enriquecimento sem causa do Poder Público. Dessa forma, nosso posicionamento 
visa privilegiar a principiologia que rege a moderna teoria dos contratos, notadamente o princípio da boa-fé 
objetiva e o princípio da justiça contratual. Em interessante análise da relação de equilíbrio que deve existir 
entre os contratantes na seara administrativa, adverte Celso Antônio Bandeira de Mello (BANDEIRA DE 
MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 13ª ed.. São Paulo: Malheiros, 2001, p.596): ‘As 
avenças entre administração e particular, nominadas contratos administrativos, fazem deste último um 
colaborador do Poder Público, ao qual não deve ser pago o mínimo possível, mas o normal, donde caber-lhe 
valor real estipulado no contrato ao tempo do ajuste’. [...] estou convencido de que a realização de reajuste 
visando à preservação da equação econômico-financeira de um contrato administrativo é um direito do 
particular, ainda que não haja previsão editalícia ou contratual. O princípio da vinculação aos termos do 
edital, apresentado como justificativa central dos defensores da impossibilidade de Reajuste na hipótese ora 
em exame, pode e deve ser relativizado, excepcionado, tendo em vista o respeito a esse direito subjetivo do 
particular, explicitado acima. Finalmente, destaco decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em que é 
tratada especificamente a questão ora em exame, ou seja, a possibilidade de realização de reajuste sem previsão 
editalícia ou contratual: ‘O cerne do litígio cinge-se à verificação do direito da empresa apelada, vencedora 
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da licitação feita pela modalidade concorrência, em ter a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato de prestação de serviços firmado com o Município de Pará de Minas, tendo-se em vista que a 
execução da obra contratada ultrapassou o prazo de 12 meses inicialmente previstos para o seu término. 
[...] O Município, contudo, resistiu ao pedido de reajuste, defendendo a ausência de previsão editalícia ou 
contratual neste sentido. Contudo, tenho que a equação econômico-financeira do contrato administrativo 
independe de previsão expressa no instrumento contratual, pois sua gênese tem lugar no próprio texto da 
Constituição, quando prescreve que ‘as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta...’ (CR/88, art. 37, 
XXI). Daí porque não se pode resistir à pretensão sob o pretexto de observância ao princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório ou ao princípio da legalidade.’ [...] (TJ/MG. 3ª Câmara Cível. Apelação Cível 
n. 1.0471.06.066448-2/001. Relatoria: Des. Albergaria Costa. Julgamento em 03/04/2008). Assim, [...] tenho 
que a ausência de previsão contratual quanto ao reajustamento de um contrato administrativo não pode 
ser oposta ao contratado como forma de engessar os valores iniciais da proposta, sob pena de quebra dos 
deveres advindos do princípio da boa-fé objetiva e consequente enriquecimento sem causa do Poder Público. 
[Consulta n. 761.137. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 24/09/2008]

[Escolha do índice de variação de preços.] Em decisão registrada no Acórdão n. 361/2006, o Tribunal de 
Contas da União determinou ‘[...] que os reajustes de preços nos contratos que vierem a ser celebrados sejam 
efetuados com base na efetiva variação de custos na execução desses contratos, mediante comprovação do 
contratado, admitindo-se a adoção de índice setorial de reajuste, consoante prescreve o art. 40, XI, da Lei 
n. 8.666/93 [...]’. [...] Analisando-se a trajetória histórica da Ciência Econômica, tem-se que os índices de 
preços foram criados com o intuito de padronizar a medição da inflação, de modo que a variação dos preços 
fosse aferida periodicamente e tendo como parâmetro o valor de alguns determinados produtos. [...] Tendo 
em vista a variedade da cesta de produtos utilizada na metodologia de cálculo do índice, este é classificado 
como índice geral, ou seja, tenta refletir de maneira ampla a variação inflacionária experimentada no 
cenário econômico, ou como índice setorial, o qual demonstra a trajetória dos preços em um determinado 
setor, como a construção civil, o mercado de carros, o varejo de alimentos, etc. [...] Assim, quando o Poder 
Público aplica [...] [um índice setorial] a uma avença, busca a manutenção do seu equilíbrio financeiro a 
partir da análise dos efeitos da inflação em um certo setor da economia, no qual se situa o objeto do contrato 
administrativo a ser reajustado. [...] [...] há um certo espaço de discricionariedade ao administrador, para 
que este adote um índice geral ou setorial de variação de preços, obviamente, formalizando sua escolha 
mediante uma exposição dos motivos determinantes da decisão. [...] Dessa forma, podem ser usados como 
parâmetros para o reajuste dos contratos administrativos índices de preços setoriais ou gerais, produzidos 
por instituições consagradas de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada 
a adoção do menor percentual. [...] insta observar que o reajuste pela aplicação de um índice setorial ou 
específico nunca poderá conduzir a valores que impliquem o aumento dos benefícios do particular para 
além da relação inicialmente estabelecida na equação econômico-financeira da avença. Dessa forma, apesar 
de ser admitida pela Lei n. 8.666/93 a adoção de índice setorial ou específico na realização do reajuste de 
um contrato administrativo, a aplicação de um desses índices não elide o dever da Administração Pública 
de verificar se está sendo observado o princípio da justiça contratual, se o caráter comutativo do acordo de 
vontades está sendo preservado. [...] A esse respeito, destaca o jurista Marçal Justen Filho [...]: ‘Como se sabe, se 
o índice de reajuste for inadequado para assegurar a manutenção da equação econômico-financeira original, 
caberá a qualquer das partes promover a revisão de preços. Logo, nunca se poderia adotar interpretação no 
sentido de que a aplicação do índice de reajuste impediria a verificação dos custos efetivos incorridos pelo 
particular. Afinal, aplicar índices setoriais para os contratos de execução continuada conduz ao risco de 
remuneração ao particular acima ou abaixo do valor necessário para a manutenção do equilíbrio contratual. 
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[...] Por tudo isso, as características dos contratos de serviços continuados conduz à insuficiência da mera 
e automática aplicação de índice de reajuste previsto contratualmente. A repactuação é um instrumento 
apto a garantir a manutenção da relação originalmente avençada entre as partes relativamente aos encargos 
e vantagens assumidos. Para concluir, isso significa que a determinação da obrigatoriedade da previsão de 
índices contratuais de reajustamento não conduz à eliminação do dever de a Administração examinar, em 
cada oportunidade em que se verificar a renovação do contrato, os custos efetivamente existentes. [...] E tal 
se imporá como dever constitucional da Administração Pública nos casos em que a renovação do contrato 
ampliar as vantagens ou reduzir os encargos do particular’ [...]. [Consulta n.  761.137. Rel. Conselheiro 
Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 24/09/2008]

[Ausência de critérios para a estipulação dos valores máximos admitidos para a prestação de serviços.] 
O art. 40, X, ainda da Lei Geral de Licitações, obriga a fixação no edital dos valores máximos, pelo órgão 
proponente da licitação, visando, principalmente, refrear a coligação maliciosa de qualquer interessado no 
intento de superfaturar a licitação e buscar a adequação do gasto da contratação à previsão de numerário 
empenhado. Segundo Marçal Justen Filho: ‘se a Administração apenas pode realizar a licitação se houver 
previsão de recursos orçamentários, é inevitável a fixação de preços máximos. É o único meio de evitar o 
risco de contratação destituída de cobertura orçamentária’. (In Comentários à Lei de Licitação e Contratos 
Administrativos. 9. ed., São Paulo: Dialética, 2002. p. 378). No presente caso, vale mencionar que os preços 
máximos deste certame foram fixados no edital [...], demonstrando o atendimento ao disposto na lei. [...] 
Contudo, convém [...] ressaltar que os critérios da pesquisa de mercado, originadores dos preços máximos 
estabelecidos, deveriam constar no instrumento convocatório. [Processo Administrativo n. 640.061. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]   

[Ausência de previsão do valor global do contrato. Licitação de serviços de leiloeiro oficial.] [...] ao entrar 
no certame [...] mediante licitação cujo edital não permite o conhecimento do preço global do contrato a 
ser celebrado, afrontando-se o art. 40, X, da Lei n. 8.666/93, o [...] interessado não tem meios de obter, pelos 
termos do seu edital, o conhecimento, ainda que aproximado, do valor ou do quantum que auferirá de 
comissão [...] com a prestação dos seus serviços. [Representação n. 725.743. Rel. Conselheiro Simão Pedro 
Toledo. Sessão do dia 20/03/2007]

XII — (Vetado). (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

XIII — limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV — condições de pagamento, prevendo:

a)  prazo de pagamento não superior a trinta  dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

b)  cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros;

[Ausência do orçamento básico e do cronograma físico-financeiro no contrato.] [...] quanto à ausência 
do Orçamento Básico e do Cronograma Físico-Financeiro, a defesa não se manifestou. Tais exigências estão 
dispostas, respectivamente, no art. 7º, § 2º, II, c/c o art. 40, § 2º, II e também, no art. 40, XIV, b, todos da Lei 
de Licitações [...]. Entendo que os dispositivos acima se referem à transparência nas despesas públicas e à 
eficiência na execução de obras e prestação de serviços, visto que, com o valor dos serviços e suas condições 
de pagamento dispostos no instrumento convocatório, torna-se bem mais fácil o acompanhamento e 
fiscalização dos gastos efetuados, o que evitaria oneração desnecessária do Erário ou que o melhor interesse 
público fosse prejudicado em eventuais descumprimentos de prazos. Desse modo, considero a ausência do 
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Orçamento Básico e do Cronograma Físico-Financeiro como falhas graves, por violarem, respectivamente, 
o art. 7º, § 2º, II, c/c o art. 40, § 2º, II e o art. 40, XIV, b, todos da Lei de Licitações. [Processo Administrativo 
n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/11/2008]

c)  critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 
1994)

d)  compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos;

[Requisitos. Adiantamento de despesa.] [...] de ordinário, o pagamento somente é devido após o 
adimplemento da obrigação a que se refere, sendo esta também a regra do processo de liquidação da 
despesa pública (Lei n. 4.320/64, art. 63, § 2º); nada obstante, haverá a possibilidade de o edital e o contrato 
autorizarem a antecipação de pagamento em duas hipóteses — em correspondência com a antecipação 
da execução da obrigação, propiciando descontos para a Administração (art. 40, XIV, d), e nas licitações 
internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial. PEREIRA JÚNIOR ,Jessé Torres . In Comentários 
à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública. 7. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 493. 
“Assim, pode-se concluir com segurança que a antecipação de parte do pagamento é possível, desde que 
prevista no instrumento convocatório, no termo de contrato e que, nos termos do art. 40, XIV, d, da Lei 
Nacional de Licitações e Contratos, redunde em economia ao erário. Além disso, a fim de contingenciar os 
riscos a que se expõe a Administração, o pagamento antecipado deverá fazer-se acompanhar de prestação 
de garantia por parte do contratado. [Consulta n. 788.114. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão 
do dia 01/07/2009]

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV — instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI — condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII — outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

[Contratação regulamentada por Lei Especial. Ausência no Edital das exigências do Código de 
Trânsito Brasileiro.] [...] entendo que, por se tratar de contratação regulamentada por Lei Especial, a 
Administração deveria incluir entre as condições de habilitação as exigências para condução de escolares, 
na forma prevista nos arts. 136 a 139 da Lei n. 9.503, de 1993. [...] além dos requisitos comuns, o edital 
deve dispor sobre outras indicações específicas ou peculiares da licitação, razão pela qual deve ser 
considerado também o apontamento descrito na alínea c. [...] Desse modo, entendo que o Convite [...]
deve ser considerado irregular, por violar os dispositivos da Lei de Licitações, cabendo a responsabilização 
do gestor à época e dos membros da Comissão de Licitação. [Processo Administrativo n. 694.373. Rel. 
Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 30/10/2012] 

[Procedimento licitatório considerado irregular em decorrência da ausência de exigências da Portaria 
Ministerial n.º 3.716/GM.] Quanto ao apontamento descrito na alínea b, entendo que, dentre as exigências 
para habilitação dos licitantes, necessário que a Administração exigisse dos licitantes a apresentação dos 
documentos previstos na Portaria Ministerial n. 3.716, de 1998. [...] Assim, constatado pela análise ao 
instrumento convocatório, às fls. 833 a 838, que não foi exigida a documentação relacionada na alínea b, 
entendo que houve violação ao inciso XVII do art. 40 da Lei n. 8.666, de 1993, devendo o Convite [...]
ser considerado irregular, com a responsabilização dos agentes envolvidos na prática do ato. [Processo 
Administrativo n. 694.373. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 30/10/2012] 
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§ 1o O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que 
o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, 
para sua divulgação e fornecimento aos interessado

[Multa decorrente de inúmeros vícios apontados no certame licitatório] a) [...] escolha incorreta de convite, 
ao invés de tomada de preço — art. 23, II; b) impressão de informação indevida nos convites endereçados 
aos candidatos — arts. 3º, 21, § 2º, IV, 38, II, 44, § 1º; c) processo sem autuação, numeração e indicação da 
dotação orçamentária — arts. 14 e 38, caput; d) edital não rubricado em todas as páginas — art. 40, § 1º; 
e) falta do termo de designação da comissão de licitação — art. 51; f) falta de autorização para abertura 
do processo licitatório — art. 38, parágrafo único; g) falta de validade, condições de pagamento e prazo de 
entrega — art. 48, I; h) falta de rubrica de todos os licitantes presentes — art. 43, §§ 1º e 2º; i) não consta do 
processo a publicação do resumo do edital — art. 21, IV; j) em face da desistência do 1º colocado, contratou-
se o 2º colocado, mas por preço superior — art. 64, § 2º; l) falta de cláusulas necessárias nos contratos — art. 
55, V, VI, XII e XIII; m) falta de extrato de publicação do contrato — art. 61, parágrafo único. [...] Nesse 
sentido é o magistério de Jessé Torres Pereira Júnior: O cumprimento exato do procedimento previsto na 
lei, no regulamento e no edital é dever da Administração (também por força do princípio da igualdade), ao 
qual corresponde o direito público subjetivo dos licitantes de exigirem que ela assim se conduza. [...] Ante 
o exposto, anuindo com os apontamentos do órgão técnico, consideramos irregulares, com a ressalva acima 
explicitada, o procedimento licitatório sob exame, porquanto restou amplamente comprovada a violação 
dos supracitados dispositivos legais. [Processo Administrativo n. 715.980. Rel. Auditor Licurgo Mourão. 
Sessão do dia 09/02/2010] 

[Autoridade competente para expedir edital de licitação.] Marçal Justen Filho, ao comentar o dispositivo 
legal supratranscrito [art. 40, § 1º], assevera que: ‘A competência para expedição do edital apura-se pelas 
regras comuns de direito administrativo. Nada impede a delegação de competência, no plano administrativo, 
para que autoridade inferior firme o edital [de licitação]. Discute-se acerca da possibilidade de o edital ser 
elaborado e firmado pela própria comissão de licitação. Parece que a questão não se enquadra no conceito de 
norma geral sobre licitações. Cada ente federativo dispõe de competência para regular a questão, no âmbito 
da [sua] autonomia para dispor sobre sua organização interna’. Com base no entendimento do doutrinador 
[Marçal Justen Filho], entende-se que a atribuição de expedir editais de licitação pode ser delegada ao 
Presidente da Comissão de Licitação. [Consulta n. 706.765. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do 
dia 05/04/2007]

§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I  —  o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros 
complementos;

[Projeto básico. Necessidade.] [...] lição abalizada do professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes em seu 
artigo intitulado “A nova dimensão do projeto básico nas licitações”,[...]: “Entre as boas inovações trazidas 
pela Lei n. 8.666/93, que disciplinou no âmbito da Administração Pública o tema da licitação e contratos, 
está a obrigatoriedade do projeto básico, para a contratação de qualquer obra ou serviço.” [...] o projeto 
básico é exigência legal para contratação de obras e serviços, sem qualquer distinção. A inobservância desse 
requisito, essencial à fase interna e que reflete na fase externa da licitação, pode ensejar a nulidade de todo 
o certame, haja vista que a ausência desse detalhamento prévio é considerado vício insanável. [Consulta n. 
657.018. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 07/08/2002] 

[Conteúdo do projeto básico e do projeto executivo.] Por definição, o projeto básico deve conter os estudos 
preliminares de viabilidade técnica, possibilitando a avaliação do custo da obra ou dos serviços, bem como 
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os métodos de sua execução. Já o projeto executivo contém o conjunto de elementos necessários e suficientes 
à execução completa da obra ou serviços, de acordo com as normas técnicas pertinentes da ABNT. Verifico 
que o denominado projeto básico, [...] juntado em cada um dos autos, pelo denunciante, como sendo parte 
integrante dos editais denunciados, não reúne os elementos técnicos de um verdadeiro projeto básico uma 
vez que apresenta dados sucintos e superficiais acerca das obras e serviços solicitados à concorrência pela 
prefeitura. Do ponto de vista técnico, estabelece apenas que ‘os serviços serão prestados em áreas geográficas 
a serem determinadas pela Secretaria de Infra Estrutura Urbana’ e que ‘deverão ser estabelecidas as 
especificações contidas neste Projeto’. Fora isso, trata da forma de participação e apresentação das propostas 
pelos licitantes e indica o valor orçado das obras licitadas. A rigor, não apresenta estudos preliminares de 
viabilidade técnica e sequer indica as ruas, bairros ou setores em que serão executados os serviços e obras. 
[Representação n. 741.975. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 11/12/2007]

[Natureza exemplificativa do rol do art. 40, §2º, II, da Lei de Licitações.] Evidentemente, a relação de 
anexos constantes no § 2º, II, do art. 40 da Lei n. 8.666/93 [...] [não é taxativa,] pois a necessidade dos 
complementos de informações aos proponentes depende do tipo de serviço a ser contratado. [Representação 
n. 706.503. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 10/10/2006]

II  —  orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei 
n.º 8.883, de 1994)

[Irregularidade por ausência de detalhamento dos custos unitários e da pesquisa de mercado.] No 
que se refere tão somente às licitações na modalidade pregão, venho entendendo, com a devida vênia, que 
tal questão está relacionada à fase interna do certame, não sendo obrigatória a inclusão da planilha de 
quantitativos e preços unitários no edital, por força dos arts. 3º, I e III e 4º, III, da Lei n. 10.520/2002. Todavia, 
para as demais modalidades, considero obrigatória sua presença no instrumento convocatório, por força do 
art. 40, § 2º, II, da Lei n. 8.666/93. [...] nos termos do art. 7º, § 2º, II, da Lei n. 8.666/93, as obras e serviços 
somente poderão ser licitadas se “existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 
de todos os seus custos unitários” e, conforme salientou o órgão técnico, não há comprovação da existência 
desse instrumento imprescindível ao planejamento do certame, bem como da pesquisa de mercado, na 
fase interna do procedimento. [...] inconteste a falta de zelo da Administração com o planejamento do 
procedimento, pela falta de determinação dos custos efetivos do objeto a ser contratado. A previsão dos 
custos detalhados, bem como a pesquisa de mercado são instrumentos balizadores na escolha da proposta 
mais vantajosa e essenciais para a análise da exequibilidade dos valores ofertados. [...] considero irregular a 
ausência da planilha com detalhamento dos custos unitários e das obrigações acessórias no edital em análise 
e na fase preparatória do prélio seletivo, como, também, a ausência de elaboração prévia de pesquisa de 
mercado. [Denúncia n. 800.679. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 06/12/2012]

[Contratação irregular. Violação ao art. 40 da Lei n. 8.666, de 1993.] O defendente não apresentou defesa 
acerca da falta de descrição sucinta e clara do objeto da licitação, com a indicação de percurso, distância 
e estimativa de quilometragem mensal, conforme apontado na letra c, e entendo confirmada a falha, visto 
que a necessidade de licitar surge de demanda que requer planejamento e estimativa, a qual deve ser 
consignada no objeto, de modo a atrair os possíveis interessados. Observo, ainda, que, na condução do 
julgamento das propostas, [...], não foi apresentada a estimativa de preços de mercado, o que impede avaliar 
se o preço proposto pelos licitantes é aquele praticado no mercado; portanto, violado o inciso II do § 2º do 
art. 40 da Lei n. 8.666, de 1993. [...] impõe-se que seja considerado irregular o procedimento de licitação, 
[...], por violação às disposições contidas na Lei n. 8.666, de 1993, devendo ser cominada sanção legal aos 
responsáveis. [Processo Administrativo n. 701.762. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 08/11/2012]
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[Despesas realizadas mediante procedimentos de inexigibilidade de licitação irregulares.] Trata-se de 
contratações de empresas promotoras de eventos, [...], que representam bandas e conjuntos musicais que 
apresentariam shows em festividades no município. [...] A equipe inspetora apontou como irregularidades 
a ausência de pesquisa de preço, nos termos dispostos no inciso IV do art. 43, c/c o inciso II do § 2º do 
art. 40 da Lei n. 8.666, de 1993, e o fato de as empresas favorecidas não serem representantes exclusivas 
das respectivas bandas, o que, fosse o caso, daria ensejo à contratação direta por inexigibilidade licitatória, 
desde, é claro, que ficassem comprovados os demais requisitos impostos pela mencionada lei. [...] verifico 
que não há nos autos comprovação de que as bandas contratadas para a realização dos eventos tenham 
reconhecimento perante a crítica especializada ou opinião pública, ou mesmo currículo que justificasse 
as contratações diretas sem o devido certame licitatório. Não há sequer comprovação de que essas bandas 
e conjuntos tenham realizado shows em cidades da região, ou de que há CDs ou DVDs por elas gravados, 
o que, por si, desconstituem as razões que respaldariam as contratações com base no inciso III do art. 25 
da Lei n. 8.666, de 1993. [...] Considerando-se a especificidade da situação, reporto-me à doutrina acerca 
da matéria, precisamente ao que assevera Diógenes Gasparini em sua obra Direito Administrativo, 4. ed., 
1995, p. 323: “Por força do estabelecido no inciso III do art. 25 do Estatuto Federal Licitatório, é inexigível a 
licitação para a contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. O dispositivo em apreço não traz 
grandes dificuldades de intepretação, salvo no que concerne à consagração pela crítica especializada. Qual 
é essa crítica especializada? A local? A regional? A nacional? Cremos que se pode dizer que é a crítica local, 
regional (estadual) ou nacional, em razão do valor do contrato. Assim, se o contrato estiver dentro do limite 
de convite, será local; se estiver dentro do limite da tomada de preços, será regional; se estiver dentro do limite 
de concorrência, será nacional. O mesmo deve-se afirmar em relação à opinião pública.” [...] ainda que não 
fossem equivocadas as contratações em pauta por inexigibilidade, elas estariam eivadas de vícios, pois não há, 
nos autos, justificativas para a escolha dessas bandas e nem justificativa do preço avençado, em consonância 
com os incisos II e III do art. 26 da referida lei.[...] As contratações em tela, pois, ocorreram ao arrepio da lei, 
uma vez que, pelas circunstâncias fáticas, não se comprovando tratar-se de bandas consagradas ou sequer 
reconhecidas pela opinião pública ou pela crítica especializada, o correto seria proceder às contratações 
mediante processo licitatório, até para que fosse dada oportunidade de contratar com o Município a outras 
bandas, em consonância com o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República, c/c os arts. 2º e 3º da 
Lei n. 8.666, de 1993, o que não ocorreu. Sejam julgadas irregulares as contratações diretas formalizadas 
mediante procedimentos de inexigibilidade, uma vez que deveriam ser precedidas do devido procedimento 
na modalidade licitatória Convite ou Tomada de Preços, conforme o caso, razão pela qual proponho a 
aplicação de multas [...], por violação ao inciso XXI do art. 37 da Constituição da República de 1988, c/c os 
arts. 2º e 3º da Lei n. 8.666, de 1993, [...].[Processo Administrativo n. 703.098. Rel. Auditor Gilberto Diniz. 
Sessão do dia 08/11/2012]

[Continuidade e necessidade do serviço público. Revogação da liminar.] [...] o pregão, modalidade 
licitatória diferente da concorrência, foi instituído pela Lei n. 10.520/2002 e é utilizado para aquisição de bens 
e serviços comuns, que são aqueles que podem ser descritos objetivamente no edital, com as especificações 
usuais no mercado. Não é aplicável às contratações de obras e serviços de engenharia, bem como às locações 
imobiliárias e alienações em geral, ou seja, deve ser utilizado para as licitações de objetos simples que não 
demandem especificações técnicas e complexas para serem definidos. [...] a modalidade eleita, concorrência 
pública, cujo objeto é a contratação de empresa para realização de obras e serviços de engenharia, exige, como 
determina a Lei n. 8.666/93, projeto básico e orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 
de todos os custos unitários. [...] a jurisprudência acerca de pregão, colacionada pelo Município agravante, 
não se adequa ao caso dos autos. No entanto, trata-se de licitação de singular interesse público, em que há 
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necessidade premente da continuidade do serviço, que inclui operação de sepultamento e conservação de 
cemitério, bem como manutenção de canteiros, calçadas, árvores e jardins, que, com o advento do período 
das chuvas, causa transtornos como alagamentos, estragos de veículos/imóveis e proliferação de pragas, 
pelo crescimento rápido da vegetação. Por tais razões, entendo que a liminar [...] pode ser revogada, pois 
caracterizada situação em que a demora no julgamento por esta Corte pode comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. Entretanto, essa medida 
não obsta a formulação de determinações e recomendações por parte deste Tribunal de Contas, para 
efeito de fiscalização, nos termos do art. 57, III, da Lei Complementar n. 102/2008 e do art. 278, IV, do 
Regimento Interno desta Casa, cumprindo lembrar que o direito positivo brasileiro, por meio do art. 40, 
§ 2º, II, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamentou a obrigatoriedade do orçamento estimado 
em planilhas de preços unitários no edital de licitação [...] é dever inarredável da Administração Pública a 
publicação do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, nas modalidades de 
licitação previstas na Lei n. 8.666/93, de forma a se evitar o “jogo de planilhas”. [...] O orçamento de preços 
[...] deve ser elaborado pelos licitantes com base na composição dos custos unitários de cada serviço que 
compõe a planilha e preços, de forma que permita a avaliação do custo da obra ou serviços. É importante 
[...] que se demonstrem os coeficientes de produtividade da mão de obra, ferramentas e equipamentos, os 
coeficientes de consumo e aproveitamento dos materiais e de todos os insumos, permitindo a formação de 
custos unitários, além dos valores correspondentes, coletados no mercado. [...] dou provimento ao agravo 
para suspender os efeitos da liminar concedida, em prol da continuidade e necessidade do serviço público. 
[Agravo n. 880.311. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 07/11/2012]

[Edital. Ausência de planilha com detalhamento dos custos unitários e das obrigações acessórias no 
edital em análise. Irregularidade.] A irregularidade quanto ao item [...]  do edital foi apresentada pela 
unidade técnica e consiste na ausência de detalhamento dos custos unitários e das obrigações acessórias que 
orientaria os interessados na formulação das propostas. [...] No que se refere tão somente às licitações na 
modalidade pregão, venho entendendo, com a devida vênia, que tal questão está relacionada à fase interna 
do certame, não sendo obrigatória a inclusão da planilha de quantitativos e preços unitários no edital, por 
força dos arts. 3º, I e III e 4º, III, da Lei n. 10.520/2002. Todavia, para as demais modalidades, considero 
obrigatória sua presença no instrumento convocatório, por imperativo do art. 40, § 2º, II, da Lei n. 8.666/93. 
[...] Logo, considero irregular a ausência da planilha com detalhamento dos custos unitários e das obrigações 
acessórias no edital em análise. [Denúncia n. 811.915. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia  
04/10/2012] 

[Licitação. Exigências excessivas. Restrição à competitividade.] Decisão monocrática que [o Conselheiro 
Cláudio Terrão proferiu] no processo em epígrafe, de relatoria do Conselheiro Sebastião Helvecio e [a ele 
foi] redistribuído em razão do disposto no art. 126 do Regimento Interno[...] Segundo a denunciante, o 
referido certame estaria eivado de ilegalidade ao exigir “expressamente entre outras características que os 
pneus tem que ser de linha de montagem e que no caso de produto importado deverá ser apresentado guia 
de importação junto a entrega dos pneus” (sic). Sustenta a denunciante que tal exigência restringe o caráter 
competitivo do certame, por constituir “mero privilégio concedido aos revendedores de marcas nacionais”, 
o que afrontaria o disposto no art. 3º, II, da Lei n. 10.520/02. [...] Tal circunstância pode ser depreendida da 
leitura da cláusula II do edital [...] onde se exige “pneus de primeira vida, novos originais de fábrica, linha de 
montagem dentro das normas da ABNT”. Trata-se de exigência excessiva e que afeta o caráter competitivo 
da licitação, porque afasta a participação de empresas estrangeiras, cujo processo de produção, ou linha 
de montagem, não se sujeita às normas brasileiras. Apenas seus produtos, quando importados, devem se 
adequar às especificações das normas técnicas brasileiras. De igual modo, também se revela incompatível 
com os preceitos licitatórios a exigência de apresentação de Guia de Importação (GI) hoje chamada Licença 
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de Importação (LI) segundo a Portaria n. 10/10, da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) tendo em 
vista o disposto em seu art. 8º, que preconiza: [...] Ademais, a LI é um documento relativo à burocracia de 
importação e, quando exigível, interessa precipuamente aos órgãos de fiscalização aduaneira e à própria 
importadora, por ser documento interno da empresa. A exigência de sua apresentação configura, também, 
cláusula excessiva. Além disso, compulsando os autos constato a inexistência do orçamento estimado 
em planilha de quantitativos e preços unitários, preconizado pelo art. 40, § 2º, II, da Lei n. 8.666/93. A 
apresentação de orçamento estimado é requisito essencial, cuja ausência constitui, de plano, óbice à 
participação de interessados por ocultar as dimensões econômicas do objeto licitado. Diante do exposto e 
em face do poder geral de cautela, nos termos do art. 60 da Lei Orgânica do Tribunal e do art. 264 c/c art. 
197 do Regimento Interno determino, a suspensão cautelar do certame, na fase em que se encontra, devendo 
os responsáveis se absterem de praticar qualquer ato tendente a efetivar a contratação do objeto licitado, sob 
pena de multa. [Denúncia n. 876.278. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 12/06/2012] 

[Suspensão de certame licitatório em virtude da ausência de orçamento global estimado da contratação.] 
Compulsando os autos, verifico que não consta, entre os anexos do edital, orçamento estimado em planilha 
de quantitativos e preços unitários, o que contraria o disposto no inciso II do § 2º do art. 40 da Lei n. 8.666/93. 
A apresentação de orçamento estimado é requisito legal obrigatório, cuja ausência constitui, de plano, óbice 
à participação de interessados por ocultar as dimensões econômicas do objeto licitado. Além disso, verifico 
que também não consta no corpo do edital (fls. 44/64) a indicação do valor global estimado da contratação, 
o que torna temerária a declaração dos proponentes. [...] Em face do exposto, defiro o pedido de medida 
liminar, nos termos do art. 60 da Lei Orgânica e do art. 197 c/c art. 264 do Regimento Interno, e determino a 
suspensão cautelar do certame, na fase em que se encontra. [Denúncia n. 876.181. Rel. Conselheiro Cláudio 
Couto Terrão. Sessão do dia 05/06/2012] 

[Licitação de pneumáticos. Ausência de orçamento.] [...] a ausência do orçamento estimado em planilhas 
de quantitativos e preços unitários é irregular, uma vez que contraria o disposto no art. 40, § 2º, II, da Lei n. 
8.666/93 e no art. 6º, I, e, do Decreto Estadual n. 44.786/2008. Acerca dessa irregularidade a jurisprudência 
do Tribunal de Contas da União é pacífica quanto à obrigatoriedade da anexação ao edital das planilhas de 
composição dos custos unitários [...]. [Edital de Licitação n. 863.387. Rel. Conselheiro Mauri Torres. Sessão 
do dia 15/03/2012] 

[Ausência de discriminação de valor por unidade.] [...] entendo que esta norma [art. 40, § 2º, II) se refere 
à prevenção de situações de compras vultosas, para as quais, efetivamente, a falta do numerário significaria 
a impossibilidade de verificação das condições da execução contratual em face da previsão orçamentária. 
[Processo Administrativo n. 687.135. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 12/06/2007]

[Previsão de custos individualizados.] [...] transcrevo a seguir a manifestação do órgão técnico: ‘Para 
se permitir a justa remuneração do contrato, o objeto deveria ser descrito com especificação dos serviços 
a serem prestados com custos individualizados, de modo a garantir a equação e permitir o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, requisito sistematicamente consagrado pela Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos nos artigos 57, § 1º, art. 58, § 2º e art. 65, § 6º. Não consta nos autos planilhas orçamentárias, 
em desacordo com o art. 40, § 2º,. II, bem como o art. 7º, § 2º, II, da Lei das Licitações. Quanto à questão 
de ter de constar a respectiva planilha de custos, o jurista Marçal Justen Filho nos ensina que não é lícito à 
Administração iniciar a licitação sem previsão exata dos valores a desembolsar. (JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, 8. ed., p. 110) [...] não seria possível 
cumprir a regra do inc. II, do § 2º, do art. 7º, ou seja, prever os recursos orçamentários, sem pesquisar os 
custos necessários. Assim, faz-se necessária a verificação da prévia existência de uma equação financeira 
embasadora do valor contratual e a necessidade de observância de um cronograma econômico-financeiro. 
Entende-se que o objeto do contrato não se encontra devidamente especificado e a falta de detalhamento e 
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custo dos serviços contraria o disposto na Lei de Licitações’. [...] Esta é a manifestação do órgão técnico, a 
qual acolho na íntegra. [Representação n. 720.913. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 
27/02/2007]

[Irregular divergência entre dotação orçamentária e estimativa de custos.] O subitem 9.3 trata de norma 
editalícia atinente à dotação orçamentária, não podendo, pois, haver nenhuma divergência entre ela e a 
planilha de orçamento e, no caso concreto, a estimativa está significativamente maior do que os recursos 
disponíveis para a execução do objeto. A Constituição Federal é claríssima ao estabelecer, no art. 167, II, a 
vedação à realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários 
ou adicionais, assim como o são as Leis n. 4.320/64 e n. 8.666/93. [Licitação n.  698.861. Rel. Conselheiro 
Moura e Castro. Sessão do dia 03/10/2006]

[Equívocos nas estimativas de custos.] O orçamento básico elaborado pela Administração apresentou 
equívocos nos quantitativos e preços estimados, resultando valores acima dos praticados no mercado, com 
os elevados percentuais sobreditos, considerando-se as fontes indicadas. Essa discrepância poderá resultar 
em contratação a preços superfaturados, pois ficarão inexequíveis as propostas mais vantajosas, mesmo 
que condizentes com valores praticados pelo mercado, em face dos critérios estatuídos no § 1º do art. 48 
do Estatuto das Licitações. [Representação n. 710.647. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 
08/08/2006]

III — a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor;

[Divergências entre a minuta e o contrato efetivamente firmado.] [...] a existência de contradição entre 
[...] cláusulas da minuta do contrato e do contrato [efetivamente] celebrado contraria o disposto nos arts. 
40 e 41 da Lei n. 8666/93, que vinculam a execução dos contratos, relativos a obras e serviços, ao edital e 
à minuta contratual, que dele faz parte. [Licitação n. 685.144. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 14/10/2008]

[Alteração indevida nas condições da contratação, realizada após a adjudicação e antes da assinatura 
do instrumento.] Trata-se de alteração feita após a adjudicação da licitação e antes da vigência do próprio 
contrato, circunstância vedada pela Lei Geral de Licitações, que exige a perfeita consonância entre o conteúdo 
do contrato e as cláusulas editalícias. Para completar o entendimento acima posicionado, é imperioso 
destacar o pensamento doutrinário representado por Hely Lopes Meirelles: ‘O conteúdo do contrato há de 
ser, basicamente, o do edital e o da proposta aceita pela Administração. Sendo o edital a matriz do contrato, 
este não pode divergir daquele, sob pena de nulidade do ajuste ou da cláusula discrepante. Nem seria 
compreensível que a Administração formulasse seu desejo no edital e contratasse em condições diversas do 
pedido na licitação. Certo é que o contrato não será a repetição pura e simples do edital, mas há de conter 
tudo aquilo que foi solicitado e mais o que foi proposto pelo licitante e aceito pela Administração como 
vantagem para o serviço público. O que não se permite é que o contrato se afaste do edital com cláusulas 
prejudiciais à Administração’. (In Licitação e Contrato Administrativo. 13. ed., São Paulo: Malheiros, 2002, p. 
206). Desse modo, a alteração só poderia ser procedida após a formalização do contrato, por meio de termo 
aditivo. [Processo Administrativo n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]

IV — as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação. 

§  3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual a 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer 
outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.
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[Utilização do pregão para contratação de instituição financeira para processamento das folhas de 
pagamento mediante dação em pagamento em bens imóveis.] Admite-se, pois, em princípio, a utilização 
do pregão para o processamento das folhas de pagamento; e mesmo a utilização do critério de maior valor 
de oferta, desde que bem justificado e fundamentado, combinando os arts. 4º, VIII, e 9º da Lei n. 10.520/02 
com os arts. 3º e 45, IV, da Lei n. 8.666/93. Esse tipo de certame está sendo denominado, em círculos 
especializados, como “pregão negativo” [...] sobre a possibilidade de o maior lance ser pago ao Poder Público 
contratante mediante a transmissão de bem imóvel. Compulsando a Lei Federal n. 10.520/2002 e a Lei 
Estadual n. 14.167/2002, que regulamentam o pregão, bem como a Lei Federal n. 8.666/93, de aplicação 
subsidiária, não se encontra diretriz normativa que esclareça o problema [...]. Assim sendo, se a Fazenda 
Pública pode receber um bem imóvel de contribuinte para o adimplemento de uma obrigação tributária, 
não vislumbro óbice na utilização do mesmo procedimento na seara administrativa, por analogia, em que 
o particular contratado pagaria o lance ofertado no “pregão negativo” mediante a transmissão de bem 
imóvel, desde que a operação atenda ao interesse público da Administração contratante. [...] entendo que 
o edital da licitação deverá prever como forma de adimplemento do contrato administrativo a dação em 
pagamento em imóveis, estabelecendo regras referentes à avaliação do bem e sua aceitação, condicionando-
se ao consentimento da Administração contratante e ao atendimento do interesse público, além de prévia 
autorização legislativa no âmbito da respectiva entidade federativa. [Consulta n. 837.554. Rel. Conselheiro 
Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 25/05/2011] 

§ 4o Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias 
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas:  (Incluído pela Lei n.º  8.883, 
de 1994)

I — o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei n.º  8.883, de 1994)

II — a atualização financeira a que se refere a alínea “c” do inciso XIV deste artigo, correspondente ao 
período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 
superior a quinze dias. (Incluído pela Lei n.º  8.883, de 1994)

Art.  41.    A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada.

[Impossibilidade de transferência dos direitos previstos em contrato de concessão a terceiros. Respeito 
à previsão editalícia.] “De nenhuma dúvida, portanto, o fato de que não há falar em discricionariedade 
em face de proibição constante no edital, mas, sim, de vinculação do administrador aos termos nele 
consignados. Em outras palavras, como consta na hipótese apresentada pelo consulente previsão editalícia 
em contrário, ou seja, que veda a transferência dos direitos do contratado para terceiros, o administrador 
se acha vinculado a essa proibição expressa no edital, que, como exposto, serve de fundamento de validade 
para todos os atos do certame e para o decorrente contrato.” [...] Não há na situação hipotética consultada, 
pois, espaço à discricionariedade administrativa, ainda que não houvesse a pecha de inconstitucionalidade 
da norma constante no art. 27 da Lei n. 8.987/95. [Consulta n. 837.532. Rel. Conselheiro em exercício 
Gilberto Diniz. Sessão do dia 22/09/2010]

[Exigência dos documentos de habilitação no edital do convite.] [...] embora na modalidade convite a 
Lei de Licitações, no § 2º do art. 32, tenha possibilitado a dispensa no todo ou em parte dos documentos 
de habilitação, inclusive de regularidade fiscal, no momento em que a Administração optou por exigi-lo no 
edital, tornou-se obrigatória a sua apresentação por todos os licitantes. O art. 41 da Lei n. 8666/93 dispõe 
que a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
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vinculada. [Recurso Ordinário n. 862.265. Rel. Conselheiro Mauri Torres. Sessão do dia 10/10/2012] 

[Vinculação ao instrumento convocatório.] [...] o instrumento convocatório vincula todo o procedimento 
licitatório, inclusive a contratação. Não pode o administrador, modificar as regras do procedimento no seu 
curso para atender condições que não estão explicitadas no bojo do processo. Observe-se que o instrumento 
convocatório [...], estabelece como critério de julgamento a proposta de menor preço unitário, o que não foi 
observado.[...] Em que pese o documento juntado atestar que o estabelecimento está em condições de receber 
o alvará de vigilância sanitária, tal documento não substitui o referido alvará, pois, em conformidade com o 
instrumento convocatório, cláusula V, fl. 538, ele é o documento necessário à habilitação dos licitantes. Nesse 
sentido, o descumprimento das regras estabelecidas no instrumento convocatório caracteriza violação ao 
art. 41 da Lei n. 8.666/93. [Processo Administrativo n. 704.105. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 06/04/2010] 

[Exigências não previstas no edital.] Quanto à licitante fazer exigências não previstas no edital, verificou-se, 
à fl. 629, que a Comissão desclassificou a única empresa a apresentar proposta, por ter apresentado preço 
bem superior ao estimado. Em seguida, [...] permitiu que a referida empresa apresentasse nova proposta 
financeira, dando prosseguimento ao certame. No entanto, a proposta da licitante não atende às exigências 
feitas no instrumento convocatório (semileigo, com TV, ar condicionado, vídeo) e a proponente ainda faz 
novas exigências não previstas anteriormente. Neste caso, o novo prazo para apresentação de proposta não 
poderia se limitar apenas à licitante que apresentou proposta, pois a alteração das condições editalícias 
poderia permitir que outras empresas tivessem a mesma oportunidade de participação. Segundo Marçal 
Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 8. 
ed. Dialética, fls. 477 e 478), se [em uma certa licitação], todas as propostas foram desclassificadas, não há 
fundamento jurídico para restringir a apresentação de novas propostas apenas aos anteriores participantes. 
[...] essa restrição é ‘indevida e ofende os princípios da isonomia, da moralidade e da competitividade’. 
Acrescenta que o princípio da isonomia impede que a Administração dispense alguns licitantes do 
cumprimento de requisitos [anteriormente] exigidos de outros. Dessa forma, entende-se que houve 
cerceamento na participação de interessados no procedimento licitatório em tela. [Processo Administrativo 
n. 629.667. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 14/08/2007] 

§ 1° Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.

[Pregão. Observância do prazo para impugnação. Irregularidade afastada.] O art. 41, § 1º e 2º, da Lei 
n. 8.666/93 estabelece prazos para que “o licitante” ou “qualquer cidadão” possa protocolar pedido de 
impugnação dos editais de licitação e prazo para que a Administração julgue e responda o pedido. [...] Para 
a modalidade de licitação denominada “Pregão”, o art. 12 do Decreto Federal n. 3.555/2000 [...] aprova 
o regulamento para essa modalidade de licitação [...] Embora o Decreto Federal n. 3.555/2000 não seja 
diretamente aplicável à realidade administrativa dos Municípios, diante da autonomia administrativa dos 
entes da Federação, observa-se que o item [...] do edital do Pregão n. [...], fl. [...], indica que a licitação 
se regeria também pelos comandos desse dispositivo normativo aplicável, em princípio, à Administração 
Federal, pelo que, entendo, passou a reger o certame em análise. Diante desse quadro, tem-se que a abertura 
dos envelopes estava marcada para o dia 27/05/2009, quarta feira, conforme [...]. A data limite para 
impugnação por parte de qualquer pessoa (licitante ou não), nos termos previstos no art. 12 do Decreto 
Federal n. 3555/2000, seria de até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, ou 
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seja, até o dia 22/05/2009, sexta-feira anterior. Tendo-se em vista que as impugnações foram apresentadas 
em 26/05/2009 pela empresa [...] de material médico-hospitalar Ltda. e em 25/05/2009, pelas empresas 
[...], conclui-se que foram, portanto, protocoladas fora do prazo estabelecido no citado art. 12 do Decreto 
n. 3555/2000. Assim, por serem intempestivas, não haveria obrigatoriedade, por parte do Município, de 
respondê-las no prazo estabelecido no referido decreto. Desta forma, considero improcedentes as alegações 
do denunciante quanto à inobservância dos prazos para respostas às impugnações apresentadas. [Denúncia 
n. 811.281. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 12/03/2013] 

[Exercício da autotutela quanto ao edital.] [...] a intempestividade da impugnação não esquiva a 
Administração de exercer a autotutela dos seus atos, sobretudo quando estes se encontram eivados de 
vício insanável. Neste sentido, como nos informa Maria Sylvia Di Pietro, a anulação feita pela própria 
Administração independe de provocação, uma vez que, estando vinculada ao princípio da legalidade, ela 
tem o poder-dever de zelar pela sua observância. [Licitação n. 627.765. Rel. Conselheiro Moura e Castro. 
Sessão do dia 03/10/2006]

§  2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, 
ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

[Exercício da autotutela quanto ao edital.] A Administração não necessita ser provocada para o exercício 
da autotutela. Se incongruências existiam no edital, caberia à representada, de ofício, proceder às necessárias 
correções, não havendo, pois, [que se] falar em preclusão do direito de licitantes [de] apontar as mencionadas 
falhas. [Representação n. 708.976. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 05/12/2006]

§  3° A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4° A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

[Ausência de formalização da inabilitação.] Ocorre que a inabilitação da melhor proponente não se fez 
constar da ata de abertura e julgamento das propostas [...] e o defendente [não] trouxe prova do referido 
veto. Trata-se de ato administrativo formal e insuprimível. A propósito do tema, é o seguinte o magistério de 
Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11. 
ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 419): ‘As decisões sobre habilitação ou inabilitação serão necessariamente 
fundamentadas e formalizadas em documento escrito, ainda quando objeto de leitura em Sessão pública’ 
[...]. [Processo Administrativo n. 501.013. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 22/05/2007]

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política 
monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

§ 1° Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o 
poderá fazer o licitante brasileiro.

§  2° O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de 
que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente no dia útil 
imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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§ 3° As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante 
estrangeiro.

§ 4° Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão 
acrescidas dos gravames consequentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes 
brasileiros quanto à operação final de venda.

§ 5° Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes 
de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo 
financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as 
condições decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo 
Congresso Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao 
critério de seleção da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do 
preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da 
doação, e que também não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho 
motivado do órgão executor do contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente 
superior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

[Inclusão no edital de exigência de licenciamento ambiental.] “[...] ficam definitivamente esclarecidos 
os motivos pelos quais a exigência editalícia do licenciamento ambiental foi incluída no certame. De fato, 
[...] fica comprovado tratar-se de uma licitação internacional, com recursos provenientes de objeto de 
negociação entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Município de Belo Horizonte, além 
da contrapartida local de recursos municipais. [...] Ademais, podemos afirmar que a exigência editalícia de 
atestado de licença ambiental é norma prevista na Constituição da República de 1988 [...]. Nestes termos, 
entendo não ter sido lesado, quanto à combatida exigência editalícia, o interesse público. Ao contrário, por 
todo o exposto, a cláusula demonstra que a proteção da coletividade amparou tal requisito, não havendo 
nesta Corte oposição que se erga contra ele”. [Representação n. 690.804. Rel. Conselheira Adriene Andrade. 
Sessão do dia 01/04/2008]

[Definição clara dos critérios em licitações para contratações com recursos do Banco Mundial.] 
Compulsando os autos, comprova-se que a cláusula sétima do edital estabelece ser a apresentação de propostas 
condicionada ao prévio cadastramento das empresas e/ou consórcios, constantes em ‘Lista-Curta’ aprovada 
pelo Banco Mundial e emitida pelo BDMG, banco de fomento do Estado que, portanto, realizou a fase de 
habilitação do procedimento licitatório, selecionando previamente os proponentes, iniciando o certame. [...] 
não foram definidos os critérios e parâmetros de forma objetiva, a serem utilizados pelo BDMG quando da 
seleção dos componentes da ‘Lista Curta’, condição esta explícita no § 5º do art. 42 [da Lei n. 8.666/93] [...], o 
que permite à Administração contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que não conflitem 
com princípios que regem a atividade administrativa e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor 
do contrato e ratificado pela autoridade imediatamente superior. A esse respeito, vale citar o prof. Marçal 
Justen Filho, que ensina: ‘Em qualquer caso, deverá haver uma precisa definição, no ato convocatório, dos 
critérios de julgamento e das exigências a serem atendidas pelos interessados — sempre acompanhada da 
comprovação da necessidade das inovações em face de exigências relacionadas à obtenção dos recursos. A 
precisa e clara fixação das exigências e dos procedimentos prende-se não apenas aos direitos dos interessados 
de participar no procedimento licitatório, mas também à objetividade do julgamento. Ressalte-se, por fim, 
que todas as regras norteadoras da licitação deverão ser expressa e previamente definidas, sendo objeto de 
exposição justificada por parte da autoridade administrativa e submetidas à autoridade superior. Todas as 
alterações das exigências legais deverão constar do edital, a cujo texto a Administração estará vinculada’ [...]. 
[Contrato n. 450.851. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 05/12/2006]
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§ 6° As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

I — abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua 
apreciação;

II — devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

[Habilitação indevida de empresa licitante.] [...] a Comissão de Licitação habilitou irregularmente a 
licitante, visto que a Certidão da Secretaria Estadual da Fazenda está datada de 14/02/2003 e o prazo de 
validade é de sessenta dias após a emissão, fl. [...], sendo que a abertura dos documentos de habilitação 
ocorreu em 05/02/2004. Portanto, o documento apresentado pela licitante não era apto a comprovar a sua 
regularidade com o fisco estadual, cabendo à Comissão de Licitação declará-la inabilitada, procedendo na 
forma prescrita no inc. II do art. 43 da Lei n. 8.666, de 1993.  Desse modo, analisado o procedimento no 
todo, e confirmada a habilitação indevida da empresa [...], em desconformidade com o edital, subitens [...], 
e constatada a violação ao art. 41 da Lei n. 8.666, de 1993, impondo, assim seja considerado irregular o 
procedimento licitatório [...]. [Processo Administrativo n. 701.762. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do 
dia 08/11/2012]

III  —  abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que 
transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o 
julgamento dos recursos interpostos;

[Impossibilidade de desistência antecipada do direito de interposição de recurso.] A Lei n. 8.666, de 
1993, admite a expressa desistência, por parte do licitante, do direito de interpor recursos. No entanto, 
nos termos do inc. III do art. 43 da Lei n. 8.666, de 1993, essa declaração deve ser feita após a abertura dos 
envelopes que contêm a documentação para habilitação dos concorrentes. Assim, não parece lógico que o 
licitante renuncie ao direito de recorrer antes de exarado algum dos atos dos quais caiba recurso. [...] No 
caso em análise, ficou comprovado que o termo de renúncia foi datado antes da sessão de abertura das 
propostas dos procedimentos licitatórios. Por tal razão, entendo que a renúncia na forma ocorrida afronta 
o direito de recorrer estabelecido no art. 109 da Lei n. 8.666, de 1993. [Processo Administrativo n. 688.722. 
Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 27/09/2012] 

[Abertura de envelopes de propostas de licitantes inabilitados.] [Destaca-se como irregular a] abertura 
dos envelopes das propostas após terem sido os licitantes inabilitados, inobservando o procedimento 
sequencial previsto no art. 43 da Lei n. 8.666/93. [...] [Não há como escapar do fato de que estavam] todos 
inabilitados, em desconformidade com a exigência do Convite, mesmo que, após esse fato, o proponente 
vencedor tenha apresentado documentação que regularizasse sua habilitação. Com efeito, não foi observada 
a sequência a que alude o art. 43 da Lei n. 8.666/93. [Licitação n. 617.297. Rel. Conselheiro José Ferraz. 
Sessão do dia 14/08/2003]

[Abertura de envelopes das propostas sem decurso do prazo recursal quanto à habilitação.] [...] não foi 
colhida, mediante termo próprio, a renúncia de todos os concorrentes ao direito de recorrer, após a decisão 
da fase de habilitação (art. 43, III, da Lei n.  8.666/93), nem foi aguardada a fluência do prazo recursal, [...] 
o que poderia ter gerado a anulação do procedimento, caso algum licitante se insurgisse contra a decisão 
que a todos habilitou. [Licitação n. 54.842. Rel. p/ processo Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 
19/06/1997]
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IV — verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com 
os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes 
do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

[Ausência de especificação da data, hora e local da entrega das propostas.] [...] o inciso IV do art. 43 da Lei 
n. 8.666, de 1993, não exige que se comprove o dia e a hora em que as propostas foram entregues. A exigência 
contida no dispositivo legal em comento é de que a proposta esteja em conformidade com os requisitos do 
edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou 
ainda com aqueles constantes no registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata 
de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. Assim, 
estando identificado no ato convocatório o dia, hora e local de apresentação das propostas e consignado na 
ata da sessão de abertura a entrega dos envelopes da documentação e da proposta, entendo que não houve 
violação à norma legal nesse aspecto. [Processo Administrativo n. 688.722. Rel. Conselheiro Gilberto Diniz. 
Sessão do dia 27/09/2012]

[Ausência de cotação de preços praticados no mercado.] Trata-se de falha que compromete o procedimento 
licitatório, uma vez que a Administração fica vulnerável às propostas apresentadas pelos partícipes do 
certame, impossibilitando, pois, aferir a compatibilidade dos preços ajustados com aqueles praticados no 
mercado. Ademais, uma das funções precípuas da pesquisa de preço é definir a modalidade licitatória. [...] 
Assim, a correta forma de se aferir a legitimidade da contratação, seja por dispensa, inexigibilidade ou por 
certame, é proceder à pesquisa de preço, até para coibir conluios entre licitantes. A pesquisa de preços antes 
de realizar o certame licitatório, portanto, é procedimento a ser adotado pela Administração, porquanto 
contribui para a lisura das contratações públicas. [Processo Administrativo n. 701.050. Rel. Auditor Gilberto 
Diniz. Sessão do dia 13/09/2012]

[Procedimento licitatório. Falta de comprovação de pesquisa de preços. Irregularidade.] [...] concluo que 
a falta de comprovação ou registro de pesquisa de preços, necessária para embasar a estimativa da contratação, 
ganha relevo e compromete a lisura do certame. É que, sem o devido e necessário registro de valores de 
referência confiáveis, não há como avaliar a razoabilidade dos preços dos licitantes, sobretudo aqueles da 
proposta vencedora, e, consequentemente, o cumprimento, entre outros, dos princípios da economicidade 
e da eficiência. [...] seja julgado irregular o procedimento licitatório, Convite [...], considerando que foi 
violado o inciso IV do art. 43 da Lei n. 8.666, de 1993, [...] cominando multa no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) ao [...] Prefeito Municipal, [...] com fundamento no inciso II do art. 95 da Lei Complementar n. 33, 
de 1994, vigente à época, cujo correspondente na Lei Complementar n. 102, de 2008, é o inciso II do art. 85. 
[Processo Administrativo n. 694.963. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 13/09/2012]

[Irregularidade por ausência de comprovação de pesquisa de preço de mercado.] Os defendentes 
reconhecem ter havido a falha, informando que instruíram procedimentos obrigatórios nesse propósito a 
partir da INTC n. 002/2002. Asseveram que houve parâmetros de preços, contudo, em face de eventual falha, 
os documentos não foram juntados aos autos, sendo que os preços ofertados ficaram abaixo da estimativa 
oferecida pela unidade solicitante. [...] Há de se ressaltar que a pesquisa de preço é importante mecanismo 
para instruir o procedimento licitatório, seja como parâmetro para julgamento dos preços propostos pelos 
interessados, seja para se definir a modalidade licitatória objeto da contratação. Assim, forçoso concluir 
que a ausência de preços de mercado implica inobservância ao inciso IV do art. 43 da Lei n. 8.666, de 
1993. [...] “Diante do exposto na fundamentação, no mérito, proponho ao Colegiado da Segunda Câmara 
que: [...] Seja julgado regular com ressalva o procedimento licitatório,” Convite n. [...], pois, apesar de ficar 
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comprovada a ausência de pesquisa de preços de mercado, na forma do inciso IV do art. 43 da Lei n. 8.666, 
de 1993, não há, nos autos, prova de superfaturamento do preço contratado, cabendo recomendação ao 
atual gestor para que adote a pesquisa de preço como ato necessário a compor os processos licitatórios 
promovidos pela municipalidade. [Processo Administrativo n. 692.959. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão 
do dia 09/08/2012] 

[Edital. Irregularidade. Ausência de documentação comprobatória dos valores apurados nos mapas de 
cotações de preços de mercado.] [...] em que pesem as alegações da defesa de que a Comissão de Licitação 
tinha conhecimento dos valores de mercado ao analisar as propostas, por tratar-se de serviços rotineiramente 
utilizados pelo Município, entendo indispensável a realização do procedimento de pesquisa de preços para 
se chegar ao valor estimado da contratação. Tendo sido constatado que não foi realizada a pesquisa de 
preços dos itens que compõem o objeto do procedimento licitatório sob exame, considero o procedimento 
irregular. [Denúncia n. 743.772. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 29/05/2012]

[Planilha de quantitativos e preços unitários.] [...] a ausência no edital do orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e preços unitários, em afronta ao art. 40, X, e § 2º, II, da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos — Lei Federal n. 8.666/93. Esclareceu o Órgão Técnico que o art. 40, X, da 
Lei n. 8.666/93 “... exige a previsão de uma referência de preços a permitir que a Administração Pública 
possa avaliar a exequibilidade das propostas. Para tanto, é imprescindível a elaboração de um orçamento 
anterior à publicação do ato convocatório, nos termos do inciso II, do § 2º, do art. 40 da Lei n. 8.666/93.” 
[...] Acrescentou que cabe à Administração Pública a elaboração de um orçamento prévio, a fim de definir 
o objeto licitado. Justificou que o referido orçamento deve servir como parâmetro para a elaboração das 
propostas pelos interessados, bem como para o julgamento do procedimento licitatório. Além disto, a 
planilha estimativa de preços, com base em pesquisa de mercado, é o instrumento que permite verificar 
as dimensões da contratação almejada e sua adequação às necessidades da Administração, bem como a 
viabilidade orçamentária e a modalidade licitatória. [...] Vale ressaltar que a simples adoção, in casu, do 
“menor preço por item” como critério para a aquisição dos pneus, não se mostra suficiente, por não permitir 
a comprovação da compatibilidade dos preços contratados com aqueles praticados no mercado, conforme 
exige o art. 43, IV, da referida Lei. Por oportuno, vale transcrever o entendimento do Tribunal de Contas da 
União sobre a matéria, verbis: “A importância da realização de uma ampla pesquisa de preços no mercado e 
de uma correta estimativa de custos é inconteste, pois fornece os parâmetros para a Administração avaliar 
a compatibilidade das propostas ofertadas pelos licitantes com os preços praticados no mercado e verificar 
a razoabilidade do valor a ser desembolsado, afastando a prática de atos possivelmente antieconômicos. O 
preço estimado é o parâmetro de que dispõe a Administração para julgar licitações e efetivar contratações, e 
deve refletir adequadamente o preço corrente no mercado e assegurar efetivo cumprimento, dentre outros, 
dos princípios da economicidade e da eficiência.” (Acórdão n. 710/2007, Plenário, relator Min. Raimundo 
Carreiro). [...] Assim, encontrando-se preenchidos os requisitos legais do periculum in mora e fumus boni 
iuris, determino liminarmente, ad referendum da Segunda Câmara, a suspensão do procedimento licitatório, 
com fulcro no art. 76, XIV e XVI, da Constituição Estadual e art. 60 da Lei Complementar n. 102/2008. 
[Denúncia n. 862.929. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 09/02/2012]

[Licitação. Valor da proposta. Preço constante no sistema de registro.] Com relação à empresa que ofertou 
o menor preço na pesquisa, e a única a apresentar proposta, não ter mantido o preço inicial quando da 
formalização do contrato, a defesa alegou que foram convidadas três empresas, porém, apenas uma empresa 
acorreu ao certame, fato que, em seu entendimento, não maculou o procedimento. O inciso IV do art. 43 
da Lei de Licitações determina que a Administração deverá verificar a conformidade de cada proposta com 
os preços constantes do sistema de registro, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes 
ou incompatíveis. No presente caso, a empresa modificou o preço apresentado na pesquisa, no valor de 
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[...] para [...], apresentado na proposta, ocasionando uma diferença no importe de [...] em todo o período 
contratual, o que não deveria ter sido aceito pelo gestor e sim, conforme o que determina o § 7º do art. 22 
da mesma lei, deveria ter sido deflagrado um novo certame. Assim, pelo descumprimento do inciso IV do 
art. 43 da Lei de Licitações, responsabilizo o gestor pela diferença entre o valor constante na pesquisa de 
preços e o efetivamente pago, que corresponde ao valor total de [...] no período inspecionado. [Processo 
Administrativo n. 702.593. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/05/2010] 

[Ausência de cotação de preços.] [...] quanto à ausência de cotações de preços dos produtos a serem 
adquiridos, [...] afrontou o disposto no já citado art. 43, IV, da Lei de Licitações, conforme acentua Marçal 
Justen Filho, in verbis: ‘A validade da Contratação depende da verificação da razoabilidade do preço a ser 
desembolsado pela Administração Pública. A regra não se vincula precipuamente à contratação direta; 
afinal, não se admite, em hipótese alguma, que a Administração Pública efetive contratação por valor 
desarrazoado. Ainda quando exista uma licitação, deve-se verificar se a proposta classificada em primeiro 
lugar apresenta valor compatível com a realização dos interesses protegidos pelo Direito. Proposta de 
valor excessivo deverá ser desclassificada (Lei n.  8.666, art. 48)’ (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários 
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11. ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 295) Dessa forma, 
considero relevante a irregularidade, tendo em vista que tal falha poderia ter resultado numa contratação 
economicamente danosa à Administração. [Processo Administrativo n. 691.931. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 30/10/2007]

[Pesquisa de preços. Dispensa.] [...] o Tribunal de Contas da União orientou que se realize pesquisa de 
preços, na contratação por dispensa de licitação, de maneira a cumprir a determinação contida no art. 43, IV, 
da Lei de Licitações, fazendo constar, formalmente, dos documentos que integram o processo, a informação 
sobre a equivalência de preços, conforme Acórdão n. 682/2006 — Segunda Câmara [do TCU] [...]. Sobre o 
mesmo assunto, assevera Marcelo Palavéri: ‘Relembre-se que todo o procedimento de contratação, mesmo 
aquele em que se fará a dispensa pelo pequeno valor, passará pela formalização da fase interna. Assim, deverá 
a Administração formalizar um procedimento administrativo que documente a contratação, justificando 
primeiro o fato de o objeto almejado ser aquele definido, deixando claro não se tratar de etapa ou parcela 
de objeto mais amplo, ou de não se vincular a objetos da mesma natureza a serem executados no mesmo 
local que pudessem ser realizados conjunta e concomitantemente. Além disso, deverá ficar provado que o 
preço a ser ajustado é condizente com o de mercado, para o que se impõe a prévia cotação desses preços, 
documentada de forma idônea no processo’ (PALAVÉRI, Marcelo. Município e Licitações Públicas: análise 
das licitações municipais à luz da Lei n. 8.666/93 e suas alterações. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2003. 
p. 112). [Processo Administrativo n. 606.324. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 07/08/2007]

[O levantamento de preços é necessário, ainda que não haja abuso.] Embora não tenha sido detectado, pelo 
órgão técnico, nenhum abuso quanto aos preços contratados, tem-se por necessário o citado levantamento 
de preços, uma vez que a modalidade convite revela menor abrangência de competição, o que torna relevante 
a referência de preços do mercado, e não somente dos preços dos fornecedores convidados. Isso posto, 
considera-se que a falha em tela pôs em risco a economicidade da contratação. [Processo Administrativo 
n. 705.142. Rel. Conselheiro Substituto Licurgo Mourão. Sessão do dia 24/07/2007]

[Critérios da pesquisa de preços e registro nos autos.] [...] as formas de verificar se a proposta está em 
consonância com o preço praticado no mercado estão dispostas no art. 43, IV, da Lei n. 8.666/93 [...]. 
Entretanto, o critério usado para a pesquisa de mercado deveria constar no corpo do edital, para conhecimento 
geral, pois, como norma que rege o concurso, deve conter todos os detalhes que irão orientar o processo 
licitatório, além da necessidade de se ter nos autos os dados da pesquisa feita. [Processo Administrativo 
n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]
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V — julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do 
edital;

[Ausência de apresentação pelo licitante do CNPJ e do Contrato Social.] Os defendentes, da mesma 
forma que nos demais itens que indicaram ausência de documentos, informaram que, como se tratava 
de convite, alguns documentos foram dispensados, por força do § 1º do art. 32 da Lei n. 8.666, de 1993. 
Em análise dos documentos que instruíram o Convite [...], verifico que o licitante vencedor, [omissis], não 
apresentou o Cartão Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) nem o contrato social. Entendo que,  na ausência 
de apresentação de documento de habilitação, previamente estabelecido no ato convocatório, caberia à 
comissão de licitação aplicar o inc. I do art. 48. Não o fazendo ficou caracterizada a violação ao inc. V do 
art. 43 da Lei n. 8.666, de 1993. [Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do 
dia 13/09/2012]

VI  —  deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da 
licitação. 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 80. Para fim de controle externo, nos contratos precedidos de licitação é 
dispensável a juntada aos autos do despacho de homologação de seu resultado, se o instrumento tiver sido 
firmado pela mesma autoridade que seria competente para homologar o procedimento licitatório.

§ 1° A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada 
sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão.

[Multa decorrente de inúmeros vícios apontados no certame licitatório.] a) [...] escolha incorreta de 
convite, ao invés de tomada de preço — art. 23, II; b) impressão de informação indevida nos convites 
endereçados aos candidatos — arts. 3º, 21, § 2º, IV, 38, II, 44, § 1º; c) processo sem autuação, numeração e 
indicação da dotação orçamentária — arts. 14 e 38, caput; d) edital não rubricado em todas as páginas — art. 
40, § 1º; e) falta do termo de designação da comissão de licitação — art. 51; f) falta de autorização para abertura 
do processo licitatório — art. 38, parágrafo único; g) falta de validade, condições de pagamento e prazo de 
entrega — art. 48, I; h) falta de rubrica de todos os licitantes presentes — art. 43, §§ 1º e 2º; i) não consta do 
processo a publicação do resumo do edital — art. 21, IV; j) em face da desistência do 1º colocado, contratou-
se o 2º colocado, mas por preço superior — art. 64, § 2º; l) falta de cláusulas necessárias nos contratos — art. 
55, V, VI, XII e XIII; m) falta de extrato de publicação do contrato — art. 61, parágrafo único. [...] Nesse 
sentido é o magistério de Jessé Torres Pereira Júnior: O cumprimento exato do procedimento previsto na 
lei, no regulamento e no edital é dever da Administração (também por força do princípio da igualdade), ao 
qual corresponde o direito público subjetivo dos licitantes de exigirem que ela assim se conduza.[...] Ante o 
exposto, anuindo com os apontamentos do órgão técnico, consideramos irregulares, com a ressalva acima 
explicitada, o procedimento licitatório sob exame, porquanto ficou amplamente comprovada a violação dos 
supracitados dispositivos legais. [Processo Administrativo n. 715.980. Rel. Auditor Licurgo Mourão. Sessão 
do dia 09/02/2010] 

[Ata da fase de habilitação.] [...] com relação ao fato de que não foi lavrada ata circunstanciada, referente à 
fase de habilitação, o defendente alegou [...] que somente uma empresa enviou proposta e que por isso [já] foi 
lavrada a ata de julgamento [...]. A ata de julgamento não se confunde com a ata circunstanciada que deveria 
ter sido lavrada por ocasião da fase de habilitação, conforme disposto no art. 43, § 1º, da Lei de Licitações. 
[Processo Administrativo n. 694.133. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 07/08/2007]
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[Ausência dos licitantes no momento da abertura de envelopes.] [...] nem todos os licitantes estavam 
presentes e os envelopes das propostas foram abertos imediatamente após a fase de habilitação. [Licitação 
n. 616.273. Rel. Conselheiro Elmo Braz. Sessão do dia 04/03/2004]

§ 2° Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

[Obrigatoriedade. Rubrica dos licitantes e dos membros da Comissão de Licitação na proposta.] Sobre 
essa questão, entendo que a rubrica dos licitantes na proposta, embora prevista no art. 43, § 2º, da Lei de 
Licitações, não pode ser considerada procedimento obrigatório, mesmo porque não seria possível obrigá-
los a comparecer ao julgamento da licitação, nem tampouco obrigar aqueles presentes a assinarem todos os 
documentos [...]. Entretanto, no que diz respeito à rubrica dos membros da Comissão de Licitação, entendo 
que esta tem caráter de obrigatoriedade, na medida em que oficializa o recebimento dos documentos 
[...]. De fato, a falta da rubrica dos membros da Comissão de Licitação configura um enorme risco de 
comprometimento da seriedade do certame e, também, evidencia o desprezo do administrador pelas regras 
de licitação e a negligência na condução dos negócios de sua gestão, além de afrontar os preceitos da Lei de 
Licitações, em seu art. 43, § 2º, e, por esse motivo, considero-o grave. [Processo Administrativo n. 707.561. 
Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/11/2008]

[Ausência de rubrica dos licitantes nos documentos de habilitação e nas propostas apresentadas. Falha 
formal.] [...] sobre a ausência das assinaturas dos licitantes, nos documentos de habilitação e nas propostas 
apresentadas, alegou o defendente que as referidas faltas são simples erros formais, ocorridos em virtude do 
princípio da economicidade. Entendo que procede a alegação do defendente, pois as ausências das referidas 
assinaturas, apesar de ferir o art. 43, § 2º, da Lei n. 8.666/93, podem ser consideradas falhas formais, 
que não comprometeram visceralmente o certame, como aconselha Marçal Justen filho, in verbis: Trata-
se de uma simples irregularidade. A presença dos licitantes à sessão é facultativa. Logo, pode ocorrer de 
nenhum licitante comparecer. Nem por isso, haveria vício. Se a rubrica do licitante fosse essencial à validade 
da licitação, também o seria o comparecimento à sessão de abertura de envelopes. Depois, os licitantes 
podem, inclusive, recursar-se a assinar a ata. Ora, não haveria nenhum fundamento para a ausência de 
rubrica por alguns ou todos os licitantes acarretar o vício insanável da licitação. Se fosse assim, inclusive, 
a validade da licitação ficaria na dependência de escolha unilateral de cada licitante. (JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11 ed. p. 417. São Paulo: Dialética, 
2005). [Processo Administrativo n. 691.934 Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 23/10/2007]

[Ausência de rubricas porque os licitantes se retiraram da sessão.] Com referência ao fato [...] de que 
a ata de reunião do Pregão não continha as assinaturas de todos os participantes, em contrariedade ao 
que dispõe a legislação vigente, constatou-se que [...] o prefeito responsável pelo certame apresentou a 
lista de presenças, [...] onde consta a retirada, antes do término do Pregão, de três pessoas representantes 
das duas empresas [de cujos representantes não há assinatura na ata], pelo que entendo que a ausência 
daquelas assinaturas na ata está plenamente justificada. Ademais, entendo também que ninguém pode ser 
forçado a assinar qualquer documento ou comparecer até o final de uma Sessão, uma vez que pode ter se 
desinteressado durante o curso da Sessão, como ensina Marçal Justen Filho, em seus comentários à Lei 
de Licitações: ‘Que se fazer, porém, se [...] [alguns] licitantes se recusarem a apor sua rubrica? Trata-se de 
simples irregularidade. A presença dos licitantes à Sessão é facultativa, logo, pode ocorrer de nenhum licitante 
comparecer. Nem por isso haveria vício. Se a rubrica do licitante fosse essencial à validade da licitação, 
também o seria o comparecimento à abertura dos envelopes’ (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos. 8. ed., 2000. P. 431). [Representação n. 700.031. Rel. Conselheira 
Adriene Andrade. Sessão do dia 18/09/2007]
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[Falhas formais na licitação.] Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro observou, quanto à assinatura dos membros 
da Comissão de Licitação e licitantes nos documentos do processo: ‘Essa exigência atende aos interesses 
dos próprios licitantes, pois impede qualquer substituição posterior, em benefício ou em prejuízo de um ou 
outro’. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 17. ed. São Paulo: Ed. Atlas S.A., 2004. p. 
307) [...] Embora, no geral, a defesa tenha enfatizado que [a ausência de rubricas trata-se] de irregularidades 
de natureza formal, é nosso entendimento que a lei foi editada para ser cumprida e seu cumprimento é 
condição essencial para a eficácia dos atos, concluindo, portanto, que, sendo de natureza formal, os vícios 
não deixam de ser ilegais. Neste sentido, este é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, in verbis: ‘[...] Não há de se falar, in casu, em irregularidades meramente formais, uma vez que a Lei 
n. 8.666/93 traçou regras inteiramente formais e rígidas para a realização do procedimento licitatório, de 
forma a ensejar a escolha da proposta mais vantajosa e a possibilitar a participação equânime de todos que se 
interessarem em contratar com o Poder Público, sempre visando ao interesse da coletividade’ (Ação Popular 
— Processo n. 1.0000.00.296475-7/000 — Relator: Desembargador Carreira Machado — DJ 09/03/2004)”. 
[Processo Administrativo n. 687.137. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 10/04/2007]

§  3° É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

[Realização de procedimento licitatório sem observância de requisitos fundamentais.] [...] a 
Administração Pública efetuou procedimento licitatório sem observar requisitos fundamentais, a 
destacar-se a realização de planejamento que possibilitasse estimar o valor real da contratação e que 
produzisse um estudo pormenorizado, fundamentando a necessidade de contratação, a economicidade, 
a relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser contratado. Tais omissões macularam 
o procedimento, uma vez que o valor aposto no edital não correspondia à realidade fática, podendo ter 
afastado incontáveis concorrentes. A realização do certame incluindo dois objetos distintos - prestação 
de serviços e aquisição de medicamentos - também limitou a participação, pois são poucos os que detêm 
as características que possibilitam a realização dos dois objetos em conjunto. [...] Diante do exposto, 
manifesto-me, em proposta de voto, pela irregularidade dos atos examinados e, com amparo nos ditames 
do art. 85, II, da Lei Complementar n. 102/08, por aplicação de multa de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) ao 
[omissis], prefeito municipal à época, sendo: a) R$ 35.000,00 pela inobservância de formalidades exigidas 
na Lei Nacional de Licitações e Contratos [...] entre as quais destaco a omissão de orçamento detalhado em 
planilhas de custos (art. 7º, § 2º, I), previsão do volume de mão-de-obra a ser contratado (art. 7º, § 2º, II e § 4º) 
e a inclusão posterior das cotações dos serviços licitados (art. 43, § 3º), bem como a ausência de estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios de 2003 e 2004; de declaração de compatibilidade da 
despesa decorrente com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, 
com grave transgressão ao comando do art. 16, I e II, e § 4º, I, da Lei Complementar n. 101/00 (item 1) 
[Processo Administrativo n. 701.635. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 12/11/2009] 

[Impossibilidade de sessão reservada.] O § 3º do art. 43 da Lei n. 8.666/93 faculta à Comissão de Licitação, 
em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, e não, como pretende o Recorrente, a proceder ao julgamento em Sessão reservada, conforme se 
verifica da leitura da ata de fl100 do processo administrativo. [...] dispõe o § 3º do art. 3º da Lei de Licitações 
que ‘A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público, os atos de seu procedimento, salvo 
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura’ [...]. [Recurso de Revisão n.  673.354. Rel. 
Conselheiro Wanderley Ávila. Sessão do dia 21/06/2006]
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§ 4° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada 
de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5° Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso 
III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6° Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão.

Art.  44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos 
definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos 
por esta Lei. 

[Princípio da competitividade. Critérios objetivos em editais de licitação.] Com efeito, a objetividade dos 
termos que são inseridos nos editais de licitação é essencial para que não se dê margem a interpretações que 
tenham o potencial de afastar licitantes com condição para executar satisfatoriamente o objeto pretendido, e 
para não macular o princípio da maior competitividade possível. O Tribunal de Contas da União recomenda 
que o gestor envide esforços de modo a limitar as exigências editalícias ao mínimo necessário para o 
cumprimento do objeto licitado e a definir de maneira clara os critérios para avaliação dos documentos 
habilitatórios e das propostas apresentadas pelas licitantes, evitando restrição ao caráter competitivo do 
certame e julgamento subjetivo na elaboração de seus editais de licitação, em cumprimento ao art. 37, XXI, 
da Constituição Federal e aos arts. 3º, 27 a 31, 40, VII, 44, caput e § 1º, e 45 da Lei n. 8.666/1993. (Acórdão 
110/2007 Plenário) A simples transcrição, como bem anota a unidade técnica, da primeira parte do inciso 
II do art. 30 da Lei de Licitações, confere elevado grau de subjetividade para a avaliação da capacidade 
técnico-operacional dos licitantes, pelo que deve esta cláusula, de fato, ser modificada, para que se definam 
os requisitos objetivos para a comprovação de aptidão das empresas para a execução do objeto do contrato. 
[Denúncia n. 812.054. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 27/09/2011] 

[Exigências não previstas no edital.] Quanto à licitante fazer exigências não previstas no edital, verificou-
se, à fl. 629, que a Comissão desclassificou a única empresa a apresentar proposta, por ter apresentado preço 
bem superior ao estimado. Em seguida, [...] permitiu que a referida empresa apresentasse nova proposta 
financeira, dando prosseguimento ao certame. No entanto, a proposta da licitante não atende às exigências 
feitas no instrumento convocatório (semi-leito, com TV, ar condicionado, vídeo) e a proponente ainda faz 
novas exigências não previstas anteriormente. Neste caso, o novo prazo para apresentação de proposta não 
poderia se limitar apenas à licitante que apresentou proposta, pois a alteração das condições editalícias 
poderia permitir que outras empresas tivessem a mesma oportunidade de participação. Segundo Marçal 
Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos — 8. ed. — Dialética, fls. 477 e 
478), se [em uma certa licitação], todas as propostas foram desclassificadas, não há fundamento jurídico 
para restringir a apresentação de novas propostas apenas aos anteriores participantes. [...] essa restrição 
é indevida e ofende os princípios da isonomia, da moralidade e da competitividade. Acrescenta que o 
princípio da isonomia impede que a Administração dispense alguns licitantes do cumprimento de requisitos 
[anteriormente] exigidos de outros. Dessa forma, entende-se que houve cerceamento na participação de 
interessados no procedimento licitatório em análise. [Processo Administrativo n. 629.667. Rel. Conselheiro 
Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 14/08/2007]

[Julgamento com critérios objetivos.] [...] tal irregularidade, no descumprimento de critério de julgamento 
de propostas, é de natureza grave, pois tal negligência contrariou o artigo 44 da Lei n. 8.666/93, que estabelece 
que a Comissão de Licitação deve processar o julgamento levando em consideração os critérios objetivamente 
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definidos no Edital, e contraria também o § 2º do artigo 45 do mesmo diploma legal, que dispõe que, no 
caso de empate entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto no § 2º do artigo 3º da mesma Lei, 
a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. Extrai-se, portanto, que houve descumprimento objetivo de 
determinação legal e inobservância do Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, ensejando, 
inclusive, a nulidade do procedimento, como ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro: ‘Trata-se de princípio 
essencial, cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no artigo 3º da Lei 
n. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. E o artigo 43, V, ainda 
exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação 
constantes no edital. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 14ª ed., 2002. pp. 306 e 307)’ 
[...]. [Processo Administrativo n. 688.478. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 22/05/2007]

§  1° É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

[Critérios não explicitados de desclassificação de propostas.] A partir da inteligência do comando 
normativo em apreço [art. 44, § 1º], pode-se afirmar que a norma citada visa preservar o dever da 
Administração de buscar a proposta mais vantajosa, mais atrelada à preservação do interesse da sociedade 
e, sobretudo, em perfeita consonância ao princípio constitucional da isonomia e demais princípios básicos 
elencados no art. 3º da Lei n. 8666/93. Nesses termos, não encontra resguardo na norma o item do edital sob 
análise, visto que possibilita a desclassificação de propostas por critérios que não se encontram explicitados 
de forma a possibilitar a aferição pelos licitantes e órgãos de controle, em consonância ao estabelecido no 
art. 45, caput, da Lei n. 8666/93 [...]. A matéria encontra guarida na melhor doutrina, destacando-se os 
comentários do prof. Marçal Justen Filho [...]: “O edital deverá indicar os critérios que nortearão o julgamento, 
possibilitando a elaboração das propostas pelos licitantes e dando previsibilidade ao julgamento. [...] 
Em termos amplos, a objetividade significa imparcialidade mais finalidade. O julgamento objetivo exclui 
a parcialidade (tomada de posição segundo o ponto de vista de uma parte). Além da imparcialidade, o 
julgamento tem de ser formulado à luz dos valores protegidos pelo Direito”. E continua: “O ato convocatório 
não pode se restringir a indicar, de modo teórico e abstrato, os critérios que nortearão o julgamento. [...] Os 
licitantes e a comissão devem saber precisamente como as propostas serão julgadas, de modo a não restarem 
dúvidas sobre a vantajosidade que apresentem”. Nessa linha, o Tribunal de Contas da União, ao apreciar a 
matéria, tem se manifestado no seguinte sentido: “Ao inserir exigência de capacidade técnica de que trata o 
art. 30 da Lei n. 8666/93 como requisito indispensável à habilitação das licitantes, [...] [deve-se consignar], 
expressamente e publicamente, os motivos dessa exigência e [...] [demonstrar], tecnicamente, que os 
parâmetros fixados são adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se 
de que a exigência não implica restrição do caráter competitivo do certame”. (TCU. Acórdão n. 668/2005 
— Plenário) ‘Quanto aos critérios de julgamento das propostas técnicas, [...] [deve-se fixar] no edital 
parâmetros suficientes para a metodologia a ser adotada, conforme determinado no art. 6º, IX, c/c o art. 7º, 
§ 2º, I, da Lei n. 8666/93, e [...] [estabelecer], com clareza, a experiência necessária das empresas licitantes, 
de modo que o julgamento da capacidade técnica seja objetivo’. (TCU. Acórdão n. 1007/2005 — Primeira 
Câmara) ‘Nos futuros processos licitatórios, em observância ao que dispõe o art. 40 da Lei n. 8.666/93, que 
os editais sejam suficientemente claros e sem inconsistências quanto aos critérios de julgamento, de modo a 
evitar interpretações dúbias por parte dos licitantes e da CPL e desclassificações por mero rigorismo formal 
[...]’. (TCU. Acórdão 642/2004 —Plenário) In casu, o parecer, em si, nos moldes expostos no edital, por não 
trazer nenhum elemento objetivo relativo aos requisitos técnicos exigidos no instrumento convocatório 
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que possa servir de critério para eventual inabilitação do licitante, não poderá ser aceito. E isso, mormente 
porque confere à Administração elevado grau de discricionariedade na seleção das propostas, contrariando 
a necessidade de julgamento objetivo das mesmas, conforme dispõe a Lei de Licitações. [Representação n. 
736.638. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 07/08/2007]

[Necessidade de identificação do objeto ofertado. Licitação para aquisição de veículos.] [...] no que toca à 
falta de indicação das marcas dos veículos cotados nas propostas apresentadas, impõe-se a impugnação feita 
pelo órgão técnico. Com efeito, não se oferece um produto sem identificar o seu fabricante. Esse deveria ter 
sido descrito pelos licitantes, nas propostas, de modo a permitir à Comissão de Licitação conhecer o objeto 
que se queria adquirir. Este aspecto — este sim — revela o direcionamento dos Convites a um determinado 
produto, pois o fato de a Comissão não ter exigido esclarecimentos por parte dos proponentes, acerca da 
identificação do veículo ofertado, denota que já conhecia o seu conteúdo, de antemão, viciando, destarte, 
o certame em questão. Assim, reputo de natureza grave a não identificação, nas propostas, do fabricante 
dos veículos. Saliente-se a omissão da defesa quanto a este aspecto. Ressalte-se que a preferência de marca 
— salvo para uniformização da frota — é vedada à Administração, mas, obviamente, a marca do veículo 
ofertado deve ser identificada pelo proponente. [Processo Administrativo n. 620.882. Rel. Conselheiro José 
Ferraz. Sessão do dia 14/08/2003]

§ 2° Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes.

§ 3° Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

[Irrisoriedade do valor da proposta.] [...] transcrevo a seguir a manifestação do órgão técnico [...]. “A 
desclassificação da proposta por irrisoriedade de preço depende da evidenciação da inviabilidade de sua 
execução, tendo em vista a compatibilidade entre os custos reconhecidos pelo licitante e aqueles praticados 
no mercado. De acordo com a nota técnica do pregoeiro, ficou demonstrada, pela licitante vencedora, [...] 
sua capacidade de gerir o possível contrato administrativo a ser celebrado [...], conforme demonstrações 
contábeis e financeiras. Entretanto, segundo entendimento de Marçal Justen Filho, a questão não se resolve 
apenas no plano da pujança econômica, uma vez que poderia caracterizar uma concorrência desleal: ‘Haverá 
inexequibilidade quando a margem do lucro for insuficiente para manutenção da atividade do licitante. E, 
se o preço ofertado for insuficiente para cobrir os custos, não se afastará a inexequibilidade da proposta. 
Deverá ser desclassificada, [também], a proposta deficitária (aquela inferior aos custos). A desclassificação 
deverá ocorrer ainda quando o ofertante demonstrar condições de executar a proposta deficitária. Variará, 
apenas, o fundamento da desclassificação. A proposta deficitária, formulada por empresa sólida e titular de 
capacidade financeira, caracteriza abuso de poder econômico reprovável perante o disposto no art. 173, §4º, 
da Constituição Federal’. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 
6. ed. São Paulo: Dialética, 1999. pág. 429) [...] Esta é a manifestação do órgão técnico, a qual acolho na 
íntegra. [Representação n. 720.913. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 27/02/2007]

§  4° O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-obra 
estrangeira ou importações de qualquer natureza.(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável 
pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos 
no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar 
sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

[Contratação. Agência de propaganda. Emissão de notas fiscais em nome do Poder Público 
contratante.] [...] a contratação de agência de propaganda deve pressupor a necessidade pública de informar, 
orientar ou educar, respeitando-se o princípio constitucional da impessoalidade, isto é, evitando-se que 
a publicidade tenha algum caráter de promoção pessoal de responsáveis pela coisa pública, consoante 
o comando contido no art. 37, § 1º, da Constituição da República. [...] é preciso verificar se a Câmara 
Municipal necessita, efetivamente, da contratação de uma agência de propaganda para a prestação dos 
serviços no campo da publicidade. [...] Com efeito, é preciso considerar se a natureza dos serviços a serem 
divulgados exigem ou não concepção mais elaborada. Ora, se o produto a ser divulgado, se a mensagem 
publicitária visa à divulgação das atividades da Câmara, de natureza menos complexa, é curial verificar a 
necessidade e a razoabilidade da contratação de uma agência de propaganda para tal fim. [...] chegando-
se à conclusão de que não há necessidade da intermediação de uma agência de propaganda, sendo a peça 
publicitária encaminhada diretamente ao veículo de divulgação pela Câmara Municipal, caberá à Câmara 
verificar se não seria o caso de realizar a licitação com o objeto simplificado — apenas a divulgação 
do material publicitário, de modo a envolver no certame diretamente os veículos de comunicação. [...] 
caberá à edilidade verificar se os recursos que deverão suportar as despesas decorrentes dessa contratação 
estão consignados na unidade orçamentária do Poder Legislativo constante da Lei Orçamentária 
Municipal e se os objetivos contratuais estão em consonância com os termos do § 1º do art. 37. [...] é 
importante que também haja um programa prévio elaborado pela edilidade, identificando as matérias 
a serem divulgadas durante o exercício. O objeto da licitação deve ser claro e preciso, especificando-
se os serviços a serem prestados pela licitante vencedora do certame, com as especificidades que são 
peculiares a cada um deles, evitando-se a sua generalidade, que pode viciar o instrumento editalício. 
Com efeito, é importante a elaboração de um edital com critérios objetivos, reverenciando-se, destarte, 
o princípio do julgamento objetivo. A certeza do objeto contratado permitirá aos licitantes ofertarem 
preços certos dos serviços. [...] se a licitação que pretende a Câmara realizar tiver por objetivo apenas 
a divulgação de sua atividade legislativa, e o material a ser divulgado puder ser elaborado pela própria 
edilidade, sem a necessidade da participação da agência de propaganda, figurando como participantes do 
certame os veículos de divulgação, evidentemente, o faturamento da despesa realizada com a veiculação 
será em nome do próprio Poder Público contratante. Na hipótese de o Poder Público contratante verificar 
a necessidade da contratação de agência de propaganda para planejar, executar e produzir um material 
publicitário a ser distribuído, o faturamento da divulgação será feito em nome do cliente ou anunciante, 
devendo o veículo de divulgação remetê-lo à agência responsável pela propaganda, conforme prevê o art. 
15 do Decreto n. 57.690/66. Neste caso, destinando-se a licitação, em razão de seu objeto, às agências de 
propaganda, concluo que: o edital de licitação não poderá prever que os gastos com veículos de divulgação 
ou comunicação corram por conta da agência de propaganda e que a nota fiscal seja emitida em nome da 
agência de propaganda [...]. caberá ao Poder Público o ônus pelo pagamento ao veículo de divulgação, 
devendo a nota fiscal ser emitida em seu nome, figurando a agência de propaganda, nesses casos, apenas 
como agente intermediador. [...] Assim sendo, a resposta [...] é negativa, uma vez que a nota fiscal passada 
pelo veículo de comunicação deverá ser emitida em nome do Poder Público contratante, a quem caberá 
arcar diretamente com os custos da divulgação do material. [Consulta n. 606.416. Rel. Conselheiro Fued 
Dib. Sessão do dia 30/06/1999] 

[Exigência de que os pneus sejam de 1ª linha. Restrição à participação e competitividade. 
Irregularidade.] Verifiquei que no item [...] do edital, que descreve o objeto licitado, há a exigência de 
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que os pneus fornecidos sejam de primeira linha’, o que, apesar de não ter sido apontado como possível 
irregularidade na presente denúncia, reputo irregular, considerando que este Tribunal em inúmeras 
assentadas já decidiu que o conceito de primeira linha carece da precisão necessária para a efetivação do 
princípio do julgamento objetivo previsto nos artigos 3º e 45 da Lei n. 8.666/93. Nesse contexto, tendo 
verificado de ofício que o edital continha irregularidade que poderia afetar a competitividade da licitação 
e, entendendo presentes o perigo da demora e a fumaça do bom direito, adotei de ofício medida cautelar 
determinando a suspensão do Pregão Eletrônico [...], a ser referendada pela Segunda Câmara, com fulcro 
no art. 264 § 1º, do Regimento Interno. [...] Eis o fundamento da decisão por mim exarada, na íntegra: 
Diante do acima exposto, entendo que exigência de que os pneus sejam de primeira linha não se mostra 
razoável porque está posto que desprovida da necessária clareza, devendo ser excluída do instrumento 
convocatório. [...] Dessa forma, considerando a expressão constante na descrição do objeto do edital de 
licitação, denota a existência da fumaça do bom direito, e considerando ainda o perigo da demora, [...], 
entendo ser caso de se proceder à suspensão do Pregão Eletrônico n. [...]. Em face do exposto, determino 
a suspensão do Pregão Eletrônico n. [...], realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de [...], decisão a 
ser referendada pela Segunda Câmara, com fundamento no art. 267 da citada norma regimental, sob pena 
de multa. Assim, diante da iminente abertura das propostas [...], determino que se intime com urgência, 
por fax e e-mail, o secretário municipal de Saúde gestor do SUS [...], e o pregoeiro, para que suspendam o 
referido procedimento licitatório na fase em que se encontra, mediante comprovação de tal medida a esta 
Corte, com publicação em diário oficial e jornal de grande circulação, no prazo de cinco dias, contados na 
forma do art. 168 do Regimento Interno, bem como encaminhem, no mesmo prazo, toda a documentação 
relativa ao certame (fase interna e externa). Advirtam-se os interessados de que o não cumprimento da 
determinação acima importará a imposição de multa diária no valor de R$ 500,00 reais. Esta é, portanto, 
a decisão monocrática que submeto ao referendo deste Colegiado. [Denúncia n. 885.970. Rel. Conselheiro 
Mauri Torres. Sessão do dia 29/11/2012]

[Licitação. Irregularidades. Suspensão.] Após análise do instrumento convocatório e constatada a 
existência de vício no procedimento licitatório capaz de comprometer a legalidade do certame, determinei, 
liminarmente, sua suspensão, conforme despacho que agora trago para referendum nos seguintes termos: [...] 
É clarividente que a imposição de prazo tão diminuto para entrega dos produtos inviabiliza a participação 
de empresas que não estejam nas imediações do município de Itabirito. Ademais, não se mostra razoável que 
a Administração Municipal, a quem compete o exercício de suas obrigações pautadas em um mínimo de 
planejamento, submeta empresas com quem contrata a súbitas necessidades, colocando-as em eterno estado 
de prontidão para atender a demandas em prazo demasiado exíguo. [...] o item  1 e a tabela constante do 
seu termo de referência também estabelecem que os produtos sejam de primeira linha. Nesse ponto, destaco 
que o conceito de primeira linha carece de precisão necessária para a efetivação do princípio do julgamento 
objetivo previsto nos artigos 3º e 45 da Lei n. 8.666/93. [...] Verifica-se, portanto, que nas licitações devem 
ser abolidas todas as expressões que possam acarretar ausência de parâmetros objetivos para identificar e 
caracterizar corretamente o bem, assegurando, assim, a devida competitividade. Nesse sentido, vislumbra-
se, mais uma vez, o caráter restritivo do procedimento ao reduzir o universo de possíveis interessados 
em participar do certame. Nesse contexto, retomando a análise do presente processo, constata-se que a 
Administração Municipal violou as disposições contidas no art. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.666/93, [...] Assim, 
tendo sido averiguado, neste primeiro momento, a existência de vícios no procedimento ora focado, que 
comprometem a sua legalidade, justifica-se a adoção de medida acautelatória de suspensão do certame, sem 
prejuízo da análise de outras questões que, posteriormente, possam ser suscitadas nos autos. [...]” Esta é a 
decisão monocrática que submeto a consideração deste Colegiado para referendum. [Denúncia n. 876.489. 
Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 05/07/2012] 
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[Edital. Irregularidade. Exigência de produtos de “primeira linha”. Expressão abstrata.] [...] A 
estipulação de que os produtos devem ser de primeira linha é subjetiva. O conceito do termo mencionado 
carece da precisão necessária para a efetivação do princípio do julgamento objetivo previsto nos artigos 
3º e 45 da Lei Federal n. 8.666/93. [...] Ao estabelecer que os pneus devem ser de “primeira linha”, o edital 
criou uma descrição obscura e subjetiva dos produtos, contrariando o que dispõem os arts. 14 e 15 da Lei 
n. 8.666/93, aplicada subsidiariamente a Lei n. 10.520/02, [...]. Nesse sentido, carece o edital de critérios 
objetivos para balizar o julgamento da melhor proposta ficando ao alvedrio do pregoeiro realizar uma 
análise eminentemente pessoal acerca das condições dos produtos. Portanto, falta a administração com seu 
dever de transparência e de proporcionar tratamento isonômico aos licitantes. [Denúncia n. 875.848. Rel. 
Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 24/05/2012]

[Falha na especificação do objeto. Restrição indevida à competitividade.] [...] o edital, na especificação do 
objeto licitado traz a exigência de que os pneus sejam de primeira linha. O conceito de primeira linha carece 
de precisão necessária para a efetivação do princípio do julgamento objetivo previsto nos artigos 3º e 45 da 
Lei n. 8666/93. Esse tem sido o entendimento majoritário desta Corte de Contas, conforme se verifica no 
voto do conselheiro em exercício Gilberto Diniz, exarado na Denúncia n. 812.398, sessão do dia 28/09/2010: 
Cumpre, também, observar que a elaboração do termo de referência, com a especificação do objeto de forma 
concisa, clara e precisa, como estabelecido pelo inciso II do art. 3º da Lei n. 10.520/02, é muito mais eficaz 
para garantir a boa qualidade do produto a ser adquirido do que a inclusão de aspectos desprovidos de 
especificidade como primeira linha e boa qualidade. Dessa forma, constata-se que a regra contida no item 
9.7 compromete a clareza do texto e em nada contribui para a eficácia do procedimento, devendo, assim, 
ser excluída do instrumento convocatório. [...] verifico a existência de vício no procedimento ora focado, 
com a inclusão de itens que poderiam direcionar o certame, impedindo a participação de maior número de 
licitantes, em desacordo com o disposto nos artigos 3º e 45 da Lei de Licitações, o que compromete a sua 
legalidade, justificando a adoção da medida acautelatória de suspensão do certame. [Denúncia n. 875.657. 
Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 17/05/2012] 

[Imprecisão dos itens técnicos de pontuação na avaliação das propostas.] [...] a finalidade maior da 
licitação é escolher a proposta mais vantajosa para a administração, tanto pelo aspecto da exequibilidade 
de seu objeto, quanto pelo preço a ser contratado. [...] neste caso, não houve uma objetividade no critério 
de julgamento das propostas, tendo em vista a adoção de itens técnicos imprecisos e de difícil mensuração, 
prejudicial à lisura do certame. Para corroborar com meu entendimento, trago à baila decisão do Tribunal 
de Contas da União: ‘[...] Determinou o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação que, em futuras 
licitações de bens e tecnologia de informática, abstenha-se de incluir quesitos de pontuação imprecisos 
ou que prejudiquem o julgamento objetivo das propostas, a exemplo de pontuação por horas de serviços 
prestados, tempo de experiência, número de clientes, ou aqueles que valorem apenas a quantidade de serviços 
realizados em experiências passadas dos licitantes, sem considerar o desempenho destes ou a complexidade 
dos serviços realizados. (Acórdãos n. 126/2007, 116/2006, 786/2006 e 1.094/2004 — Plenário). [...] considero 
grave a inclusão, no edital, de itens técnicos de pontuação imprecisos que frustrem o julgamento objetivo 
das propostas, em afronta ao art. 45, caput, da Lei de Licitações. [Licitação n. 704.186. Rel. Conselheira 
Adriene Andrade. Sessão do dia 06/05/2008]

§ 1° Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

[Edital. Criação de nova modalidade de licitação. “Menor Fator”. Aumento da receita para a 
Administração.] Nos itens [...] do instrumento convocatório foi adotado o critério de “menor fator” na 
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formulação e no julgamento das propostas, [...] Em que pesem os órgãos técnicos desta Casa e o MPTC 
apontarem que a Seplag violou o disposto no §1º do art. 45 da Lei n. 8.666/93, ao criar um novo tipo de 
licitação “menor fator” — que consiste na oferta de porcentagem sobre o repasse recebido pelo leiloeiro do 
arrematante do bem —, entendo que a hipótese encontra-se em consonância com os princípios básicos da 
administração pública. A uma, porque esse critério objetivo denominado menor fator — calculado com 
referência em um percentual de repasse, contido nas propostas comerciais dos participantes e que consiste 
na transferência à Seplag de determinado valor sobre a remuneração de 5% obtida pelo leiloeiro no leilão — 
não configura lucro sobre o serviço do leiloeiro, senão uma reversão dos ganhos para otimização das ações 
da Seplag. O direito dos leiloeiros ao recebimento da taxa de comissão paga pelos arrematantes está previsto 
no parágrafo único do art. 24 do Decreto n. 21.981/32, que regula a profissão de leiloeiro em todo o território 
nacional. [...] Observa-se que a comissão paga pelos arrematantes ao leiloeiro é de, obrigatoriamente, cinco 
por cento sobre o valor arrematado. Logo, não há margem para nenhum tipo de acordo entre o leiloeiro 
e o arrematante acerca do quantum da taxa de comissão que melhor lhes aprouver. A duas, porque de 
acordo com a nota técnica emitida pela Diretoria Central de Logística e Serviços Gerais da Seplag, [...], 
que elucida a necessidade de contratação de leiloeiro oficial, “aquele participante cujo fator calculado for 
o menor, será considerado o vencedor que firmará, com a Seplag, contrato de prestação de serviços com 
prazo determinado”, sendo que o valor a ser decotado da remuneração do leiloeiro será transferido para a 
Seplag, em conta identificada no Tesouro Estadual, cuja quantia será revertida para melhoria de processos 
de gestão e demais ações correlatas, além de investimentos de novas tecnologias para a modernização das 
ações da Secretaria. Logo, repita-se, a quantia a ser entregue à Seplag não configura lucro sobre o serviço do 
leiloeiro, mas uma reversão dos ganhos para otimização da infraestrutura e condições de execução de suas 
atividades. Vale dizer que a profissão de leiloeiro é atividade econômica e, como tal, está sujeita às chamadas 
leis de mercado, pelo que, entendo, revela-se possível a análise da questão sob esse enfoque. A remuneração 
do leiloeiro é direito disponível e essa disponibilidade pode ser utilizada para adequação dos contratos às 
características do mercado específico. Ou seja, se, deflagrado o edital, acorrerem interessados suficientes 
a configurar-se ampla competitividade inerente aos procedimentos licitatórios, mesmo com a adoção da 
hipótese do “menor fator”, não vislumbro mácula ao regime nacional das licitações. [...] Ademais, cumpre 
destacar que o critério de julgamento menor fator, se as circunstâncias de mercado revelarem-se favoráveis, 
pode até mesmo gerar contratações que representem ganhos financeiros ao poder público, como vem sendo 
o caso nas hipóteses de folha de pagamento, vales alimentação, entre outras. A modalidade vem sendo 
adotada amplamente por outras entidades da administração pública do Estado de Minas Gerais. [Denúncia 
n. 724.834. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 03/05/2012]

I — a de menor preço — quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do 
edital ou convite e ofertar o menor preço; 

[Licitação tipo menor preço global restringe participação de outros licitantes.] [...] considerando as 
espécies de carne, salsicha, frango e linguiça a serem fornecidas pelo licitante vencedor, o tipo de licitação 
“menor preço global” parece, numa análise inicial, não ser o mais vantajoso para resguardar a competitividade 
do certame, já que algumas empresas que atuam no ramo só o fazem em uma ou duas das espécies de carnes 
licitadas, restringindo, assim, a participação dessas empresas. Pela análise do instrumento convocatório, 
acostado às fls. 6 - 21, entendo que a adoção do tipo “menor preço global” restringe a participação de licitantes, 
já que a licitação por item aumentaria a competitividade, o que seria mais vantajoso para a administração. 
Portanto, verifico a existência de vício no procedimento licitatório, o que pode comprometer a legalidade do 
mesmo, razão pela qual determino, liminarmente, a suspensão do procedimento licitatório, com fulcro no 



266

CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO 

art. 76, XIV e XVI, da Constituição Estadual e art. 60 da Lei Complementar n. 102/2008. Intimem-se, por 
e-mail, fac-símile e AR, o prefeito municipal [...]e o pregoeiro para que suspendam o certame na fase em 
que se encontra, encaminhando, no prazo de cinco dias, cópia da publicação da suspensão ora determinada, 
bem como, no prazo de dez dias, comprovem a inviabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto 
licitado, ou proceda ao fracionamento do objeto no maior número de parcelas técnica e economicamente 
possíveis, encaminhando cópia da minuta retificatória, adequando, assim, o edital aos termos da lei, 
advertindo de que o descumprimento dessas imposições poderá importar na aplicação de multa pessoal 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do artigo 85, III da Lei Complementar n. 102/2008. 
[Denúncia n. 774.341. Rel. Conselheiro Elmo Braz Soares. Sessão do dia 19/02/2009] 

[Especificação técnica em licitação ‘tipo menor preço’.] Vale relevar que a modalidade de licitação de 
menor preço não implica aquisições de qualidade inferior tecnicamente, pois as especificações dos produtos 
é que vão traduzir qual a melhor opção do mercado. Este também é o pensamento do prof. Marçal Justen 
Filho, que considera ser profundamente incorreto reputar que a licitação de menor preço destina-se a 
adquirir produtos de qualidade inferior e, ainda, [afirma que] far-se-á licitação de menor preço, mas com 
especificação técnica que determina a melhor alternativa disponível no mercado. Sintetiza o renomado 
professor que o fundamental é identificar a natureza do interesse a ser satisfeito e, muito mais, eleger critérios 
de qualidade mínima e de julgamento satisfatório. [Representação n. 633.045. Rel. Conselheiro Moura e 
Castro. Sessão do dia 05/12/2006]

II — a de melhor técnica;

[Critérios de apuração da classificação dos licitantes para serviço de táxi. Licitação tipo melhor técnica.] 
A permissão para exploração de serviço de táxi deve ocorrer por meio de processo de licitação, podendo 
ser adotado o tipo melhor técnica e estipulado, como critério de classificação técnica, pontuação relativa 
ao tempo de efetivo exercício como motorista profissional, desde que não seja fixada restrição territorial, 
[...]. Não é possível a estipulação de reserva de vaga, por meio de cláusula de preferência a condutor com 
determinado tempo de experiência, nos procedimentos licitatórios para permissão do serviço de táxi, 
devendo o administrador evitar cláusulas restritivas injustificadas ou inadequadas que estabeleçam condições 
que beneficiem alguns particulares, haja vista a obrigação de respeitar o princípio da ampla competitividade. 
[Consulta n. 841.512. Rel. Conselheiro Mauri Torres. Sessão do dia 16/11/2011] 

III — a de técnica e preço.

[Valoração da proposta de preço e da proposta técnica.] Quanto ao tipo de licitação ‘menor preço e técnica’, 
constatou-se que o critério de pesos adotado pela Administração, quando dispõe a valoração da proposta 
técnica (70%) em relação à proposta preço (30%) na nota final, deve ser reconsiderada, principalmente 
levando-se em conta um cenário em que se caminha para uma ‘padronização’ no fornecimento de bens e 
serviços envolvendo controle e monitoramento de tráfego. [Denúncia n. 749.054. Rel. Conselheiro Eduardo 
Carone Costa. Sessão do dia 18/09/2008]

[Contratação de software e equipamentos de informática. Julgamento de ordem técnica. Descaracterização 
da modalidade pregão.] De fato, exigências que possam tecnicamente diferenciar licitantes, como é o caso 
dos presentes autos, descaracterizam a modalidade pregão, uma vez que a qualidade do objeto é aferida por 
meio do efetivo cumprimento da especificação requerida no edital, não comportando, pois, julgamento de 
ordem técnica. De acordo com o caput do art. 1º da Lei n. 10.520/2002, c/c o art. 4º, X, o pregão pode ser 
utilizado na aquisição de bens e serviços comuns e não permite outro critério de julgamento que não o de 
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menor preço por se tratar de modalidade licitatória simplificada. Até que ponto a aquisição em análise se 
enquadra no rol desses bens e serviços, haja vista a complexidade da implementação do Sistema de Gestão 
SAP? Por que não se enquadrar a licitação na forma preceituada no § 4º do art. 45 e § 1º, III, da Lei n. 
8.666/93 — técnica e preço — e nesse caso pontuar ambas as exigências. [Representação n. 707.621. Rel. 
Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 14/02/2006] 

IV — a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso. 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

[Utilização do pregão para contratação de instituição financeira para processamento das folhas de 
pagamento mediante dação em pagamento em bens imóveis.] Admite-se, pois, em princípio, a utilização 
do pregão para o processamento das folhas de pagamento; e mesmo a utilização do critério de maior valor de 
oferta, desde que bem justificado e fundamentado, combinando os arts. 4º, VIII, e 9º da Lei n. 10.520/02 com 
os arts. 3º e 45, IV, da Lei n. 8.666/93. Esse tipo de certame está sendo denominado, em círculos especializados, 
como “pregão negativo” [...] sobre a possibilidade de o maior lance ser pago ao Poder Público contratante 
mediante a transmissão de bem imóvel. Compulsando a Lei Federal n. 10.520/2002 e a Lei Estadual n. 
14.167/2002, que regulamentam o pregão, bem como a Lei Federal n. 8.666/93, de aplicação subsidiária, 
não se encontra diretriz normativa que esclareça o problema [...]. Assim sendo, se a Fazenda Pública pode 
receber um bem imóvel de contribuinte para o adimplemento de uma obrigação tributária, não vislumbro 
óbice na utilização do mesmo procedimento na seara administrativa, por analogia, em que o particular 
contratado pagaria o lance ofertado no “pregão negativo” mediante a transmissão de bem imóvel, desde que 
a operação atenda ao interesse público da administração contratante. [...] entendo que o edital da licitação 
deverá prever como forma de adimplemento do contrato administrativo a dação em pagamento em imóveis, 
estabelecendo regras referentes à avaliação do bem e sua aceitação, condicionando-se ao consentimento da 
administração contratante e ao atendimento do interesse público, além de prévia autorização legislativa no 
âmbito da respectiva entidade federativa. [Consulta n. 837.554. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 25/05/2011] 

§ 2° No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2° do art. 3° 
desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

[Julgamento com critérios objetivos.] [...] tal irregularidade, no descumprimento de critério de julgamento 
de propostas, é de natureza grave, pois tal negligência contrariou o artigo 44 da Lei n. 8.666/93, que estabelece 
que a Comissão de Licitação deve processar o julgamento levando em consideração os critérios objetivamente 
definidos no edital, e contraria também o § 2º do artigo 45 do mesmo diploma legal, que dispõe que, no 
caso de empate entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto no § 2º do artigo 3º da mesma 
lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. Extrai-se, portanto, que houve descumprimento objetivo de 
determinação legal e inobservância do Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, ensejando, 
inclusive, a nulidade do procedimento, como ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro: ‘Trata-se de princípio 
essencial, cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no artigo 3º da Lei 
n. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. E o artigo 43, V, ainda 
exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação 
constantes no edital. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 14. ed., 2002. pp. 306 e 307)’ 
[...]. [Processo Administrativo n. 688.478. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 22/05/2007]
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§  3° No caso da licitação do tipo “menor preço”, entre os licitantes considerados qualificados a 
classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, 
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§  4° Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no 
art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores especificados em seu 
parágrafo 2o e adotando obrigatoriamente o tipo de licitação “técnica e preço”, permitido o emprego 
de outro tipo de licitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

[Revogação parcial do § 4º do art. 45 da Lei de Licitações. Possibilidade de aquisição de bens de 
informática na modalidade pregão.] A Lei Federal n. 10.520, de 17/07/2002, instituiu nova modalidade 
de licitação denominada pregão, contendo normas gerais que se aplicam à União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios. A nova modalidade é considerada um aperfeiçoamento da competitividade, [permitindo] a 
ampliação das oportunidades de participação de interessados, com a consequente agilização nas aquisições e 
redução de despesas para a administração. A citada Lei estabelece, no caput do art. 1º, que o pregão pode ser 
utilizado para aquisição de bens e serviços comuns, definidos no parágrafo único do mesmo artigo, [como] 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio 
de especificações usuais no mercado. [...] No âmbito estadual, a matéria encontra-se regulamentada pela 
Lei n. 14.167/2002. O Decreto Estadual n. 42.408/2003, modificado pelo Decreto Estadual n. 43.653/2003, 
regulamentou a nova modalidade de licitação e incluiu, no rol de bens e serviços comuns, os bens de 
informática. [Assim como fez o Estado de Minas Gerais,] os municípios poderão, mediante normas próprias, 
estabelecer procedimentos específicos e suplementar lacunas deixadas na lei [de normas gerais], bem como 
adotar o rol de bens e serviços comuns existente [no citado decreto estadual ou no decreto federal], ou 
criar outro, desde que condizente com a Lei [Federal] n. 10.520/2002. [...] Sob esse ângulo, pode-se dizer 
que os bens e serviços de informática, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital por especificações conhecidas pelos agentes administrativos, geralmente oferecidos por 
diversos fornecedores e que são facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra 
com base no menor preço, devem ser considerados comuns e, portanto, podem ser licitados por pregão. 
Assim como outros bens e serviços de informática, com elevada complexidade técnica e sofisticação, com 
especificações e soluções não padronizadas, não devem ser qualificados como comuns, e, portanto, não 
podem ser licitados por meio de pregão. Outro aspecto a ser ressaltado é quanto ao critério de julgamento 
para bens e serviços de informática. [...] A única exceção admitida pela lei diz respeito a hipóteses previstas 
em decreto. Ora, pode-se arguir que tais exceções foram indicadas no Decreto Federal n. 3.555/2000, que 
qualifica como comuns certos bens e serviços de informática e admite o critério de julgamento do menor 
preço, que é o único compatível com a referida modalidade. A respeito da ‘técnica e preço’, entendo, sendo 
esta também a posição do Tribunal de Contas da União, que a Lei n. 10.520/2002, norma mais recente, 
revogou parcialmente o § 4º do art. 45 da Lei n. 8.666/93, que impõe esse tipo de licitação [técnica e preço] 
para as aquisições de bens e serviços de informática (Proc. 012678/2002-5. Rel. Min. Benjamin Zymler. 
Acórdão 313/04, publ. no DOU de 07/04/04). Desta feita, a contratação de bens e serviços de informática 
de natureza comum pode ser licitada por meio da modalidade pregão, adotando o tipo menor preço. A 
própria Lei n. 10.520/2002, em seu art. 9º, dispõe que as normas da Lei n. 8.666/93 apenas se aplicam 
subsidiariamente para a modalidade pregão. [Consulta n. 698.919. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão 
do dia 05/04/2006]

[Tipo de licitação na contratação de serviços de informática.] [...] está com razão o decisum combatido, 
ao afirmar que a regra para [a] contratação em apreço deve ser a licitação que assegure técnica e preço. No 
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entanto, o próprio dispositivo supramencionado abre possibilidade de exceção à obrigatoriedade de licitação 
para bens e serviços de informática, conforme leciona Jessé Torres Pereira Junior, transcrito in litteris: ‘A 
única indicação expressa que a Lei n. 8.666/93 oferece para as licitações de informática é a de que devem ser 
do tipo “técnica e preço”, salvo hipótese que decreto regulamentar venha a instituir. Tal ainda pretende ser 
o Decreto federal n. 1.070, de 02.03.94, de cujas normas, também revogadas, em sua maioria, pela Emenda 
Constitucional n. 6/95, decorrem outras duas indicações procedimentais: (a) é possível a contratação direta 
de bens e serviços de informática, isto é, sem licitação, nos casos em que se configurarem as hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade definidas nos arts. 24 e 25 da Lei n. 8.666/93, ou em outra geral veiculada por lei 
federal; (b) se a modalidade de licitação for o convite — que a Lei n. 8.666/93 define em função do pequeno 
valor estimado do objeto (arts. 22, III, e 23, II, a) não é obrigatório o tipo “técnica e preço” [na contratação 
de bens e serviços de informática], [...] [de modo que] se admitirá o tipo menor preço. [Licitação n. 695.862. 
Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 30/10/2007]

[Contratação de software e equipamentos de informática. Julgamento de ordem técnica. 
Descaracterização da modalidade pregão.] De fato, exigências que possam tecnicamente diferenciar 
licitantes, como é o caso dos presentes autos, descaracterizam a modalidade pregão, uma vez que a 
qualidade do objeto é aferida por meio do efetivo cumprimento da especificação requerida no edital, não 
comportando, pois, julgamento de ordem técnica. De acordo com o caput do art. 1º da Lei n. 10.520/2002, 
c/c o art. 4º, X, o pregão pode ser utilizado na aquisição de bens e serviços comuns e não permite outro 
critério de julgamento que não o de menor preço por se tratar de modalidade licitatória simplificada. Até 
que ponto a aquisição sob análise se enquadra no rol desses bens e serviços, haja vista a complexidade da 
implementação do Sistema de Gestão SAP? Por que não se enquadrar a licitação na forma preceituada no 
§ 4º do art. 45 e § 1º, III, da Lei n. 8.666/93 - técnica e preço- e nesse caso pontuar ambas as exigências. 
[Representação n. 707.621. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 14/02/2006] 

§ 5° É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo.

[Impossibilidade de criação de novo tipo de licitação, exceto por norma geral.] Na melhor interpretação 
deste dispositivo, leciona Marçal Justen Filho, in litteris: A enumeração do art. 45 é de numerus clausus. 
O ato convocatório não poderá criar novo tipo de licitação, que não se subsuma ao referido elenco. Mais 
precisamente, não é possível adotar critério de julgamento que não possa ser reconduzido a umas das espécies 
arroladas no dispositivo enfocado. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 11. ed., 2005, ps. 434 - 435). Especialmente quanto às licitações julgadas pelo menor preço, 
[...], na escolha da proposta mais adequada, o fator predominante é a economia para a administração, 
devendo, no entanto, serem observadas as exigências contidas no instrumento convocatório, o que significa 
que, ao perseguir o melhor preço, a administração não está impedida de aferir a qualidade do produto 
ou serviço a ser contratado. Por tal razão, a licitação pelo melhor preço é a regra, devendo ser adotado tal 
critério em todo procedimento licitatório no qual não esteja envolvida maior complexidade. Corroborando 
esse entendimento, trago à baila a brilhante lição [de] Marçal Justen Filho, in litteris: ”O preço representa o 
fator de maior relevância, em princípio, para seleção de qualquer proposta. A licitação visa obter a melhor 
proposta pelo [menor] custo possível. Esse fator (menor custo possível) é ponto comum em toda e qualquer 
licitação. As exigências quanto à qualidade, prazo, etc. podem variar caso a caso”. [...] Deste modo, a Lei das 
Licitações estabelece que a regra de julgamento dos certames licitatórios é a escolha da proposta de menor 
preço, enquanto a exceção será definida nos termos do caput do art. 46. [Representação n. 742.308. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 04/03/2008]

§ 6o  Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão selecionadas tantas propostas quantas necessárias até 
que se atinja a quantidade demandada na licitação.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
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Art. 46. Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” serão utilizados exclusivamente 
para serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, 
cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em 
particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, 
ressalvado o disposto no § 4° do artigo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

[Critérios de apuração da classificação dos licitantes para serviço de táxi. Licitação tipo melhor técnica.] 
A permissão para exploração de serviço de táxi deve ocorrer por meio de processo de licitação, podendo 
ser adotado o tipo melhor técnica e estipulado, como critério de classificação técnica, pontuação relativa 
ao tempo de efetivo exercício como motorista profissional, desde que não seja fixada restrição territorial 
[...]. Não é possível a estipulação de reserva de vaga, por meio de cláusula de preferência a condutor com 
determinado tempo de experiência, nos procedimentos licitatórios para permissão do serviço de táxi, devendo 
o administrador evitar cláusulas restritivas injustificadas ou inadequadas que estabeleçam condições que 
beneficiem alguns particulares, haja vista a obrigação de respeitar o princípio da ampla competitividade,[...]. 
[Consulta n. 841.512. Rel. Conselheiro Mauri Torres. Sessão do dia 16/11/2011] 

[Irregularidade por adoção do tipo de licitação técnica e preço.] Entendo que o art. 46 da Lei n. 8.666/93 é 
taxativo ao determinar a adoção do tipo de licitação “técnica e preço”, tão somente, para serviços de natureza 
predominantemente intelectual, ou seja, em situações especialíssimas em que o objeto a ser licitado deva ser 
dotado da melhor técnica possível. Ausentes as justificativas pormenorizadas de que o serviço demandado 
é predominantemente intelectual de modo que ensejem a obtenção de proposta de maior qualidade e 
menor preço possível, é irregular a escolha do tipo de licitação técnica e preço. [Denúncia n. 800.679. Rel. 
Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 06/12/2012]

[Escolha do tipo de licitação. Técnica e preço. Inadequação.] Identifica o relatório técnico [...] a 
impropriedade na escolha do tipo de licitação, técnica e preço, pois o objeto licitado — ainda que complexo 
e necessite de adaptações das soluções já existentes — não se configura como serviço em que a arte e a 
racionalidade humanas são essenciais para sua execução satisfatória e, sim, como locação ou aquisição de 
licença de uso de software que se pressupõe existente no mercado. [...] Entendo que o art. 46 da Lei n. 
8.666/93 é taxativo ao determinar a adoção do tipo de licitação “técnica e preço”, tão somente, para serviços 
de natureza predominantemente intelectual, ou seja, em situações especialíssimas em que o objeto a ser 
licitado deva ser dotado da melhor técnica possível. [...] Ausentes as justificativas pormenorizadas de que o 
serviço demandado é predominante intelectual a ensejar a obtenção de proposta de maior qualidade e menor 
preço possível e diante das ressalvas feitas pelo órgão técnico de que há soluções de TI prontas, amplamente 
comercializadas, que exercem várias das funções especificadas nos [...], senão todas, [...] irregular a escolha 
do tipo de licitação técnica e preço. [Denúncia n. 811.915. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do 
dia 04/10/2012] 

[Obrigatoriedade de a licitação de transporte coletivo de média capacidade considerar como critério 
o menor preço (menor tarifa).] [...] acerca do [fato de o] edital atrelar o reajuste dos pagamentos ao de 
transporte coletivo de passageiros de alta capacidade, quando se trata de transporte complementar, entendo 
ser relevante considerar não somente a questão atinente ao preço, mas também e, principalmente, o tipo 
da licitação escolhido, qual seja, melhor técnica [...]. Esse tipo [melhor técnica] não se aplicaria ao objeto 
licitado, já que [o serviço de transporte coletivo] não se configura como eminentemente intelectual, nos 
termos do art. 46 da Lei n.  8.666/93, aplicável subsidiariamente [neste caso, conforme art. 124 da Lei de 
Licitações] [...]. Portanto, sendo o serviço de transportes um serviço não afeto ao esforço intelectual e, 
em se tratando de objeto que será, ao fim, suportado pela tarifa cobrada ao usuário, o preço é que deveria 
ser o critério de aferição dos melhores classificados. [Representação n. 731.022. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 14/10/2008]
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[Licitação tipo menor preço é a regra geral.] [...] a licitação pelo melhor preço é a regra, devendo ser 
adotado tal critério em todo procedimento licitatório no qual não esteja envolvida maior complexidade. 
Corroborando esse entendimento, trago à baila a brilhante lição [de] Marçal Justen Filho, in litteris: O preço 
representa o fator de maior relevância, em princípio, para seleção de qualquer proposta. A licitação visa obter 
a melhor proposta pelo [menor] custo possível. Esse fator (menor custo possível) é ponto comum em toda e 
qualquer licitação [...]. Deste modo, a Lei das Licitações estabelece que a regra de julgamento dos certames 
licitatórios é a escolha da proposta de menor preço, enquanto a exceção será definida nos termos do caput 
do art. 46. [Representação n. 742.308. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 04/03/2008]

[Uso da licitação tipo menor preço na contratação de serviços de publicidade institucional.] [...] a 
Lei das Licitações estabelece que a regra de julgamento dos certames licitatórios é a escolha da proposta 
de menor preço, enquanto a exceção será definida nos termos do caput do art. 46 [...]. Não se deve, da 
dicção de tal artigo [art. 46], entender que a Lei n. 8.666/93 obriga as contratações de serviços de natureza 
intelectual a serem precedidas por licitação do tipo ‘melhor técnica’ ou ‘técnica e preço’; ao contrário, o 
que a lei estabelece é que, nessas situações específicas, pode o administrador, excepcionalmente, fugir à 
regra do critério ‘menor preço’. Este é o entendimento que encerra a jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União no seguinte julgado, que trago, in verbis:“[...] Caso o administrador decida contratar serviços 
intelectuais, poderá utilizar licitação do tipo técnica e preço ou melhor técnica, mas não está obrigado a  
adotar as referidas modalidades. É certo que, para a contratação de serviços intelectuais, a adoção do tipo A 
ou B de licitação pressupõe a devida motivação, tendo sempre como parâmetro o interesse público. Assim 
sendo, se o interesse público o exigir, parece-me perfeitamente legítimo o critério do menor preço para 
julgar licitação de serviços intelectuais”. (Processo n. TC-008.818/2003-0. Acórdão n 838/2-4 — Plenário). 
Diante deste entendimento, não há que se alegar a irregularidade de um certame, cujo objeto é serviço 
intelectual, mas que, por conveniência administrativa, decidiu não utilizar da modalidade permitida pela lei, 
valendo-se da regra geral [para usar o tipo menor preço], igualmente autorizada pelo ordenamento jurídico. 
[Representação n. 742.308. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 04/03/2008]

§  1° Nas licitações do tipo “melhor técnica” será adotado o seguinte procedimento claramente 
explicitado no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se 
propõe a pagar:

I  —  serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes 
previamente qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com 
os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no 
instrumento convocatório e que considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade 
técnica da proposta, compreendendo metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a 
serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua 
execução;

[Exigência de apresentação de atestados de capacitação para fins de apresentação da proposta 
técnica.] [...] foi defendido pelo jurisdicionado que não há impedimento para que seja utilizado como 
critério para pontuação técnica os itens referentes à habilitação. [...] entendo que os critérios relativos à 
capacitação técnica operacional e técnico-profissional utilizados para fins de utilização como critério de 
julgamento “técnica e preço” não desvirtuam a natureza jurídica do julgamento das propostas técnicas, pois, 
de fato, os critérios estabelecidos pelo Edital, preveem a análise de capacidade técnica para a execução do 
objeto da licitação de forma objetiva, por meio da valoração da experiência da licitante comprovada por 
meio de atestados.[...] Do exposto, entendo que a justificativa apresentada pela prefeitura de Belo Horizonte 
pode ser acolhida, uma vez que a previsão editalícia relacionada à exigência de apresentação de atestados 
de capacitação técnica operacional e técnico-profissional para fins de apresentação da proposta técnica não 
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ofende a legislação em vigor. [Edital de Licitação n. 863.753. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão 
do dia 28/03/2012] 

[Possibilidade de uso dos itens da habilitação também como critérios de valoração da proposta 
técnica.] Acrescento, [...] a esta análise, o texto do art. 46, § 1º, I, da Lei de Licitações, que não obsta a forma 
de pontuação adotada. [...] não há, neste tipo de licitação, oposição legal a que os mesmos itens integrantes da 
habilitação sejam lançados em uma tabela classificatória [quanto à valoração da técnica], desde que estejam 
em consonância com o objeto licitado, o que se comprovou [no caso em exame] da análise técnica acostada 
aos autos. [Representação n. 712.804. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 07/08/2007]

[Licitação para contratação da prestação de serviços de transporte coletivo.] É verdade que o art. 30 
da Lei de Licitações, que trata de exigências de habilitação no certame, estabelece, no inciso II, que não se 
exigirá comprovação de aptidão de desempenho em prazos e quantidades que não sejam compatíveis com o 
objeto da licitação. Ocorre que, de acordo com o art. 46, § 1º, I, da Lei n. 8.666/93, os critérios da proposta 
técnica observarão a capacitação e a experiência do proponente, o que significa dizer que a melhor pontuação 
advém da maior comprovação de experiência. [Representação n. 706.931. Rel. Conselheiro Moura e Castro. 
Sessão do dia 19/09/2006]

[Distinção entre qualificação técnica e critérios de julgamento da proposta técnica.] [...] existem 
diferenças entre a qualificação técnica, requisito de habilitação no certame, previsto no art. 30 da Lei de 
Licitações, e a proposta técnica, instrumento utilizado nas licitações do tipo técnica ou técnica e preço, 
para a aferição da qualidade técnica proposta para execução do objeto, nos termos do art. 46, § 1º, I, da 
citada lei. A qualificação técnica consiste na aptidão formal e prática para a execução do objeto e deve ser 
investigada em fase anterior ao exame das propostas, ou seja, deve ser comprovada devidamente na fase de 
habilitação. A Lei n. 8.666/93 exige que o edital defina todos os critérios de julgamento. O art. 45 dispõe 
que o julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de Licitação realizá-lo em conformidade 
com os tipos de licitação e critérios previamente estabelecidos no ato convocatório. Esses critérios 
não são livremente estipulados, devem seguir o mesmo crivo de razoabilidade e motivação que levou a 
administração a decidir pela licitação do tipo técnica e preço, e, portanto, estar em conformidade com o tipo 
adotado. [...] Ao estabelecer critérios de pontuação quantitativos do tipo ‘preenche’ [...] ou ‘não preenche’ 
[...], a Administração deixa de atribuir qualificativo técnico intermediário, impedindo que proponentes com 
experiência aproximada [...] sejam avaliados como potenciais prestadores, o que se afigura contrário aos 
princípios da isonomia, da ampla competitividade e da razoabilidade. [...] A licitação do tipo técnica e preço 
é espécie notoriamente de difícil manejo, cuja utilização quase sempre desborda para o subjetivismo ou para 
o exame de quesitos inócuos na busca da proposta tecnologicamente mais vantajosa para a administração. 
[...] Na forma estabelecida no edital [em exame], os critérios técnicos têm natureza eliminatória, sugerindo 
indícios de direcionamento à licitante que comprove, estritamente, os quantitativos mínimos exigidos, em 
detrimento das demais, o que desatende o fim de toda a licitação, uma vez que, nem para a habilitação, a lei 
admite quantitativos mínimos e, sim, compatíveis e pertinentes com o objeto da licitação (art. 30, II, da Lei 
n. 8.666/93)”. [Licitação n. 701.595. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 23/05/2006]

II — uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos 
licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento convocatório e à 
negociação das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos orçamentos 
detalhados apresentados e respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado 
pela proposta de menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima;

III — no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, 
com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação;
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IV — as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente 
habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a proposta técnica.

§  2° Nas licitações do tipo “técnica e preço” será adotado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo 
anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório:

I — será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios objetivos 
preestabelecidos no instrumento convocatório;

II — a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das 
propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório.

[Valoração da proposta de preço e da proposta técnica.] Quanto ao tipo de licitação ‘menor preço e técnica’, 
constatou-se que o critério de pesos adotado pela administração, quando dispõe a valoração da proposta 
técnica (70%) em relação à proposta preço (30%) na nota final, deve ser reconsiderada, principalmente 
levando em conta um cenário em que se caminha para uma ‘padronização’ no fornecimento de bens e 
serviços envolvendo controle e monitoramento de tráfego. [Denúncia n. 749.054. Rel. Conselheiro Eduardo 
Carone Costa. Sessão do dia 18/09/2008]

[Pesos na valoração das propostas de técnica e de preço.] A Lei n. 8.666/93, em seu art. 46, possibilita 
como critério de julgamento das propostas o do tipo de licitação “técnica e preço”, que deverá ser utilizado, 
exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, entre os quais pode-se incluir 
os serviços [especializados] de consultoria advocatícia, sendo as propostas classificadas segundo a média 
ponderada das valorizações das propostas de técnica e preço de acordo com os pesos preestabelecidos no 
edital. [...] Por óbvio, [...] cabe à Administração justificar os critérios estabelecidos para aferição das propostas, 
exatamente indo ao encontro da diretriz do instituto da licitação, qual seja, a seleção da proposta mais 
vantajosa, que preserve o interesse público e os princípios da administração pública. [...] a indicação acerca 
de quais pesos devem ser atribuídos a quais propostas deverá ser feita caso a caso, de conformidade com um 
juízo de adequabilidade que obrigatoriamente deverá levar em consideração a natureza e a importância do 
objeto licitado. Não há, pois, vedação a que a proposta técnica seja valorada com um peso maior do que a 
proposta de preço e vice-versa. Nesse sentido, a ponderação da técnica e [do] preço é um ato discricionário 
da administração, a qual deve atentar para a importância de cada um desses fatores, conforme as finalidades 
do objeto da licitação [...]. [Representação n. 715.952. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do 
dia 10/10/2006]

§ 3° Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por autorização 
expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora 
constante do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços 
de grande vulto majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio 
restrito, atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto 
pretendido admitir soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre 
sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem 
ser adotadas à livre escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato 
convocatório. 

[Irregularidade por indevida escolha da modalidade convite na contratação de softwares.] [...] esta 
Corte tem entendido, bem como o Tribunal de Contas da União, que “complexo” não descaracteriza o 
“ comum” como pré requisito para a licitação de bens por meio de Pregão, o que seria uma alternativa 
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adequada ao caso em exame. Ademais, [...] o convite é a modalidade licitatória mais simples, sendo a 
qualificação dos licitantes presumida ou verificada por meio de cadastramento prévio, não comportando, 
portanto, habilitação preliminar. [...] o tipo de licitação “melhor técnica e preço” só pode ser adotado para 
fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto (art. 46, § 3º, da Lei 
n. 8.666/93). Logo, a simplicidade da licitação na modalidade “convite” e os valores de contratação a que 
se atrela não admitem as condições que, por via de regra, surgem nas licitações do tipo “técnica e preço”. 
Assim, pela sua natureza, incompatível a aplicabilidade do “convite”, cujo valor pressupõe obras e serviços 
de pequeno vulto, com o julgamento do tipo “melhor técnica e preço” para bens ou serviços licitados, por se 
encontrarem em polos inconciliáveis de aplicação dentro da lei. Por essa razão, mantenho a irregularidade 
apontada. [Denúncia n. 811.101. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 22/11/2012] 

[Contratação de empresa para prestação de serviços de detecção, medição e registro de imagens de 
infrações de trânsito, mediante a utilização de equipamentos eletrônicos.] [...] o serviço a ser contratado 
depende nitidamente de tecnologia sofisticada e de domínio aparentemente restrito, o que, em face da 
existência de mais de uma solução tecnológica, indicaria, em princípio, a utilização do tipo ‘técnica e preço’, 
conforme disposto no § 3º do art. 46 da Lei n. 8.666/93. O procedimento licitatório tem por objetivo viabilizar 
à Administração Pública a contratação do objeto pretendido alcançando o melhor custo benefício, dentro 
dos princípios norteadores da matéria. Assim, mesmo que a escolha do ‘tipo’ ou critério de julgamento esteja 
adstrito à conveniência administrativa e [à] adequação ao objeto do certame, o fato de se tratar de tecnologia 
de domínio restrito e de o edital especificar o serviço em grau de detalhamento muito elevado, reduz ainda 
mais o universo de possíveis participantes, o que é vedado por inteligência do disposto no inciso XXI do art. 
37 da Carta Federal. [Representação n. 714.111. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 08/08/2006]

[Itens pontuados na valoração da proposta técnica.] [O] instrumento convocatório traz a relação dos itens 
pontuados na proposta técnica e os respectivos critérios de pontuação, em sua maioria, estabelecidos apenas 
como “atende” e “não atende”. [...] os quesitos de ‘experiência da empresa’, além de simplesmente pontuáveis 
ou não, não se configuram adequados à espécie, pois não têm nenhuma relação com o objetivo do tipo 
‘técnica e preço’, qual seja, a busca da solução técnica que melhor atenda à necessidade da Administração. 
[...] Já [quanto] aos quesitos relacionados ao ‘fator qualidade’, na forma em que o edital estabeleceu critérios 
de pontuação, ou seja ‘atende’ ou ‘não atende’, para os itens relacionados, [tenho que] a quase absoluta 
ausência de margem de aceitabilidade torna, a meu sentir, a utilização do tipo ‘técnica e preço’ desnecessária, 
como também lança suspeita de direcionamento do certame”. [Licitação n. 703.631. Rel. Conselheiro Moura 
e Castro. Sessão do dia 08/11/2005]

§ 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art.  47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de 
execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto 
com o edital, todos os elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas 
propostas de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação.

[Fornecimento de elementos para subsidiar a elaboração das propostas de preços.] Prestação de serviços 
de engenharia, para a construção de escolas municipais. “[...] a Administração tem o dever de prestar 
todas as informações, quando contrata a execução da obra por um preço certo e total, pois, com isso, evita 
os possíveis riscos de sua incompleta ou desconforme realização, como ensina Marçal Justen Filho: ‘A 
Administração tem o dever de apurar todas as circunstâncias que possam influenciar na execução do futuro 
contrato, especialmente quando a empreitada for por preço global. É nulo o edital que albergue fatores 
ocultos ou aleatórios acerca da execução do objeto licitado’. [Representação n. 706.390. Rel. Conselheira 
Adriene Andrade. Sessão do dia 17/04/2007]
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Art. 48. Serão desclassificadas:

I — as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

[Ausência de apresentação pelo licitante do CNPJ e do contrato social.] Os defendentes, da mesma forma 
que nos demais itens que indicaram ausência de documentos, informaram que, como se tratava de convite, 
alguns documentos foram dispensados, por força do § 1º do art. 32 da Lei n. 8.666, de 1993. Em análise aos 
documentos que instruíram o Convite [...], verifico que o licitante vencedor, [omissis], não apresentou o 
Cartão Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) nem o contrato social. Entendo que, na ausência de apresentação 
de documento de habilitação, previamente estabelecido no ato convocatório, caberia à Comissão de Licitação 
aplicar o inciso I do art. 48. Não o fazendo ficou caracterizada a violação ao inciso V do art. 43 da Lei n. 
8.666, de 1993. [Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 13/09/2012]

[Exigências não previstas no edital.] Quanto à licitante fazer exigências não previstas no edital, verificou-
se, a fl. 629, que a Comissão desclassificou a única empresa a apresentar proposta, por ter apresentado preço 
bem superior ao estimado. Em seguida, [...] permitiu que a referida empresa apresentasse nova proposta 
financeira, dando prosseguimento ao certame. No entanto, a proposta da licitante não atende às exigências 
feitas no instrumento convocatório (semi-leito, com TV, ar condicionado, vídeo) e a proponente ainda faz 
novas exigências não previstas anteriormente. Neste caso, o novo prazo para apresentação de proposta não 
poderia se limitar apenas à licitante que apresentou proposta, pois a alteração das condições editalícias 
poderia permitir que outras empresas tivessem a mesma oportunidade de participação. Segundo Marçal 
Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos — 8. ed. — Editora Dialética, fl. 477 
e 478), se [em uma certa licitação], todas as propostas foram desclassificadas, não há fundamento jurídico 
para restringir a apresentação de novas propostas apenas aos anteriores participantes. [...] essa restrição 
é ‘indevida e ofende os princípios da isonomia, da moralidade e da competitividade’. Acrescenta que o 
princípio da isonomia impede que a Administração dispense alguns licitantes do cumprimento de requisitos 
[anteriormente] exigidos de outros. Dessa forma, entende-se que houve cerceamento na participação de 
interessados no procedimento licitatório. [Processo Administrativo n. 629.667. Rel. Conselheiro Antônio 
Carlos Andrada. Sessão do dia 14/08/2007]

II  —  propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

[Previsão no edital das condições mínimas de executoriedade.] Outro aspecto a ser abordado é o fato de 
o edital [...] omitir a necessária especificação do que viria a ser uma proposta manifestamente inexequível, 
em desobediência ao inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/93, o qual estabelece que o ato convocatório deve 
necessariamente veicular as condições mínimas de executoriedade do objeto contratado. Tal imposição 
visa coibir a desclassificação das propostas por motivos subjetivos e incomprovados. Portanto, deverão 
ser evidenciados no edital os prováveis fatores que irão desclassificar as propostas. Impõe observar que o 
presente dispositivo deve ser lido [relacionado] com os incisos VII e X do art. 40 da Lei de Licitações, os quais 
preveem, respectivamente, que o instrumento convocatório deve obrigatoriamente explicitar o critério de 
julgamento com disposições claras e parâmetros objetivos e o critério de aceitabilidade dos preços unitário 
e global, conforme o caso, permitindo a fixação de preços máximos e vedando a fixação de preços mínimos, 
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos §§ 1º 
e 2º do art. 48. [Licitação n. 696.169. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 20/12/2005]
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[Falta de estimativa de preços unitários.] A falta de planilhas de quantitativos e preços unitários compromete 
a fase de julgamento, quanto aos critérios de classificação das propostas, conforme dispõe o art. 48, II, da Lei 
n. 8.666/93. [Licitação n. 616.273. Rel. Conselheiro Elmo Braz. Sessão do dia 04/03/2004]

§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexequíveis, 
no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores 
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

[Equívocos nas estimativas de custos.] O orçamento básico elaborado pela Administração apresentou 
equívocos nos quantitativos e preços estimados, resultando valores acima dos praticados no mercado, com 
os elevados percentuais sobreditos, considerando-se as fontes indicadas. Essa discrepância poderá resultar 
em contratação a preços superfaturados, pois estarão inexequíveis as propostas mais vantajosas, mesmo 
que condizentes com valores praticados pelo mercado, em face dos critérios estatuídos no § 1º do art. 48 
do Estatuto das licitações. [Representação n. 710.647. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 
08/08/2006]

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado 
pela administração, ou (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for 
inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida, 
para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º 
do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente 
proposta. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 
a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito  dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso 
de convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

[Convite. Inabilitação ou não comparecimento dos convidados, restando menos de três participantes.] 
[...] se proceder o administrador, ao licitar por convite, com todas as cautelas aqui recomendadas, e 
ainda assim um número inferior a três licitantes comparecer apresentando proposta válida, será possível 
contratar com um desses ofertantes, se devidamente justificada e comprovada nos autos a configuração 
de uma das excepcionalidades previstas no art. 22, § 7º, do Estatuto Nacional de Licitações e Contratos. 
A par disto, convém anotar que, se, à mesma licitação, não acudirem interessados (nenhum licitante com 
proposta válida), estar-se-á diante da hipótese de dispensa prevista no art. 24, V, da Lei n. 8.666/93, uma 
vez comprovados outros requisitos, a saber: a) risco de prejuízo determinado ou agravado pela demora 
inerente à repetição do certame; b) afastamento desta possibilidade de prejuízo pela contratação direta; c) 
manutenção das condições anteriormente estabelecidas no edital. [...] não é possível subordinar a validade 
da licitação à escolha, totalmente subjetiva e arbitrária, dos particulares a quem foi dirigido o convite. Se 
os particulares não desejarem apresentar proposta ou se o fizerem em termos inadequados, não se pode 
atribuir a consequência da automática invalidação do certame. [...] a expressa referência à figura do convite, 
contida no art. 48, § 3º, impõe o raciocínio de que a licitação deverá continuar normalmente quando existir 
pelo menos uma proposta válida e formalmente aceitável. [Consulta n. 778.098. Rel. Conselheiro Eduardo 
Carone Costa. Sessão do dia 10/06/2009]
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[Habilitação indevida de licitantes.] [...] a Comissão de Licitação habilitou indevidamente as três 
empresas licitantes, ata a fl. 423, que não apresentaram a certidão negativa de débito municipal da sede do 
licitante, conforme exigência do item VI, subitem 1.5, do ato convocatório. A Comissão poderia ter fixado 
o prazo de três ou oito dias úteis para que as empresas licitantes apresentassem a documentação faltante, 
conforme previsto no § 3º do art. 48 da Lei n 8.666, de 1993. De fato, o § 1º do art. 32 mencionado admite a 
possibilidade de dispensa dos documentos de habilitação dos licitantes, e o § 3º do mesmo artigo expressa 
que tais documentos podem ser substituídos pelo certificado de registro cadastral, desde que previsto no 
ato convocatório e desde que o registro tenha sido realizado na forma da lei [...] Visto isso, entendo que, 
na ausência de apresentação de documento de habilitação, previamente estabelecido no ato convocatório, 
caberia à Comissão de Licitação aplicar o inciso I do art. 48. Não o fazendo ficou caracterizada a violação 
ao inciso V do art. 43 da Lei n 8.666, de 1993. [Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto 
Diniz. Sessão do dia 13/09/2012]

[Exigências não previstas no edital.] Quanto à licitante fazer exigências não previstas no edital, verificou-
se, à fl. 629, que a Comissão desclassificou a única empresa a apresentar proposta, por ter apresentado preço 
bem superior ao estimado. Em seguida, [...] permitiu que a referida empresa apresentasse nova proposta 
financeira, dando prosseguimento ao certame. No entanto, a proposta da licitante não atende às exigências 
feitas no instrumento convocatório (semi-leito, com TV, ar condicionado, vídeo) e a proponente ainda faz 
novas exigências não previstas anteriormente. Neste caso, o novo prazo para apresentação de proposta não 
poderia se limitar apenas à licitante que apresentou proposta, pois a alteração das condições editalícias 
poderia permitir que outras empresas tivessem a mesma oportunidade de participação. Segundo Marçal 
Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos — 8. ed. Editora Dialética. fl. 477 
- 478), se [em uma certa licitação], todas as propostas foram desclassificadas, não há fundamento jurídico 
para restringir a apresentação de novas propostas apenas aos anteriores participantes. [...] essa restrição 
é ‘indevida e ofende os princípios da isonomia, da moralidade e da competitividade’. Acrescenta que o 
princípio da isonomia impede que a Administração dispense alguns licitantes do cumprimento de requisitos 
[anteriormente] exigidos de outros. Dessa forma, entende-se que houve cerceamento na participação de 
interessados no procedimento licitatório. [Processo Administrativo n. 629.667. Rel. Conselheiro Antônio 
Carlos Andrada. Sessão do dia 14/08/2007]

Art.  49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

[Licitação. Revogação. Perda do objeto. Arquivamento.] Compulsados os autos, e nos termos 
da informação obtida pela CAEL, em consulta realizada no site oficial do município, verifico que a 
Administração, valendo-se do poder de autotutela, procedeu ao desfazimento do certame em questão, 
com base no art. 49, caput, da Lei n. 8.666/93, por meio do Aviso de Revogação de Licitação, [...]. Os 
elementos contidos nos autos levam a crer, entretanto, que a medida a ser adotada, in casu, seria a 
anulação do certame, e não a sua revogação, tendo em vista que esta só pode ocorrer por motivos de 
conveniência e oportunidade, quando a Administração com base em fato superveniente, entender que 
a licitação não deva ser realizada. No exame destes autos, não se vislumbra, contudo, a desnecessidade 
superveniente da contratação, principalmente, diante da informação de que a empresa [...] foi contratada, 
por dispensa, para garantir a prestação do serviço de fornecimento de “marmitex”. Dessa forma, conquanto 
inapropriada a nomenclatura utilizada para o desfazimento do procedimento licitatório, verifica-se que 
o ato administrativo cumpriu sua função de retirar do mundo jurídico o edital potencialmente eivado 
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de vícios. [...]Verificada a perda de objeto da denúncia, em face do desfazimento do certame, voto pela 
extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do inciso III do art. 176 c/c o § 3º do art. 196 e 
o parágrafo único do art. 305 do Regimento Interno. Tendo em vista que a contratação direta realizada tem 
vigência prevista até 23/01/13, determino ao Senhor [...] Secretário Municipal de Saúde [...], que, quando 
da deflagração da nova licitação para contratação do objeto versado nestes autos, encaminhe a esta Corte 
de Contas, no primeiro dia subsequente à publicação do edital, cópia do ato convocatório, escoimado da 
falha remanescente apontada pela unidade técnica em reexame, informando o número deste processo, 
sob pena de aplicação de multa diária de R$1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 90 da Lei Orgânica 
do Tribunal. Recomendo ao gestor que observe, quanto à forma de extinção dos atos administrativos, o 
disposto no art. 49 da Lei n. 8.666/93, bem como informe, sempre que iniciado o processo de fiscalização 
pelo Tribunal, sobre a eventual adoção de medidas que tenham o condão de alterar o andamento do 
certame, com vistas a evitar a configuração de fuga ao controle externo. [...] Após o trânsito em julgado e 
promovidas as medidas cabíveis à espécie, arquivem-se os autos. [Denúncia n. 874.063. Rel. Conselheiro 
Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 18/12/2012]

[Desfazimento superveniente do certame. Perda do objeto. Arquivamento.] [...] a publicação juntada 
aos autos pelo Ministério Público [...] comprova que o município [...] pôs fim ao Pregão Presencial n[...], 
sob o argumento de não haver tempo hábil para prosseguimento do certame, haja vista o encerramento 
do exercício financeiro [...]. Não obstante a prefeitura municipal ter utilizado termo impróprio para o 
desfazimento da licitação, qual seja, “encerramento”, entendo, assim como o Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, que o procedimento licitatório tratado nesta denúncia somente poderia sofrer o controle 
externo deste Tribunal enquanto estivesse ativo e com potencialidade lesiva aos princípios e regras legais 
e constitucionais.[...] a superveniência da extinção de licitação objeto do procedimento administrativo de 
denúncia, nas hipóteses de revogação ou de anulação da licitação, vem sendo causa, segundo entendimento 
dessa Segunda Câmara, de arquivamento dos autos. [...] há sensível diferença entre a revogação e a anulação 
dos procedimentos licitatórios. Nos termos do art. 49 da Lei n. 8.666/93, a revogação se dá por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e a anulação, em caso de 
ilegalidade. [...] Impõe-se reconhecer, portanto, que o desfazimento da licitação questionada nestes autos com 
base no inciso VI e no § 3º do art. 267 do Código de Processo Civil, aplicável supletivamente ao Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas significa a perda do interesse processual, ensejando o arquivamento dos 
autos. [...] com base no inciso VI e no § 3º do art. 267 do Código de Processo Civil, aplicável supletivamente 
ao Regimento Interno desta Casa, por força de seu art. 379, voto pela extinção do processo, sem resolução 
de mérito, pela perda de seu objeto, em razão do desfazimento superveniente do certame. [Denúncia n. 
862.640. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 06/12/2012]

[Anulação da licitação. Perda do objeto. Arquivamento.] [...] a superveniência da extinção de licitação 
objeto do procedimento administrativo de denúncia, nas hipóteses de revogação ou de anulação da licitação, 
vem sendo causa, segundo entendimento dessa Corte de Contas, de arquivamento dos autos. [...] há sensível 
diferença entre a revogação e a anulação dos procedimentos licitatórios. Nos termos do art. 49 da Lei n. 
8.666/93, a revogação se dá por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, e a anulação, em caso de ilegalidade. [...] a licitação, como qualquer outro procedimento 
administrativo, é passível de anulação, quando eivada de vícios que a torne ilegal; ou de revogação, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, com fundamento na Lei de Licitações e nas Súmulas n. 346 e 473 
do Supremo Tribunal Federal. [...] Impõe-se reconhecer, portanto, que a anulação da licitação questionada 
- com base no inciso VI e no § 3º do art. 267 do Código de Processo Civil, aplicável supletivamente ao 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas - significa a perda do interesse processual, ensejando, pois, o 
arquivamento dos autos [...]. [...] com base no inciso VI e no § 3º do art. 267 do Código de Processo Civil, 
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aplicável supletivamente ao Regimento Interno desta Casa, por força de seu art. 379, voto pelo arquivamento 
do processo [...], pela perda de seu objeto, em razão da anulação superveniente do Pregão Presencial n. [...] 
— Processo Licitatório n. [...]. [Denúncia n. 862.994. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 
06/12/2012] 

[Extinção do processo sem resolução de mérito em decorrência de revogação superveniente do 
certame licitatório.] Consoante dispõe o art. 49 da Lei n. 8.666/93, o processo licitatório poderá ser 
revogado pela Administração, por motivos de interesse público, mas deverá ser anulado, de ofício ou por 
determinação, em caso de vício ou defeito. [...] Tendo sido comprovada pelo [omissis] a anulação do Edital 
de Licitação relativo à Tomada de Preços[...], conforme documentos de fl. 492 e de fl. 500-507, o que resultou 
na perda do objeto da presente denúncia, voto pela extinção do processo sem resolução de mérito, com 
fundamento no que dispõe o art. 267, IV, do CPC, aplicado subsidiariamente por força do disposto no art. 
379 do Regimento Interno, e determino o arquivamento dos autos. [Denúncia n. 805.964. Rel. Conselheira 
Adriene Andrade. Sessão do dia 16/10/2012]

[Edital de licitação anulado. Perda do objeto. Extinção do processo.] [...] Apresentando a denunciada 
a formalização da anulação da licitação tem-se que nos termos a teor do art. 49 da Lei n. 8.666/93, o 
processo licitatório poderá ser revogado ou anulado pela Administração, na primeira hipótese, por motivos 
de interesse público e, na segunda hipótese, da anulação, nos casos de vício ou defeito, [...]. Tendo sido 
comprovados pela Prefeitura [...] a anulação do Processo Licitatório [...], Tomada de Preços [...], resultando 
na perda do objeto da presente denúncia, determino o arquivamento dos autos, intimando-se a denunciante 
e os representantes da denunciada acerca do teor desta decisão. Determino, ainda, a intimação do Prefeito 
[...] Presidente da Comissão de Licitação para que, no caso de promoverem nova licitação cujo objeto seja 
idêntico ou semelhante ao do certame examinado nestes autos, enviem a esta Corte cópia do Edital, no prazo 
máximo de cinco dias úteis, contados de sua publicação ou do recebimento dessa intimação. [Denúncia n. 
811.944. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 05/06/2012]

[Anulação da licitação. Perda do objeto. Arquivamento.] No caso sob exame, não cabe a discussão se 
ocorreu [...] revogação ou anulação do certame, pois, apesar de constituírem instrumentos jurídicos 
distintos, ambos conduzem à invalidação do ato administrativo. O primeiro por motivos de conveniência 
e oportunidade, o segundo em virtude da existência de vício de legalidade. No presente caso, o município 
anulou o certame porque este se configurou como deserto. [...] Tendo sido comprovada [...] a anulação 
do Edital de Licitação [...] resultou na perda do objeto da presente denúncia, determino o arquivamento 
dos autos, intimando-se a denunciante e os representantes da denunciada acerca do teor desta decisão. 
[Denúncia n. 837.098. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 08/05/2012]

[Anulação e revogação da licitação.] A distinção entre revogação e anulação é também explicada por Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro, in litteris: ‘A anulação pode ser feita pela Administração Pública, com base no seu 
poder de autotutela sobre os próprios atos, conforme o entendimento já consagrado pelo STF, por meio das 
Súmulas n.  346 e 473. Pela primeira, a Administração Pública pode declarar a nulidade de seus próprios 
atos; e nos termos da segunda, a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial’. 
[Denúncia n. 747.403. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 13/05/2008]

[Anulação da licitação no exercício da autotutela.] [...] a intempestividade da impugnação [ao edital de 
licitação] não esquiva a Administração de exercer a autotutela dos seus atos, sobretudo quando estes se 
encontram eivados de vício insanável. Neste sentido, como nos informa Maria Sylvia Di Pietro, a anulação 
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feita pela própria Administração independe de provocação, uma vez que, estando vinculada ao princípio 
da legalidade, ela tem o poder-dever de zelar pela sua observância. [Licitação n. 627.765. Rel. Conselheiro 
Moura e Castro. Sessão do dia 03/10/2006]

[Licitação deserta ou fracassada.] Trata-se, portanto, de licitação deserta. Fracassada ou deserta [a 
licitação], entendo que nenhuma das situações exige revogação do procedimento, que somente pode ocorrer 
‘por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado’, nos termos 
do art. 49 da Lei Federal n. 8.666/93. Este é o entendimento da administrativista Maria Sylvia Zanella 
Di Pietro, verbis: ’Nenhuma das duas hipóteses — de licitação deserta ou fracassada exige revogação do 
procedimento, que está prevista no artigo 49 e só pode ocorrer por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado. A revogação supõe que o procedimento esteja sendo realizado, 
com a participação de licitantes interessados e dentro das normas legais (se não, seria caso de anulação), 
porém a Administração quer sustar o seu prosseguimento por motivos de interesse público (oportunidade 
e conveniência, devidamente demonstradas). Na licitação deserta, não é de iniciativa da Administração a 
sustação do procedimento, uma vez que a Comissão de Licitação ou o responsável pelo convite estará diante 
de uma situação de fato — ausência de interessados na licitação — que terá apenas que declarar. É apenas 
um ato declaratório, que deve ficar constando no processo para servir de fundamento ou à abertura de nova 
licitação, ou à sua dispensa com base no artigo 24, V, da Lei Federal n. 8.666/93, desde que estejam presentes 
os requisitos exigidos por este dispositivo: que se mantenham, na contratação direta, as mesmas condições 
que constavam do ato convocatório da licitação declarada deserta e que se justifique a impossibilidade de 
repetir a licitação sem prejuízo para a Administração. No caso de licitação fracassada, o procedimento 
encerra-se na fase de habilitação, se nenhum licitante estiver com a documentação em ordem, ou na fase 
de julgamento, se todos forem desclassificados. Tais resultados devem ficar constando da ata pertinente à 
habilitação ou ao julgamento. Não se cogita de ato de revogação’. A invalidação do procedimento, a meu 
ver, efetivou-se de modo impróprio. A Administração pode revogar a licitação por motivo de conveniência 
ou oportunidade, mas a conveniência ou oportunidade há de se referir ao objeto da concorrência, não à 
forma por que esta se processa. Assim, a Administração não deveria revogar o certame [em exame], mas, 
sim, declará-lo deserto, devendo, ainda, pelo princípio da publicidade, publicar o ato na imprensa oficial e, 
não persistindo o interesse pelo objeto, deixar de repeti-lo ou de proceder à contratação direta facultada no 
sobredito art. 24, V”. [Representação n. 693.306. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 29/06/2006]

[Revogação indevida de licitação diante da habilitação de um só licitante.] [...] o gestor entendeu por 
bem proceder à revogação do Convite [...], em razão de a Comissão de Licitação ter considerado inviável 
o caráter competitivo do procedimento, visto que foi habilitado um único licitante. [...] a justificativa para 
invalidação do certame não encontra amparo no art. 49 da Lei de Licitações, o qual prevê que a autoridade 
competente somente poderá revogar a licitação por motivos de interesse público em decorrência de fato 
superveniente devidamente comprovado, suficiente para justificar tal conduta. Como se vê, a revogação do 
procedimento não se efetivou de forma própria, ficando prejudicado o direito do único licitante habilitado, 
o qual, após confirmada a exequibilidade de sua proposta, deveria ter sido considerado vencedor. [Licitação 
n. 343.124. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 20/06/2006]

[Competência para anulação de procedimento licitatório.] [...] a autoridade legitimada para anular a 
licitação, conforme disposto no caput do art. 49 da Lei n. 8.666/93, é a mesma a quem compete aprovar o 
procedimento. [...] a Comissão de Licitação não possui poder para [...] anular o procedimento licitatório, 
cabendo-lhe apenas a condução dos trabalhos atinentes ao cadastramento, recebimento de documentação e 
julgamento das propostas, consoante dispõe a Lei n. 8.666/93. [Licitação n. 698.748. Rel. Conselheiro Moura 
e Castro. Sessão do dia 20/12/2005]
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§ 1° A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2° A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo 
único do art. 59 desta Lei.

[Contrato. Nulidade.] [...] nos termos do que dispõe o art. 59 da referida lei [de licitações], a ‘declaração 
de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos’. [...] a nulidade é decorrente da 
ausência de licitação prescrita na lei de regência, presente a lesividade aos interesses públicos e a violação dos 
princípios constitucionais alusivos à legalidade e à moralidade, pelos quais deve se pautar a administração 
pública. Havendo, assim, ilegalidade na licitação, provocadora de lesão ao patrimônio público, não é crível 
considerar como válido o contrato dela decorrente, sob pena de reduzir a pó a imposição da licitação, pela 
Lex Fundamentalis da República e pela Lei n. 8.666/93, raciocínio jurídico inadmissível, pois não há espaço 
para essa hermenêutica. [Licitação n. 695.860. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 28/08/2008]

§ 3° No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

[Contraditório e ampla defesa em processo licitatório. Não apreciação pela comissão de licitação de 
recurso tempestivamente interposto.] A ampla defesa, como princípio constitucional, está inserido no art. 
5º, LV, da Constituição Federal, e expressa que “os litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 
Fundamentado neste princípio, o julgador, em decorrência do seu indispensável dever de imparcialidade, 
insere-se entre as partes, mas de forma equidistante a elas. Assim, quando ouvir uma das partes, deve, 
obrigatoriamente ouvir a outra, possibilitando a ambas a exposição das suas razões e a apresentação de suas 
provas, a fim de facilitar o convencimento do julgador no caso concreto. Assim, entendo que, em homenagem 
aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, os recursos interpostos, dentro do prazo 
legal, devem ser apreciados pelo julgador. [...] Diante do exposto, voto pela irregularidade da não apreciação 
do recurso interposto pelo representante, violando o art. 5º, LV, da Constituição Federal, e art. 109, § 3º, da 
Lei n. 8.666/93, e proponho, por tal ilicitude, nos termos do art. 318, II, do RITCEMG, a aplicação de multa 
ao [omissis], Presidente da Comissão de Licitação à época [...]. [Representação n. 648.238. Rel. Conselheira 
Adriene Andrade. Sessão do dia 17/02/2009] 

§  4° O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das 
propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, 
e as propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3 
(três)  membros, sendo pelo menos 2 (dois)  deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação.

[Autonomia financeira da Câmara Municipal.] Para viabilizar o exercício de suas importantes atribuições, 
com a autonomia necessária ao munus que lhe é conferido, a Câmara deverá dispor de recursos consignados 
no Orçamento Municipal, exercendo, assim, sua autonomia financeira. A administração financeira, a 
contabilidade e a elaboração da proposta orçamentária da Câmara, que irá integrar o Orçamento Anual do 
Município é de responsabilidade do presidente da Edilidade, que deverá receber assessoria contábil e técnica 
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de seus servidores. Assim, em primeiro lugar, é preciso que haja previsão orçamentária, em programa próprio 
com vistas à estruturação material da Câmara, para acobertar as despesas com aquisição de bens móveis 
e imóveis para uso próprio do Legislativo. Neste passo, atendendo ao comando constitucional, conforme 
disposto no seu art. 165, §§ 1º e 2º, anote-se, ainda, que tais aquisições devem constar do Plano Plurianual 
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município, visto que a aquisição de bens duráveis, inclui-se nas 
despesas de capital. Além dos requisitos de natureza orçamentária, impõe-se acrescentar que a aquisição de 
bens imóveis, a título oneroso, por compra, permuta ou desapropriação, depende de requisitos de natureza 
administrativo-financeira, à luz da Lei n. 8.666/93. Consoante se infere do art. 6º da citada lei, em princípio, 
toda compra ou locação de bens, quer móveis ou imóveis, depende de prévia licitação, salvo nas excepcionais 
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade, previstas nos arts. 23 e 24 da Lei de Licitações. No caso de aquisição 
de imóvel, destaco a dispensabilidade tratada no inciso X do art. 24, quando as necessidades de sua instalação 
e localização para abrigar as atividades precípuas do órgão, condicionarem a sua escolha. Neste caso, há que 
se verificar a compatibilidade com o valor do mercado e a avaliação prévia. Portanto, quanto à possibilidade 
de aquisição de bens diretamente pela Câmara, observados os requisitos acima mencionados, respondo 
afirmativamente. No tocante à possibilidade de a Câmara se valer da Comissão Permanente de Licitação 
do Poder Executivo para realizar as tarefas concernentes ao procedimento licitatório, desde a habilitação 
até a classificação final, tenho como negativa a resposta. Com efeito, o art. 51 dispõe que no mínimo 
dois servidores qualificados pertencentes ao órgão responsável pela licitação devem integrar a referida 
Comissão. Além desse óbice legal, entendo que há que se buscar preservar a autonomia do Poder Legislativo 
e a profissionalização de seu quadro próprio de pessoal. [Consulta n. 726.250. Rel. Conselheiro Wanderley 
Ávila. Sessão do dia 16/05/2007]

[Multa decorrente de inúmeros vícios apontados no certame licitatório.] a) [...] escolha incorreta de 
convite, ao invés de tomada de preço — art. 23, II; b) impressão de informação indevida nos convites 
endereçados aos candidatos — arts. 3º, 21, § 2º, IV, 38, II, 44, § 1º; c) processo sem autuação, numeração e 
indicação da dotação orçamentária — arts. 14 e 38, caput; d) edital não rubricado em todas as páginas — 
art. 40, § 1º; e) falta do termo de designação da comissão de licitação — art. 51; f) falta de autorização para 
abertura do processo licitatório — art. 38, parágrafo único; g) falta de validade, condições de pagamento e 
prazo de entrega — art. 48, I; h) falta de rubrica de todos os licitantes presentes — art. 43, §§ 1º e 2º; i) não 
consta do processo a publicação do resumo do edital — art. 21, IV; j) em face da desistência do 1º colocado, 
contratou-se o 2º colocado, mas por preço superior — art. 64, § 2º; l) falta de cláusulas necessárias nos 
contratos - art. 55, V, VI, XII e XIII; m) falta de extrato de publicação do contrato - art. 61, parágrafo único. [...] 
Nesse sentido é o magistério de Jessé Torres Pereira Júnior: O cumprimento exato do procedimento previsto 
na lei, no regulamento e no edital é dever da Administração (também por força do princípio da igualdade), 
ao qual corresponde o direito público subjetivo dos licitantes de exigirem que ela assim se conduza. [...] Ante 
o exposto, anuindo com os apontamentos do órgão técnico, consideramos irregulares, com a ressalva acima 
explicitada, o procedimento licitatório sob exame, porquanto ficou amplamente comprovada a violação dos 
supracitados dispositivos legais. [Processo Administrativo n. 715.980. Rel. Auditor Licurgo Mourão. Sessão 
do dia 09/02/2010]

[Apresentação da Comissão de Licitação quando da abertura do procedimento.] Este artigo [art. 51], 
claramente, visa proteger a Administração, impondo que pelo menos dois dos guardiões de suas licitações 
mantenham intimidade funcional com a máquina administrativa, zelando, com mais empenho, pela 
preservação do melhor interesse municipal. [...] [No caso em exame, a irregularidade refere-se à] não 
apresentação dos integrantes da Comissão de Licitação, nos documentos de abertura da referida tomada 
de preços. Sendo assim, não se detecta o vício material deste administrador, e, sim, observa-se que, sem 
prejuízo comprovado ao erário, sua conduta obstaculizou a função fiscal desta Corte, impedindo que ela 
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obtivesse mais informações sobre a licitação por ele patrocinada. [Processo Administrativo n. 687.135. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 12/06/2007]

[Funções da Comissão de Licitação.] Inicialmente, ressalto a responsabilidade da Comissão de Licitação, 
consoante previsão da Lei n. 8.666/93, art. 51, § 3º [...]. Consoante entendimento de Jessé Torres Pereira 
Júnior, em Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública, ‘[...] três são as 
incumbências precípuas de uma Comissão de licitação: (a) decidir sobre pedidos de inscrição no registro 
cadastral, bem como sua alteração ou cancelamento; (b) decidir sobre a habilitação preliminar dos 
interessados em participar de cada certame; (c) julgar e classificar as propostas dos licitantes habilitados’. 
O autor ressalta, ainda, que ‘[...] essas funções constituem o núcleo legal da competência da Comissão, mas 
não lhe esgotam a pauta de cometimentos possíveis, que poderão elastecer-se de acordo com a orientação do 
órgão ou entidade em cuja estrutura organizacional se insiram’ [...]. [Recurso de Reconsideração n. 693.330. 
Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 10/04/2007]

[Composição irregular da Comissão de Licitação, com todos os membros ocupantes de cargo eletivo.] 
[...] verifica-se que importantes passos do procedimento licitatório em questão foram realizados ao arrepio 
da Lei n. 8.666/93 [...], [como] o fato de os membros da Comissão serem todos ocupantes de cargo eletivo. 
O § 1º do art. 51 permite a substituição da comissão por servidor formalmente designado pela autoridade 
competente, [excepcionalmente]. [...] Foi nomeada uma nova comissão, pela Portaria n. 38/98, mas todos os 
membros que a integraram são exercentes de mandato eletivo, contrariando o disposto no art. 51, caput, da 
Lei n. 8.666/93. Conforme assinala Marçal Justen Filho, ‘como regra, os membros da Comissão deverão ser 
agentes públicos, integrados na estrutura da Administração Pública’. [Licitação n. 617.297. Rel. Conselheiro 
José Ferraz. Sessão do dia 14/08/2003]

§  1o No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades 
administrativas e em face da exiguidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente. 

[Substituição da Comissão por um servidor que permanece na função em exercícios distintos.] Não 
vislumbro [...] irregularidade na designação de um mesmo servidor para responder pelos convites em mais 
de um exercício. A lei não contempla tal vedação. Só a recondução de todos os membros das comissões 
permanentes, no período subsequente, está proibida. Deve, contudo, a Administração municipal evitar 
que, com as designações sucessivas, surja um ‘especialista em convites’, como bem pondera Antônio Roque 
Citadini (Comentários e jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas, Ed. Max Limonad, 1996, p. 305), já 
que a faculdade do julgamento por um só servidor deve ser vista como exceção à regra do julgamento por 
comissão e deverá ser utilizada, com parcimônia, nas pequenas unidades administrativas, que dispõem de 
pouco pessoal disponível. [Processo Administrativo n. 476.078. Rel. Conselheiro Murta Lages. Sessão do 
dia 31/08/2000]

§  2o A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou 
aquisição de equipamentos.

§ 3o Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada 
em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

[Legitimidade passiva dos membros da Comissão de Licitações.] Não prevalece a preliminar arguida 
pelos defendentes, pois a responsabilidade dos membros da Comissão de Licitação foi estabelecida no § 
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3º do art. 51 da Lei n. 8.666, de 1993. [...] Ressalto que a responsabilidade dos membros da Comissão de 
licitação decorre da nomeação efetivada mediante ato normativo municipal, que lhes confere autonomia 
para atuar nos procedimentos licitatórios a serem realizados para atender às necessidades da Administração 
Pública, em conformidade com as prescrições estabelecidas na lei. Portanto, cada agente público responde 
por ato próprio, in casu, os defendentes pelos atos praticados nos processos licitatórios, como membros da 
Comissão de Licitação, e o Prefeito Municipal como autoridade superior, responsável pela homologação da 
licitação. [Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 13/09/2012]

[Adiantamento de pagamentos a empresas contratadas. Desproporção entre pagamentos efetuados e 
o atual estado das obras. Responsabilização do gestor.] A unidade técnica [...] reconheceu a execução 
das obras em percentuais inferiores aos que corresponderiam os valores já pagos pelo município (ainda 
que distintos daqueles afirmados pela representante), constatando, ainda, diversas irregularidades quanto 
ao procedimento licitatório em si, derivadas da não observância da Lei n. 8.666/93. O responsável 
pela licitação em análise [...] não refutou a constatação de tais vícios no procedimento. Afirmou, tão 
somente [...], que meras irregularidades formais — tais como a publicação do resumo do edital apenas 
em jornal local e a ausência de publicação do extrato do contrato na imprensa oficial - não seriam hábeis 
à invalidação do certame. Além disso, atribuiu eventual responsabilidade decorrente do fato à Comissão 
de Licitação. A falta de publicação do resumo do edital no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 
circulação em nível estadual feriu três importantes princípios atinentes à licitação, que são o da isonomia, 
o da publicidade e o da competitividade. Deste modo, não foi oportunizado a possíveis licitantes não 
cadastrados a chance de disputar a licitação e, com isso, deixou-se, ainda que potencialmente, de se ampliar 
o leque de possíveis propostas mais vantajosas ao município. Descumpriu-se, outrossim, o disposto no 
art. 38, II, da Lei n. 8.666/93. [Representação n. 772.601. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão 
do dia 27/03/2012] 

[Despesas mediante procedimento licitatório sem a portaria que designou a Comissão de Licitações.] 
[...] deve constar do procedimento licitatório a indicação da composição da Comissão de Licitação 
responsável, uma vez que seus integrantes têm responsabilidade solidária pelos atos por ela praticados. 
Portanto, a posterior juntada de documentos não sanou a impropriedade apontada pela equipe de inspeção. 
[...] proponho aplicação de multa no total de R$64.600,00 (sessenta e quatro mil e seiscentos reais) ao 
[...] Prefeito Municipal à época, sendo: a) R$2.600,00 em razão da realização de despesas de R$53.666,78 
mediante procedimentos licitatórios promovidos com inobservância de determinações legais, com destaque 
para: falta das notas de empenho e respectivos comprovantes legais nos autos, inexistência de portaria 
designando a Comissão Permanente de Licitação, ausência de documentos de habilitação, omissão da 
numeração processual e da publicação dos instrumentos convocatórios. A sanção ora cominada é objetiva 
e independe de dano quantificável, que, uma vez materializado, além do ressarcimento, ensejaria também a 
aplicação de multa, nos termos do art. 316 do Regimento Interno. [Processo Administrativo n. 752.415. Rel. 
Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 04/08/2011] 

§  4o A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um)  ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subsequente.

[Suplente não é membro efetivo da Comissão.] [...] a obrigatoriedade da troca de um dos membros 
da Comissão de Licitação, anualmente, é determinada pelo art. 51, § 4º, da Lei n.   8.666/93, bem como 
entendo que o suplente não é membro efetivo da comissão permanente. Segundo Marçal Justen Filho: 
‘A lei busca evitar o continuísmo no exercício da atividade de membro de comissão de licitação. O § 4º 
reflete a preocupação em eliminar o risco de desmandos. A lei presume que a rotatividade na composição 
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das comissões permanentes reduz a possibilidade de desmandos ou atitudes reprováveis’ [...]. [Processo 
Administrativo n. 611.232. Rel. Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 28/08/2003]

[Capacitação de servidores para integrarem a Comissão de Licitação.] [Alega a defesa que] a prefeitura 
dispõe de quadro reduzido, com poucos servidores em condições de participar da Comissão de Licitação, 
[tornando inviável a rotatividade exigida pela lei]. [...] Carece de fundamento a justificativa apresentada 
pela defesa. Ciente da carência de pessoal habilitado para atuar na Comissão, caberia ao administrador 
planejar o treinamento de servidores, com vistas à composição da Comissão do ano seguinte. [Processo 
Administrativo n. 613.001. Rel. Conselheiro Sylo Costa. Sessão do dia 07/08/2003]

[Substituição da Comissão por um servidor que permanece na função em exercícios distintos.] Não 
vislumbro [...] irregularidade na designação de um mesmo servidor para responder pelos convites em mais 
de um exercício. A lei não contempla tal vedação. Só a recondução de todos os membros das comissões 
permanentes, no período subsequente, está proibida. Deve, contudo, a Administração municipal evitar 
que, com as designações sucessivas, surja um ‘especialista em convites’, como bem pondera Antônio Roque 
Citadini (Comentários e jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas, Ed. Max Limonad, 1996, p. 305), já 
que a faculdade do julgamento por um só servidor deve ser vista como exceção à regra do julgamento por 
comissão e deverá ser utilizada, com parcimônia, nas pequenas unidades administrativas, que dispõem de 
pouco pessoal disponível. [Processo Administrativo n. 476.078. Rel. Conselheiro Murta Lages. Sessão do 
dia 31/08/2000]

§ 5o No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não.

Art. 52. O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento próprio, 
a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.

§ 1o O regulamento deverá indicar:

I — a qualificação exigida dos participantes;

II — as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;

III — as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

§ 2o Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando julgar 
conveniente.

Art.  53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração, 
procedendo-se na forma da legislação pertinente.

§  1o Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do preço 
mínimo de arrematação.

[Necessidade de formalização da avaliação realizada para subsidiar a fixação de preços mínimos.] Não 
se pode simplesmente deduzir que tenha havido avaliação dos bens apenas porque o edital atribui preços 
mínimos aos lotes levados a leilão, nem que tenha havido publicidade porque houve comparecimento de 
interessados ao certame e muito menos que houve ampla divulgação do resultado porque o recorrente diz 
que houve. O ato administrativo é formal por excelência, e a formalidade, como tenho dito, não deriva do 
capricho do legislador, mas da necessidade de se registrar o ato. A natureza pública impõe ao administrador 
o dever de prestar contas de seus atos e a demonstração da lisura com que se procede só é possível por meio 
documental. A importância dada à formalidade pelo legislador revela-se na medida em que este reputa 
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criminosa sua inobservância, conforme capitulado no art. 89 do Estatuto das Licitações. [Recurso de Revisão 
n. 640.463. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 13/08/2003]

§ 2o Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 
5% (cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente 
entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de 
convocação, sob pena de perder em favor da Administração o valor já recolhido.

§ 3o Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro 
horas. (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

§ 4o O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se realizará. 
(Incluído pela Lei n.º 8.883, de 1994)

[Necessidade de comprovação da divulgação do edital.] Não se pode simplesmente deduzir que tenha 
havido avaliação dos bens apenas porque o edital atribui preços mínimos aos lotes levados a leilão, nem 
que tenha havido publicidade porque houve comparecimento de interessados ao certame e muito menos 
que houve ampla divulgação do resultado porque o recorrente diz que houve. O ato administrativo é formal 
por excelência, e a formalidade, como tenho dito, não deriva do capricho do legislador, mas da necessidade 
de se registrar o ato. A natureza pública impõe ao administrador o dever de prestar contas de seus atos e 
a demonstração da lisura com que se procede só é possível por meio documental. A importância dada à 
formalidade pelo legislador revela-se na medida em que este reputa criminosa sua inobservância, conforme 
capitulado no art. 89 do Estatuto das Licitações. [Recurso de Revisão n. 640.463. Rel. Conselheiro Moura e 
Castro. Sessão do dia 13/08/2003]
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Seção I — Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado.

[Cláusula penal. Previsão apenas em favor da administração pública.] A cláusula penal [...] se 
caracteriza pelo caráter preestimativo dos prejuízos que podem advir de eventual inexecução ou mora 
no cumprimento da obrigação pactuada. [...] De início, cumpre ressaltar que o particular contratado não 
poderia ser beneficiário de cláusula penal em contrato administrativo, em virtude da incompatibilidade 
com o regime jurídico administrativo, que sobreleva a supremacia do interesse público e a indisponibilidade 
da coisa pública. [...] De outro lado, é de se observar que a impossibilidade de a cláusula penal beneficiar o 
contratado não implica a vedação da referida convenção em favor da Administração Pública, considerando 
que, neste ponto, há congruência com o regime jurídico-administrativo e com as normas de direito público.
[...] descabida a inclusão de cláusula que preveja a aplicação de multa à Administração Pública em virtude de 
inexecução ou rescisão contratuais, além de inexistir, a priori, vício e/ou nulidade no contrato que estabeleça 
cláusula penal (multa) somente em favor da Administração Pública. [Consulta n. 837.374. Rel. Conselheiro 
Elmo Braz Soares. Sessão do dia 24/08/2011] 

[Regime jurídico dos contratos administrativos.] [O contrato administrativo] não se verga aos princípios 
privatistas do pacta sunt servanda ou da livre negociação, sendo suas cláusulas, em nome da supremacia do 
interesse público sobre o particular, restritas aos termos da Lei n. 8.666/93, como doutrina José dos Santos 
Carvalho Filho, em suas próprias palavras: ‘[...] pode-se conceituar o contrato administrativo como o ajuste 
firmado entre a Administração e um particular, regulado basicamente pelo direito público, e tendo por objeto 
uma atividade que, de alguma forma, traduza interesse público. [...] Portanto, os contratos administrativos 
são regulados pela Lei n. 8.666/93, de 21/6/1993 [...]’. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 2007. p. 160, 162 e 163). [...] Há de ser, portanto, 
absolutamente previsto o valor de um contrato com a Administração, não se admitindo, nele, as oscilações de 
valores, que, no ambiente da negociação privada são comuns, porque, no campo da Administração Pública, 
todos os gastos licitados têm que ser previstos, hermeticamente, no orçamento próprio, como determina o 
art. 7º, §2º, II e III, da Lei n. 8.666/93. [Consulta n. 743.662. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do 
dia 10/09/2008]

[Regime jurídico dos contratos administrativos.] [...] trata-se de uma espécie de contrato que requer a 
aplicação de princípios e regras típicas do Direito Administrativo, o qual impõe restrições e prerrogativas 
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decorrentes da natureza pública da atividade administrativa. Especificamente, quando se trata de assegurar 
a continuidade do serviço público, não se invocam as normas que norteiam os contratos privados; pelo 
contrário, aplica-se um regime jurídico especial — o regime jurídico de direito público, exorbitante e 
derrogatório do direito comum — aos pactos em que estão presentes questões de interesse público. [Consulta 
n 742.467. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 12/12/2007]

[Contratos administrativos. Impossibilidade de negociação de cláusulas contratuais.] Não obstante o 
art. 54 da Lei n. 8.666/93 prever a aplicação supletiva dos princípios da teoria geral dos contratos e das 
disposições de direito privado, entendo que a liberalidade alegada pelo agravante não pode ser entendida de 
forma absoluta, na medida em que, nos procedimentos licitatórios, as cláusulas contratuais são previamente 
estipuladas pela Administração, não podendo o particular negociá-las, como ocorre nos contratos privados. 
Assim, nos contratos administrativos, o contratado adere ou não ao instrumento contratual, cujas cláusulas 
são previamente estabelecidas no edital. [Agravo n. 872.252. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão 
do dia 25/04/2012] 

§ 1o Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas 
em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com 
os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

[Licitação. Edital. Exigência de que a Administração pague os custos referentes ao período de 
deslocamento entre a sede da contratada e o município. Irregularidade.] Considerou o órgão técnico 
desproporcional e não razoável a exigência, contida no item [...] do edital, de que a Administração pague, 
com horas de assistência técnica prestada in loco, o período de deslocamento dos técnicos da contratada até 
a sede dos licitantes, uma vez que os custos de um eventual deslocamento devem estar inseridos no preço 
oferecido para a prestação do serviço. [...] entendo como irregular o item [...] do instrumento convocatório, 
devendo o município se abster de inserir, em seus editais, cláusulas que disponham sobre a obrigação 
da remuneração de despesas com deslocamento dos técnicos da contratada, que majorem ou reajustem 
irregularmente o valor do contrato, contrariando os arts. 54, § 1º, e 55, III, da Lei de Licitações. [Denúncia 
n. 811.915. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 04/10/2012]

[Alteração indevida nas condições da contratação, realizada antes da assinatura do instrumento.] 
Trata-se de alteração feita após a adjudicação da licitação e antes da vigência do próprio contrato, 
circunstância vedada pela Lei Geral de Licitações, que exige a perfeita consonância entre o conteúdo do 
contrato e as cláusulas editalícias. Para completar o entendimento acima posicionado, é imperioso destacar 
o pensamento doutrinário representado por Hely Lopes Meirelles: ‘O conteúdo do contrato há de ser, 
basicamente, o do edital e o da proposta aceita pela Administração. Sendo o edital a matriz do contrato, 
este não pode divergir daquele, sob pena de nulidade do ajuste ou da cláusula discrepante. Nem seria 
compreensível que a Administração formulasse seu desejo no edital e contratasse em condições diversas do 
pedido na licitação. Certo é que o contrato não será a repetição pura e simples do edital, mas há de conter 
tudo aquilo que foi solicitado e mais o que foi proposto pelo licitante e aceito pela Administração como 
vantagem para o serviço público. O que não se permite é que o contrato se afaste do edital com cláusulas 
prejudiciais à Administração’. (In Licitação e Contrato Administrativo. 13. ed., São Paulo: Malheiros, 2002, p. 
206). Desse modo, a alteração só poderia ser procedida após a formalização do contrato, por meio de termo 
aditivo. [Processo Administrativo n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]

§ 2o Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos termos 
do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 
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[Contrato com data retroativa.] Vê-se, pois, que se trata de serviços a serem executados de forma contínua. 
A essencialidade dos serviços de informática impede a paralisação da máquina administrativa. Nesse sentido, 
a Administração Municipal poderia estender a duração do contrato que expirava em 31/3/01, por igual 
período, limitada a 60 meses.[...] Portanto, o novo contrato não poderia ter cláusula com data retroativa para 
acobertar o período de “vacância contratual”, haja vista que o instrumento de contrato deve ser formulado 
exatamente nos termos do ato que autorizou a sua celebração, bem como da respectiva proposta para que a 
data do pacto contratual não fique divergente da data da dispensa de licitação. Julgo ilegal o procedimento 
adotado por violação do art. 2º e do § 2º do art. 54 ambos da Lei n. 8.666/93, consequentemente, aplico multa 
de R$1.000,00 ao [omissis], que assinou o contrato. [Processo Administrativo n. 695.224. Rel. Conselheiro 
em exercício Gilberto Diniz. Sessão do dia 27/04/2010] 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

[Contrato. Cláusulas necessárias.] Considero que as mencionadas cláusulas, além de exigidas por lei, são 
essenciais à fiscalização do cumprimento dos compromissos assumidos com a Administração contratante, 
bem como à aferição de satisfatoriedade e responsabilização pela execução do contrato, como ressalta 
Hely Lopes Meirelles: ‘Todo contrato administrativo possui cláusulas essenciais ou necessárias e cláusulas 
acessórias ou secundárias. Aquelas fixam o objeto do ajuste e estabelecem as condições fundamentais 
para sua execução; estas complementam e esclarecem a vontade das partes, para melhor atendimento do 
avençado. As primeiras não podem faltar no contrato, [sob] pena de nulidade, tal seja a impossibilidade de 
se definir seu objeto e de se conhecer, com certeza jurídica, os direitos e obrigações de cada uma das partes; 
as segundas, por sua irrelevância, não afetam o conteúdo negocial, podendo ser omitidas sem invalidar o 
ajuste’. [Processo Administrativo n. 715.979. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 30/10/2007]

I — o objeto e seus elementos característicos;

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 86. É irregular a substituição do objeto licitado dos contratos ou convênios, 
mediante termo aditivo. 

[Convênio entre o Estado de Minas Gerais e municípios/entidades sem fins lucrativos. Objeto e 
finalidade.] [...] respondo [...] nos termos do pronunciamento da Diretoria de Análise Formal de Contas 
[...], do qual extraio [...]: “Quanto ao objeto do convênio e sua alteração, [...]: [...] o objeto do convênio é o 
seu núcleo, contendo a essência da execução do instrumento. [...] substituição seria a mudança do núcleo 
da finalidade do instrumento e, não, a sua ampliação. [...] mantido o núcleo da finalidade do instrumento, 
a alteração é permitida. A Lei n. 8.666/93, em seu art. 65, permite alterações quantitativas, para contratos 
regidos por esta norma. Portanto, a ampliação do núcleo do contrato é acobertada pela legislação em 
referência. [...] o art. 116, caput, estende as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios. ́ [...] a lacuna 
aberta pelo legislador (ampliação do objeto do contrato) pode ser aplicada aos convênios [...]. A ampliação 
do núcleo do convênio deve obedecer aos ditames exigidos pela legislação em vigor [...], observando a 
vigência dos instrumentos, a comprovação de utilização da conta específica, a apresentação de comprovantes 
de despesas, etc. [...] entende este órgão técnico [...] ser possível o aditamento do instrumento de convênio, 
para a aquisição de maior quantidade de bens ou prolongamento do objeto além daquele apresentado no 
projeto’, desde que: . o plano de trabalho [...] apresente coerência entre o valor orçado pelo convenente e os 
valores de mercado [...]; . que a citada economia [...], ao obterem preços inferiores aos propostos nos planos 
de trabalho, seja [...] não decorrente de orçamento mal elaborado;. que o aditamento seja norteado pelos 
princípios que regem a Administração Pública, [...] e obedecendo aos ditames exigidos pela legislação em 
vigor. [Consulta n. 751.507. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 25/06/2008] 
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[Relevância da descrição do objeto.] [...] a perfeita descrição do objeto tem a intenção de evitar que a 
Administração venha a arcar com soluções não previstas no contrato, ou ainda, que venha a sofrer o ônus 
de custear atividade não prestada ou fornecida, o que constituiria enriquecimento ilícito do prestador, e, por 
certo, dano ao erário. [Licitação n. 695.862. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 10/10/2006]

[Ilicitude do objeto na contratação de empresa visando à prestação de serviços de monitoramento de 
trânsito, detecção, registro e processamento de infrações de trânsito.] Do exame da especificação do 
objeto e, principalmente, da descrição das obrigações e responsabilidades do contratado, depreende-se que 
os contratos abrangem não só o fornecimento de equipamentos, mas a quase completa outorga das atividades 
de fiscalização de trânsito, uma vez que esses irão também ‘elaborar’ os autos de infração informatizados, 
[...] o que inclui o processamento das informações registradas pelos equipamentos, emissão de autos de 
infração, com fornecimento de equipe técnica para operacionalizar o sistema. [...] Não se pode olvidar que 
as atividades que estão sendo terceirizadas devem ser, necessariamente, exercidas por autoridade pública, 
pois a validade dos atos administrativos resultantes imprescinde da fé pública, atributo esse que não pode ser 
conferido por forma contratual ao prestador de serviço. Logo, mesmo que, em algum momento, a autuação 
seja aprovada pela autoridade municipal, o ato ficará inválido ab initio, por vício de competência. Dessa 
forma, o objeto do certame é, em grande parte, atividade fim do órgão municipal de trânsito, não lhe sendo 
lícito, portanto, outorgá-la à iniciativa privada. [Licitação n. 703.631. Rel. Conselheiro Moura e Castro. 
Sessão do dia 08/11/2005]

II — o regime de execução ou a forma de fornecimento;

[Possibilidade de credenciamento conferindo tratamento diferenciado para microempreendedores 
individuais.] [...] a) A Administração Pública pode promover o credenciamento conferindo tratamento 
diferenciado aos microempreendedores individuais, bem como às micro e pequenas empresas, nos termos 
dos arts. 170, IX, e 179, ambos da CR/88, e do art. 47 da LC n. 123/06, desde que observado o requisito 
constante da parte final deste artigo de haver previsão e regulamentação do tratamento diferenciado 
na legislação do respectivo ente. Saliente-se que a cessão de mão de obra só pode ser realizada por 
microempreendedores individuais que prestem os serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, 
carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos, nos termos do § 5º do art. 6º da Resolução CGSN n. 
58/09, bem como por micro e pequenas empresas que não optem pelo Simples Nacional, consoante inciso 
XII do art. 17 da LC n. 123/06. b) O credenciamento, por consistir em hipótese especial de inexigibilidade 
de licitação, não deve ser tratado como regra, mas adotado em caráter suplementar, de modo que tal sistema 
de contratação não viole as regras do concurso público e observe os preceitos contidos na Lei de Licitações, 
notadamente os princípios da isonomia, impessoalidade, publicidade, eficiência e vinculação ao instrumento 
convocatório, além do regime de execução do contrato e o valor pago pelo serviço credenciado. c) Quanto 
ao critério de escolha dos credenciados, [...] recomenda-se o uso de sistema de sorteio entre os credenciados, 
com exclusão dos contemplados nos sorteios anteriores. [...] aceita-se o credenciamento quando o cargo não 
é previsto no quadro permanente, mas enquanto não se realiza o concurso. O Tribunal sempre fixa que 
havendo vaga, e por uma questão de emergência, admite-se o credenciamento, enquanto não se ultima o 
concurso. [Consulta n. 812.006. Rel. Conselheiro Elmo Braz Soares. Sessão do dia 30/03/2011] 

III — o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 16. É exigência legal, e medida essencial para se promover a reserva de 
recursos orçamentários, que, nos instrumentos de contrato, convênio e acordo, em que figurem como partes 
pessoas jurídicas de direito público interno, seja indicado, ainda que por estimativa, o valor respectivo.
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[Celebração de contrato aleatório e de risco para a empresa contratada.] [...] merece destaque 
a inadmissibilidade do pagamento do contratado corresponder a uma percentagem dos valores da 
compensação previdenciária efetivamente recebidos, tendo em vista a impossibilidade de os entes públicos 
firmarem contrato com valor indeterminado, bem como o princípio da moralidade administrativa. De fato, 
tal previsão afronta o prescrito no art. 55, III, da Lei n. 8.666/93 e, também, no art. 16 da Lei Complementar 
n. 101/00, caso tal despesa venha a ser suportada por meio da abertura de créditos adicionais. Acrescente-se, 
ainda, o desrespeito ao princípio da moralidade, inserto no art. 37, caput, da CR/88, visto que a entabulação 
de contrato com a mencionada cláusula de pagamento faria com que os riscos recaíssem exclusivamente 
sobre o contratado, permitindo ao ente público usufruir de serviços sem a correspondente contraprestação 
ao particular. [...] De outra sorte, a modalidade de contratação ventilada na inicial, realizada sem licitação, 
fere, ainda, os princípios constitucionais da isonomia e impessoalidade, também de observância inafastável 
pela Administração Pública. [Consulta n. 784.367. Rel. Conselheiro em exercício Licurgo Mourão. Sessão 
do dia 05/08/2009] 

[Possibilidade de realização de reajuste quando um contrato administrativo (e o edital de licitação 
respectivo) não prevê expressamente cláusula que disponha a esse respeito.] E entre os princípios que 
regem o sistema de licitações brasileiro, destaca-se o princípio da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, pelo qual deve ser mantida a relação entre os encargos do particular e a remuneração 
prestada pelo Poder Público em contrapartida. [...] Nesse sentido se impõe, especialmente nos contratos de 
duração superior a 12 meses, o uso de instrumentos de ‘alteração’ do contrato administrativo: — a Revisão 
(ou Recomposição), decorrente de eventos imprevisíveis, configurando álea extraordinária; — o Reajuste, 
decorrente de eventos previsíveis, configurando álea ordinária. [...] quanto à relevância da previsão dos 
Reajustes, como modo legítimo de preservar a equação econômico-financeira dos contratos administrativos, 
citamos Celso Antônio Bandeira de Mello (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito 
Administrativo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 595), segundo o qual a manutenção da equação 
econômico-financeira ‘é um direito do contratante particular e não lhe pode nem lhe deve ser negado o 
integral respeito a ela’ [...]. Conforme afirma Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários 
à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed.. São Paulo: Dialética, 2000, p.407), o Reajuste visa à 
recomposição do valor real da moeda, ou seja, compensa-se a inflação com a elevação nominal da prestação 
devida. Afirma o citado jurista: ‘Não há benefício para o particular na medida em que o reajustamento do 
preço tem natureza jurídica similar à da correção monetária’. [...] Portanto, tem-se que, ainda que não haja 
previsão expressa no edital ou no instrumento contratual quanto à forma como se dará o reajustamento de 
um contrato de prestação de serviços com prazo de duração superior a 12 meses, não há dúvidas de que é 
devido o Reajuste, tendo-se em vista a preservação do valor real inicialmente contratado. A interpretação 
literal do art. 40, XI, da Lei n. 8.666/93, neste caso, implicaria admitir a ocorrência de indesejável desequilíbrio 
contratual, ensejando enriquecimento sem causa do Poder Público. Dessa forma, nosso posicionamento 
visa privilegiar a principiologia que rege a moderna teoria dos contratos, notadamente o princípio da boa-fé 
objetiva e o princípio da justiça contratual. Em interessante análise da relação de equilíbrio que deve existir 
entre os contratantes na seara administrativa, adverte Celso Antônio Bandeira de Mello (BANDEIRA DE 
MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 596): ‘As 
avenças entre Administração e particular, nominadas contratos administrativos, fazem deste último um 
colaborador do Poder Público, ao qual não deve ser pago o mínimo possível, mas o normal, donde caber-lhe 
valor real estipulado no contrato ao tempo do ajuste’. [...] estou convencido de que a realização de Reajuste 
visando à preservação da equação econômico-financeira de um contrato administrativo é um direito do 
particular, ainda que não haja previsão editalícia ou contratual. O princípio da vinculação aos termos do 
edital, apresentado como justificativa central dos defensores da impossibilidade de reajuste na hipótese ora 



292

CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 

em exame, pode e deve ser relativizado, excepcionado, tendo em vista o respeito a esse direito subjetivo do 
particular, explicitado acima. Finalmente, destaco decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em que 
é tratada especificamente a questão ora em exame, ou seja, a possibilidade de realização de Reajuste sem 
previsão editalícia ou contratual: ‘O cerne do litígio cinge-se à verificação do direito da empresa apelada, 
vencedora da licitação feita pela modalidade concorrência, em ter a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de prestação de serviços firmado com o Município de Pará de Minas, tendo-se em 
vista que a execução da obra contratada ultrapassou o prazo de 12 (doze) meses inicialmente previstos 
para o seu término. [...] O município, contudo, resistiu ao pedido de reajuste, defendendo a ausência de 
previsão editalícia ou contratual neste sentido. Contudo, tenho que a equação econômico-financeira do 
contrato administrativo independe de previsão expressa no instrumento contratual, pois sua gênese tem 
lugar no próprio texto da Constituição, quando prescreve que ‘as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta...’ (CR/88, art. 37, XXI). Daí porque não se pode resistir à pretensão sob o pretexto de observância 
ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório ou ao princípio da legalidade.’ [...] (TJMG. 3. 
Câmara Cível. Apelação Cível n. 1.0471.06.066448-2/001. Relatoria: des. Albergaria Costa. Julgamento em 
03/04/2008). Assim, [...] tenho que a ausência de previsão contratual quanto ao reajustamento de um contrato 
administrativo não pode ser oposta ao contratado como forma de engessar os valores iniciais da proposta, 
sob pena de quebra dos deveres advindos do princípio da boa-fé objetiva e consequente enriquecimento 
sem causa do Poder Público. [Consulta n. 761.137. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 
24/09/2008]

[Licitação. Edital. Exigência de que a Administração pague os custos referentes ao período de 
deslocamento entre a sede da contratada e o município. Irregularidade.] Considerou o órgão técnico 
desproporcional e não razoável a exigência, contida no item [...] do edital, de que a Administração pague, 
com horas de assistência técnica prestada in loco, o período de deslocamento dos técnicos da contratada até 
a sede dos licitantes, uma vez que os custos de um eventual deslocamento devem estar inseridos no preço 
oferecido para a prestação do serviço. [...] entendo como irregular o item [...] do instrumento convocatório, 
devendo o município se abster de inserir, em seus editais, cláusulas que disponham sobre a obrigação 
da remuneração de despesas com deslocamento dos técnicos da contratada, que majorem ou reajustem 
irregularmente o valor do contrato, contrariando os art. 54 § 1º, e 55, III, da Lei de Licitações. [Denúncia n. 
811.915. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 04/10/2012]

[Ausência de cláusulas contendo previsão de penalidades por atraso nos pagamentos pela 
Administração. Irregularidade formal. Sem prejuízo à execução do contrato.] [...] decorre das normas 
que regem a Administração Pública a obrigatoriedade de se atualizar monetariamente os valores devidos 
por esta e pagos em atraso, independentemente de previsão expressa no edital e no contrato. De toda sorte, 
como o § 1º do art. 5º, o § 7º do art. 7º e o inciso III do art. 55, todos da Lei n. 8.666/93, estabelecem a 
obrigatoriedade de tal cláusula no edital e nos contratos da Administração, [...] a ausência de sua previsão 
nesses instrumentos configura irregularidade formal que [...] não justificaria por si só a suspensão liminar 
do certame ou a aplicação de multa. Isso porque essa falha não tem o condão de cercear a competitividade 
do procedimento licitatório, nem de gerar potencial prejuízo ao contratado na execução do contrato. 
Todavia, entendo ser válida a recomendação apontada pela CAEL para que o denunciado adote em futuras 
licitações todas as cautelas legais previstas [Denúncia n. 862.880. Rel. Conselheiro Mauri Torres. Sessão do 
dia 04/10/2012]

[Prazo para reajuste do contrato e ausência de estimativa das despesas.] Conforme se infere dos autos, a 
correção monetária do contrato se deu em período inferior a um ano, em flagrante violação ao disposto no 
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art. 2º da Lei n. 10.192/2001. Verifica-se, ainda, que na fixação do preço contratual não foi feita a estimativa 
das despesas realizadas com o deslocamento dos profissionais da contratada para a execução do objeto do 
contrato, tornando o preço indeterminado e contrariando o art. 8º e inc. III do art. 55 da Lei n. 8.666/93. 
Conclusão: Desse modo, considero irregular o contrato [...], visto que violado o art. 2º, § 1º, da Lei n. 
10.192/2001, bem como o art. 8º e inc. III do art. 55 da Lei de Licitações. [Processo Administrativo n. 
704.105. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 06/04/2010] 

[Cláusula de estimativa de preço e clareza da carta convocatória. Obrigatoriedade. Essencial à aferição 
da despesa.] Entendo que a estimativa do preço, feita por um servidor municipal, é obrigação prevista pelo 
inciso IV do art. 43 da Lei de Licitações, que ressalta a necessidade dessa aferição de preços, [...]. No entanto, 
o que a Administração não podia fazer, e fez, foi deixar de especificar, no edital, a quantas publicações 
este valor total corresponderia, faltando, portanto, com a tão conclamada clareza da carta convocatória, 
invocada pelo inciso I do art. 40 da Lei de Licitações, [...]. Tamanha falta de clareza teria levado, após incerta 
licitação, à ausência, também no contrato, de cláusula prevendo o preço a ser pago pelos serviços, sobre 
o que a defesa não se manifestou. Como já esposado, o preço é exigência de caráter obrigatório, devendo 
constar em qualquer contrato administrativo, conforme disposto no art. 55, III, da Lei de Licitações, [...]. 
Considero que a mencionada cláusula, além de exigida por Lei, é essencial à aferição da despesa, na medida 
em que se torna certo e preciso o valor do gasto, evitando a possibilidade de onerar-se excessivamente o 
Erário. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/11/2008]

[Ausência de cláusulas necessárias quanto a valor total do contrato, critérios de reajuste e de atualização 
monetária.] No tocante à inexistência do preço total estimado, critérios, data-base, periodicidade de 
reajustamento de preços, bem como os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento no instrumento de contrato de assessoria jurídica, [...] entendo que as 
cláusulas acima citadas são necessárias em todo contrato [...]. Assim, se é verdade, como alega o defendente, 
que a infringência ao dispositivo supracitado não trouxe dano efetivo ao erário, certamente, a falta [de 
previsão contratual] do preço pôs em risco os cofres públicos, que, sem essa definição, ficaram à mercê da 
boa-fé do contratado, negligência essa digna de séria repreensão, nos termos do Regimento Interno desta 
Corte. [Processo Administrativo n. 711.171. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 07/08/2007]

[Aquisição de combustível por inexigibilidade de licitação. Único posto de gasolina no Município. 
Irregularidade. Valor pago superior ao valor contratado.] Quanto à irregularidade [...], referente à 
Inexigibilidade de Licitação n. [...], para aquisição de combustível na empresa [...], sob o argumento de 
inviabilidade de competição, tendo em vista que existia apenas um posto de gasolina no município, há 
que se acrescentar algumas observações aos apontamentos do órgão técnico. Verifica-se que, embora 
o contrato firmado em 06/02/04, com vigência até 31/12/04, não tenha demonstrado o preço final, em 
infringência ao art. 55, III, da Lei n. 8.666/93, o valor acordado, conforme a soma dos itens [...] da cláusula 
[...] do contrato acostado a fl. [...], seria de R$9.252,00 (nove mil duzentos e cinqüenta e dois reais). No 
entanto, de acordo com as notas fiscais presentes na documentação de fls. [...], somente de janeiro a maio 
foram despendidos R$42.848,45 (quarenta e dois mil oitocentos e quarenta e oito reais e quarenta e cinco 
centavos), observando-se, aqui, mais uma vez, o descumprimento ao art. 66 da citada Lei de Licitações, 
pois o contrato não estava sendo executado fielmente pelas partes. Não bastasse o valor excessivo a que 
chegou tal contratação, ainda pesa contra ela o seguinte entendimento desta Corte, expresso na Consulta 
n. 610.717, respondida em 13/12/00, pelo relator à época, conselheiro Elmo Braz: É exigível a licitação para 
a aquisição de combustíveis, cabendo ao administrador observar, além do preço e condições de pagamento, se 
o custo final do produto não anula tais fatores, em decorrência do deslocamento da frota para abastecimento. 
Conclui-se, portanto, que a Administração equivocou-se ao contratar o fornecimento de combustível 
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por inexigibilidade de licitação e, também, que demonstrou falta de controle com seus gastos ao adquirir 
quantidades superiores às previstas, pagando valores superiores ao planejado, demonstrando, assim, 
descuido para com seu patrimônio e infringindo, respectivamente, o art. 2º da Lei n. 8.666/93, o art. 37, XXI, 
da CR/88, o art. 55, III, da Lei de Licitações e o art. 66 da mesma Lei. [Processo Administrativo n. 705.142. 
Rel. Conselheiro Adriene Andrade. Sessão do dia 24/07/2007]

IV  —  os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso;

[Prazo de vigência do contrato é cláusula essencial à satisfatoriedade da execução do objeto.] Entendo 
que a presença do prazo de vigência do contrato tem caráter obrigatório, devendo constar em qualquer 
contrato administrativo, por força do art. 55 da Lei de Licitações [...]. Além de exigida por lei, a mencionada 
cláusula contratual é essencial à satisfatoriedade de execução do objeto da licitação, tendo em vista que, com 
base nesse prazo, a Administração pode realizar uma análise qualitativa periódica dos serviços prestados, 
bem como exigir determinadas adequações ao ajuste, se necessário. [Processo Administrativo n. 707.561. 
Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/11/2008]

V — o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e 
da categoria econômica; 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 23. A indicação da dotação orçamentária, que irá comportar os gastos 
públicos decorrentes da execução de convênios, contratos, acordos ou ajustes firmados pelo Estado, é 
exigência legal que não pode ser desprezada, uma vez que visa a demonstrar e promover, respectivamente, 
a existência e a reserva de recursos e acompanhar a execução do plano plurianual, o cumprimento das 
diretrizes orçamentárias, bem como do respectivo orçamento.

[Irregularidades contratuais. Ausência de classificação funcional programática e categoria econômica.] 
Em relação ao contrato, foi apontado que a sua cláusula quinta não indicou a classificação funcional 
programática e a categoria econômica que iria custear os gastos decorrentes da execução, em desacordo 
com o disposto no art. 55, V, da Lei Federal n. 8.666/93 e na Súmula n. 23 deste Tribunal. No silêncio do 
defendente em relação a esse apontamento, considero irregular a presente cláusula contratual, por infringir 
os dispositivos legais citados. [Processo Administrativo n. 702.593. Rel. Conselheira Adriene Andrade. 
Sessão do dia 25/05/2010]

[Previsão orçamentária do valor do contrato.] [...] a previsão orçamentária dos dispêndios que administra 
é requisito essencial à lisura e prudência de sua Administração. Sem tal denotação de crédito, o cidadão fica 
impossibilitado de conferir a retidão dos gastos públicos, o que é um direito constitucionalmente assegurado 
a todos, e fica a própria Administração à mercê dos efeitos nefastos de sua própria desorganização contábil. 
[Processo Administrativo n. 688.478. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 22/05/2007]

[Ausência de indicação dos recursos orçamentários.] [Não procede a] justificativa de que não houve 
indicação dos recursos orçamentários para pagamento da compra por esta ter sido à vista e ainda por se 
tratar de despesas extra-orçamentárias e com recursos vinculados a sua realização, [...] uma vez que o art. 
[14] [...] da Lei n. 8.666/93 é claro ao dizer que: ‘nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização 
de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento’ [...]. [Licitação n. 24.013. Rel. 
Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 07/11/1996]

VI — as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
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[Garantia contratual. Restituição.] [...] cumpridas as disposições estabelecidas em contrato administrativo, 
caberá ao gestor público restituir as importâncias provenientes de garantias contratuais, sem a necessidade 
de prévia autorização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, uma vez que, com o advento da LC 
n. 102/2008, foi extinta tal exigência. Cumpre ressaltar, contudo, que a extinção da referida exigência não 
afasta o papel fiscalizador desta Corte quanto à legalidade dos atos que ensejarem a restituição de garantia 
contratual. O exercício dessa competência pode se dar em virtude de denúncia, representação, ou mesmo 
de atuação de ofício, através de inspeções in loco e de processos de prestação de contas, sendo obrigação 
dos órgãos e entidades sob a jurisdição do TCEMG manter organizados e à disposição da Corte todos 
os documentos relativos aos contratos administrativos e respectivas garantias. [Consulta n. 747.451. Rel. 
Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 10/12/2008] 

[Suposta ausência de previsão contratual quanto a garantias.] Quanto à ausência de cláusula contratual 
relativa à prestação de garantia contratual, considero pertinentes os esclarecimentos apresentados, uma 
vez que o instrumento contratual, a fl. 96, em sua cláusula primeira, reportou-se ao edital do certame 
licitatório, onde estão relacionadas as obrigações assumidas pela contratada. A cláusula primeira do 
contrato estabelece que as instruções contidas no edital, no que não conflitarem com o contrato, passam a 
fazer parte integrante do instrumento contratual independentemente de transcrições. Portanto, [...] tendo 
em vista que o instrumento convocatório, que trata da garantia contratual, é parte integrante do processo 
[e suas cláusulas foram consideradas incorporadas ao contrato], fica descaracterizada a falha inicialmente 
apontada. [Contrato n. 629.609. Rel. Conselheiro Elmo Braz. Sessão do dia 29/05/2003]

VII — os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII — os casos de rescisão;

IX — o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei;

[Ilegal vedação à rescisão administrativa.] [As irregularidades em exame], além de comprovadamente 
contrariarem a lei, também depõem contra a obrigação de cautela administrativa, pois, em um contrato sem 
os direitos da Administração, não [...] há possibilidade de fiscalizar seu devido cumprimento. Do mesmo 
modo, a ausência de cláusulas sobre rescisão fragiliza o administrador, sobretudo [...] neste caso, em que 
tais cláusulas foram teratologicamente substituídas pela vedação da desistência unilateral do contrato, por 
parte da Administração. Ora, o simples fato de não existir a previsão da rescisão [administrativa] já seria 
violentador da lei, mas o fato de [neste caso] estar vedada [tal rescisão] à Administração atenta contra o 
art. 79 da Lei de Licitações [...], [expõe] o erário a risco de perdas por insatisfatórias execuções, falta esta 
inadmissível, portanto. [Processo Administrativo n. 687.922. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do 
dia 29/05/2007]

X — as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XI  —  a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante vencedor;

[Impossibilidade de transferência dos direitos previstos em contrato de concessão a terceiros. Respeito 
à previsão editalícia.] “De nenhuma dúvida, portanto, o fato de que não há falar em discricionariedade 
em face de proibição constante no edital, mas, sim, de vinculação do administrador aos termos nele 
consignados. Em outras palavras, como consta na hipótese apresentada pelo consulente previsão editalícia 
em contrário, ou seja, que veda a transferência dos direitos do contratado para terceiros, o administrador 
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se acha vinculado a essa proibição expressa no edital, que, como exposto, serve de fundamento de validade 
para todos os atos do certame e para o decorrente contrato.” [...] Não há na situação hipotética consultada, 
pois, espaço à discricionariedade administrativa, ainda que não houvesse a pecha de inconstitucionalidade 
da norma constante no art. 27 da Lei n. 8.987/95. [Consulta n. 837.532. Rel. Conselheiro em exercício 
Gilberto Diniz. Sessão do dia 22/09/2010] 

XII — a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

[Irregularidade trabalhista. Óbice à contratação.] [...] a inadimplência da empresa em relação aos débitos 
trabalhistas é óbice à sua contratação, ainda que se trate de hipótese de contratação direta. Deverá ainda 
a Administração, durante toda a execução contratual e, em especial, anteriormente à realização dos 
pagamentos e para fins de prorrogação, verificar a regularidade trabalhista [...] segundo o qual o contratado 
é obrigado a manter as condições de habilitação regulares durante a vigência do contrato. [Consulta 
n. 863.637. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 05/09/2012]

XIII— a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

[Necessidade de expressa previsão no contrato de cláusula impondo obrigação de o contratado manter 
as obrigações por ele assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.] [...] 
uma cláusula estabelecendo a obrigação de a contratada cumprir as demais obrigações prescritas em lei e 
regulamento [...] não dispensa a exigência do inciso XIII do art. 55 da Lei de Licitações, pois se trata de 
cláusula obrigatória e específica. [Licitação n. 682.852. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão 
do dia 28/10/2008]

§ 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente 
o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do 
art. 32 desta Lei.

[Obrigatoriedade de eleição do foro.] [...] a cláusula que declara competente o foro da sede da administração 
para dirimir qualquer questão contratual é imperiosa a todo instrumento firmado pelo Poder Público [...]. 
Ressalte-se que a alteração de tal foro não é medida discricionária do Administrador, uma vez que, levando 
os litígios que, porventura, pudessem surgir a partir da contratação, para fora dos limites da cidade, o 
administrador trouxe o risco de encargos desnecessários com deslocamento e sustento de uma lide em 
local alhures, desfavorecendo a administração potencialmente. [...] como se mostra evidente, a infringência 
à lei, por parte da administração, representa encargos desnecessariamente assumidos por ela, em favor de 
particulares, razão pela qual constitui falha de natureza grave. [Processo Administrativo n. 711.171. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 07/08/2007]

§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos 
da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores 
pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 
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[Procedimento junto ao TCE para restituição de garantia contratual.] [...] não obstante o inciso XXIV 
do art. 3º da Lei Complementar n. 102/08 tratar de garantias contratuais, deixou de impor o exame de 
legalidade quanto à sua devolução, atribuindo a esta Corte de Contas tão somente a competência de: 
“verificar a legalidade de fianças e demais garantias contratuais”. [...] em face da nova Lei Orgânica desta 
Casa, refoge da competência deste Tribunal apreciar a autorização para devolução de documento garantidor 
que visa a assegurar o cumprimento de obrigação oferecida ao Poder Público incluída a hipótese aventada, 
isto é, de uma das garantias previstas no art. 56, § 1º, I a III, da Lei Federal n. 8.666/93. [Consulta n. 763.313. 
Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 10/12/2008] 

[Garantia da proposta e do contrato.] Quanto [à alegação de que] [...] o Índice de Risco Financeiro [...] 
seria incomum em licitações e que não poderia a Administração exigir, como teria feito, além destes índices, 
também uma garantia da proposta, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), entendo que [...] não lhes assiste 
qualquer razão, uma vez que o Índice de Risco Financeiro é um índice contábil e, portanto, sua exigência 
não pode ser contestada e, quanto à solicitação de caução das propostas, considero que a Administração 
não estabeleceu exigências cumulativas, conforme se vê limitado pelo art. 56 da Lei de Licitações [...]. Nesse 
caso, não se referem os índices e a caução a exigências cumulativas para a habilitação, uma vez que uma 
delas diz respeito ao contrato e a outra diz respeito à proposta, sendo que o sentido da última é assegurar 
que a empresa proponente não denunciará sua proposta no correr do certame, deixando a Administração 
sem ter com quem contratar. [Representação n. 739.754. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 
02/10/2007]

[Prazo de validade da garantia.] [...] apesar de a Lei de Licitações não fazer menção expressa à necessidade 
de que a sua extensão englobe todo o período contratual, é de boa lógica compreender que o prazo de 
validade da garantia deve alcançar todo esse período [de vigência do contrato]. [Licitação n. 627.765. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 29/05/200[Exigência de garantia é escolha discricionária.] 
Em um primeiro instante, pode-se deduzir que a exigência de garantia tem caráter discricionário pois, 
sempre que necessário à garantia da execução do contrato, a Administração pode estabelecer requisitos 
mínimos de participação, determinando, de acordo com o caso concreto, o que deverá ser comprovado pelos 
interessados em participar da licitação, sempre visando ao atendimento de seus interesses e respeitando a 
isonomia entre os licitantes. Entretanto, no caso em exame, o edital prevê a obrigatoriedade de o contratado 
prestar garantia. Nesse particular, o edital é a lei que rege o certame e deve ser rigorosamente observado 
pelos participantes, em todas as suas fases, não se permitindo que a autoridade pública possa dispensar 
a sua exigibilidade de nenhum licitante. E ainda, a minuta do contrato deve seguir as normas contidas 
no edital. Ou seja, a minuta do contrato não poderia conter cláusula com conteúdo diferente daquilo que 
estava previsto no edital. Mas, independentemente da garantia referente à execução do contrato, foi dada a 
garantia em relação à habilitação, conforme dispõe o item 6.13 do edital e esta substitui plenamente aquela 
referente ao contrato. Para ênfase dessa assertiva, é válido colacionar a ideia de Jessé Torres Pereira Junior: 
“Se a higidez financeira do licitante bastar à execução do contrato, satisfaz às cautelas da lei e às exigências 
do edital, ainda que os indicadores mostrem situação modesta”. [Processo Administrativo n. 640.061. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]

§ 1o Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada pela 
Lei n.º 8.883, de 1994)

[Licitação. Pagamento de garantia na fase de habilitação. Impossibilidade.] De fato, o item [...], da 
qualificação econômico-financeira, prevê que a empresa licitante deverá fazer o depósito da garantia [...] na 
tesouraria da Prefeitura até o quinto dia útil antes da data designada para apresentação da documentação e 



298

CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 

proposta. Tal exigência na fase de habilitação, a princípio, é ilegal, uma vez que a garantia a ser exigida, ou 
seja, a garantia a que se refere o art. 31, § 2º, III, da Lei n. 8666/93, com remissão ao art. 56, § 1º, pode ser 
feita ao contratado, não ao licitante, em uma análise perfunctória. Esse entendimento encontra respaldo 
inclusive no fato de que a regulamentação da previsão de exigência de garantia encontrar-se no Capítulo III, 
“Dos Contratos”, na Lei de Licitações, devendo estar prevista no edital, existindo divergência doutrinária e 
jurisprudencial quanto à possibilidade de exigir-se depósito em dinheiro antes da habilitação. Isto posto, 
em face da existência do fumus boni iuris e do periculum in mora, consubstanciada na infringência aos 
princípios legais pertinentes à licitação e à contratação, e considerando a possibilidade de prejuízo ao erário, 
determino cautelarmente, ad referendum da Primeira Câmara, nos termos do § 1º do art. 264 da Resolução 
n. 12/2008, a suspensão liminar da Concorrência n. [...] na fase em que se encontra, até que este Tribunal 
decida acerca do mérito desta Denúncia. [Denúncia n. 873.821. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão 
do dia 08/05/2012] 

[Suspensão de certame licitatório devido as exigências de garantia da proposta que contrariam a Lei 
n. 8666/93.] Deferi a suspensão pleiteada, cognição sumária, por considerar que o edital continha vício 
que poderia comprometer o caráter competitivo do certame. A representante apresenta impugnação contra 
os itens 8.1 e 10.4/c, 10.5/c e 12.5 do edital, os quais tratam das exigências de garantia da proposta, de 
capital social mínimo integralizado, da exigência de qualificação técnica profissional e da interposição de 
recurso, respectivamente. [...] Quanto à primeira razão, exigência de capital mínimo concomitante com a 
garantia prevista no § 1º do art. 56 da Lei n. 8.666/93, a representante traz a baila trecho de voto proferido 
pelo Ministro Humberto Guimarães Souto, relator da Decisão n. 681/1998 — TCU. [...] concluiu que, pela 
legislação pertinente, as exigências de capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo e prestação de 
garantia não podem ser utilizados de forma concomitante. Quanto à apresentação da garantia em até sete 
dias antes da data de entrega dos envelopes, a representante argumentou que, certamente, poderá prejudicar 
a busca da proposta mais vantajosa [...] observa-se que a administração poderá estabelecer, no instrumento 
convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1º do art. 56, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes. Assim, a administração poderá estabelecer a exigência de comprovação limitada a 
um dos elementos previstos no parágrafo, visto que estes são alternativos e não cumulativos. [...] Verifica-se 
que cabe razão ao representante quanto à ilegalidade da antecipação da garantia da proposta, uma vez que a 
Lei n. 8.666/93 prevê que a garantia da proposta poderá ser exigida na fase de habilitação como qualificação 
econômico-financeira, de acordo com art. 31, III, não havendo na mesma qualquer previsão de antecipação 
de apresentação de documentos. [...] Entendo, também, que a antecipação da garantia pode prejudicar a 
busca da proposta mais vantajosa, tendo em vista que se eventualmente apenas um licitante souber que 
prestou garantia, pode elevar o preço. [...] Desta forma, caso a administração prossiga com essa exigência, 
deverá efetuá-la como requisito de habilitação econômico-financeira nos termos do art. 31, III, da Lei 
n. 8.666/93, não a cumulando com a exigência de capital social mínimo. [Representação n. 742.151. Rel. 
Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 11/12/2007]

[Determinação indevida no edital do tipo de garantia a ser prestada.] [...] a discriminação editalícia do 
tipo de garantia fere a liberalidade prevista pelo art. 56, [§ 1º], da Lei n.  8.666/93. [Contrato n. 100.624. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 31/07/2007]

[Determinação indevida no edital do tipo de garantia a ser prestada.] O item 11.3 do ato convocatório 
prevê modalidade de garantia fora das hipóteses estabelecidas no art. 56 da Lei n. 8.666/93, em 5% do 
valor de cada fatura emitida, que ficaria retida por ocasião do pagamento. [...] a Lei de Licitações prevê 
três espécies de garantia de execução do contrato: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro 



299

Re
vi

st
a 

TC
EM

G
|e

di
çã

o 
es

pe
ci

al
|2

01
4|

C
A

PÍ
TU

LO
 II

I

garantia e fiança bancária, cuja escolha compete ao licitante e não à administração, de modo que especificar 
a forma de garantia contratual [a ser prestada] constitui ingerência sobre a conveniência do licitante, sem 
amparo legal. Por essas razões, o item relativo à garantia contratual deve ser alterado para possibilitar que 
os proponentes a ofereçam [escolhendo] dentre aquelas previstas no art. 56 da Lei n. 8.666/93. [Licitação n. 
696.088. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 20/09/2005]

I — caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda; (Redação dada pela Lei n.º 11.079, de 2004)

[Entrega antecipada da garantia e demonstração de liquidez dos títulos.] Relativamente à exigência da 
prestação de garantia antes da entrega dos envelopes de documentação e propostas técnica e comercial, o 
defendente entende não haver violação do sigilo, pois o valor da garantia é fixo, não representando também 
ofensa a esse princípio o fato de tal exigência antecipar o conhecimento das empresas que participarão 
do certame. Assiste razão ao defendente nesses aspectos. A exigência de demonstração de liquidez e 
exequibilidade dos títulos oferecidos em garantia de proposta ou de execução de contrato conta com a 
previsão legal de avaliação pelos respectivos valores econômicos, conforme alteração introduzida no inciso I 
do § 1º do art. 56 da Lei n. 8.666/93, pela Lei n. 11.079 de 2004. [Representação n. 706.695. Rel. Conselheiro 
Moura e Castro. Sessão do dia 08/08/2006]

II — seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

III — fiança bancária. (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 8.6.1994)

§ 2o A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato 
e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste 
artigo. (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

[Comprovação de capital social integralizado. Cumulação de capital social mínimo e garantia de 
proposta.] De fato, a demonstração de capital social integralizado não garante que a empresa disponha 
dos recursos financeiros necessários para o cumprimento das obrigações contratuais. Contudo, não se trata 
de exigência descabida, pois possibilita aferir se o porte econômico da empresa condiz com a dimensão 
do objeto do contrato. Ademais, os §§ 2º e 3º do art. 31 da Lei n. 8.666/93 permitem à Administração 
estabelecer, no ato convocatório, a exigência de capital mínimo, não superior a 10% do valor estimado da 
contratação. Portanto, isoladamente, a exigência não constitui infração à norma. Quanto à cumulação de 
capital social mínimo e garantia de proposta [...]. Não há dúvida de que as hipóteses elencadas no § 2º do 
art. 31 constituem alternativas disponibilizadas à Administração para assegurar o adimplemento contratual 
e não podem ser exigidas cumulativamente, conforme reiterada jurisprudência deste Tribunal. Mas as duas 
espécies de garantia tratadas na lei — de proposta e de execução — não se confundem. A garantia de proposta, 
prevista no inciso III do art. 31 da Lei de Licitações, é limitada a 1% do valor estimado da contratação, 
enquanto a garantia de execução, tratada no § 2º do mesmo artigo, é limitada a 5% do valor do contrato, 
conforme dispõe o § 2º do art. 56 do referido diploma. Observa-se, por fim, que a apresentação de garantia 
de execução da obra, hipótese de que trata o § 2º do art. 31 da Lei n. 8.666/93, é exigida, no presente caso, 
apenas para o contratado, conforme previsto na cláusula sexta da minuta contratual (fl. 70) e não para efeito 
de habilitação no certame. Nesses termos, entendo que o ato convocatório não incorreu em cumulação de 
garantias, não havendo excesso quanto à qualificação econômico-financeira, nem contrariedade à reiterada 
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jurisprudência deste Tribunal. [Edital de Licitação n. 875.554. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. 
Sessão do dia 19/12/2012] 

[Incidência do percentual da garantia.] O item 11.3 do ato convocatório prevê modalidade de garantia fora 
das hipóteses estabelecidas no art. 56 da Lei n. 8.666/93, em 5% do valor de cada fatura emitida, que ficaria 
retida por ocasião do pagamento. [...] o § 2º do art. 56 da Lei n. 8.666/93 é taxativo quanto ao percentual de 
garantia incidir sobre o valor do contrato, o que não significa incidir sobre valor de parcela executada do 
contrato. Demais disso, a retenção sobre cada fatura, conforme prevista no edital, gera garantia contratual 
posterior a cada parcela executada, em nada acobertando a plena execução contratual. [Licitação n. 696.088. 
Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 20/09/2005]

§ 3o Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade 
competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por 
cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

§  4o A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

[Garantia contratual. Restituição.] [...] cumpridas as disposições estabelecidas em contrato administrativo, 
caberá ao gestor público restituir as importâncias provenientes de garantias contratuais, sem a necessidade 
de prévia autorização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, uma vez que, com o advento da LC 
n. 102/2008, foi extinta tal exigência. Cumpre ressaltar, contudo, que a extinção da referida exigência não 
afasta o papel fiscalizador desta Corte quanto à legalidade dos atos que ensejarem a restituição de garantia 
contratual. O exercício dessa competência pode se dar em virtude de denúncia, representação, ou mesmo 
de atuação de ofício, mediante de inspeções in loco e de processos de prestação de contas, sendo obrigação 
dos órgãos e entidades sob a jurisdição do TCE/MG manter organizados e à disposição da Corte todos 
os documentos relativos aos contratos administrativos e respectivas garantias. [Consulta n. 747.451. Rel. 
Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 10/12/2008] 

§ 5o Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado 
ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 47. A validade da prorrogação dos contratos, convênios, acordos ou ajustes, 
nos limites estabelecidos em lei, dependerá de justificativa por escrito, de prévia autorização da autoridade 
competente e de prévia formalização mediante termo aditivo específico, excetuando-se os contratos de 
locação regidos por norma federal própria.

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 59. Em se tratando de relação contratual — contrato de locação de bem 
imóvel — submetida à legislação federal específica, que admite sua prorrogação, independentemente de 
formalização em instrumento próprio, salvo expressa manifestação em contrário de uma das partes, não 
é imprescindível termo aditivo para efeito de anotação da despesa e controle da legalidade da execução 
financeira e orçamentária. 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 113. O lapso temporal a ser considerado como parâmetro de definição 
da modalidade licitatória cabível às contratações relativas a parcelas de um mesmo objeto ou a objetos de 
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natureza semelhante, cuja duração encontra-se regida pelo “caput” do art. 57 da Lei n. 8.666/93, deverá 
corresponder ao próprio exercício financeiro, adotando-se, nesses casos, a modalidade licitatória compatível 
com o valor global das contratações.

[Contratação de combustível. Impossibilidade de classificação como serviços contínuos.] [...] não se pode 
dar interpretação extensiva ao inciso II do artigo 57 da Lei n. 8.666/93, para fornecimento de combustível 
das viaturas da Polícia Civil, pois a expressão “prestação de serviços” há de ser tomada no sentido estrito de 
obrigação de fazer. Não há possibilidade, portanto, de se tentar mascarar contratos de compra em prestação 
de serviço, se o objetivo do contrato é uma prestação de dar e não de fazer, mesmo porque a motivação 
da contratação é a aquisição do domínio sobre o produto (combustível) e não a obtenção da prestação de 
transportar (viaturas). [...] o artigo 57 da Lei n. 8.666/93 é de caráter financeiro, e a regra geral é que os 
contratos não podem ser prorrogados em razão da anualidade do orçamento público, sendo que os incisos I, 
II e IV do referido artigo são exceções à regra geral, devendo ser interpretadas restritivamente, como ensina 
a boa hermenêutica. [Consulta n. 805.979. Rel. Conselheiro Elmo Braz Soares. Sessão do dia 25/08/2010] 

[Hipóteses excepcionais de vigência contratual superior a 12 meses.] Como se sabe, a regra geral, aplicável 
a todos os contratos firmados pelo Poder Público, é que a duração deles não pode ultrapassar a vigência do 
crédito orçamentário. Nota-se, pelo teor do dispositivo transcrito, que o legislador impediu, doravante, a 
Administração de poder contratar sem previsão de recursos orçamentários. No entanto, o comando do 
caput do art. 57 não deve ser interpretado de modo absoluto, mesmo porque o legislador da Lei n. 8.666/93, 
atento a peculiaridades, admitiu as exceções constantes nos incisos I a IV, pelos quais a duração do contrato 
não se encontra atrelada à vigência do correspondente crédito orçamentário. Destarte, fulcrada nos quatro 
incisos do art. 57, pode a Administração pactuar vigência contratual superior a doze meses, inclusive 
formalizar sucessivas prorrogações até o limite legal. Contudo, não se olvide que as exceções enumeradas 
no citado dispositivo têm por fim resguardar as obrigações estatais de execução diferida, ou seja, aquelas 
que não se exaurem num único exercício financeiro, incumbindo ao administrador, em cumprimento às 
leis de responsabilidade fiscal e de licitações, assegurar a existência de disponibilidade financeira suficiente 
para suportar os custos do contrato celebrado, ainda que, no momento de sua formalização, se preveja 
duração por prazo superior à vigência do respectivo crédito orçamentário. Todavia, em que pese os arts. 
109 e 110 da Lei n. 4.320/64 preverem a aplicação das normas instituídas por essa lei às [empresas estatais] 
[...], pela Constituição de 1988, elas se sujeitam ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
aos direitos e obrigações comerciais, o que as impede de adotar o sistema público de contabilidade, bem 
como a vinculação de seus registros contábeis ao seu orçamento. Observa-se, ainda, que a contabilidade 
pública é composta de três distintos sistemas (orçamentário, patrimonial e financeiro) e a comercial, por 
sua vez, de um único, denominado patrimonial-financeiro. Por conseguinte, as empresas estatais, tendo 
elas regime único de contabilidade e não tripartite como ocorre na pública, o que as exclui do sistema 
orçamentário de registros contábeis, estão, em razão dessas peculiaridades, isentas das limitações do art. 
57, caput, da Lei n. 8.666/93, excepcionalidade essa que deve, em respeito ao princípio da publicidade, 
constar no ato convocatório de licitação. Em razão desta natureza peculiar das empresas governamentais, 
bem assim da necessidade de se conciliar o regime de direito privado ao qual se submetem tais entidades, é 
que os legisladores federal, estadual, distrital e municipal vêm insculpindo nas leis sobre as diretrizes para a 
elaboração orçamentária o comando de que não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia 
mista as normas gerais da Lei n. 4.320/64, no que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e 
ao demonstrativo de resultado, excetuando-se dessa ressalva a aplicação, no que couber, dos arts. 109 e 110 
citados. E o porquê de tudo isso? Porque não se pode burocratizar as paraestatais [empresas estatais] a tal 
ponto de emperrar sua atividade mercantil com as rígidas normas dirigidas à administração pública direta, 
autárquica e fundacional. Nesta óptica, acolhendo a doutrina do prof. Celso Antônio Bandeira de Mello, 
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entendo que, em inúmeros casos, alguns dispositivos da lei nacional de licitações, exempli gratia, o do art. 
57, são incompatíveis com a natureza das empresas estatais que adotam o regime contábil estabelecido pela 
Lei n. 6.404/76 (Curso de Direito Administrativo. 12. ed., 2. tiragem. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 467). 
Em qualquer caso, não se pode desconsiderar que a nova redação do art. 173, § 1º, II, da Constituição da 
República, procurou minimizar o sistema de licitação das empresas governamentais, submetendo-as aos 
princípios básicos da Lei n. 8.666/93 e, também, permitindo que elas, segundo as suas especificidades, editem 
regulamento próprio de forma a simplificar a contratação de obras, serviços e compras, principalmente 
quando exploram atividade econômica. [Consulta n. 654.717. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do 
dia 03/11/2004]

[Prazo de duração contratual. Possibilidade de prorrogação.] [...] o caput do art. 57 do Estatuto 
das Licitações prescreve que a duração dos contratos deve ficar adstrita à dos créditos orçamentários, o 
que acarreta a fixação do prazo contratual pelo período máximo de 12 meses. [...] embora a regra seja a 
limitação da vigência do contrato aos respectivos créditos orçamentários, o ordenamento jurídico vigente 
prevê exceções e permite, em algumas hipóteses, que o prazo contratual ultrapasse o exercício financeiro, e 
mais, autoriza a prorrogação da vigência desses contratos. Essas exceções encontram-se disciplinadas nos 
incisos I, II e IV do art. 57 da Lei n. 8.666/93. [...] o gestor municipal, quando da prorrogação do prazo 
contratual, deve excluir do preço os custos referentes aos serviços de prestação instantânea, que não mais 
serão prestados. [Denúncia n. 804.626. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 11/12/2012]

[Contrato. Duração anual é regra geral.] [...] tendo em vista que as quantias não foram estimadas no contrato 
e no seu valor total no exercício de 2005, seu curso foi elastecido até o exercício seguinte, em desacordo com 
as regras da legislação vigente, havendo, pois, ilegalidade na contratação. A propósito, Jessé Torres Pereira 
Júnior assim se posiciona: ‘Os créditos orçamentários são anuais; em cada contrato é obrigatória a inserção 
de cláusula que identifique o crédito orçamentário que responderá pelas respectivas despesas (art. 55, V); 
logo, como regra geral, a duração dos contratos também será anual’. Ainda no dizer do citado mestre, ‘A Lei 
Federal n. 4.320/64, que consolida as normas gerais de direito financeiro brasileiro, estabelece, em seu art. 
34, que o ‘exercício financeiro coincidirá com o ano civil’. Por conseguinte, os contratos da Administração 
Pública brasileira devem acomodar-se a tais termos inicial e final do exercício financeiro, que são os mesmos 
do ano civil’ [...]. [Licitação n. 695.860. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 28/08/2008]

[Duração do contrato e vigência do crédito orçamentário.] Apreciando com a mesma gravidade que 
percebo em tais desrespeitos legais, apresento o voto do Ministro Adhemar Paladini Ghsi do TCU: ‘O 
caput do art. 57 da Lei n. 8.666/93 [...] tem o claro objetivo de impedir que se faça uma contratação sem 
a necessária previsão de recursos orçamentários, em consonância com outros dispositivos da mesma Lei, 
como o art. 14, que veda a realização de compras sem a indicação de recursos orçamentários para seu 
pagamento [...]’. (Decisão TCU 298/99, de 21/07/99). Deste modo, os preceitos instituídos no artigo 57 da 
Lei de Regência das Licitações vedam a contratação por prazo indeterminado, ficando a duração do contrato 
adstrita à vigência do crédito orçamentário, que, em regra, segue o exercício financeiro. Este cuidado se deve 
a prevenir desrespeito à contabilidade municipal, que precisa se pautar por organização e transparência fiscal 
muito maiores do que as que devem apresentar as entidades privadas, [...] [pois] os gastos administrativos 
operam-se sob crédito público. Desta feita, omitir o prazo e ultrapassar o crédito orçamentário, em uma 
contratação, são infringências graves ao artigo 57 da Lei n. 8.666/93, além de obstaculizarem, seriamente, 
os controles externo e interno municipal. [Processo Administrativo n. 688.478. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 22/05/2007]

[Irregular fixação do prazo de vigência contratual em 60 meses.] Encontra-se estabelecido no [...] edital 
e na [...] minuta do contrato que o prazo de vigência do contrato será de 60 meses, podendo ser prorrogado 
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ou não, de acordo com os critérios da administração. Em consonância com o art. 57 da Lei n. 8666/93, a 
duração dos contratos fica adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário. Assim a vigência inicial do 
instrumento contratual deverá corresponder à do respectivo crédito autorizado, configurando-se, portanto, 
como irregular o prazo de duração fixado no edital em 60 meses. [Representação n. 711.879. Rel. Conselheiro 
Moura e Castro. Sessão do dia 08/08/2006]

I — aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, 
os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido 
previsto no ato. 

II — à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n.º 9.648, de 1998) 

[Contratação de fornecimento de combustível. Impossibilidade de classificação como serviços 
contínuos.] [...] não se pode dar interpretação extensiva ao inciso II do artigo 57 da Lei n. 8.666/93, para 
fornecimento de combustível das viaturas da Polícia Civil, pois a expressão prestação de serviços há de 
ser tomada no sentido estrito de obrigação de fazer. Não há possibilidade, portanto, de se tentar mascarar 
contratos de compra em prestação de serviço, se o objetivo do contrato é uma prestação de dar e não de fazer, 
mesmo porque a motivação da contratação é a aquisição do domínio sobre o produto (combustível) e não a 
obtenção da prestação de transportar (viaturas). [...] o artigo 57 da Lei n. 8.666/93 é de caráter financeiro, e 
a regra geral é que os contratos não podem ser prorrogados em razão da anualidade do orçamento público, 
sendo que os incisos I, II e IV do referido artigo são exceções à regra geral, devendo ser interpretadas 
restritivamente, como ensina a boa hermenêutica. [Consulta n. 805.979. Rel. Conselheiro Elmo Braz Soares. 
Sessão do dia 25/08/2010]

[Prorrogação Contratual. Interpretação restritiva da expressão “prestação de serviços”.] [...] descabe 
cogitar de dar interpretação extensiva aos incisos do retrotranscrito art. 57, aí incluído o inciso II, 
explicitamente referido na consulta. Nele, a expressão prestação de serviços  há de ser tomada no sentido 
estrito, de obrigação de fazer, não podendo, por isso, abranger o significado — que lhe pretendeu atribuir 
o consulente — de “fornecimento ininterrupto de bens, alguns essenciais a manutenção de atividades 
específicas como, por exemplo, na área de saúde” (sic). Registro, ademais, que o elastecimento do conceito 
de prestação de serviços para abarcar a compra de bens e centros de saúde, por serem eles essenciais à 
manutenção de hospitais e centros de saúde, seria, além de ofensivo à melhor técnica hermenêutica, também 
inconveniente sob o ponto de vista prático, pois nenhuma razão plausível poderia ser oposta à extensão do 
mesmo critério às compras de muitíssimos outros bens, também adquiridos pela administração pública 
sob o signo da essencialidade. [Consulta n. 833.225. Rel. Conselheiro Elmo Braz Soares. Sessão do dia 
07/07/2010]

[Contrato. Prorrogação por período inferior ou superior à vigência. Previsão orçamentária] O professor 
Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 
2005. p. 504), ao tratar a matéria, posiciona-se: “[...] A continuidade do serviço retrata, na verdade, a 
permanência da necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a 
atender necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante no futuro. 
Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também compreendidas necessidades públicas 
permanentes relacionadas com atividades que não são indispensáveis. [...]”. [...] a lei de licitações não exige 
que todo serviço contínuo seja necessariamente essencial. Caso pretendesse vincular a aplicação da regra 
aos casos de serviços essenciais, assim teria explicitado no dispositivo. Dessa forma, podemos exemplificar 
[...]: limpeza pública, segurança, publicidade institucional, manutenção de elevadores, etc. [...] Em função 
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das características especiais do serviço contínuo, ou de uma demanda imprevisível, pode a Administração 
deparar-se com o término do contrato pelo esgotamento do objeto ou mesmo do recurso antes da vigência 
inicial pactuada. Nesse caso, em decorrência dessa natureza híbrida relativa à sua extinção, o contrato 
poderá ser prorrogado antes de qualquer dos termos de extinção (escopo/vigência), nos moldes do art. 
57, II, da Lei n. 8.666/93, exatamente para não desnaturar o caráter contínuo da prestação — desde que 
imprescindivelmente a previsão da prorrogação esteja inserta no edital da respectiva licitação. [...] Assim, 
cumpre trazer ao debate a melhor doutrina acerca da matéria, sustentada pelo professor Marçal Justen 
Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005. p. 
506), que leciona com propriedade: ‘É obrigatório respeitar, na renovação, o mesmo prazo da contratação 
original? A resposta é negativa, mesmo que o texto legal aluda a “iguais”. Seria um contrassenso impor a 
obrigatoriedade de renovação por período idêntico. Se é possível pactuar o contrato por até 60 meses, não 
seria razoável subordinar a administração ao dever de estabelecer períodos idênticos para vigência. Isso não 
significa autorizar o desvio de poder. Não se admitirá que a administração fixe períodos diminutos para a 
renovação, ameaçando o contratado que não for simpático. [...] Ora, qual o impedimento lógico-jurídico 
a que a administração contrate por três meses e, no início do exercício orçamentário posterior, promova a 
renovação por doze meses? Nenhum princípio ou dispositivo legal seria sacrificado. O único obstáculo é a 
redação literal do art. 57, II [...]’. [...] É necessário, contudo, que a administração evidencie a real vantagem 
da renovação contratual. A exemplo disso, o TCU Decisão n. 25/2000 Plenário — admitiu contratos de 
serviços contínuos pelo prazo de 60 meses, decidindo, ainda, no Acórdão n. 740/2004 Plenário: ‘[...] no caso 
de prorrogação de serviços de execução continuada, instruir os processos administrativos comprovando que 
a prorrogação é mais vantajosa para a administração, nos termos do art. 57, II, da Lei n. 8.666/93’. Na mesma 
esteira, Jessé Torres Pereira Júnior (Comentários à Lei de Licitações e Contratações. 6. ed. Renovar, 2003. p. 
593), sobre o tema ensina: ‘[...] a prorrogabilidade passa a ser a regra, desde que implementado o requisito 
a que vinculada, qual seja o de que, na prorrogação, obtenham-se preço e condições mais vantajosas. Sendo 
este o caso, nenhum obstáculo a lei opõe à prorrogação, salvo o limite de 60 meses. [...] É evidente que a 
prestação não pode sofrer solução de continuidade, devendo ser providenciada a prorrogação da execução 
antes daquele termo final’. [...] Deve-se observar que a execução contratual tem de fazer-se em função do 
orçamento existente e em vigência. Essa regra é aplicada, em tese, a qualquer contrato, seja de execução 
instantânea, seja de execução continuada, o que não se confunde com o prazo de vigência estipulado no 
contrato. A realização da despesa pública caracteriza-se pelo empenho da despesa (art. 35, II, da Lei n. 
4.320/64) e, para a sua emissão, utilizam-se dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual. Em relação 
à prorrogação contratual, todavia, a mera indicação de que os recursos estão previstos já confere relativa 
segurança ao processo. [...] Tendo em vista todo o acima exposto, [...] [entendo que é] possível a renovação 
do contrato de prestação de serviço contínuo por período inferior ou superior ao prazo inicial avençado  
— cuja natureza de extinção seja híbrida (extinção em razão do escopo e/ou pelo termo final do prazo de 
vigência) – antes do término do prazo inicial pactuado, desde que a prorrogação esteja prevista no edital da 
respectiva licitação, e que reste demonstrada a característica especial do serviço ou demanda imprevisível de 
serviço, a previsibilidade orçamentária, e a efetiva vantagem da prorrogação contratual para a administração. 
[Consulta n. 742.467. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 12/12/2007]

[Contratos de publicidade.] Indaga o consulente, no primeiro quesito, se os contratos de publicidade estão 
contemplados no disposto no art. 57, II, da Lei n. 8.666/93. [...] A lei nacional de licitações refere-se à 
prestação de serviços a serem executados de forma contínua, mas não oferece critérios para se apreender 
o que pode ser considerado como tal. A doutrina, por seu turno, ao tratar do dispositivo em questão, 
considera que o contrato de prestação de serviço de forma contínua se caracteriza pela impossibilidade 
de sua interrupção ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou danos insuperáveis. [...] Em regra, os 



305

Re
vi

st
a 

TC
EM

G
|e

di
çã

o 
es

pe
ci

al
|2

01
4|

C
A

PÍ
TU

LO
 II

I

contratos de publicidade não se encaixam nesse quadro de contrato de duração continuada, haja vista que 
visam tão somente divulgar uma determinada atividade pública, que se esgota com o seu cumprimento, sem 
obrigação de continuidade. Neste sentido, o contrato de publicidade não possui natureza típica de serviço 
contínuo, cuja atividade, como bem lembrou a Auditoria, tem por fim resguardar as obrigações estatais de 
execução diferida, ou seja aquelas que não se exaurem num único exercício financeiro. Cumpre destacar, 
outrossim, que os contratos de publicidade firmados pelo Poder Público com agências de publicidade, 
devem respeitar o disposto no art. 37, § 1º, da Constituição Federal [...]. Com essas breves considerações, 
concluo, em tese, acerca das duas indagações formuladas: 1 — os contratos realizados pelo Poder Público 
com agências de publicidade devem observar o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, ficando 
adstritos, quanto ao prazo, à vigência dos respectivos créditos orçamentários, não estando contemplados 
no disposto no art. 57, II, da Lei n. 8.666/93; 2 — quanto à segunda indagação, dirigida para a hipótese de 
os contratos em questão serem considerados de duração continuada, e concernente à obrigatoriedade de 
observarem o disposto no art. 65, § 1º, ficando adstritos, no que tange ao valor, à porcentagem de 25%, a 
resposta à mesma fica prejudicada, diante do parecer negativo à primeira indagação. [Consulta n. 736.572. 
Rel. Conselheiro Wanderley Ávila. Sessão do dia 28/11/2007] 

[Prorrogação. Contrato. Fornecimento de mão de obra.] [...] questiona-se sobre a possibilidade de 
prorrogação de um contrato para atender a situação excepcional. Em casos tais [...], a lei de licitações 
prevê a prorrogação de um prazo contratual, em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 
autorização da autoridade superior, limitada ao prazo de doze meses, conforme disposto no § 4º do art. 
57, [...]. O citado § 4º foi acrescido ao art. 57 do Estatuto das Licitações, exatamente para atender o tipo de 
situação descrita pelo consulente nos contratos de prestação de serviços executados de forma contínua, de 
cujo objeto não pode prescindir a Administração, conforme previsto no inciso II do caput daquele artigo. 
Esta Corte, [...], tem se deparado com processos de contratação de serviços [...] terceirizados, nos quais 
verifica-se com grande frequência a oposição de impugnações aos editais, de recursos administrativos em 
todas as fases da licitação, bem como ações judiciais, tudo a interromper e procrastinar a conclusão do 
certame. [...] não se pode determinar, com alguma margem de precisão, quando de fato será encerrado o 
procedimento, daí o porquê de a mencionada lei prever a possibilidade de prorrogação em até doze meses. 
Este prazo é mais do que razoável para que o administrador público com o mínimo de planejamento 
possa superar as dificuldades inerentes a este tipo de contratação. Cumpre observar que, se o contrato já 
ultrapassou o seu termo final ou o prazo máximo para prorrogação, não pode ser novamente prorrogado, 
na forma do § 4º do art. 57, porquanto extinto o contrato. Neste caso, a solução para a situação emergencial 
advinda da não finalização do processo de contratação seria firmar novo ajuste, [...] na forma do inciso 
IV do art. 24 da Lei de Licitações. Tal hipótese, entretanto, configura falta de organização e planejamento, 
conforme ressaltado no parecer da Auditoria, o que importa em responsabilização do gestor. [Consulta n. 
649.440. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 29/08/2001] 

[Contratação de veículos para transporte escolar.] [...] observando a natureza dos serviços prestados à 
municipalidade — transporte escolar — cuja solução de continuidade comprometeria o comparecimento 
dos alunos nas escolas rurais, entendo que não há óbice legal a impedir a contratação correspondente, 
mediante prévia licitação, pelo prazo máximo de sessenta dias, permitida a sua prorrogação por até doze 
meses, e desde que satisfeitas as seguintes condições: I — estipulação prévia do prazo contratual no edital 
respectivo; II — existência de recursos suficientes para acobertar as despesas consectárias, os quais devem 
estar consignados nas leis orçamentárias; e III — justificativa fundamentada e autorização prévia da 
autoridade superior, no caso, do prefeito, na hipótese de prorrogação do contrato por mais doze meses, 
(art. 57, § 4º, da Lei n. 8666/93), além dos sessenta dias previstos no art. 57, II. [Consulta n. 453.788. Rel. 
Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 10/09/1997] 
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[Contrato com data retroativa.] Vê-se, pois, que se trata de serviços a serem executados de forma 
contínua. A essencialidade dos serviços de informática impede a paralisação da máquina administrativa. 
Nesse sentido, a administração municipal poderia estender a duração do contrato que expirava em 31/03/01, 
por igual período, limitada a 60 meses. [...] Portanto, o novo contrato não poderia ter cláusula com data 
retroativa para acobertar o período de vacância contratual, haja vista que o instrumento de contrato deve ser 
formulado exatamente nos termos do ato que autorizou a sua celebração, bem como da respectiva proposta 
para que a data do pacto contratual não fique divergente da data da dispensa de licitação. Julgo ilegal o 
procedimento adotado por violação do art. 2º e do § 2º do art. 54 ambos da Lei n. 8.666/93, consequentemente, 
aplico multa de R$1.000,00 ao [omissis], que assinou o contrato. [Processo Administrativo n. 695.224. Rel. 
Conselheiro em exercício Gilberto Diniz. Sessão do dia 27/04/2010] 

[Exceção à anualidade dos contratos.] [...] podem ser registradas exceções à anualidade dos contratos em 
situações nas quais o Poder Público não disponha dos meios necessários ou adequados para a execução de 
serviços específicos, desde que o objeto contratado não se inclua entre as atividades de sua competência 
exclusiva. Todavia, essa previsão não autoriza à Administração a utilização do artifício da renovação contínua 
dos ajustes. [...] a compra de remédios não pode ser considerada serviço e, portanto, não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses de exceção para prorrogação contratual (art. 57, II). A prorrogação de contrato de 
prestação de serviços somente é viável quando tem por objeto atividades contínuas e se encontra lastreada 
em dotação orçamentária suficiente para fazer frente às despesas adicionais. [Processo Administrativo n. 
701.635. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 12/11/2009]

[Enquadramento incorreto do objeto do contrato como prestação de serviço ao invés de fornecimento 
de bens.] [...] o objeto do contrato, qual fora o fornecimento de peças, ter sido considerado como prestação 
de serviços [...] entendo ser esta uma irregularidade grave, pois, diferentemente da prestação de serviços, o 
fornecimento de um bem se exaure com a entrega deste e não pode ser prorrogado, conforme determina o art. 
57 da Lei de Licitações [...]. Neste caso específico, vale destacar que a margem deixada pelo enquadramento 
incorreto do objeto contratual gerou, de fato, consequências nefastas, pois verifiquei que a assinatura do 
Contrato ocorreu no exercício de 2002, tendo sido este prorrogado para o exercício de 2003. Entendo que 
a prorrogação foi indevida, pois o objeto não tinha natureza contínua, o que, obrigatoriamente, levaria à 
necessidade de produzir-se um novo procedimento licitatório para a compra das referidas peças automotivas.
[...] No caso em exame, como há decorrências para a imperfeição, considero grave a má adequação do objeto 
contratual, por infringência ao art. 57, II, da Lei de Licitações, bem como a sua prorrogação, por afronta 
ao art. 37, XXI, da CR/88 e ao art. 2º, caput, da Lei n. 8.666/93. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/11/2008] 

[Indevida caracterização de serviços advocatícios como serviços contínuos.] Cumpre observar, ainda, 
que [no caso em exame,] a forma de prorrogação do contrato é outro vício cometido, [...] [pois] além 
de tratar-se de serviços rotineiros de advocacia, foi [indevidamente] dado ao objeto o caráter de serviço 
contínuo, em face da previsão de prorrogação automática baseada no art. 57, II, da Lei n. 8.666/93, mais uma 
vez ofendendo o princípio constitucional da licitação. [Processo Administrativo n. 705.142. Rel. Conselheiro 
Subst. Licurgo Mourão. Sessão do dia 24/07/2007]

[Definição do valor da contratação. Escolha da modalidade e verificação da obrigatoriedade da 
realização de audiência pública.] Cabe observar que a hipótese da audiência pública se subordina à 
disciplina do art. 57, II, da Lei de Licitações, uma vez que, na hipótese de contratação com a execução 
de forma continuada, o valor estimado da licitação deverá considerar a vigência total do contrato, ou 
seja, o prazo de 60 meses. Em análise do dispositivo supramencionado (in Vade Mecum de Licitações e 
Contratos, 2006, Editora Fórum, p. 810) Jorge Ulisses Jacoby Fernandes traz entendimento do STJ (Resp 
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n.º 474.781/DF. Registro n.º 20020147971, publicado no DJ de 12 de maio de 2003) que definiu: ‘A melhor 
interpretação, contudo, deve admitir que a qualificação financeira seja correspondente a 60 meses, quando 
o contrato for desde logo ajustado por este período, porque as verbas rescisórias incidirão sobre o total 
do contrato, obrigando o licitante a possuir maior capacidade financeira.’ [...] No mesmo espeque, Marçal 
Justen Filho ensina: “Outra questão que desperta dúvida envolve contratos de duração continuada, que 
comportam prorrogação. A hipótese se relaciona com o disposto no art. 57, II. Suponha-se previsão de 
contrato por doze meses, prorrogáveis até sessenta meses. Imagine-se que o valor estimado para 12 meses 
conduz a uma modalidade de licitação, mas a prorrogação produzirá superação do limite previsto para a 
modalidade. Em tais situações, parece que [a] melhor alternativa é adotar a modalidade compatível com 
o valor correspondente ao prazo total possível de vigência do contrato. Ou seja, adota-se a modalidade 
adequada ao valor dos sessenta meses”. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
2005, 10. ed., Dialética, p. 208). O Tribunal de Contas da União se situa nessa mesma linha, [...] [pois], no 
Acórdão 2048/2006, referente a contrato com prazo mínimo de vigência de 24 meses para prestação de 
serviços contínuos, [definiu que] o valor da licitação [...] [deveria] ser estimado considerando-se o prazo 
total de sessenta meses. [Representação n. 735.337. Rel. Conselheiro Subst. Licurgo Mourão. Sessão do dia 
24/07/2007]

[Acréscimos contratuais.] [...] o art. 65 limita o acréscimo contratual em 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, o que não se aplica aos contratos de prestação de serviço, a serem 
executados de forma contínua (art. 57, II). [Licitação n. 613.854. Rel. Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 
02/09/2004]

[Fornecimento de alimento. Serviço contínuo.] [...] embora omissa a legislação de regência, predomina, 
na doutrina, entendimento segundo o qual a natureza jurídica do fornecimento de alimento é de prestação 
de serviços e não [de] compra. Na espécie, os ingredientes, exempli gratia, o arroz, feijão, carne, etc., não são 
objetos do contrato licitado, mas sim o esforço pessoal do licitante no preparo e fornecimento da refeição, 
o que configura um serviço a ser prestado. [...] não devemos confundir compras de natureza ininterrupta 
com serviços de caráter contínuo, pois os contratos desses, ao contrário dos daquelas, que têm prazo de 
vigência limitados aos respectivos exercícios financeiros (art. 57, caput), podem ser celebrados por períodos 
superiores (Lei n. 8.666/93, art. 57, II). [...] Este tipo de serviço [...] enquadra-se nos contratos de execução 
continuada, que admitem a prorrogação por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo de sessenta 
meses (art. 57, II), desde que prevista expressamente no termo de ajuste, justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente (§ 2º, art. 57). [Consulta n. 678.606. Rel. Conselheiro Moura e Castro. 
Sessão do dia 13/08/2003]

III — (Vetado). (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

IV  —  ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato. 

[Contratação direta. Ausência de excepcionalidade prevista em lei.] [...] verifica-se que a contratação em 
exame foi realizada por meio de processo de inexigibilidade de licitação homologado em 16/6/97[...] com 
fundamento no art. 25, III, da Lei n. 8.666/93, tendo havido sucessivas prorrogações contratuais. Cumpre 
observar, primeiramente, que tal contratação não se ajusta ao disposto no referido dispositivo legal, que 
se refere à contratação de profissionais do setor artístico, e não à concessão de direito de uso de software, 
prestação de serviços de suporte técnico e consultoria em programas e sistemas, objeto do contrato firmado. 
Ademais, além da ausência de justificativa para as diversas prorrogações contratuais, a duração do contrato 
extrapolou os 48 meses, o que contraria, respectivamente, o art. 57, § 2º, e o art. 57, IV, da Lei n. 8666/93. 
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Tendo em vista que as despesas examinadas nos presentes autos se referem ao período posterior a dezembro 
de 2000, realizadas com base em contrato indevidamente prorrogado, mostra-se pertinente concluir por 
sua irregularidade em face da ausência de processo licitatório. Destaca-se que a alegação do responsável 
[...] de que a contratação atendia às necessidades do sistema de informática da Contabilidade e do Setor 
de Pessoal do Município e de que a empresa contratada seria nacionalmente conhecida, possuindo preço 
razoável e compatível com os serviços prestados, o que ensejou a formalização de reiterados termos aditivos 
ao contrato, não merece prosperar. Insta ressaltar que a realização de processo licitatório constitui exigência 
constitucional, nos termos do art. 37, XXI, da Constituição da República de 1988, somente sendo admitida 
a contratação direta em situações excepcionais previstas em lei, o que não ficou demonstrado no caso em 
análise, uma vez que não foi comprovada a presença de hipótese de dispensa ou de inexigibilidade que 
pudesse respaldar a não realização do certame. [Processo Administrativo n. 694.174. Rel. Auditor Licurgo 
Mourão. Sessão do dia 31/07/2012] 

[Exceção à limitação da vigência do contrato.] [...] embora a regra seja a limitação da vigência do contrato 
aos respectivos créditos orçamentários, o ordenamento jurídico vigente prevê exceções e permite, em 
algumas hipóteses, que o prazo contratual ultrapasse o exercício financeiro, e mais, autoriza a prorrogação 
da vigência desses contratos. [...] verifica-se que a contratação em exame encontra-se amparada pela exceção 
do inciso IV em referência, segundo o qual o aluguel de equipamentos e a utilização de programas de 
informática podem ter sua duração estendida pelo prazo de até 48 meses após o início da vigência do 
contrato. [...] In casu, constata-se que a complexidade do objeto e as características da contratação exigem 
a celebração de contrato com prazo de vigência superior a 12 meses, razão pela qual considero regular a 
cláusula 12.8 do ato convocatório. [Denúncia n. 812.464. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do 
dia 24/04/2012] 

§  1o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

[Aditamento do contrato. Alteração de prazo. Excepcionalidade.] Somente em situações excepcionais e 
ocorrendo uma das hipóteses elencadas no § 1º do artigo 57 da Lei Federal n. 8.666/93, os contratos celebrados 
com a Administração Pública poderão ter seus prazos alterados. Diz, ainda o referido dispositivo “que o 
motivo deve ser devidamente autuado em processo”. Já o § 2º do mesmo artigo diz que “toda prorrogação de 
prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar 
o contrato.” Trata-se, pois, de formalidades imprescindíveis e obrigatórias para o aditamento contratual, 
não podendo a Administração pública se abster de praticá-las, quando da aditivação dos contratos. A 
ausência de justificativa e da devida autuação em processo, quando da edição de termo aditivo ao contrato, 
constitui grave infração à lei e afronta os princípios constitucionais da legalidade e da transparência dos atos 
administrativos públicos. [Processo Administrativo n. 682.700. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 23/10/2007] 

I — alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II  —  superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III — interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse 
da Administração;

IV — aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;
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V — impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração 
em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI — omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem 
prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§  2o Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato.

[Procedimento licitatório julgado irregular em decorrência da falta de justificativa para prorrogação 
dos termos aditivos.] [...] os documentos carreados aos autos não elucidam os motivos que deram ensejo 
ao atraso na execução da obra, bem como à prorrogação do prazo de vigência do contrato. Logo, não teria 
havido a devida justificativa técnica para respaldar o termo aditivo.[...] A justificativa precede a autorização 
e é o motivo determinante para a prática do aditamento que se segue. Sem a apresentação da justificava, o 
ato de autorização do aditamento emitido pela autoridade competente se torna insubsistente. [...] proponho, 
no mérito, ao Colegiado da Segunda Câmara que sejam julgados irregulares os procedimentos licitatórios, 
conforme descrito no item 2, razão pela qual proponho a aplicação de multa no valor total de R$3.250,00 
(três mil duzentos e cinquenta reais) a cada um dos responsáveis. [...] Convite [...], subitem 2.2, para 
pavimentação, capeamento e recapeamento asfáltico, uma vez que foi violado o caput do art. 38, bem como 
a execução do contrato dele decorrente, por inobservância do art. 65, todos da Lei n. 8.666, de 1993, multa 
no valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), a cada um dos responsáveis. [Processo Administrativo 
n. 764.735. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 25/10/2012] 

[Prorrogação contratual. Ausência de comprovação de devido processo licitatório anterior. 
Irregularidade.] [...] O defendente alegou que os seguros estavam vigentes à época e que a renovação com 
as empresas ficaria menos onerosa, tendo em vista o “bônus” e o desconto. Defendeu ainda que o seguro é 
prestação de serviço e, por esse motivo, pode ser prorrogado, conforme disposto no inciso II do art. 57 da 
Lei n. 8.666, de 1993, e que, além disso, o preço era condizente com os praticados no mercado. Não procede 
a alegação da ocorrência de prorrogação contratual prevista no inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666, de 1993, 
tendo em vista que os instrumentos originais não foram apresentados, não ficando comprovada que a 
primeira contratação tenha sido precedida de procedimento licitatório, validando, assim, as prorrogações 
contratuais. Considero, pois, que essa circunstância maculou a legalidade das contratações em análise, uma 
vez que foi descumprido requisito essencial, tornando até mesmo desnecessárias quaisquer considerações 
a respeito das prorrogações efetivadas. Ressalto, ainda, que o § 2º do art. 57 da Lei n. 8.666, de 1993, dispõe 
que toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato, procedimento que também não ficou caracterizado nos autos. Pelo 
exposto, entendo que a contratação de seguro de veículos sem a prévia realização do certame licitatório deve 
ser considerada irregular, sujeitando-se o responsável às sanções impostas pela lei. [Processo Administrativo 
n. 715.981. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 30/08/2012] 

[Contratação direta. Ausência de excepcionalidade prevista em lei.] [...] verifica-se que a contratação 
em exame foi realizada por meio de processo de inexigibilidade de licitação homologado em 16/6/97 [...] 
com fundamento no art. 25, III, da Lei n. 8.666/93, tendo havido sucessivas prorrogações contratuais. 
Cumpre observar, primeiramente, que tal contratação não se ajusta ao disposto no referido dispositivo legal, 
que se refere à contratação de profissionais do setor artístico, e não à concessão de direito de uso de software, 
prestação de serviços de suporte técnico e consultoria em programas e sistemas, objeto do contrato firmado. 
Ademais, além da ausência de justificativa para as diversas prorrogações contratuais, a duração do contrato 
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extrapolou os 48 meses, o que contraria, respectivamente, o art. 57, § 2º, e o art. 57, IV, da Lei n. 8666/93. 
Tendo em vista que as despesas examinadas nos presentes autos se referem ao período posterior a dezembro 
de 2000, realizadas com base em contrato indevidamente prorrogado, mostra-se pertinente concluir por 
sua irregularidade em face da ausência de processo licitatório. Destaca-se que a alegação do responsável 
[...] de que a contratação atendia às necessidades do sistema de informática da Contabilidade e do Setor 
de Pessoal do Município e de que a empresa contratada seria nacionalmente conhecida, possuindo preço 
razoável e compatível com os serviços prestados, o que ensejou a formalização de reiterados termos aditivos 
ao contrato, não merece prosperar. Insta ressaltar que a realização de processo licitatório constitui exigência 
constitucional, nos termos do art. 37, XXI, da Constituição da República de 1988, somente sendo admitida 
a contratação direta em situações excepcionais previstas em lei, o que não ficou demonstrado no caso em 
análise, uma vez que não foi comprovada a presença de hipótese de dispensa ou de inexigibilidade que 
pudesse respaldar a não realização do certame. [Processo Administrativo n. 694.174. Rel. Auditor Licurgo 
Mourão. Sessão do dia 31/07/2012]

[Contrato. Prorrogação contratual. Estado de calamidade pública.] Quanto ao fato de o contrato 
firmado ter sido prorrogado por meio de termos aditivos por mais dois anos, a defesa argumentou que 
a prorrogação do contrato não contrariou a legislação licitatória, pois, estava abalizado pelo decreto de 
calamidade pública. Não assiste razão à defesa que se fundamentou no estado de calamidade pública, 
declarado no Decreto n. [...], tendo em vista que o art. 24, IV, da Lei de Licitações, estabelece o prazo 
de 180 dias para a conclusão das obras e serviços necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa, vedada a prorrogação dos respectivos contratos. Ademais, o § 2º do art. 57 da mesma lei 
determina que toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente. Sendo assim, considero irregular a prorrogação do contrato em comento. [...] 
considero irregular o Convite n. [...], bem como o contrato dele decorrente, por contrariarem o disposto no 
inciso IV do art. 24 c/c o § 2º do art. 57 [...]. [Processo Administrativo n. 702.593. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 25/05/2010] 

[Contrato. Prorrogação contratual sem justificativa prévia.] O § 2º do art. 57 da Lei n. 8.666/93 determina 
que toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente. Também, a cláusula quarta do contrato firmado para o fornecimento de combustível ao 
município de [...], à fl. [...], estabeleceu que o prazo do contrato poderia ser prorrogado, desde que houvesse 
necessidade e mediante acordo entre as partes. Como no presente caso o gestor não apresentou a devida 
justificativa para a prorrogação contratual, nem demonstrou a real necessidade para assim o fazer, considero 
irregular a dilatação do prazo contratual, por infringir o disposto no § 2º do art. 57 da Lei de Licitações. Por 
todo o exposto, julgo irregular a Tomada de Preços n.º [...], que teve por objeto a aquisição de combustível 
para utilização na frota de veículos do município, no período de outubro de 2003 a fevereiro de 2004, 
pelo descumprimento do disposto [...] no § 2º do art. 57 da Lei de Licitações. [Processo Administrativo n. 
702.593. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/05/2010]

[Aditamento do contrato. Alteração de prazo. Excepcionalidade.] Somente em situações excepcionais e 
ocorrendo uma das hipóteses elencadas no § 1º do artigo 57 da Lei Federal n. 8.666/93, os contratos celebrados 
com a Administração Pública poderão ter seus prazos alterados. Diz ainda o referido dispositivo “que o 
motivo deve ser devidamente autuado em processo”. Já o § 2º do mesmo artigo diz que “toda prorrogação de 
prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar 
o contrato.” Trata-se, pois, de formalidades imprescindíveis e obrigatórias para o aditamento contratual, 
não podendo a administração pública se abster de praticá-las, quando da aditivação dos contratos. A 
ausência de justificativa e da devida autuação em processo, quando da edição de termo aditivo ao contrato, 
constitui grave infração à lei e afronta os princípios constitucionais da legalidade e da transparência dos atos 
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administrativos públicos. [Processo Administrativo n. 682.700. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 23/10/2007] 

[Justificativa para prorrogação.] Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos, 11. ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 503), em sua obra, leciona: “A 
regra geral para os contratos administrativos é de que não podem ultrapassar os limites de vigência dos 
créditos orçamentários correspondentes. A regra é consentânea com outras disposições da Lei. Não se 
admite a licitação ou a contratação sem previsão de recursos orçamentários para seu custeio. Se fosse possível 
uma contratação com longo prazo de vigência, estar-se-ia frustrando esse princípio, pois a contratação 
far-se-ia sem previsão de recursos orçamentários. Surgiria uma situação de difícil equação se o orçamento 
do exercício posterior não consignasse recursos para custeio das despesas derivadas daquele contrato. O 
particular teria direito de exigir o pagamento (invocando a avença firmada), enquanto a Administração teria 
o dever de recusá-lo (tendo em vista a ausência de previsão orçamentária)”. [...] Não havendo justificativa 
para aditamento ou prorrogação contratual, os referidos contratos estariam sendo prorrogados por tempo 
indeterminado. [...] É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado e toda prorrogação de prazo 
deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. [Recurso de Revisão n. 689.028. Rel. Conselheiro Subst. Gilberto Diniz. Sessão do dia 23/05/2007]

[Prorrogação deve ocorrer antes de expirada a vigência do contrato.] [...] o I termo aditivo foi assinado 
após ter sido expirado o contrato inicial, o mesmo ocorrendo com o II termo aditivo, em relação ao primeiro 
aditamento. [...] [No entanto,] o contrato deveria ter sido prorrogado antes de expirado o prazo de sua 
validade. [Contrato n. 118.489. Rel. Conselheiro Fued Dib. Sessão do dia 20/03/1997]

§ 3o É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 38. Por tratar-se de exigência legal, os contratos, convênios, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados pela administração pública, direta e indireta, estadual e municipal, 
incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, os fundos especiais, e demais entidades 
controladas pelo Estado e pelos municípios, terão o prazo de vigência determinado.

[Relevância do prazo determinado dos contratos, inclusive para fins de controle.] É imperioso que este 
Tribunal de Contas indique o § 3º do art. 57 da Lei n. 8.666/93, como parâmetro de vedação de realização 
de contrato administrativo com prazo indeterminado. Não é apenas norma de cogência obrigatória mas, 
também, se presta à gestão planejada e estruturada em orçamentos, que contemplam instrumentos geradores 
de despesas, cuja previsão é rigorosamente observada pelos órgãos de controle interno da administração. 
[Processo Administrativo n. 501.013. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 22/05/2007]

§ 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o 
prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído 
pela Lei n.º 9.648, de 1998)

[Prorrogação. Contrato. Fornecimento de mão de obra.] [...] questiona-se sobre a possibilidade de 
prorrogação de um contrato para atender a situação excepcional. Em casos tais [...], a Lei de Licitações 
prevê a prorrogação de um prazo contratual, em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 
autorização da autoridade superior, limitada ao prazo de doze meses, conforme disposto no § 4º do art. 
57, [...]. O citado § 4º foi acrescido ao art. 57 do Estatuto das Licitações, exatamente para atender o tipo de 
situação descrita pelo consulente nos contratos de prestação de serviços executados de forma contínua, de 
cujo objeto não pode prescindir a Administração, conforme previsto no inciso II do caput daquele artigo. 
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Esta Corte, [...], tem se deparado com processos de contratação de serviços [...] terceirizados, nos quais 
verifica-se com grande frequência a oposição de impugnações aos editais, de recursos administrativos em 
todas as fases da licitação, bem como ações judiciais, tudo a interromper e procrastinar a conclusão do 
certame. [...] não se pode determinar, com alguma margem de precisão, quando de fato será encerrado o 
procedimento, daí o porquê de a mencionada lei prever a possibilidade de prorrogação em até doze meses. 
Este prazo é mais do que razoável para que o administrador público com o mínimo de planejamento 
possa superar as dificuldades inerentes a este tipo de contratação. Cumpre observar que, se o contrato já 
ultrapassou o seu termo final ou o prazo máximo para prorrogação, não pode ser novamente prorrogado, 
na forma do § 4º do art. 57, porquanto extinto o contrato. Neste caso, a solução para a situação emergencial 
advinda da não finalização do processo de contratação seria firmar novo ajuste, [...] na forma do inciso 
IV do art. 24 da Lei de Licitações. Tal hipótese, entretanto, configura falta de organização e planejamento, 
conforme ressaltado no parecer da Auditoria, o que importa em responsabilização do gestor. [Consulta n. 
649.440. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 29/08/2001]

[Contratação de veículos para transporte escolar.] [...] observando a natureza dos serviços prestados à 
municipalidade — transporte escolar — cuja solução de continuidade comprometeria o comparecimento 
dos alunos nas escolas rurais, entendo que não há óbice legal a impedir a contratação correspondente, 
mediante prévia licitação, pelo prazo máximo de sessenta dias, permitida a sua prorrogação por até doze 
meses, e desde que satisfeitas as seguintes condições: I — estipulação prévia do prazo contratual no edital 
respectivo; II — existência de recursos suficientes para acobertar as despesas consectárias, os quais devem 
estar consignados nas leis orçamentárias; e III — justificativa fundamentada e autorização prévia da 
autoridade superior, no caso, do prefeito, na hipótese de prorrogação do contrato por mais doze meses, 
(art. 57, § 4º, da Lei n. 8666/93), além dos sessenta dias previstos no art. 57, II. [Consulta n. 453.788. Rel. 
Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 10/09/1997]

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à 
Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

I  —  modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado;

II — rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; 

III — fiscalizar-lhes a execução;

IV — aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

[Acompanhamento da execução do contrato permite providências antecipadas.] [...] os incisos III e 
IV do art. 58 da Lei n. 8.666/93 conferem à Administração o dever de fiscalizar a execução contratual e 
aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste, como comenta Marçal Justen Filho: “A 
Administração tem o poder-dever de acompanhar atentamente a atuação do particular. O dever de promover 
os direitos fundamentais não se coaduna com uma atuação passiva da Administração. Se o particular não 
executar corretamente a prestação contratada, a Administração deverá atentar para isso de imediato. A 
atividade permanente de fiscalização permite à Administração detectar, de antemão, práticas irregulares 
ou defeituosas. Poderá verificar, antecipadamente, que o cronograma previsto não será cumprido. Enfim, a 
Administração poderá adotar com maior presteza as providências necessárias para resguardar os interesses 
fundamentais”. [Representação n. 723.250. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 08/05/2007]

V — nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de 
faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.
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§ 1o As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser 
alteradas sem prévia concordância do contratado.

§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

Art.  59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente, impedindo os 
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

[Nulidade do contrato.] [...] dispõe o art. 59 da referida lei [de licitações], que a ”declaração de nulidade 
do contrato administrativo opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, 
deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos”. [...] a nulidade é decorrente da ausência de 
licitação prescrita na lei de regência, presente a lesividade aos interesses públicos e a violação dos princípios 
constitucionais alusivos à legalidade e à moralidade, pelos quais deve se pautar a Administração Pública. 
Havendo, assim, ilegalidade na licitação, provocadora de lesão ao patrimônio público, não é crível 
considerar como válido o contrato dela decorrente, sob pena de reduzir a pó a imposição da licitação, pela 
Lex Fundamentalis da República e pela Lei n. 8.666/93, raciocínio jurídico inadmissível, pois não há espaço 
para essa hermenêutica. [Licitação n. 695.860. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão do dia 28/08/2008]

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa.

Seção II — Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais manterão 
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a 
direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo 
juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo  único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 
pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% do limite 
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea a desta lei, feitas em regime de adiantamento.

[Irregularidades nas contratações realizadas pela municipalidade. Falta de licitação e formalização dos 
contratos.] [...] a soma dos valores pagos em cada contratação apontada ultrapassou o limite do valor de 
dispensa de licitação. [...] não é possível admitir que a Administração haja realizado as contratações sem a 
licitação, pois todos os objetos contratuais correspondem a despesas rotineiras na administração e, portanto, 
passíveis de planejamento. [...] não se concebe ao gestor que prescinda do planejamento da totalidade das 
despesas realizadas no exercício financeiro, pois esse é necessário para otimizar o dispêndio dos recursos 
públicos, garantir o aumento da competitividade entre os interessados a contratar com a Administração, 
buscando, assim, a redução dos gastos efetuados pelo Poder Público. [...] não bastasse a ausência dos 
certames, não foram formalizados os contratos, na forma no art. 60 da Lei n. 8.666, de 1993, cabendo destacar 
que a execução das despesas analisadas neste item não se enquadra na exceção estabelecida no parágrafo 
único do mesmo artigo, qual seja, “pequenas compras de pronto pagamento”. [...] proponho, no mérito, ao 
Colegiado da Segunda Câmara que [...] sejam julgadas irregulares as contratações realizadas sem o devido 



314

CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 

procedimento licitatório [...] por afronta ao disposto no inciso XXI do art. 37 da Constituição da República 
e nos arts. 2º, 3º e 60 da Lei n. 8.666, de 1993, cominando multa no valor total de R$24.900,00 (vinte e quatro 
mil e novecentos reais) ao [omissis], prefeito municipal, no período de [...], com fundamento no inciso II 
do art. 95 da Lei Complementar n. 33, de 1994, então vigente, cujo correspondente na Lei Complementar 
n. 102, de 2008, é o inciso II do art. 85. [Processo Administrativo n. 705.829. Rel. Auditor Gilberto Diniz. 
Sessão do dia 22/11/2012] 

[Ausência de arquivo com autógrafos.] Sobre a ausência de arquivo cronológico dos autógrafos, com 
infringência ao art. 60 da Lei n. 8.666/93, considero que tal procedimento é necessário como medida para 
melhorar o controle e a fiscalização do cumprimento dos contratos, evitando-se, assim, o extravio ou 
ocultação desses instrumentos, conforme salienta Marçal Justen Filho, in verbis: ‘As exigências contidas no 
art. 60 destinam-se a assegurar a possibilidade de fiscalização sobre o cumprimento das formalidades legais. 
Impõe-se a lavratura dos contratos por instrumento escrito, na repartição interessada, arquivados em ordem 
cronológica, com registro de seu extrato. Logo, não se admite a escusa do extravio ou desconhecimento 
sobre a existência do contrato’. [Processo Administrativo n. 691.931. Rel. Conselheira Adriene Andrade. 
Sessão do dia 30/10/2007]

[Cópia da publicação do extrato. Ausência de obrigatoriedade.] [...] o parágrafo único do art. 61 da Lei 
Federal n. 8.666/93 não obriga a juntada de cópia da publicação do extrato de contrato no procedimento 
licitatório, mas tão somente que ela seja providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao da assinatura do contrato, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. O dispositivo que 
trata da formalização dos procedimentos licitatórios é o art. 38 da lei, e nele não consta tal determinação. 
Assim, aplica-se no caso o art. 60 da referida Lei n. 8.666/93, que determina que as repartições que lavrarem 
os contratos e seus aditamentos, mantenham o arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático 
dos extratos. [Processo Administrativo n. 682.700. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 
23/10/2007]

[Instrumento contratual. Contrato verbal.] [...] reputo indispensável a publicação de todo instrumento 
contratual, ainda quando seja dispensável a lavratura do termo, conforme faculta o § 4º do art. 62, em 
observância ao princípio maior da publicidade, que é imperativo aos entes da administração pública.[...] as 
demais modalidades instrumentais previstas no art. 62 da Lei n. 8.666/93, que podem substituir o termo de 
contrato, equiparam-se aos contratos administrativos e, por conseguinte, estão sujeitos à publicação. O que 
a lei dispensa é a lavratura do termo e não a exigência da publicidade, o que, aliás, nem poderia fazê-lo por 
se tratar de um princípio constitucional inarredável. [...] A publicação resumida do extrato do instrumento 
há de ser providenciada pela administração, uma vez que a lei, ao possibilitar a substituição do termo pelos 
documentos mencionados no art. 62, conferiu a eles a eficácia de verdadeiros contratos administrativos, 
e por isso precisam ser publicados. Cumpre-me apenas acrescentar que a publicação do documento será 
feita resumidamente, devendo conter apenas as condições essenciais de todo contrato, previstas no art. 
55 da Lei n. 8666/93, no que couber. [...] Verifica-se pela redação do parágrafo único do art. 60, que a 
hipótese mencionada pelo consulente [contrato verbal para as pequenas compras de pronto pagamento, nas 
condições do parágrafo único do art. 60] é totalmente distinta da do § 4º, do art. 62, porque na primeira, a 
lei dispensou a exigência de qualquer formalização, seja por meio de termo de contrato ou de qualquer outro 
documento; o contrato, neste caso, não é escrito, é verbal. Além do que se aplica apenas aos casos daquelas 
despesas de pequeno valor feitas em regime de adiantamento. Já na hipótese do § 4º do art. 62 há exigência 
de formalização contratual, que pode se dar através do “termo” ou dos demais documentos mencionados 
no art. 62, que foram pela lei equiparados àquele. Por essa razão, precisam de ser publicados. Contudo, na 
hipótese do contrato verbal, entendo que a publicação não é necessária, porque inexistente qualquer forma 
instrumental. [Consulta n. 454.477. Rel. Conselheiro Sylo Costa. Sessão do dia 25/11/1998] 
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[Contrato verbal com a Administração Pública.] Observa-se que o parágrafo único do art. 60 da Lei 
Federal n. 8.666/93 considera nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração e que 
a própria defesa atestou a situação irregular da continuidade do fornecimento sem a devida cobertura 
contratual, assim como o conhecimento e autorização do respectivo pagamento à empresa fornecedora. 
Tal situação decorreu da ausência de planejamento por parte da Autarquia, como apontado no item 
anterior. [Processo Administrativo n. 691.229. Rel. Conselheiro Elmo Braz. Sessão do dia 12/05/2011] 

[Contrato verbal. Aditivos escritos. Irregularidades.] O parágrafo único do art. 60 da Lei n. 8.666/93 dispõe 
que é nulo e de nenhum efeito o contrato verbal, dele infere-se que os contratos e, consequentemente, os 
termos aditivos sejam escritos. Logo, as formalidades exigidas nesse artigo visam a possibilitar a efetividade 
dos mecanismos de controle. [Processo Administrativo n. 695.230. Rel. Auditor Hamilton Coelho. Sessão 
do dia 07/08/2008] 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o 
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, 
a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 28. Os representantes de entidades que celebrarem convênio, contrato 
ou acordo com o Poder Público devem anexar ao processo submetido ao exame do Tribunal de Contas o 
instrumento de mandato ou documentação que lhes confira o poder de representação.

[Edital. Ausência de indicação do número de licitação na publicação do extrato do contrato.] A unidade 
técnica e o MPTC apontam irregularidade na publicação do extrato do contrato, decorrente da falta 
de indicação do número da licitação a que se refere. É certo que, para que os contratos administrativos 
produzam efeitos jurídicos e regulares devem ser dado a eles publicidade, visando dar transparência aos 
atos da administração e garantir os seus efeitos externos. Sua omissão poderá acarretar a invalidação dos 
contratos e, por via de consequência, a não fluência dos prazos, o que ocasiona a ineficácia desses atos e 
contratos, isto é, a não produção dos seus efeitos. Apesar de erigida pela Lei n. 8.666/93 como condição 
indispensável para a eficácia dos contratos administrativos, entendo que o defeito na publicação do extrato 
do contrato, no caso dos autos, não é causa bastante para sua invalidade, já que tal defeito não afeta a 
contratação já formalizada. Nesse ponto, filio-me ao entendimento, de que, uma nova publicação supre a 
falha ou defeito da anterior, regularizando-a Em consonância com esse entendimento, cabe, no caso em 
questão, a recomendação à gestora da Seplag para que faça constar nas futuras licitações, comprovante da 
publicação, em imprensa oficial, do extrato do contrato e de seus termos de aditamento, na forma do art. 61, 
parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993, observando-se, para tanto, os prazos entre a publicação e a data da 
abertura da licitação, previstos no art. 21 da norma de regência. [Denúncia n. 724.834. Rel. Conselheiro 
Sebastião Helvecio. Sessão do dia 03/05/2012]

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na 
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 46. A eficácia de contratos, convênios e acordos e seus aditamentos 
celebrados pelos órgãos e entidades públicas, estaduais e municipais, qualquer que seja o seu valor, dependerá 
da publicação de seu resumo no Órgão Oficial do Estado ou no Diário Oficial local, a qual deverá ser 
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providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 dias daquela data.

[Publicação de dispensa de licitação.] O parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666 de 21/06/1993 [...] 
se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos nos incisos I e II do art. 24 da mesma lei. Por sua 
vez, o art. 6º da Lei de Licitações versa: [...] ”Para os fins desta Lei, considera-se: [...] XIII — Imprensa 
Oficial — veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o Diário Oficial da 
União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas respectivas leis”. Nas 
palavras do i. professor Marçal Justen Filho, (Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos. 
São Paulo: Dialética, 2000. 8 ed. p. 107), ‘A Lei n. 8.883 acolheu os protestos generalizados contra a indevida 
intromissão na órbita de peculiar interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Cada uma 
dessas entidades dispõe de autonomia para determinar o órgão que exercitará as funções de ‘Imprensa 
Oficial’ [...]. De fato, como bem sinaliza o trecho da doutrina citada, o dispositivo legal reproduzido explicita 
a competência outorgada, in casu, aos municípios, no inciso I do art. 30 da Constituição da República 
de 1988, de legislar sobre assuntos de interesse local. Assim, a imprensa oficial do Município deverá ser 
definida por lei municipal e, estando assim fixada, este será o veículo de publicação dos atos praticados 
pela Administração, incluídos aqueles assim determinados na Lei de Licitações. [Consulta n. 688.118. Rel. 
Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 01/12/2004]

[Data em que se considera iniciada a vigência do contrato.] [...] vigência diz respeito à obrigatoriedade 
da observância de um determinado ato ou negócio jurídico, no qual é fixado prazo para as partes 
implementarem as prestações que lhes incumbem; a eficácia, por sua vez, está ligada aos efeitos que o 
instrumento administrativo irá produzir. [...] a aptidão para irradiar efeitos jurídicos válidos só surge com a 
publicação do resumo do contrato no diário oficial; a vigência, porém, se inicia no dia da sua formalização. 
[...] Então, para a norma de licitações, o contrato pode existir, isto é, estar vigente, embora permaneça 
ineficaz, sem aptidão para produzir efeitos jurídicos concretos, [se não houver ocorrido publicação do seu 
extrato], pois ‘a publicação na imprensa é condição suspensiva da eficácia do contrato’. (JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. Rio de Janeiro: AIDE Editora, 1996, p. 383). 
Por isso, embora vigente o contrato, os direitos e deveres dele decorrentes não se encontram eficazes antes 
de ocorrida a publicação. Nesse sentido, publicado o extrato do contrato ou de seu aditivo, no prazo legal 
ou fora dele, uma vez que o descumprimento não vicia ou desfaz a contratação, apenas acarreta ao agente 
público as sanções administrativas, civis e criminais previstas em lei, seus efeitos (eficácia) retroagem à data 
de sua formalização; vale afirmar: em que pese a publicidade tornar o contrato eficaz, a vigência ocorre desde 
sua assinatura. Por conseguinte, depreende-se da norma de regência que a omissão e o retardamento do 
administrador em divulgar na imprensa oficial o resumo do contrato celebrado impedem que o instrumento 
produza efeitos jurídicos, valendo perante as partes e terceiros somente depois de implementada essa 
necessária e indispensável condição, nominada por Hely Lopes Meirelles de ‘requisito de eficácia’. Assim, 
[...] publicado [o extrato] no órgão oficial, os efeitos jurídicos do contrato retroagem à data de sua vigência, 
que é a da assinatura. [Consulta n. 654.717. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 03/11/2004]

[Publicação resumida dos instrumentos de contratos e de seus aditamentos na imprensa oficial.] [...] 
a publicação resumida na imprensa oficial é exigência do artigo 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93, 
não sendo possível a publicação apenas nos quadros de aviso da Prefeitura. [...] sugiro o encaminhamento 
ao consulente das Consultas ns. 676.780 [...] e 454.477. [Consulta n. 681.358. Rel. Conselheiro Elmo Braz 
Soares. Sessão do dia 12/05/2004] 

[Condição de eficácia.] O art. 61 da Lei n. 8.666/93, em seu parágrafo primeiro, estabelece, de forma clara, 
que é condição de eficácia do instrumento contratual a sua publicação resumida na imprensa oficial, a qual 
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deverá ser providenciada pela Administração. [Consulta n. 676.780. Rel. Conselheiro Sylo Costa. Sessão do 
dia 24/09/2003] 

[Princípio da publicidade. Inobservância.] Como é trivialmente sabido, os atos e contratos administrativos 
devem, por força do princípio da supremacia constitucional, reverência aos dispositivos da Constituição da 
República e, por força do princípio da legalidade administrativa, obediência à Lei n. 8.666, de 1993. No 
que concerne ao caso em análise, cabe lembrar que a Administração deve estrita obediência aos princípios 
insertos na Constituição da República, nomeadamente no caput do art. 37, e também aos princípios da Lei 
n. 8.666, de 1993, especificamente àqueles constantes do art. 3º e no § 1º do art. 61, dispositivos que fazem 
explícita referência ao princípio da publicidade, o qual decorre do princípio democrático. [...] Nos termos 
do § 1º do art. 61, a publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia 
do mês seguinte à sua assinatura, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. Assim, os contratos 
administrativos, para produzirem efeitos jurídicos e regulares, devem ser dados à publicidade. [...] Em regra, 
a omissão ou retardamento do agente quanto à publicação resumida do instrumento de contrato impede 
ou adia a produção de seus efeitos na ordem jurídica, porquanto, como sabido, a publicação é condição 
de eficácia. No caso em análise, o contrato foi executado e, portanto, não há como negar que produziu 
efeitos na ordem jurídica. Ocorre que o descumprimento dos dispositivos constitucionais e legais acima 
referenciados também produz efeitos ou consequências jurídicas, visto que provoca a   responsabilização 
do agente público. [...] A publicação resumida do termo do contrato e de aditamentos na imprensa oficial, 
qualquer que seja o valor envolvido, ainda que se trate de contrato sem ônus é condição indispensável para 
eficácia legal e para o asseguramento do controle social da moralidade administrativa. Entendo que são 
relevantes as irregularidades apontadas no contrato, as quais, a meu juízo, são absorvidas pela ilegalidade 
mais grave, no caso, a contratação mediante procedimento licitatório irregular, como sobejamente 
demonstrado. Assim, deve ser considerado irregular o procedimento licitatório, Concorrência n.[...] uma 
vez que violadas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, devendo ser cominada sanção legal ao responsável. 
[Processo Administrativo n. 766.551. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 30/10/2012]

[Ausência de publicação dos instrumentos de contrato.] [...] a omissão ou retardamento do agente 
quanto à publicação resumida do instrumento de contrato impede ou adia a produção de seus efeitos na 
ordem jurídica, porquanto, como sabido, a publicação é condição de eficácia. [...] Desse modo, a falta da 
publicação do instrumento contratual é outra ilegalidade que torna irregular o contrato por violação ao 
parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666, de 1993, com a responsabilização do Prefeito Municipal à época. 
[...] sejam julgados irregulares os procedimentos licitatórios, conforme descrito no item 3, razão pela qual 
proponho a aplicação de multa aos responsáveis [...] conforme discriminado a seguir: Convite [...], e contrato 
dele decorrente, subitem 3.1, considerando que foram violados os arts. 8º, 23 e parágrafo único do art. 61 
da Lei n. 8.666, de 1993, multa no valor de R$5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) ao [omissis]. [Processo 
Administrativo n. 694.373. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 30/10/2012] 

[Convite. Irregularidade. Ausência de comprovação da publicação resumida.] No mérito, proponho que: 
— sejam julgados irregulares os instrumentos contratuais decorrentes dos Convites n.s [...], por violação ao 
parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666, de 1993, relativamente à ausência de comprovação da publicação 
resumida, cominando multa no valor total de R$1.000,00 (mil reais), ao [...], Prefeito Municipal à época, com 
fundamento no inciso II do art. 95 da Lei Complementar n. 33, de 1994, então vigente, cujo correspondente 
na Lei Complementar n. 102, de 2008, é o inciso II do art. 85, sendo R$500,00 (quinhentos reais) para cada 
um dos instrumentos de contrato. Proponho seja recomendado ao atual gestor que adote as providências 
necessárias às correções das falhas detectadas no sistema de controle interno, [...], e que observe, na 
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formalização dos procedimentos licitatórios e dos contratos deles decorrentes, as normas estabelecidas na 
Lei n. 8.666, de 1993, a fim de evitar reincidência das irregularidades constantes do exame relativo ao [...], 
sobretudo o parágrafo único do art. 61, que determina a publicação resumida do termo do contrato e de 
aditamentos na imprensa oficial, porquanto essa é condição indispensável para sua eficácia e moralidade, até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. E, 
mais, que se comunique à Diretoria competente tais deficiências, para que sejam incluídas na matriz de risco 
do planejamento das ações de fiscalização desta Corte na municipalidade. Transitada em julgado a decisão, 
cumpram-se as disposições do parágrafo único do art. 364 do Regimento Interno, Resolução TC n. 12, de 
2008, e encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal, para adoção das medidas que 
entender cabíveis na esfera de sua atuação legal. Após, arquivem-se os autos. [Licitação n. 688.736. Rel. 
Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 09/10/2012]

[Ausência da publicação resumida do contrato da imprensa oficial.] É importante esclarecer que o 
apontamento não questiona o modo de publicação dos atos administrativos, mas sim a inexistência da 
publicação. Observo que o convite foi publicado no quadro de avisos da prefeitura, conforme atestado a fl. 
365, contudo, em relação ao extrato de contrato, não vislumbro a mesma providência, conforme se infere do 
contrato de fls. 426 a 430. Assim, não havendo comprovação da publicação do extrato contratual na imprensa 
oficial, definida pela Lei Orgânica do Município, é forçoso concluir que foi inobservado o parágrafo único 
do art. 61 da Lei n. 8.666, de 1993. [Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão 
do dia 13/09/2012]

[Cópia da publicação do extrato. Ausência de obrigatoriedade.] [...] o parágrafo único do art. 61 da Lei 
Federal n. 8.666/93 não obriga a juntada de cópia da publicação do extrato de contrato no procedimento 
licitatório, mas tão somente que ela seja providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao da assinatura do contrato, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. O dispositivo que 
trata da formalização dos procedimentos licitatórios é o art. 38 da lei, e nele não consta tal determinação. 
Assim, aplica-se no caso o art. 60 da referida Lei n. 8.666/93, que determina que as repartições que lavrarem 
os contratos e seus aditamentos, mantenham o arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático 
dos extratos. [Processo Administrativo n. 682.700. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 
23/10/2007]

[Cumprimento do prazo para publicação do extrato.] Marçal Justen Filho, quanto ao disposto no art. 
61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93, assim se manifesta: ‘[...] A Administração tem dever de promover 
a publicação dentro desse prazo. Nada impede que o faça em prazo menor, até mesmo pelo interesse 
em que os prazos contratuais iniciem seu curso imediatamente. E se o fizer fora do prazo superior? O 
descumprimento a esse prazo não vicia a contratação, nem desfaz o vínculo. Acarreta a responsabilidade 
dos agentes administrativos que descumpriram tal dever e adia o início do cômputo dos prazos contratuais’ 
[...]. [Contrato n. 310.079. Rel. Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 23/09/2004]

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, 
bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas 
duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo 
por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou ordem de execução de serviço. 

[Falta de edital e instrumento contratual quando há entrega imediata dos bens.] [...] alega a defesa que 
para a presente aquisição com entrega imediata, não haveria necessidade de edital e nem contrato, bastando 
somente execução do rito processual de aquisição, por licitação na modalidade exigida, o empenho prévio, 
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o faturamento, recebimento do objeto licitado e o respectivo pagamento. Com efeito, o termo de contrato 
é facultativo, independentemente do valor, no caso de compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos, que não resultem em obrigações futuras, de acordo com o art. 62 da Lei n. 8.666/93. [Processo 
Administrativo n. 616.207. Rel. Conselheiro Wanderley Ávila. Sessão do dia 11/04/2006]

§ 1° A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

[Alteração no edital e na minuta do contrato.] [...] a lei dispõe que ‘a minuta do contrato integrará sempre 
o edital ou ato convocatório’, sendo que qualquer alteração ocorrida no edital [...] deve alterar a minuta 
do contrato. O jurisconsulto Jessé Torres Pereira Júnior assim escreve acerca da questão: ‘a minuta é peça 
acessória do edital, seguindo-lhe a mesma sorte, isto é, se não houve alteração tempestiva e válida no 
edital, tampouco poderá ocorrer no contrato; se houve alteração [no edital], então, a minuta do contrato 
deverá acompanhá-la, nos mesmos termos’. [Processo Administrativo n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]

§ 2° Em “carta contrato”, “nota de empenho de despesa”, “autorização de compra”, “ordem de execução 
de serviço” ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3° Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber:

I — aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos 
demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

[Possibilidade de licitar mediante arrendamento mercantil/leasing.] O Código Civil de 2002, art. 104, 
estabelece que os negócios jurídicos serão válidos caso seja capaz o agente, se o objeto for lícito, possível, 
determinado ou determinável e se a forma for a prescrita ou não defesa em lei. O negócio jurídico 
descrito somente poderia ser aceitável — ou válido — se formalmente enquadrado na conhecida figura 
do arrendamento mercantil/leasing, modalidade contratual de financiamento que conta com detalhada e 
específica regulamentação oficial e com ampla aceitação no mercado, pelo que este parecer responderá aos 
questionamentos [...], considerando a hipótese como se leasing o fosse. Esses contratos de arrendamento 
mercantil, por natureza, são regidos predominantemente por normas de direito privado, conforme 
a disciplina do inciso I do § 3º do art. 62 da Lei n. 8.666/93, na qual o legislador cita casos em que há 
possibilidade de a Administração Pública celebrar contratos considerando as normas aplicáveis às relações 
entre particulares. Esses casos são exemplificativos, o que nos permite concluir que outros, como o contrato 
de leasing, possam ser incluídos nesta relação. Em diversas consultas respondidas por este Tribunal, o 
entendimento que prevalece é o de que a Administração Pública pode realizar contratos de arrendamento 
mercantil/leasing. [Consulta n. 833.285. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 08/08/2012]

[Locação de veículos pelo município com cláusula de doação ao final do contrato.] Em suma, entendo 
que a modalidade de locação com doação ao final do contrato não se coaduna com o princípio básico 
da licitação, que é imprescindível para a contratação, e o qual corresponde à ampla competitividade do 
certame, podendo ocasionar, sobretudo, verdadeira restrição à oferta da proposta mais vantajosa para a 
Administração. [...] O entendimento do Tribunal sobre a matéria, em linhas gerais, é de que o município pode 
celebrar contrato de arrendamento mercantil ou “leasing”, desde que, observados os seguintes pré-requisitos: 
— autorização legislativa e procedimento licitatório. [...] Nesse caso, sem sombra de dúvidas, seria atendido 
o princípio da economicidade pela Administração municipal, o que não ocorrerá na situação hipotética ora 
colocada. [Consulta n. 748.953. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 30/03/2011] 
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[Realização de arrendamento mercantil pelo município.] [...] que o arrendamento mercantil ou leasing é 
um contrato complexo, haja vista que encerra num único ajuste objetos inerentes a locação ou arrendamento, 
operação de crédito e eventual possibilidade de compra e venda de bem. Pela natureza dos objetos, ou 
objeto, dessa avença, pode-se concluir que é regido, precipuamente, por normas de direito privado. Nesse 
diapasão, no âmbito do Poder Público, o contrato de arrendamento mercantil ou leasing pode ser nominado 
como espécie do gênero “semi-público”, [...] Por isso, para a formalização dessa espécie contratual, pela 
Administração Pública, devem ser observadas as normas contidas na Res. n. 69/95, do Senado Federal, 
bem como imperar os princípios fundamentais e as normas de direito público que regem os contratos 
administrativos, em especial aquelas contidas na Lei n. 8666/93, conforme dispõe o § 3º, I, de seu art. 62. 
Nesse passo, considerado também como uma operação de crédito, por força das disposições da Res. n. 69/95, 
em regra de longo prazo, a contratação do arrendamento mercantil deve ser previamente autorizada pela 
Casa Legislativa correspondente, [...] Além de autorização legislativa prévia, o projeto deverá estar incluído 
nas Leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias, como também o orçamento deverá consignar 
dotação própria para fazer em face das despesas mensais inerentes ao arrendamento mercantil. Em suma, 
para a contratação de arrendamento mercantil com entidade de direito interno (operação interna), desde 
que não exija a elevação temporária de limites, não há necessidade de autorização prévia do Senado Federal, 
apenas do órgão legislativo local. Por outro lado, para a celebração de arrendamento mercantil com entidade 
externa (operação externa), faz-se mister sempre a autorização do legislativo local e do Senado Federal. [...] 
obrigatoriedade de observância das normas da Res. n. 69/95, do Senado Federal, e da Lei n. 8666/93, com as 
alterações posteriores, no que se refere, precipuamente, às prerrogativas da Administração e à formalização 
e cláusulas essenciais do contrato, mesmo sendo do gênero semi-público; e 3º) forma de contabilização do 
contrato, a fim de figurar na Prestação de Contas apresentada anualmente pelo Prefeito Municipal. [Consulta 
n. 463.736. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 24/06/1998] 

II — aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

§ 4° É dispensável o “termo de contrato” e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da 
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral 
dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

[Instrumento contratual. Contrato verbal.] [...] reputo indispensável a publicação de todo instrumento 
contratual, ainda quando seja dispensável a lavratura do “termo”, conforme faculta o § 4º do art. 62, em 
observância ao princípio maior da publicidade, que é imperativo aos entes da Administração Pública. [...] 
as demais modalidades instrumentais previstas no art. 62 da Lei n. 8666/93, que podem substituir o “termo 
de contrato”, equiparam-se aos contratos administrativos e, por conseguinte, estão sujeitos à publicação. 
O que a lei dispensa é a lavratura do “termo” e não a exigência da publicidade, o que, aliás, nem poderia 
fazê-lo por se tratar de um princípio constitucional inarredável. [...] A publicação resumida do extrato do 
instrumento há de ser providenciada pela Administração, uma vez que a lei, ao possibilitar a substituição 
do “termo” pelos documentos mencionados no art. 62, conferiu a eles a eficácia de verdadeiros contratos 
administrativos, e por isso precisam ser publicados. Cumpre-me apenas acrescentar que a publicação do 
documento será feita resumidamente, devendo conter apenas as condições essenciais de todo contrato, 
previstas no art. 55 da Lei n. 8666/93, no que couber. [...] Verifica-se pela redação do parágrafo único do 
art. 60, que a hipótese mencionada pelo consulente [contrato verbal para as pequenas compras de pronto 
pagamento, nas condições do parágrafo único do art. 60] é totalmente distinta da do § 4º do art. 62, porque, 
na primeira, a lei dispensou a exigência de qualquer formalização, seja através de termo de contrato ou de 
qualquer outro documento; o contrato, neste caso, não é escrito, é verbal. Além do que se aplica apenas aos 
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casos daquelas despesas de pequeno valor feitas em regime de adiantamento. Já na hipótese do § 4º do art. 
62 há exigência de formalização contratual, que pode se dar através do “termo” ou dos demais documentos 
mencionados no art. 62, que foram pela lei equiparados àquele. Por essa razão, precisam de ser publicados. 
Contudo, na hipótese do contrato verbal, entendo que a publicação não é necessária, porque inexistente 
qualquer forma instrumental. [Consulta n. 454.477. Rel. Conselheiro Sylo Costa. Sessão do dia 25/11/1998] 

[Termo de contrato. Publicidade.] [...] entendo que devem ser publicadas todas as contratações que 
estejam sujeitas a procedimentos licitatórios ou ainda dispensáveis ou inexigíveis, exceto as dispensáveis 
por valor. Portanto, se o parágrafo único do art. 61 determina a publicação resumida do instrumento, sem 
distinguir qual o tipo de instrumento, não cabe ao intérprete distinguir, conforme nos lembra o brocado 
hermenêutico, além de ser a publicidade condição indispensável à eficácia do ato administrativo, nos termos 
do caput do art. 37 da Constituição Federal. Pelo exposto, [...] deve a Administração Pública publicar o 
resumo dos termos de contrato, inclusive aqueles que podem ser substituídos por outros instrumentos, 
conforme prevê o art. 62 e seu § 4º, exceto aqueles cujo procedimento licitatório está dispensado em face do 
valor, nos termos do art. 24, I e II, da Lei n. 8.666/93. [Consulta n. 489.571. Rel. Conselheiro Moura e Castro. 
Sessão do dia 02/09/1998] 

[Ausência de instrumento apenas pode ocorrer quando não há obrigações futuras.] O termo de contrato 
é facultativo, independentemente do valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, compreendida entre elas a assistência técnica. [...] 
Segundo Hely Lopes Meirelles, a ‘ausência de contrato escrito, a falta de requisitos essenciais e outros defeitos 
de forma podem viciar a manifestação de vontade das partes e comprometer irremediavelmente o conteúdo 
obrigacional do ajuste’ [...]. [Processo Administrativo n. 607.419. Rel. Conselheiro Elmo Braz. Sessão do dia 
11/11/2004]

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo 
processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento 
dos emolumentos devidos.

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

§ 1° O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

§ 2° É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 
ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

[Não observação do prazo para retirada da nota de empenho.] De fato, o edital recomenda a retirada 
da nota de empenho dois dias após o comunicado do resultado do certame, como se depreende do item 
6.1, o que não ocorreu, contudo não se justifica imprimir rigor exacerbado pelo descumprimento dessa 
cláusula, até porque não se configurou prejuízo às partes o atraso em questão, não havendo nenhum 
comprometimento à Administração a inobservância dessa exigência. [...] Assim, no caso sob análise, a 
Administração estaria resguardada a tomar as devidas providências, caso entendesse necessário, o que não o 
fez, certamente porque não houve prejuízo aos interessados, nem mesmo ao município. Dessa forma, deixo 
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de propor sanção ao jurisdicionado, visto que seria impor rigor exacerbado, em flagrante desconsideração 
ao princípio da razoabilidade. [Processo Administrativo n. 701.050. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do 
dia 13/09/2012]

[Multa decorrente de inúmeros vícios apontados no certame licitatório.] [...] escolha incorreta de convite, 
ao invés de tomada de preço — art. 23, II; b) impressão de informação indevida nos convites endereçados 
aos candidatos — arts. 3º, 21, § 2º, IV, 38, II, 44, § 1º; c) processo sem autuação, numeração e indicação da 
dotação orçamentária — arts. 14 e 38, caput; d) edital não rubricado em todas as páginas — art. 40, § 1º; e) falta 
do termo de designação da comissão de licitação — art. 51; f) falta de autorização para abertura do processo 
licitatório — art. 38, parágrafo único; g) falta de validade, condições de pagamento e prazo de entrega — 
art. 48, I; h) falta de rubrica de todos os licitantes presentes — art. 43, §§ 1º e 2º; i) não consta do processo 
a publicação do resumo do edital — art. 21, IV; j) em face da desistência do 1º colocado, contratou-se 
o 2º colocado, mas por preço superior — art. 64, § 2º; l) falta de cláusulas necessárias nos contratos — 
art. 55, V, VI, XII e XIII; m) falta de extrato de publicação do contrato — art. 61, parágrafo único. [...] Nesse 
sentido é o magistério de Jessé Torres Pereira Júnior: “o cumprimento exato do procedimento previsto na 
lei, no regulamento e no edital é dever da Administração (também por força do princípio da igualdade), ao 
qual corresponde o direito público subjetivo dos licitantes de exigirem que ela assim se conduza.” [...] Ante 
o exposto, anuindo com os apontamentos do órgão técnico, consideramos irregulares, com a ressalva acima 
explicitada, o procedimento licitatório sob exame, porquanto ficou amplamente comprovada a violação dos 
supracitados dispositivos legais. [Processo Administrativo n. 715.980. Rel. Auditor Licurgo Mourão. Sessão 
do dia 09/02/2010] 

§  3° Decorridos 60 (sessenta)  dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Seção III — Da Alteração dos Contratos

Art.  65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

[Convênio entre o Estado de Minas Gerais e Municípios/Entidades sem fins lucrativos. Objeto e 
finalidade.] [...] respondo [...] nos termos do pronunciamento da Diretoria de Análise Formal de Contas 
[...], do qual extraio [...]: “Quanto ao objeto do convênio e sua alteração, [...]: [...] o objeto do convênio é o 
seu núcleo, contendo a essência da execução do instrumento.[...] substituição seria a mudança do núcleo 
da finalidade do instrumento e, não, a sua ampliação. [...] mantido o núcleo da finalidade do instrumento, 
a alteração é permitida. A Lei n. 8.666/93, em seu art. 65, permite alterações quantitativas, para contratos 
regidos por essa norma. Portanto, a ampliação do núcleo do contrato é acobertada pela legislação em 
referência. [...] o art. 116, caput, estende as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios´. [...] a lacuna 
aberta pelo legislador (ampliação do objeto do contrato) pode ser aplicada aos convênios [...]. A ampliação 
do núcleo do convênio deve obedecer aos ditames exigidos pela legislação em vigor [...], observando a 
vigência dos instrumentos, a comprovação de utilização da conta específica, a apresentação de comprovantes 
de despesas, etc. [...] entende este órgão técnico [...] ser possível o aditamento do instrumento de convênio, 
para a aquisição de maior quantidade de bens ou prolongamento do objeto além daquele apresentado no 
projeto’, desde que: . o plano de trabalho [...] apresente coerência entre o valor orçado pelo convenente e os 
valores de mercado [...]; . que a citada economia [...], ao obterem preços inferiores aos propostos nos planos 
de trabalho, seja [...] não decorrente de orçamento mal elaborado; . que o aditamento seja norteado pelos 
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princípios que regem a Administração Pública, [...] e obedecendo aos ditames exigidos pela legislação em 
vigor.” [Consulta n. 751.507. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 25/06/2008] 

[Falta de justificativa para prorrogação dos termos aditivos. Procedimento licitatório julgado 
irregular.] [...] os documentos carreados aos autos não elucidam os motivos que deram ensejo ao atraso 
na execução da obra, bem assim à prorrogação do prazo de vigência do contrato. Logo, não teria havido 
a devida justificativa técnica para respaldar o termo aditivo.[...] A justificativa precede a autorização e é o 
motivo determinante para a prática do aditamento que se segue. Sem a apresentação da justificava, o ato 
de autorização do aditamento emitido pela autoridade competente se torna insubsistente. [...] proponho, 
no mérito, ao Colegiado da Segunda Câmara que sejam julgados irregulares os procedimentos licitatórios, 
conforme descrito no item 2, razão pela qual proponho a aplicação de multa no valor total de R$3.250,00 
(três mil duzentos e cinquenta reais) a cada um dos responsáveis. [...] Convite [...], subitem 2.2, para 
pavimentação, capeamento e recapeamento asfáltico, uma vez que violado o caput do art. 38, bem como a 
execução do contrato dele decorrente, por inobservância do art. 65, todos da Lei n. 8.666, de 1993, multa no 
valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), a cada um dos responsáveis. [Processo Administrativo n. 
764.735. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 25/10/2012] 

[Qualquer alteração contratual deve ser feita por termo aditivo com a devida justificativa.] [...] Entendo 
que qualquer alteração contratual deva ser feita por termo aditivo, com a devida justificativa por escrito e 
autorizada pela autoridade competente, o que não ocorreu no presente caso. Diante do exposto, considero 
parcialmente irregular o apontamento elencado, por infringir o art. 65 da Lei n. 8.666/93. [Processo 
Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 25/11/2008]

I — unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

[Alteração dos quantitativos antes da assinatura do contrato é alteração no edital e não no contrato.] 
Acerca da previsão no edital de alteração dos quantitativos contratuais no momento da assinatura do 
contrato, em desacordo com o art. 65, I, alínea b, §§ 1º e 2º, da Lei Federal n. 8.666/93, tenho a dizer 
que, na hipótese vertente, [não se trata de alteração do contrato, mas de alteração do edital de licitação. 
No caso, falar em] ‘possibilidade de alteração do quantitativo da frota quando da assinatura do contrato’ 
equivale dizer ‘possibilidade de mudança no quantitativo fixado no objeto do edital’ [...], pois o contrato 
seria assinado já com a referida alteração. Vale mencionar que o próprio Edital previa a possibilidade de 
se proceder a essa alteração. E ainda, a lei dispõe que ‘a minuta do contrato integrará sempre o edital ou 
ato convocatório’, sendo que qualquer alteração ocorrida no edital [...] deve alterar a minuta do contrato. 
O jurisconsulto Jessé Torres Pereira Júnior assim escreve acerca da questão: ‘a minuta é peça acessória do 
edital, seguindo-lhe a mesma sorte, isto é, se não houve alteração tempestiva e válida no edital, tampouco 
poderá ocorrer no contrato; se houve alteração, então, a minuta do contrato deverá acompanhá-la nos 
mesmos termos’ (In Comentários à Lei das Licitações e Contratações. Rio de Janeiro: Renovar, 1994. p. 379). 
[Processo Administrativo n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]

[Alteração unilateral do objeto pela Administração.] Faculta-se à Administração Pública alterar 
unilateralmente o contrato, com as devidas justificativas, quando necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência da diminuição quantificativa de seu objeto, nos termos do art. 65, I, alínea b, 
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da Lei n. 8.666/1993. [...] [No caso em exame], a homologação da concorrência [...] e sua correspondente 
publicação [...] apresentavam quantificativo correspondente às propostas oferecidas pelos licitantes. Nesse 
passo, cabia ao gestor firmar os contratos nos termos da concorrência homologada e, [após], [...] realizar 
aditamento prevendo a redução dos quantificativos. [Contrato n. 301.423. Rel. Conselheiro Antônio Carlos 
Andrada. Sessão do dia 13/02/2007]

II — por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c)  quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação 
ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 

[Adiantamento de recursos financeiros à empresa contratada para execução de serviços. Convênio. 
Tomada de contas especial.] Na suposição versada nos autos, além de ter infringido a norma acima citada 
[art. 116, § 4º, Lei n. 8.666/93], o convenente antecipou pagamento sem a correspondente contraprestação 
da execução de serviço, procedimento esse vedado pelo art. 65, II, alínea c, in fine, aplicado por analogia aos 
convênios, uma vez que a seção no qual está inserido o artigo refere-se à alteração dos contratos. A secretaria, 
na qualidade de órgão repassador dos recursos, deve acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e, via 
de conseqüência, do convênio, por força do disposto no art. 67, caput, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes ao desempenho desse mister. [...] em não existindo 
a comprovação da regular aplicação da parcela recebida pelo convenente, em face do descumprimento do 
art. 65, II, alínea c, e do art. 116, § 4º, do diploma licitatório, o órgão consulente encontra-se expressamente 
autorizado pela lei a proceder à retenção das parcelas vincendas, até que sejam sanadas as irregularidades 
detectadas. [...] a secretaria deve proceder à instauração da tomada de contas especial para apuração dos 
fatos e quantificação do dano, quando caracterizadas as hipóteses previstas nos incisos I a IV do art. 40 da 
Lei Complementar n. 33/94, sob pena de responsabilidade solidária; se não atendida tal determinação, o 
Tribunal, de ofício, instaurará a tomada de contas, de acordo com o fixado no parágrafo único. [Consulta 
n. 617.952. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 09/02/2000]

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

[Contrato administrativo de fornecimento de combustíveis. Revisão para recomposição da equação 
econômico-financeira.] A concretização da equação econômico-financeira [...] ocorre [...] no momento 
em que a proposta do licitante é aceita pela Administração contratante [...]. A partir de então, a própria 
Constituição da República passa a proteger o equilíbrio da relação contratual formalizada [...]. A Lei de 
Licitações, [...], prevê, na alínea d do inciso II do seu art. 65, que o contrato administrativo pode ser alterado, 
mediante acordo, “[...] objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato”. 
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[...] a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro [...] consiste em obrigação legal relativa à gestão 
do contrato administrativo [...]. [...] passo agora ao estudo das causas que podem desequilibrar a relação 
estabelecida na formalização da avença. [...] A álea ordinária remete a eventos afetos ao comportamento do 
contratado, pelos quais não responde a Administração Pública. [...] A falha no planejamento e na quantificação 
dos encargos relativos à execução do contrato não pode servir de argumento para se pleitear o aumento 
da remuneração devida pela Administração [...]. A álea administrativa [...] decorre do comportamento da 
Administração Pública e pode ser subdividida em fato da administração e fato do príncipe. [...] O § 5º do 
artigo 65 da Lei n. 8.666/93 disciplina a mais clássica hipótese de fato do príncipe, que é a elevação da carga 
tributária. [...] a álea extraordinária remete às causas estranhas à vontade das partes que alteram a equação 
econômico-financeira do contrato administrativo. [...] agruparemos esses eventos nos gêneros caso fortuito 
ou força maior, fatos supervenientes imprevistos e sujeições imprevistas. [...] O reajuste ou reajustamento é 
utilizado para compensar os efeitos da inflação [...]. A revisão, recomposição ou realinhamento de preços, 
em linhas gerais, é utilizada em razão de alteração extraordinária nos valores, desvinculada da inflação [...]. 
O instrumento resulta da aplicação da cláusula rebus sic stantibus ou teoria da imprevisão [...]. [...] não há 
exigência de prazo para a aplicação da revisão, visto que ela decorre de evento imprevisível ou, se previsível, 
de efeitos incalculáveis [...]. A repactuação, por fim, assemelha-se ao reajuste no sentido de ser prevista para 
ocorrer a cada doze meses, mas aproxima-se da revisão de preços no que toca ao seu conteúdo, visto que se 
trata de negociação entre as partes sobre as variações efetivamente ocorridas nos encargos do contratado 
[...]. [...] a alteração contratual deve ser formalizada por meio de termo aditivo devidamente justificado 
[...]. [...] O contrato administrativo de fornecimento de combustíveis pode ser revisto para a recomposição 
da equação econômico-financeira, caso se verifique a ocorrência de eventos que desequilibrem a relação 
inicialmente estabelecida entre os encargos do contratado e a remuneração devida pela Administração 
Pública, excetuando-se os fatos correspondentes à álea ordinária, pelos quais responde apenas o particular 
contratante. [Consulta n. 811.939. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 26/05/2010]

[Revisão de cláusulas econômico-financeiras. Recomposição dos preços. Combustível.] Tratando o 
objeto contratual de transporte de passageiros realizado por veículos automotores, o custo dos combustíveis 
há de ser considerado para efeito de apresentação das propostas, de acordo com o que dispuser o instrumento 
convocatório e seus anexos, a não ser que o custeio fique a cargo da municipalidade, hipótese em que o 
aumento dos preços não repercutirá na equação econômico-financeira do contrato. Assim sendo, se por 
ocasião da definição do vencedor do certame, os preços dos combustíveis integrarem o bojo das propostas, 
o futuro aumento refletirá no seu conteúdo, de modo a implicar o reequilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato. Nesse caso, a recomposição dos valores, a manutenção da equação econômico-financeira, 
constitui verdadeiro direito fundamental dos que ajustam com o Poder Público, consoante assevera Marcel 
Waline (Droit Administratif, 9. ed., Paris, 1963, p. 617). De se ressaltar que não é qualquer desequilíbrio 
que autoriza a revisão do contrato — há riscos inerentes a qualquer atividade econômica, insuficientes para 
motivá-la. Somente a álea extraordinária justifica a revisão. É a dicção do art. 65, II, d, da Lei n. 8.666/93 [...]. 
[...] Conselheiro Murta Lages: Sr. Presidente, estou inteiramente de acordo, mas quando o Relator afirma: 
“Para fins de aferição do montante a ser recomposto, por meio de termo aditivo acordado entre as partes, 
deverão ser consideradas as planilhas constantes dos anexos ao instrumento convocatório que descrevam 
os preços unitários dos combustíveis”, eu acrescentaria na exata medida do seu reflexo sobre o preço global. 
[Consulta n. 612.523. Rel. Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 22/09/1999] 

§  1° O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 
limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.
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[Aplicabilidade dos limites previstos no art. 65, § 1º, da Lei n. 8.666/93 aos reajustes realizados em 
contratos administrativos.] [...] é cediço que tal norma [art. 65, § 1º] destina-se apenas às hipóteses em que 
há efetiva alteração do objeto do contrato administrativo. Não se referem os seus limites aos procedimentos 
de Revisão e de Reajuste das avenças, nos quais, em verdade, busca-se a manutenção da equação econômico-
financeira do contrato, e não a modificação da prestação devida pelo particular contratado. Nesse sentido, 
citamos posicionamento do professor Joel de Menezes Niebuhr: ‘Tanto as alterações realizadas para manter 
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato propriamente dito, quanto as decorrentes de reajuste, não 
devem obedecer os limites dos 25% dos valores inicias devidamente atualizados, prescritos no § 1º do art. 65 
da Lei n. 8.666/93. O limite de 25% é para as situações em que se acresce o objeto.’ [...] Pelas razões elencadas, 
respondo a esta Consulta, em suma, nos seguintes termos: [...] O reajuste do contrato administrativo, visando 
à manutenção da equação econômico-financeira da avença, não está sujeito aos percentuais máximos de que 
trata o art. 65, § 1o, da Lei n. 8.666/93, visto que esse dispositivo se refere às alterações quantitativas do objeto 
acordado. [Consulta n. 761.137. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 24/09/2008]

[Possibilidade de alteração unilateral pela Administração do pacto inicial prorrogado, 
implementando-se o acréscimo permitido pelo art. 65, § 1º, da Lei de Licitações.] Ressalte-se 
previamente que ‘a modificação contratual é institucionalizada e não caracteriza rompimento dos 
princípios aplicáveis. É o reflexo jurídico da superposição dos interesses fundamentais, que traduzem a 
necessidade de o Estado promover os direitos fundamentais por meio de atuação ativa’. (JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005. 
p. 537). E acrescento: a alteração contratual não se confunde com a sua renovação. Considerando as 
contratações com fundamento no art. 57, II , e o limite de 25% do art. 65, § 1º, da Lei em referência, 
[...] [estou convencido de que o] escopo/montante [que]  deverá ser adotado como base para cálculo do 
acréscimo pretendido [...] coincide com a soma [dos valores dos objetos] das diversas prorrogações [do 
contrato]. Ou seja, o limite de 25% será calculado sobre o objeto ‘ampliado’ em função das prorrogações 
[...] (devidamente atualizado e, se for o caso, revisto). Dessa forma, evidente que a Administração poderá 
considerar que o limite de 25% não precisará ser calculado em face do objeto/valor contratual de um 
único período, pois a renovação do contrato produz o efeito de ampliação do objeto ou elevação do 
montante monetário a ser transferido por uma parte à outra. Por isso, elevando-se a ‘base de cálculo’, o 
resultado é o aumento do acréscimo permitido. Assim, havendo um contrato prorrogado, a Administração 
Pública está autorizada a promover a alteração de 25% calculada sobre o todo, frisando-se que deverá ser 
obrigatoriamente tomada em conta a vinculação à modalidade de licitação que abranja o novo montante 
prorrogado. Cumpre ressaltar que, considerando-se agora como referencial o novo objeto/montante 
oriundo do contrato prorrogado e aditado, poderá a Administração — desde que apresente justificativas 
fundamentadas, observada a real disponibilidade orçamentária de cada período de execução, bem como 
os limites disciplinados na Lei de Responsabilidade Fiscal — utilizar o acréscimo legal permitido de forma 
diluída no curso da vigência contratual estendida, da maneira que convier ao melhor interesse público. 
[Consulta n. 742.467. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 12/12/2007]

[Acréscimos em obras. Limite do artigo 65, § 1º, da Lei n. 8.666/93. Comprovação da necessidade.] 
— O art. 65, § 1º, da Lei n. 8.666/93 estabelece limites para os acréscimos ou supressões que se pretendem 
fazer nas obras, serviços ou compras, fixando o máximo de 25% do valor inicial atualizado do contrato. 
— Entretanto, excepcionando aquele teto, permitiu o legislador, no caso particular de reforma de edifício 
ou de equipamento, até 50% de acréscimos. — Por sua vez, consta no § 2º do sobredito dispositivo [...] 
que nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os patamares estabelecidos no parágrafo anterior, 
salvo “as supressões resultantes de acordo firmado entre a Administração e os contratados”. — Já no § 4º 
do mesmo artigo, temos que, no caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado adquiriu 
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os materiais e os depositou no local da obra, estes serão pagos pelo contratante, no limite dos custos de 
aquisição, regularmente comprovados e atualizados monetariamente. — Então, somente no caso concreto 
e, dependendo dos motivos justificadores da medida, harmonizados com as hipóteses que a lei, em tese, 
agasalha é que se poderão efetivar acréscimos ou supressões em contrato público. — Vale dizer, fora dos casos 
legais, não haverá possibilidade de modificação contratual, não cabendo a esta Casa dizer se podem ou não 
ser efetivados este acréscimo ou aquela supressão, pois tal mister se insere na atribuição do administrador, 
sendo reservado ao Tribunal, quando do exame da legalidade do ato, julgá-lo nos termos e limites da 
legislação de regência. — Lado outro, não se deve olvidar que os acréscimos legalmente autorizados têm 
por objetivo acobertar superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes que, 
fundamentalmente, altere as condições de execução do contrato. [Consulta n. 692.307. Rel. Conselheiro 
Moura e Castro. Sessão do dia 06/04/2005]

[Termos aditivos. Valor limite para contratação na modalidade convite.] Verifica-se que o valor 
total [...] não ultrapassou o limite de 25%, conforme § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93, porém o valor 
aditado acrescido do valor contratado eleva o valor da contratação [...], ultrapassando, assim, o limite 
para a modalidade convite, que, de acordo com a tabela de licitação publicada no DOU em 28.05.98, é de 
R$80.000,00. Impõe-se deixar claro que o inciso II do § 7º do art. 15 da Lei de Licitações dispõe que nas 
compras deverão ser observadas “a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função 
do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas de estimação.” A finalidade da disposição legal é otimizar o dispêndio dos recursos 
públicos e impor a programação das compras em sua totalidade, o que implica em aquisição mediante a 
realização do devido processo licitatório, com a escolha da modalidade licitatória própria, garantindo o 
aumento da competitividade, com a redução dos gastos despendidos pelo Poder Público. Assim, a falta de 
programação da totalidade da compra, com escolha de modalidade licitatória inadequada, viola o § 5º do 
art. 23 da Lei n. 8.666/93. [Processo Administrativo n. 704.105. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 06/04/2010] 

[Acréscimos contratuais.] [...] o art. 65 limita o acréscimo contratual em 25% do valor inicial atualizado do 
contrato, o que não se aplica aos contratos de prestação de serviço, a serem executados de forma contínua 
(art. 57, II). [Licitação n. 613.854. Rel. Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 02/09/2004]

[Alterações autorizadas pelo art. 65 da Lei n. 8.666/93 só podem ocorrer após a celebração do contrato.] 
[...] é exigência formal definir e estipular a quantidade do objeto a ser licitado (art. 14 e § 7º, II, do art. 
15 da Lei n. 8.666/93), quando da formulação de um edital. Alterá-lo quantitativamente durante o curso 
do certame, após conhecida a proposta do licitante, é desrespeitar não só ao mandamento legal, mas a 
um conjunto de princípios (vinculação ao ato convocatório, igualdade entre os licitantes, impessoalidade, 
legalidade). Só é cabível promover acréscimos e supressões, nos limites estipulados no § 1º do art. 65 da 
Lei n. 8.666/93, após a contratação, ou seja, após o encerramento do procedimento licitatório. [Licitação 
n. 54.842. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 19/06/1997]

§ 2° Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 
salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

[O valor contratual pode ser alterado mediante justificativas.] A Lei de Licitações, em seu art. 65 estabelece 
que o valor contratual pode ser alterado, mediante justificativas, nos casos elencados naquele dispositivo 
legal. Apesar de plausíveis as razões apresentadas pela Administração, tendo em vista a relevância do ensino 
público, compulsando os autos, não constatei a comprovação das referidas justificativas, pelo que considero 
uma irregularidade grave o acréscimo do valor inicialmente contratado, acima do percentual permitido, por 
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infringir o art. 65, § 2º, da Lei n. 8.666/93. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 25/11/2008]

I — (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

II — as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

§ 3° Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o deste artigo.

§ 4° No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais 
e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros 
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

§ 5° Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso.

[Contrato administrativo de fornecimento de combustíveis. Revisão para recomposição da equação 
econômico-financeira.] A concretização da equação econômico-financeira [...] ocorre [...] no momento 
em que a proposta do licitante é aceita pela Administração contratante [...]. A partir de então, a própria 
Constituição da República passa a proteger o equilíbrio da relação contratual formalizada [...]. [...] A Lei de 
Licitações, [...], prevê, na alínea d do inciso II do seu art. 65, que o contrato administrativo pode ser alterado, 
mediante acordo, “[...] objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato”. 
[...] a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro [...] consiste em obrigação legal relativa à gestão 
do contrato administrativo [...]. [...] passo agora ao estudo das causas que podem desequilibrar a relação 
estabelecida na formalização da avença. [...] A álea ordinária remete a eventos afetos ao comportamento 
do contratado, pelos quais não responde a Administração Pública. [...] [...] A falha no planejamento 
e na quantificação dos encargos relativos à execução do contrato não pode servir de argumento para se 
pleitear o aumento da remuneração devida pela Administração [...]. A álea administrativa [...] decorre 
do comportamento da Administração Pública e pode ser subdividida em fato da administração e fato do 
príncipe. [...] O § 5º do artigo 65 da Lei n. 8.666/93 disciplina a mais clássica hipótese de fato do príncipe, 
que é a elevação da carga tributária. [...] a álea extraordinária remete às causas estranhas à vontade das partes 
que alteram a equação econômico-financeira do contrato administrativo. [...] agruparemos esses eventos 
nos gêneros caso fortuito ou força maior, fatos supervenientes imprevistos e sujeições imprevistas.[...] O 
reajuste ou reajustamento é utilizado para compensar os efeitos da inflação [...]. [...] A revisão, recomposição 
ou realinhamento de preços, em linhas gerais, é utilizada em razão de alteração extraordinária nos valores, 
desvinculada da inflação [...]. O instrumento resulta da aplicação da cláusula rebus sic stantibus ou teoria da 
imprevisão [...]. [...] não há exigência de prazo para a aplicação da revisão, visto que ela decorre de evento 
imprevisível ou, se previsível, de efeitos incalculáveis [...]. A repactuação, por fim, assemelha-se ao reajuste 
no sentido de ser prevista para ocorrer a cada doze meses, mas aproxima-se da revisão de preços no que toca 
ao seu conteúdo, visto que se trata de negociação entre as partes sobre as variações efetivamente ocorridas 
nos encargos do contratado [...]. [...] a alteração contratual deve ser formalizada por meio de termo aditivo 
devidamente justificado [...]. [...] O contrato administrativo de fornecimento de combustíveis pode ser 
revisto para a recomposição da equação econômico-financeira, caso se verifique a ocorrência de eventos que 
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desequilibrem a relação inicialmente estabelecida entre os encargos do contratado e a remuneração devida 
pela Administração Pública, excetuando-se os fatos correspondentes à álea ordinária, pelos quais responde 
apenas o particular contratante. [Consulta n. 811.939. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do 
dia 26/05/2010]

[Revisão dos contratos em razão de alteração tributária, como ‘fato do príncipe’.] [...] o fato causador 
do rompimento do equilíbrio econômico-financeiro pode ser a instituição de exações fiscais que onerem, 
de modo específico, o cumprimento da prestação pelo particular. Conclui-se que o incremento tributário, 
considerado ‘fato do príncipe’ na dicção da lei e da doutrina, desajusta o equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos administrativos existentes, cabendo a transferência do ônus ao Poder Público contratante, 
mediante a fixação de novo valor contratual. Insta frisar, no entanto, nos termos dos ditames da Carta 
Federal, que resta apurada a equação econômico-financeira do contrato administrativo no momento em que 
a Administração Pública aceita a melhor proposta, entre as várias que lhe foram apresentadas. Nessa linha 
é o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, após asseverar: ‘Portanto, é a partir da proposta apresentada pelo 
contratado que se inicia a proteção da equação econômico-financeira do contrato’, que deverá permanecer 
até o final do ajuste. Porém, a necessidade do vínculo direto entre o encargo e a prestação contratada é 
imprescindível. Nesse sentido, o auditor Licurgo Mourão, fl. 07, em seu parecer, aduziu com propriedade 
que só é cabível a revisão dos contratos, em razão de alteração tributária, — in casu, a majoração do tributo 
Cofins [...] – quando demonstrado que a alteração repercutiu na execução do objeto contratual, ensejando 
desequilíbrio da equação econômico-financeira. O auditor invergou, ainda, ao debate, a lição de Marçal 
Justen Filho sobre a matéria, verbis: ‘[...] Haverá quebra da equação econômico-financeira quando o tributo 
(instituído ou majorado) recair sobre atividade desenvolvida pelo particular ou por terceiro necessária à 
execução do objeto da contratação. Mais precisamente, cabe investigar se a incidência tributária configura-se 
como um ‘custo’ para o particular executar sua prestação. A resposta positiva a esse exame impõe o 
reconhecimento da quebra do equilíbrio econômico-financeiro. Diversa a situação quando a incidência 
recai sobre a riqueza já apropriada pelo particular, incidindo economicamente sobre os resultados extraídos 
da exploração’. [...] Desse modo, procedendo-se à análise do art. 65, § 5º, aliado ao exposto, verifica-se que 
os pressupostos inafastáveis do direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato são 
caracterizados pela concretização de um evento posterior à formulação da proposta, identificável como 
causa do agravamento da posição do particular, e pelo vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a 
majoração dos encargos do contratado. [...] a recomposição da equação é um direito subjetivo do contratado, 
inexistindo discricionariedade da Administração, que deverá manter o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, uma vez caracterizados os pressupostos necessários de garantia do reequilíbrio. [Consulta n. 724 
728. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do dia 27/06/2007]

[Alteração tributária deve ser imprevisível e implicar efetivo aumento dos encargos do contratado, 
para que haja revisão do contrato.] [...] a Lei n. 8.666/93, em seu art. 65, § 5º, autoriza o apostilamento 
para aumento do valor contratual apenas na hipótese de criação ou majoração de tributo, imprevisível no 
momento da contratação, e que eleve os encargos do contratado. [Contrato n. 100.454. Rel. Conselheiro 
Elmo Braz. Sessão do dia 01/04/2004]

§  6° Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

[Contrato administrativo de fornecimento de combustíveis. Revisão para recomposição da equação 
econômico-financeira.] A concretização da equação econômico-financeira [...] ocorre [...] no momento 
em que a proposta do licitante é aceita pela Administração contratante [...]. A partir de então, a própria 
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Constituição da República passa a proteger o equilíbrio da relação contratual formalizada [...]. [...] A Lei de 
Licitações, [...], prevê, na alínea d do inciso II do seu art. 65, que o contrato administrativo pode ser alterado, 
mediante acordo, “[...] objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato”. 
[...] a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro [...] consiste em obrigação legal relativa à gestão 
do contrato administrativo [...]. [...] passo agora ao estudo das causas que podem desequilibrar a relação 
estabelecida na formalização da avença. [...] A álea ordinária remete a eventos afetos ao comportamento 
do contratado, pelos quais não responde a Administração Pública. [...] [...] A falha no planejamento 
e na quantificação dos encargos relativos à execução do contrato não pode servir de argumento para se 
pleitear o aumento da remuneração devida pela Administração [...]. A álea administrativa [...] decorre 
do comportamento da Administração Pública e pode ser subdividida em fato da administração e fato do 
príncipe.[...] O § 5º do artigo 65 da Lei n. 8.666/93 disciplina a mais clássica hipótese de fato do príncipe, 
que é a elevação da carga tributária. [...] a álea extraordinária remete às causas estranhas à vontade das partes 
que alteram a equação econômico-financeira do contrato administrativo. [...] agruparemos esses eventos 
nos gêneros caso fortuito ou força maior, fatos supervenientes imprevistos e sujeições imprevistas. [...] O 
reajuste ou reajustamento é utilizado para compensar os efeitos da inflação [...]. [...] A revisão, recomposição 
ou realinhamento de preços, em linhas gerais, é utilizada em razão de alteração extraordinária nos valores, 
desvinculada da inflação [...]. O instrumento resulta da aplicação da cláusula rebus sic stantibus ou teoria da 
imprevisão [...]. [...] não há exigência de prazo para a aplicação da revisão, visto que ela decorre de evento 
imprevisível ou, se previsível, de efeitos incalculáveis [...]. A repactuação, por fim, assemelha-se ao reajuste 
no sentido de ser prevista para ocorrer a cada doze meses, mas aproxima-se da revisão de preços no que toca 
ao seu conteúdo, visto que se trata de negociação entre as partes sobre as variações efetivamente ocorridas 
nos encargos do contratado [...]. [...] a alteração contratual deve ser formalizada por meio de termo aditivo 
devidamente justificado [...]. [...] O contrato administrativo de fornecimento de combustíveis pode ser 
revisto para a recomposição da equação econômico-financeira, caso se verifique a ocorrência de eventos que 
desequilibrem a relação inicialmente estabelecida entre os encargos do contratado e a remuneração devida 
pela Administração Pública, excetuando-se os fatos correspondentes à álea ordinária, pelos quais responde 
apenas o particular contratante. [Consulta n. 811.939. Rel. Conselheiro Antônio Carlos Andrada. Sessão do 
dia 26/05/2010]

§ 7° (VETADO)

§ 8° A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, 
as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu 
valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 86. É irregular a substituição do objeto licitado dos contratos ou convênios, 
mediante termo aditivo.

Seção IV — Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução 
total ou parcial.

[Recebimento da obra fora da especificação prevista. Procedimento licitatório irregular.] [...] o projeto 
básico acompanhado dos desenhos ou projetos e a efetiva participação de um fiscal no canteiro de obras 
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teriam permitido detectar a falha durante a execução da obra, não ao final da apresentação da medição 
concluída, como ocorreu. [...] sem adentrar na questão da conveniência e oportunidade do recebimento 
da obra no estado em que foi entregue, entendo que agiu mal a Administração, ao permitir que a execução 
ocorresse fora das especificações ajustadas no instrumento contratual. [...] proponho, no mérito, ao 
Colegiado da Segunda Câmara que sejam julgados irregulares os procedimentos licitatórios, conforme 
descrito no item 2, razão pela qual proponho a aplicação de multa no valor total de R$3.250,00 (três mil 
duzentos e cinquenta reais) a cada um dos responsáveis. [...] Convite [...], subitem 2.1, para execução de 
obra de pavimentação asfáltica, visto que violado o inc. IX do art. 6º; inc. I do § 2º do art. 7º; inc. I do § 2º do 
art. 40, bem como o contrato e sua execução, por inobservância do inc. VII do art. 38, VI do art. 43, caput 
do art. 41, caput do art. 67 e art. 66, todos da Lei n. 8.666, de 1993, multa no valor de R$750,00 (setecentos 
e cinquenta reais), a cada um dos responsáveis. [Processo Administrativo n. 764.735. Rel. Auditor Gilberto 
Diniz. Sessão do dia 25/10/2012] 

[Aquisição de combustível por inexigibilidade de licitação. Único posto de gasolina no Município. 
Irregularidade. Valor pago superior ao valor contratado.] Quanto à irregularidade [...], referente à 
Inexigibilidade de Licitação n. [...], para aquisição de combustível na empresa [...], sob o argumento de 
inviabilidade de competição, tendo em vista que existia apenas um posto de gasolina no município, há 
que se acrescentar algumas observações aos apontamentos do órgão técnico. Verifica-se que, embora 
o contrato firmado em 06/02/04, com vigência até 31/12/04, não tenha demonstrado o preço final, em 
infringência ao art. 55, III, da Lei n. 8.666/93, o valor acordado, conforme a soma dos itens [...] da cláusula 
[...] do contrato acostado a fl. [...], seria de R$ 9.252,00 (nove mil duzentos e cinqüenta e dois reais). No 
entanto, de acordo com as notas fiscais presentes na documentação de fls. [...], somente de janeiro a maio 
foram despendidos R$42.848,45 (quarenta e dois mil oitocentos e quarenta e oito reais e quarenta e cinco 
centavos), observando-se, aqui, mais uma vez, o descumprimento ao art. 66 da citada Lei de Licitações, pois 
o contrato não estava sendo executado fielmente pelas partes. Não bastasse o valor excessivo a que chegou 
tal contratação, ainda pesa contra ela o seguinte entendimento desta Corte, expresso na Consulta nº 610.717, 
respondida em 13/12/00, pelo Relator à época, Conselheiro Elmo Braz: É exigível a licitação para a aquisição 
de combustíveis, cabendo ao administrador observar, além do preço e condições de pagamento, se o custo final 
do produto não anula tais fatores, em decorrência do deslocamento da frota para abastecimento. Conclui-se, 
portanto, que a Administração se equivocou ao contratar o fornecimento de combustível por inexigibilidade 
de licitação e, também, que demonstrou falta de controle com seus gastos ao adquirir quantidades superiores 
às previstas, pagando valores superiores ao planejado, demonstrando, assim, descuido para com seu 
patrimônio e infringindo, respectivamente, o art. 2º da Lei n. 8.666/93, o art. 37, XXI, da CR/88, o art. 55, 
III, da Lei de Licitações e o art. 66 da mesma Lei. [Processo Administrativo n. 705.142. Rel. Conselheira 
Adriene Andrade. Sessão do dia 24/07/2007]

[Contrato. Princípio da obrigatoriedade.] O art. 66 da Lei n. 8.666/93 dispõe que ‘o contrato deverá ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta lei, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial’. Nessa esteira, Marçal Justen Filho, ao 
escrever sobre o princípio da obrigatoriedade, assim se pronunciou: ‘O dispositivo consagra o princípio 
geral da obrigatoriedade das convenções. Cada parte tem o dever de cumprir com as prestações que 
lhe incumbem na forma, tempo e local previstos contratualmente’. (In Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 2000. p. 561). Ressalto, ainda, a responsabilidade solidária da 
Administração pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, em caso de inadimplência 
da contratada, conforme dispõe o art. 71, § 2º, do mesmo dispositivo legal, que impõe à Administração 
Pública o dever de fiscalização do recolhimento, pela contratada, dos encargos tributários decorrentes da 
execução do contrato. [Processo Administrativo n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do 
dia 03/04/2007]



332

CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

[Ausência da designação de servidor para acompanhamento do contrato. Procedimento licitatório 
considerado irregular.] [...] a equipe de inspeção apontou a ausência do ato de designação do responsável, 
que, diferentemente do alegado pelos defendentes, é ato imprescindível, até para respaldar o estágio de 
liquidação de despesa de forma inequívoca. [...] proponho, no mérito, ao Colegiado da Segunda Câmara 
que sejam julgados irregulares os procedimentos licitatórios, conforme descrito no item 2, razão pela qual 
proponho a aplicação de multa no valor total de R$3.250,00 (três mil duzentos e cinquenta reais) a cada 
um dos responsáveis. [...] Convite [...], subitem 2.1, para execução de obra de pavimentação asfáltica, visto 
que violado o inc. IX do art. 6º; inc. I do § 2º do art. 7º; inc. I do § 2º do art. 40, bem como o contrato e sua 
execução, por inobservância do inc. VII do art. 38, VI do art. 43, caput do art. 41, caput do art. 67 e art. 66, 
todos da Lei n. 8.666, de 1993, multa no valor de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais), a cada um dos 
responsáveis. [Processo Administrativo n. 764.735. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 25/10/2012] 

[Da ausência de fundamentação para inclusão nas despesas indiretas de itens relacionados à 
fiscalização, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, dos serviços prestados.] O item [...] do 
edital em questão traz previsão de que as licitantes deverão considerar, em suas despesas indiretas, três 
veículos populares e três celulares, destinados à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para a fiscalização 
dos serviços prestados.  O MPTC aponta que a exigência é excessiva e, ainda, que não há justificativa que 
demonstre a necessidade de todos esses veículos, o que também não foi abordado pelos responsáveis na defesa 
apresentada. [...] As compras, obras e serviços devem ser fiscalizados de forma estruturada, independente 
e organizada, nos termos do citado dispositivo legal, e essa fiscalização é de suma importância no regime 
das contratações públicas, especialmente no que se refere à busca da efetividade e à demonstração da lisura 
de todo o procedimento, desde a concepção da despesa pública até quando ela se exaure pela liquidação. 
Não se pode olvidar que a fiscalização da execução contratual é essencial ao seu regular desenvolvimento, 
sendo a sua escorreita observância um pressuposto para a eficácia dos art. 69 e seguintes da Lei n. 8.666/93, 
especialmente para os casos de rescisão contratual previstos nos incisos I a VIII de seu art. 78. Além de 
não estar devidamente motivada nos autos, essa mistura de recursos públicos e privados na fiscalização 
contratual atenta contra o princípio da segregação das funções e da independência funcional, devendo ser 
evitada. Diante das razões expendidas, a denúncia, também neste aspecto, merece prosperar. [Denúncia n. 
838.601. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 05/07/2012] 

§ 1° O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados.

[Pagamentos devidos pela municipalidade a credor inadimplente. Alteração da ordem cronológica 
dos pagamentos. Encargos oriundos do contrato. Responsabilidade da Administração Pública e do 
contratante.] [...] ressalva-se expressamente a inexistência de responsabilidade da Administração Pública 
por encargos trabalhistas, fiscais e comerciais e dívidas pessoais do contratado. No concernente aos encargos 
previdenciários, entretanto, a Administração Pública responde solidariamente. Assim sendo, em relação à 
primeira indagação, os pagamentos devidos pela municipalidade, a favor de credor inadimplente junto à 
Previdência social e ao FGTS, poderão ser depositados judicialmente, até que seja regularizada a situação 
pelo contratado ou até que haja o seu comparecimento para receber. Outra solução mais drástica, porém, 
a qual não pode ser desconsiderada, na hipótese de o contratado persistir no descumprimento de suas 
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obrigações previdenciárias, em relação às quais responde solidariamente a Administração Pública, e perante 
o FGTS, seria a promoção da rescisão do contrato pela Administração, segundo o art. 79, e conforme o 
motivo previsto no art. 78, VIII, que corresponde “ao cometimento reiterado de faltas na execução 
do instrumento, anotadas na forma do § 1º do art. 67” [...]. [...] oportuna se apresenta a reprodução do 
entendimento do auditor, Eduardo Carone Costa [...] em seu parecer [...], em relação ao qual manifesto a 
minha concordância .[...] “No caso em apreço, se ficar documentadamente comprovada a impossibilidade 
do pagamento, por culpa exclusiva do credor, é evidente que a falta cometida por ele não pode resultar em 
prejuízo aos demais. Todavia, os impedimentos provocados pelo credor não se caracterizam apenas através 
de simples alegações do Administrador. Em casos dessa natureza, o [...] responsável pelo pagamento deve 
comprovar, documentadamente, que intimou, deu conhecimento pleno ao credor para que lhe apresentasse 
a documentação necessária para legitimar o pagamento que lhe fará o Poder Público, assinando-lhe prazo 
razoável para exibição daquilo que a legislação em vigor estabelece como exigência a ser suprida por quem 
tem crédito a receber dos cofres públicos.[...] toda vez que a ordem cronológica dos pagamentos sofrer 
alteração, o ato do gestor deverá ser motivado e publicado, tendo em vista o princípio da publicidade a 
que a Administração está sujeita [...]. [Consulta n. 470.269. Rel. Conselheiro Simão Pedro. Data da sessão 
18/03/1998]

[Ausência do livro de anotações para registo diário de ocorrências relacionadas à execução do 
contrato.] Em que pese não terem sido realizados os registros diários da execução dos contratos, nos exatos 
termos da referida lei, informa o Laudo Técnico de Engenharia desta Corte que foram feitas as observações 
em relação ao cumprimento do contrato, existindo um fiscal representante da Administração designado 
para tal fim. A equipe de inspeção atestou que a fiscalização dos serviços foi adequada, a fl. 494, razão pela 
qual considero que a falha constatada não comprometeu a execução dos contratos. [Processo Administrativo 
n. 695.224. Rel. Conselheiro em exercício Gilberto Diniz. Sessão do dia 27/04/2010] 

[Exigência de acompanhamento da obra pela Administração.] Quanto à ausência do Diário de Obras ou 
Livro de Ocorrências, apontada pela equipe de Engenharia [...] destaco que a referida obra decorre de um 
contrato, do qual a Administração Pública é uma das partes, e a exigência de acompanhamento está contida 
no art. 67, § 1º, da Lei n. 8.666/93 [...]. A regra acima transcrita refere-se ao poder-dever da Administração 
de fiscalizar a execução do contrato, sendo indispensável a designação de um representante para verificação 
da regularidade contratual. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão 
do dia 25/11/2008]

§  2° As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, 
para representá-lo na execução do contrato.

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados.

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
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§ 1o A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis. (Redação dada pela Lei n.º 9.032, de 1995)

§ 2o A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991. 
(Redação dada pela Lei n.º 9.032, de 1995)

[Rescisão pela ausência de pagamento de encargos previdenciários pelo contratado.] No concernente 
aos encargos previdenciários [decorrentes da execução do contrato administrativo], [...] a Administração 
Pública responde solidariamente. [...] solução [...] drástica, porém, a qual não pode ser desconsiderada, na 
hipótese de o contratado persistir no descumprimento de suas obrigações previdenciárias, em relação às 
quais responde solidariamente a Administração Pública, e perante o FGTS, seria a promoção da rescisão 
do contrato pela Administração, segundo o art. 79, e conforme o motivo previsto no art. 78, VIII, que 
corresponde ‘ao cometimento reiterado de faltas na execução do instrumento, anotadas na forma do § 1º 
do art. 67’ [...]. Aplicável na espécie o inciso VIII, e não o inciso I, que discrimina ‘o não cumprimento 
de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos’ como uma das causas de rescisão do contrato. 
[Consulta n. 740.269. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 18/03/1998]

[Fiscalização e apresentação de certidões negativas.] O referido dispositivo [art. 71, § 2º], a meu ver, 
impõe à Administração Pública o dever de fiscalização em relação ao ato praticado pela contratada. Nesse 
contexto, e como não poderia ser de outra forma, a licitante vencedora estaria obrigada a apresentar as 
certidões negativas de recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários ou ainda certidões positivas 
com efeito negativo e a Administração Pública estaria, igualmente, obrigada a exigi-las, o que, neste caso, 
foi negligenciado, constituindo falta grave da Administração. [Processo Administrativo n.  627801. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 08/05/2007]

[Contrato. Princípio da obrigatoriedade.] O art. 66 da Lei n. 8.666/93 dispõe que ‘o contrato deverá ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial’. Nessa esteira, Marçal Justen Filho, ao 
escrever sobre o princípio da obrigatoriedade, assim se pronunciou: ‘O dispositivo consagra o princípio 
geral da obrigatoriedade das convenções. Cada parte tem o dever de cumprir com as prestações que 
lhe incumbem na forma, tempo e local previstos contratualmente’. (In Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 2000. p. 561). Ressalto, ainda, a responsabilidade solidária da 
Administração pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, em caso de inadimplência 
da contratada, conforme dispõe o art. 71, § 2º, do mesmo dispositivo legal, que impõe à Administração 
Pública o dever de fiscalização do recolhimento, pela contratada, dos encargos tributários decorrentes da 
execução do contrato. [Processo Administrativo n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do 
dia 03/04/2007]  

§ 3º (Vetado). (Incluído pela Lei n.º 8.883, de 1994)

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração.

[Licitação. Edital. Ausência de previsão de subcontratação. Irregularidade.] [...] entendo que a 
Administração deve dispor adequadamente da possibilidade de subcontratação no edital e no contrato, 
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definindo claramente seus parâmetros, quando aceitável, pela interpretação dos art. 72 e 78, VI, da Lei 
n. 8.666/93, pelo que considero irregular a ausência, no edital de Tomada de Preços n. [...] dos limites para 
a subcontratação ali autorizada. [Denúncia n. 811.915. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 
04/10/2012] 

[Excepcionalidade da possibilidade de subcontratação.] [...] até determinado limite, fixado, em cada 
caso, pela Administração, o contratado, durante o tempo de execução do contrato, sem prejuízo, porém, 
das responsabilidades contratuais e legais, poderá recorrer à subcontratação parcial da obra do serviço ou 
do fornecimento. Para o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a subcontratação é permitida, desde 
que prevista no edital: ‘O contrato administrativo é um contrato intuitu personae, de natureza pessoal. É 
celebrado, por via de regra, após licitação pública, na qual a Administração examina, de forma criteriosa, a 
capacidade e idoneidade do contratado, cabendo-lhe assim, executar pessoalmente o objeto pactuado, sem 
que possa transferir a terceiros as responsabilidades assumidas. Não pode subcontratar, a não ser mediante 
autorização da entidade administrativa contratante’. (Apelação Cível n. 206.091-5/4 — TJSP) No presente 
caso, o edital proibiu qualquer tipo de subcontratação. Entretanto, o contratado terceirizou parcialmente 
o serviço objeto do contrato, o que ensejaria a rescisão motivada do contrato em epígrafe e/ou a aplicação 
de outras penalidades, em virtude de descumprimento de cláusula contratual. [Processo Administrativo 
n. 640.061. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 03/04/2007]  

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

I — em se tratando de obras e serviços:

a)  provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

[É importante a manifestação expressa da Administração no recebimento do objeto do contrato.] 
Entendo que a manifestação expressa da Administração no que se refere ao recebimento do objeto do 
contrato é importante, na medida em que esta poderá promover os exames, testes e verificações necessárias 
acerca da perfeita realização da obra. Caso encontre algum defeito, é obrigação da Administração rejeitar 
a obra executada, devolvendo ao contratado para que promova as devidas correções. Destarte, considero 
o presente apontamento como irregularidade relevante, por infringir o disposto no art. 73, I, alínea a e b, 
da Lei n. 8.666/93. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 
25/11/2008]

b)  definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

[É importante a manifestação expressa da Administração no recebimento do objeto do contrato.] 
Entendo que a manifestação expressa da Administração no que se refere ao recebimento do objeto do 
contrato é importante, na medida em que esta poderá promover os exames, testes e verificações necessárias 
acerca da perfeita realização da obra. Caso encontre algum defeito, é obrigação da Administração rejeitar 
a obra executada, devolvendo ao contratado para que promova as devidas correções. Destarte, considero 
o presente apontamento como irregularidade relevante, por infringir o disposto no art. 73, I, alíneas a e b, 
da Lei n. 8.666/93. [Processo Administrativo n. 707.561. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 
25/11/2008]

[Procedimentos necessários quando do recebimento do objeto.] Quanto à ausência da relação dos 
serviços prestados, que deveriam acompanhar as notas de empenho, na execução do mencionado contrato, 
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o defendente não se manifestou. A referida relação de serviços serviria para comprovar se a obrigação 
acordada foi rigorosamente cumprida, conforme dispõe o art. 73, I, alínea b e § 2º da Lei n. 8.666/93 [...]. Sob 
esse aspecto, é dever indisponível da Administração Pública verificar, quando do recebimento do objeto, 
se os serviços foram realmente prestados de forma satisfatória, pois, caso contrário, tem a Administração 
Pública o poder/dever de rescindir o contrato administrativo, unilateralmente, sem qualquer possibilidade 
de indenização do contratado, podendo, inclusive, exigir deste a restituição dos valores já pagos. [Processo 
Administrativo n. 715.979. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 30/10/2007]

II — em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação.

§ 1o Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 2o O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3o O prazo a que se refere a alínea “b” do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 (noventa) 
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. 

§  4o Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde 
que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

I — gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II — serviços profissionais;

III — obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea “a”, desta Lei, desde que não 
se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, 
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato 
correm por conta do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato.

Seção V — Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art.  77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I — o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
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[Cláusula penal. Previsão apenas em favor da Administração Pública.] A cláusula penal [...] se 
caracteriza pelo caráter preestimativo dos prejuízos que podem advir de eventual inexecução ou mora 
no cumprimento da obrigação pactuada. [...] De início, cumpre ressaltar que o particular contratado não 
poderia ser beneficiário de cláusula penal em contrato administrativo, em virtude da incompatibilidade 
com o regime jurídico administrativo, que sobreleva a supremacia do interesse público e a indisponibilidade 
da coisa pública. [...] De outro lado, é de se observar que a impossibilidade de a cláusula penal beneficiar o 
contratado não implica a vedação da referida convenção em favor da Administração Pública, considerando 
que, neste ponto, há congruência com o regime jurídico-administrativo e com as normas de direito público. 
[...] descabida a inclusão de cláusula que preveja a aplicação de multa à Administração Pública em virtude de 
inexecução ou rescisão contratuais, além de inexistir, a priori, vício e/ou nulidade no contrato que estabeleça 
cláusula penal (multa) somente em favor da Administração Pública [Consulta n. 837.374. Rel. Conselheiro 
Elmo Braz Soares. Sessão do dia 24/08/2011]

[Da ausência de fundamentação para inclusão nas despesas indiretas de itens relacionados à 
fiscalização, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, dos serviços prestados.] O item [...] do 
edital em questão traz previsão de que as licitantes deverão considerar, em suas despesas indiretas, três 
veículos populares e três celulares, destinados à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para a fiscalização 
dos serviços prestados. O MPTC aponta que a exigência é excessiva e, ainda, que não há justificativa que 
demonstre a necessidade de todos esses veículos, o que também não foi abordado pelos responsáveis na defesa 
apresentada. [...] As compras, obras e serviços devem ser fiscalizados de forma estruturada, independente 
e organizada, nos termos do citado dispositivo legal, e essa fiscalização é de suma importância no regime 
das contratações públicas, especialmente no que se refere à busca da efetividade e à demonstração da lisura 
de todo o procedimento, desde a concepção da despesa pública até quando ela se exaure pela liquidação. 
Não se pode olvidar que a fiscalização da execução contratual é essencial ao seu regular desenvolvimento, 
sendo a sua escorreita observância um pressuposto para a eficácia dos art. 69 e seguintes da Lei n. 8.666/93, 
especialmente para os casos de rescisão contratual previstos nos incisos I a VIII de seu art. 78. Além de 
não estar devidamente motivada nos autos, essa mistura de recursos públicos e privados na fiscalização 
contratual atenta contra o princípio da segregação das funções e da independência funcional, devendo ser 
evitada. Diante das razões expendidas, a denúncia, também neste aspecto, merece prosperar. [Denúncia 
n. 838.601. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 05/07/2012] 

II — o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III  —  a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV — o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V — a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração;

VI — a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e 
no contrato; 

[Licitação. Edital. Ausência de previsão de subcontratação. Irregularidade.] [...] entendo que a 
Administração deve dispor adequadamente da possibilidade de subcontratação no edital e no contrato, 
definindo claramente seus parâmetros, quando aceitável, pela interpretação dos art. 72 e 78, VI, da Lei 
n. 8.666/93, pelo que considero irregular a ausência, no edital de Tomada de Preços n. [...], dos limites para 
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a subcontratação ali autorizada. [Denúncia n. 811.915. Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 
04/10/2012] 

[Contratação. Subcontratação sem previsão editalícia. Rescisão contratual.] O art. 78, VI, da Lei 
n. 8.666/93 prevê expressamente a rescisão contratual no caso de subcontratação não admitida em contrato 
ou no edital. Considero, portanto, irregular a subcontratação de caminhões autorizada pelo prefeito 
municipal, por estar em discordância com o dispositivo legal acima mencionado. [...] considero irregular o 
Convite n. [...], bem como o contrato dele decorrente, por contrariarem o disposto no [...] inciso VI do art. 
78 da Lei de Licitações. [Processo Administrativo n. 702.593. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do 
dia 25/05/2010] 

VII  —  o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII — o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta 
Lei;

[Rescisão pela ausência de pagamento de encargos previdenciários pelo contratado.] Solução 
mais drástica, porém, a qual não pode ser desconsiderada, na hipótese de o contratado persistir no 
descumprimento de suas obrigações previdenciárias, em relação às quais responde solidariamente a 
Administração Pública, e perante o FGTS, seria a promoção da rescisão do contrato pela Administração, 
segundo o art. 79, e conforme o motivo previsto no art. 78, VIII [...]. Aplicável na espécie o inciso VIII, e não 
o inciso I, que discrimina ‘o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos’ 
como uma das causas de rescisão do contrato. [Consulta n. 470.269. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. 
Sessão do dia 18/03/1998]

[Da ausência de fundamentação para inclusão nas despesas indiretas de itens relacionados à 
fiscalização, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, dos serviços prestados.] O item [...] do 
edital em questão traz previsão de que as licitantes deverão considerar, em suas despesas indiretas, três 
veículos populares e três celulares, destinados à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para a fiscalização 
dos serviços prestados. O MPTC aponta que a exigência é excessiva e, ainda, que não há justificativa que 
demonstre a necessidade de todos esses veículos, o que também não foi abordado pelos responsáveis na defesa 
apresentada. [...] As compras, obras e serviços devem ser fiscalizados de forma estruturada, independente 
e organizada, nos termos do citado dispositivo legal, e essa fiscalização é de suma importância no regime 
das contratações públicas, especialmente no que se refere à busca da efetividade e à demonstração da lisura 
de todo o procedimento, desde a concepção da despesa pública até quando ela se exaure pela liquidação. 
Não se pode olvidar que a fiscalização da execução contratual é essencial ao seu regular desenvolvimento, 
sendo a sua escorreita observância um pressuposto para a eficácia dos art. 69 e seguintes da Lei n. 8.666/93, 
especialmente para os casos de rescisão contratual previstos nos incisos I a VIII do art. 78. Além de não estar 
devidamente motivada nos autos, essa mistura de recursos públicos e privados na fiscalização contratual 
atenta contra o princípio da segregação das funções e da independência funcional, devendo ser evitada. 
Diante das razões expendidas, a denúncia, também neste aspecto, merece prosperar. [Denúncia n. 838.601. 
Rel. Conselheiro Sebastião Helvecio. Sessão do dia 05/07/2012] 

IX — a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X — a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI — a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
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XII — razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII  —  a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

XIV — a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV — o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação;

[Contrato administrativo suspenso por inadimplemento da Administração Pública.] Os contratos 
administrativos, revestidos de características próprias, divergentes dos contratos comuns, caracterizam-se 
pelas chamadas cláusulas exorbitantes, que facultam à Administração prerrogativas especiais, podendo 
alterar ou extinguir unilateralmente o pactuado, desde que respeitados os limites estabelecidos na legislação. 
[...] diante da utilização abusiva do poder exorbitante pela Administração, o legislador ampliou as garantias 
do contratado, facultando-lhe a rescisão ou a suspensão da execução dos serviços [...]. A Lei n. 8.666/93, 
ao autorizar a rescisão ou a suspensão do contrato, o faz nos seguintes termos: [...] Optando o contratado 
pela suspensão temporária da execução do contrato, instala-se a possibilidade de prorrogação contratual, de 
acordo com o previsto no art. 57, § 1º, VI, da Lei n. 8.666/93, que trata do efeito da suspensão sobre o prazo 
de vigência do contrato. [...] Uma vez cessada a inadimplência por parte da Administração, e não tendo o 
contratado optado pela rescisão contratual, admite-se a retomada do contrato, em conformidade com o 
disposto no citado inciso XV, in fine, do art. 78 da Lei n. 8.666/93. Cumpre destacar a necessidade de atenção 
especial ao disposto na Lei Complementar n. 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), [...] no sentido de que 
a retomada do contrato traz impactos no orçamento, uma vez que a prorrogação de despesa criada por prazo 
determinado também é considerado aumento de despesa, em função do que disciplina o art. 16 daquela lei. 
[Consulta n. 644.714. Rel. Conselheiro Elmo Braz Soares. Sessão do dia 30/05/2001] 

XVI — a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto;

XVII  —  a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato.

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XVIII — descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
(Incluído pela Lei n. 9.854, de 1999)
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Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I — determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo anterior;

[Rescisão pela ausência de pagamento de encargos previdenciários pelo contratado.] Solução mais 
drástica, porém, a qual não pode ser desconsiderada, na hipótese de o contratado persistir no descumprimento 
de suas obrigações previdenciárias, em relação às quais responde solidariamente a Administração Pública, e 
perante o FGTS, seria a promoção da rescisão do contrato pela Administração, segundo o art. 79, e conforme 
o motivo previsto no art. 78, VIII [...]. Aplicável na espécie o inciso VIII, e não o inciso I, que discrimina 
‘o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos’ como uma das causas de 
rescisão do contrato. [Consulta n. 470.269. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 18/03/1998]

II — amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração;

III — judicial, nos termos da legislação;

IV — (Vetado). (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)

§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente.

§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a:

[Licitação. Edital. Irregularidade. Parcelamento. Indenização. Visita ao local de fornecimento dos 
serviços.] [...] em síntese, que os editais contêm as seguintes irregularidades: 1. disputa por lotes únicos e 
não divididos em parcelas, na forma do § 1º do art. 23 da Lei de Licitações; 2. [...] 3. ausência de previsão de 
indenização na hipótese de rescisão contratual sem culpa do contratado, além de cláusula de responsabilidade 
da contratante; 4. ausência de menção à obrigatoriedade da visita aos locais de fornecimento dos serviços. 
[...] A apresentação das denúncias na véspera do oferecimento das propostas não permite que se faça a 
análise aprofundada das questões suscitadas pela denunciante, tampouco de aspectos outros do Edital 
que demandariam a suspensão acautelatória do certame, especialmente, tratando-se de pregão eletrônico, 
de tramitação notoriamente célere. [...] Com efeito, o § 1º do art. 23 da norma geral das licitações, ao 
determinar que as contratações “serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis”, estabeleceu critério discricionário de fracionamento da licitação, pois é necessário 
que o administrador sopese diversos aspectos de conveniência e oportunidade na busca do melhor custo/
benefício, tal qual a economia de escala. [...] A falta de previsão de visita técnica também não configura 
ofensa a disposição da lei nem comprometimento à competitividade, tratando-se de exigência de habilitação 
facultada à Administração, conforme se depreende do disposto no inciso III do art. 30 da Lei n. 8.666/93. [...] 
De igual forma, a ausência de cláusula, determinando a indenização ao contratado no caso de rompimento 
do contrato sem sua culpa, também não demanda a suspensão da licitação, pois a hipótese é tratada no 
§ 2º do art. 79 do referido diploma, que prevê o direito à indenização, além do pagamento pelas parcelas 
executadas do contrato, custos de desmobilização e devolução da garantia. O ressarcimento ao contratado, 
assim, é direito assegurado em lei, independentemente de previsão em cláusula contratual ou editalícia, 
o que desautoriza a suspensão do certame por tal motivo. [...] considero juridicamente viável determinar 
medida acautelatória de suspensão dos certames antes que o contrato seja firmado, a fim de que seja o edital 
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devidamente examinado e determinadas correções por esta Corte de Contas, nos termos do § 2º do art. 113 
da Lei n. 8.666/93. [Denúncia n. 803.343. Rel. Conselheiro Gilberto Diniz. Sessão do dia 18/08/2009] 

I — devolução de garantia;

[Procedimento junto ao TCE para restituição de garantia contratual.] [...] não obstante o inciso XXIV 
do art. 3º da Lei Complementar n. 102/08 tratar de garantias contratuais, deixou de impor o exame de 
legalidade quanto à sua devolução, atribuindo a esta Corte de Contas tão somente a competência de: 
“verificar a legalidade de fianças e demais garantias contratuais”. [...] em face da nova Lei Orgânica desta 
Casa, refoge da competência deste Tribunal apreciar a autorização para devolução de documento garantidor 
que visa a assegurar o cumprimento de obrigação oferecida ao Poder Público incluída a hipótese aventada, 
isto é, de uma das garantias previstas no art. 56, § 1º, I a III, da Lei Federal n. 8.666/93. [Consulta n. 763.313. 
Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 10/12/2008] 

II — pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III — pagamento do custo da desmobilização.

§ 3º (Vetado).(Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

§ 4º (Vetado).(Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

§  5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I — assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração;

II  —  ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III — execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas 
e indenizações a ela devidos;

IV — retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

§ 2o É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

§ 3o Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Ministro 
de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

§  4o A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, 
aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo.
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E DA TUTELA JUDICIAL

Seção I - Disposições Gerais

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo  único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 
64, § 2° desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou 
visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos 
próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

Art.  83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, 
quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato 
eletivo. 

Art.  84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

§  1° Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função 
em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 2° A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei 
forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade 
controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos celebrados pela 
União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou 
indireto. 
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Seção II — Das Sanções Administrativas

Art.  86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

[Cláusula penal. Previsão apenas em favor da administração pública.] A cláusula penal [...] se 
caracteriza pelo caráter preestimativo dos prejuízos que podem advir de eventual inexecução ou mora 
no cumprimento da obrigação pactuada. [...] De início, cumpre ressaltar que o particular contratado não 
poderia ser beneficiário de cláusula penal em contrato administrativo, em virtude da incompatibilidade 
com o regime jurídico administrativo, que sobreleva a supremacia do interesse público e a indisponibilidade 
da coisa pública. [...] De outro lado, é de se observar que a impossibilidade de a cláusula penal beneficiar o 
contratado não implica a vedação da referida convenção em favor da Administração Pública, considerando 
que, neste ponto, há congruência com o regime jurídico-administrativo e com as normas de direito público. 
[...] descabida a inclusão de cláusula que preveja a aplicação de multa à Administração Pública em virtude de 
inexecução ou rescisão contratuais, além de inexistir, a priori, vício e/ou nulidade no contrato que estabeleça 
cláusula penal (multa) somente em favor da Administração Pública [Consulta n. 837.374. Rel. Conselheiro 
Elmo Braz Soares. Sessão do dia 24/08/2011] 

§  1° A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2° A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado. 

§ 3° Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

[Habilitação. Necessidade de comprovação da regularidade fiscal. Responsabilidade.] [...] que é 
necessária a comprovação de regularidade fiscal do licitante como requisito para sua habilitação, [...]. No 
entanto, a Administração Pública não pode negar a devida contraprestação pecuniária por bens ou serviços 
contratados que lhe foram efetivamente prestados ou disponibilizados a contento, ainda que o fornecedor 
dos bens ou o prestador de serviço se encontre em dívida com a Fazenda Nacional, Estadual ou Municipal, 
pois além de não encontrar amparo legal, configura enriquecimento ilícito da Administração Pública. A 
Administração poderá, em razão de descumprimento de cláusula contratual, imputar as sanções previstas 
no art. 87 da Lei n. 8.666/93 ou, até mesmo, rescindir o contrato. Todavia, a retenção de pagamento em razão 
de o contratado não manter a regularidade fiscal perante a Fazenda Pública ofende o princípio da legalidade 
insculpido na Constituição Federal, por não constar do rol das condições para o pagamento [Consulta n. 
862.776. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 29/08/2012]

I — advertência;

II — multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III  —  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
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IV  —  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

[Previsão editalícia de impedimento de participação de inidôneos.] Segundo informa o órgão técnico, o 
impedimento de participação no certame para empresas declaradas inidôneas, previsto no edital de forma 
genérica, sem identificar o órgão da Administração Pública que expediu a declaração, extrapola a legalidade, 
por possibilitar que o impedimento se aplique além da circunscrição administrativa da declaração. De fato, 
a penalidade prevista no inciso IV do art. 87 da Lei de Licitações não pode ter alcance além da circunscrição 
administrativa da autoridade que a [aplica]. [Representação n. 706.931. Rel. Conselheiro Moura e Castro. 
Sessão do dia 19/09/2006]

§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis.

§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. 

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I  —  tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

II — tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III — demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

Seção III — Dos Crimes e das Penas

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena — detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 89. Quem ordenar despesa pública sem a observância do 
prévio procedimento licitatório, quando este for exigível, poderá ser responsabilizado civil, penal e 
administrativamente, sem prejuízo da multa pecuniária a que se referem os artigos 71, VIII, da Constituição 
Federal e 76, XIII, da Carta Estadual.



345

Re
vi

st
a 

TC
EM

G
|e

di
çã

o 
es

pe
ci

al
|2

01
4|

C
A

PÍ
TU

LO
 IV

[Necessidade de formalização da avaliação realizada para subsidiar a fixação de preços mínimos.] 
Não se pode simplesmente deduzir que tenha havido avaliação dos bens apenas porque o edital 
atribui preços mínimos aos lotes levados a leilão, nem que tenha havido publicidade porque houve 
comparecimento de interessados ao certame e muito menos que houve ampla divulgação do resultado 
porque o recorrente diz que houve. O ato administrativo é formal por excelência, e a formalidade, como 
tenho dito, não deriva do capricho do legislador, mas da necessidade de se registrar o ato. A natureza 
pública impõe ao administrador o dever de prestar contas de seus atos e a demonstração da lisura com 
que se procede só é possível por meio documental. A importância dada à formalidade pelo legislador 
revela-se na medida em que esse reputa criminosa sua inobservância, conforme capitulado no art. 89 do 
Estatuto das Licitações. [Recurso de Revisão n. 640.463. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 
13/08/2003] 

Parágrafo  único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato 
com o Poder Público. 

Art.  90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena — detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa 
à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder 
Judiciário: 

Pena — detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação 
contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, 
sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, 
ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto 
no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

Pena — detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei n.º 8.883, de 1994)

[Ordem cronológica de pagamentos. Valores inscritos em restos a pagar de exercícios anteriores. 
Realização dos investimentos previstos na lei orçamentária.] [...] não devem ser preteridos os valores 
inscritos em Restos a Pagar originários, especialmente, das despesas processadas, isto é, as que já estavam 
em fase de pagamento quando se esgotou o exercício financeiro em favor da realização de investimentos 
previstos na lei orçamentária, sob pena de infringência do preceito licitatório correspondente à observância 
da ordem cronológica das datas de exigibilidade das obrigações. [...] Por oportuno, registro que o art. 42, 
caput, da Lei Complementar n. 101, de 04/05/00, proíbe ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, 
nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 
integralmente dentro deles, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. [...] Considerando, então, a disponibilidade de caixa 
para o pagamento dos Restos a Pagar, não há fundamento legal da ocorrência de sua preterição a favor da 
realização de investimentos previstos na lei orçamentária. [Consulta n. 635.993. Rel. Conselheiro Simão 
Pedro Toledo. Sessão do dia 07/03/2001]
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Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações 
ou prorrogações contratuais. 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 47. A validade da prorrogação dos contratos, convênios, acordos ou 
ajustes, nos limites estabelecidos em lei, dependerá de justificativa por escrito, de prévia autorização da 
autoridade competente e de prévia formalização mediante termo aditivo específico, excetuando-se os 
contratos de locação regidos por norma federal própria.

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 59. Em se tratando de relação contratual — contrato de locação de bem 
imóvel — submetida à legislação federal específica, que admite sua prorrogação, independentemente de 
formalização em instrumento próprio, salvo expressa manifestação em contrário de uma das partes, não 
é imprescindível termo aditivo para efeito de anotação da despesa e controle da legalidade da execução 
financeira e orçamentária. 

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena — detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

ENUNCIADO DE SÚMULA N. 89. Quem ordenar despesa pública sem a observância do 
prévio procedimento licitatório, quando este for exigível, poderá ser responsabilizado civil, penal e 
administrativamente, sem prejuízo da multa pecuniária a que se referem os artigos 71, VIII, da Constituição 
Federal e 76, XIII, da Carta Estadual. 

Art.  94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena — detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo: 

Pena — detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem 
oferecida. 

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens 
ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I — elevando arbitrariamente os preços; 

II — vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

III — entregando uma mercadoria por outra; 

IV — alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V — tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: 

Pena — detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 

Pena — detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
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Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar 
com a Administração. 

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros 
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena — detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art.  99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia 
fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem 
efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

§ 1o Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores 
a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de 
licitação. 

§  2o O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital, 
Estadual ou Municipal. 

Seção IV — Do Processo e do Procedimento Judicial

Art.  100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, cabendo ao 
Ministério Público promovê-la. 

Art.  101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Ministério 
Público, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as 
circunstâncias em que se deu a ocorrência. 

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a termo, assinado 
pelo apresentante e por duas testemunhas. 

Art.  102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos 
Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno 
de qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério 
Público as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia. 

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo 
legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal. 

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa 
escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que 
tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir. 

Art.  105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências instrutórias 
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para 
alegações finais. 

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 
(dez) dias para proferir a sentença. 

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art.  108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos 
recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo 
Penal e a Lei de Execução Penal. 
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Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I — recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos 
casos de:

[Impossibilidade de desistência antecipada do direito de interposição de recurso.] A Lei n. 8.666, de 
1993, admite a expressa desistência, por parte do licitante, do direito de interpor recursos. No entanto, nos 
termos do inciso III do art. 43 da Lei n. 8.666, de 1993, essa declaração deve ser feita após a abertura dos 
envelopes que contêm a documentação para habilitação dos concorrentes. Assim, não parece lógico que o 
licitante renuncie ao direito de recorrer antes de exarado algum dos atos dos quais caiba recurso. [...] No 
caso em análise, ficou comprovado que o termo de renúncia foi datado antes da sessão de abertura das 
propostas dos procedimentos licitatórios. Por tal razão, entendo que a renúncia na forma ocorrida afronta 
o direito de recorrer estabelecido no art. 109 da Lei n. 8.666, de 1993. [Processo Administrativo n. 688.722. 
Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 27/09/2012] 

[Previsão editalícia de prazo recursal menor que o previsto em lei. Impossibilidade.] Outro vício 
encontrado pelo órgão técnico foi a não observância do prazo de cinco dias para fins de interposição de 
recurso contra a habilitação ou inabilitação de licitante, uma vez que antes do término deste prazo houve o 
julgamento das propostas apresentadas [...]. O responsável à época [...] defendeu-se [...] sob o argumento 
de que tal prazo é favorável aos licitantes e não à Administração. Assim, se nenhum licitante se insurgiu 
contra a não observância do prazo legal, não caberia à Administração fazê-lo. [...] a não insurgência — por 
quem quer que seja — quanto a um vício no procedimento licitatório não tem o condão de tornar válido 
o certame. [Representação n. 772.601. Rel. Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 27/03/2012]

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

[Desobediência ao prazo recursal contrariando dispositivo legal.] Em analise às atas de abertura e 
julgamento das propostas e os atos de homologação de fls. 423 e 425, 513 e 515, 607 e 609, verifico que 
não houve registro de que as licitantes participantes dos certames estavam presentes à sessão de abertura e 
julgamento das propostas. E ainda, o ato de homologação foi assinado na mesma data. Portanto, de fato, não 
foi cumprido o disposto na alínea b do inc. I do art. 109 c/c o § 6º do mesmo artigo da Lei n. 8.666, de 1993. 
[Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 13/09/2012]

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

CAPÍTULO V
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e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;  (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II — representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto 
da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III — pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação 
do ato.

§ 1° A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, deste artigo, excluídos os 
relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no 
ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata.

[Procedimento licitatório considerado irregular pela não observância do prazo recursal.] [...] não foi 
respeitado o interstício mínimo de dois dias úteis para interposição de recursos contra os atos praticados 
na licitação. Pelo exposto, não assiste razão ao defendente, persistindo a irregularidade. [...] proponho, no 
mérito, ao Colegiado da Segunda Câmara que seja julgado irregular o procedimento licitatório [...] razão 
pela qual proponho a aplicação de multa no valor de R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais) ao [omissis]. 
[Processo Administrativo n. 769.095. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 25/10/2012] 

§ 2° O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo 
a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso 
interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 
cinco) dias úteis.

[Contraditório e ampla defesa em processo licitatório. Não apreciação pela Comissão de Licitação de 
recurso tempestivamente interposto.] A ampla defesa, como princípio constitucional, está inserido no 
art. 5º, LV, da Constituição Federal, e expressa que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes”. Fundamentado neste princípio, o julgador, em decorrência do seu indispensável dever de 
imparcialidade, insere-se entre as partes, mas de forma equidistante. Assim, quando ouvir uma das partes, 
deve, obrigatoriamente ouvir a outra, possibilitando a ambas a exposição das suas razões e a apresentação 
de suas provas, de modo a facilitar o convencimento do julgador no caso concreto. Assim, entendo que, 
em homenagem aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, os recursos interpostos, 
dentro do prazo legal, devem ser apreciados pelo julgador. [...] Diante do exposto, voto pela irregularidade 
da não apreciação do recurso interposto pelo representante, violando o art. 5º, LV, da Constituição Federal, 
e art. 109, § 3º, da Lei n. 8.666/93, e proponho, por tal ilicitude, nos termos do art. 318, II, do RITCEMG, a 
aplicação de multa ao [omissis], Presidente da Comissão de Licitação, à época [...]. [Representação n. 648.238. 
Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/02/2009]

§ 4° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
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subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5° Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que 
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

§ 6° Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de “carta convite” os prazos estabelecidos 
nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste artigo serão de dois dias úteis. (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

[Desobediência ao prazo recursal contrariando dispositivo legal.] Em analise às atas de abertura e 
julgamento das propostas e dos atos de homologação de fls. 423 e 425, 513 e 515, 607 e 609, verifico que 
não houve registro de que as licitantes participantes dos certames estavam presentes à sessão de abertura e 
julgamento das propostas. E ainda, o ato de homologação foi assinado na mesma data. Portanto, de fato, não 
foi cumprido o disposto na alínea b do inc. I do art. 109 c/c o § 6º do mesmo artigo da Lei n. 8.666, de 1993. 
[Processo Administrativo n. 689.083. Rel. Auditor Gilberto Diniz. Sessão do dia 13/09/2012]
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Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão 
ou na entidade.

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico 
especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa 
utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 
de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 
qualquer natureza e aplicação da obra.

Art.  112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgão 
contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento.

§ 1° Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram contratos 
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído 
pela Lei nº 11.107, de 2005)

§ 2° É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato. 
(Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta 
Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos 
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa 
e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1° Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de 
Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação 
desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2° Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar 
para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital 
de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção 
de medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas.   (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS  
E TRANSITÓRIAS
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[Licitação. Pneus. Revogação da suspensão do certame. Edital. Supressão das exigências indevidas.] O 
Tribunal acatou as razões do denunciante e determinou [...] a suspensão do Pregão Presencial [...], na fase 
em que se encontrava, como preceitua o art. 76, XIV, da Constituição Estadual e o art. 113, § 2º, da Lei n. 
8.666/93 c/c o art. 267 do RITCMG, até que esta Corte se pronunciasse definitivamente acerca da matéria. 
Em face das retificações do edital apresentadas pelos responsáveis, quais sejam, supressão das exigências de 
que os pneus sejam de primeira linha, originais das montadoras e com certificação ISO, aumento do prazo 
de entrega dos pneus para cinco dias e apresentação dos orçamentos que embasaram a licitação, considero 
sanadas a irregularidades apontadas. [...] Assim sendo, julgo parcialmente procedente a presente denúncia e 
revogo a liminar concedida, de suspensão do certame [...]. [Denúncia n. 862.788. Rel. Conselheira Adriene 
Andrade. Sessão do dia 14/02/2012]

[Licitação. Edital. Irregularidade. Isenção ICMS.] [...] em síntese, que os editais contêm as seguintes 
irregularidades: 1.  isenção de ICMS para os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais, nos 
termos do Decreto n. 43.349, de 305/03; [...] A apresentação das denúncias na véspera do oferecimento 
das propostas não permite que se faça a análise aprofundada das questões suscitadas pela denunciante, 
tampouco de aspectos outros do edital que demandariam a suspensão acautelatória do certame, 
especialmente, tratando-se de pregão eletrônico, de tramitação notoriamente célere. [...] Quanto à isenção 
de imposto para os fornecedores sediados no Estado de Minas Gerais, por outro lado, embora esteja prevista 
no regulamento do ICMS, à primeira leitura, se revela ofensiva ao caráter competitivo, pois fere a vedação 
expressamente contida no § 1º do art. 3º da Lei n. 8.666/93. O Decreto Estadual n. 43.080, de 13/12/02, 
prevê, em seu art. 6º, a isenção do ICMS para as operações e prestações previstas no Anexo I, [...]. Assim, 
a isenção de imposto para o contratado sediado em Minas Gerais, estabelece, por evidente, preferência em 
razão da sede, prática vedada expressamente pelo mencionado dispositivo da Lei de Licitações, observando 
que o item 6.3 dos instrumentos convocatórios prevê como critério de julgamento das propostas apenas o 
menor preço, sem estabelecer qualquer forma de compensação ao desequilíbrio causado pela isenção do 
ICMS para os proponentes mineiros. Dessa forma, os editais sob exame contêm cláusula de preferência 
ao proponente sediado no Estado, conduta não permitida pela Lei de Licitações, ferindo o princípio da 
isonomia, e frustrando, por conseguinte, o caráter competitivo dos certames. [...] considero juridicamente 
viável determinar medida acautelatória de suspensão dos certames antes que o contrato seja firmado, a fim 
de que seja o edital devidamente examinado e determinadas correções por esta Corte de Contas, nos termos 
do § 2º do art. 113 da Lei n. 8.666/93. [Denúncia n. 803.343. Rel. Conselheiro em exercício Gilberto Diniz. 
Sessão do dia 18/08/2009] 

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrências, 
a ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica 
dos interessados.

§  1° A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade 
competente, aprovada pela imediatamente superior.

§ 2° Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, à convocação 
dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições 
desta Lei.
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[SICAF. Não restrição da licitação a licitantes cadastrados.] A matéria está definida no artigo 34 da 
Lei n. 8.666/93, quando determina que os órgãos e entidades da administração pública — aqui incluídos, 
também, os municípios  — que realizem freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para 
efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano. [...] O cadastramento é de 
grande utilidade operacional; entretanto, sua obrigatoriedade, adotada na esfera federal como condição de 
habilitação e qualificação de fornecedores, não encontra apoio nem na doutrina, nem na jurisprudência e 
muito menos na Lei n. 8.666/93; ao contrário, agride algumas de suas diretrizes, como os artigos 3º, § 1º, I; 22, 
§§ 1º, 2º e 3º; 27; e 115. É certo que a lei autoriza os órgãos da administração pública, inclusive os municípios, 
a regulamentarem aspectos operacionais em matéria de licitações, mas daí a vedar a ampla participação 
de licitantes é contrariar o princípio da igualdade, pressuposto constitucional que rege o instituto das 
licitações. [...] aos municípios, não é vedada a adoção de um sistema de cadastro, como aquele adotado pela 
União visando operacionalizar com rapidez e eficiência as licitações; entretanto, incluir cláusula, em ato 
convocatório, que venha a restringir a participação de licitantes, fere o princípio constitucional da igualdade 
e afronta, literalmente e especificamente, diretrizes da Lei n. 8.666/93 [Consulta n. 680.805. Rel. Conselheiro 
Elmo Braz Soares. Sessão do dia 17/12/2003]

Parágrafo  único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
deverão ser publicadas na imprensa oficial.

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

[Associações de municípios. Consórcios públicos. Regime de licitação e contratação, de pessoal, 
de recebimento de recursos.] [...] as associações de municípios, que são entidades de direito privado 
(controladas e mantidas pelos municípios) estão sujeitas à licitação para contratar com municípios, bem 
como com terceiros. [...] em sendo os recursos públicos, as entidades referidas, em que pese instituídas como 
pessoas de direito privado, ao aplicá-los, estão obrigadas a observar os princípios básicos constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, incluindo o dever de licitar, que são impostergáveis 
a todos aqueles que utilizem ou administrem bens e valores públicos. [...] O Consórcio Público, criado com 
prazo de duração determinado ou indeterminado, pode adotar personalidade jurídica de direito público ou 
de direito privado. Na primeira hipótese, cria-se uma autarquia especial, chamada de “associação pública” 
e, na segunda, cria-se uma fundação ou uma associação. Em quaisquer dessas hipóteses, os servidores do 
Consórcio são regidos pelas normas da CLT. [...] por receber e gerir dinheiro público, não têm as associações 
microrregionais de municípios  como fugir da incidência dos princípios constitucionais estatuídos no art. 
37 da Constituição da República, devendo contratar pessoal por meio de concurso público e reger-se, nas 
hipóteses de contratações com terceiros, pela lei que regulamenta a licitação e os contratos administrativos, 
princípios assecuratórios da moralidade administrativa. [...] sendo as associações microrregionais mantidas 
com recursos públicos, além de prestar contas aos municípios repassadores, os seus respectivos responsáveis 
legais têm o dever de prestar contas ao Tribunal de Contas,   nos termos constitucionais e legais citados. 
[Consulta n. 731.118. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Data da sessão 10/12/2008] 

[Convênio entre o Estado de Minas Gerais e municípios/Entidades sem fins lucrativos. Objeto e 
finalidade.] [...] respondo [...] nos termos do pronunciamento da Diretoria de Análise Formal de Contas 
[...], do qual extraio [...]: “Quanto ao objeto do convênio e sua alteração, [...]: [...] o objeto do convênio é o 
seu núcleo, contendo a essência da execução do instrumento. [...] substituição seria a mudança do núcleo 
da finalidade do instrumento e, não, a sua ampliação. [...] mantido o núcleo da finalidade do instrumento, 
a alteração é permitida. A Lei n. 8.666/93, em seu art. 65, permite alterações quantitativas, para contratos 
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regidos por esta norma. Portanto, a ampliação do núcleo do contrato é acobertada pela legislação em 
referência. [...] o art. 116, caput, estende as disposições desta lei, no que couber, aos convênios´. [...] a lacuna 
aberta pelo legislador (ampliação do objeto do contrato) pode ser aplicada aos convênios [...]. A ampliação 
do núcleo do convênio deve obedecer aos ditames exigidos pela legislação em vigor [...], observando a 
vigência dos instrumentos, a comprovação de utilização da conta específica, a apresentação de comprovantes 
de despesas, etc. [...] entende este órgão técnico [...] ser possível o aditamento do instrumento de convênio, 
para a aquisição de maior quantidade de bens ou prolongamento do objeto além daquele apresentado no 
projeto’, desde que: . o plano de trabalho [...] apresente coerência entre o valor orçado pelo convenente e os 
valores de mercado [...]; . que a citada economia [...], ao obterem preços inferiores aos propostos nos planos 
de trabalho, seja [...] não decorrente de orçamento mal elaborado; . que o aditamento seja norteado pelos 
princípios que regem a administração pública, [...] e obedecendo aos ditames exigidos pela legislação em 
vigor.” [Consulta n. 751.507. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 25/06/2008]

[Associação de Municípios. Relação obrigacional requer licitação para contratar com terceiros e com 
o Poder Público. Relação de cooperação requer convênio.] [...] o Tribunal firmou seu posicionamento 
de que as Associações de Municípios, que são entidades de direito privado (controladas pelos municípios) 
estão sujeitas à licitação para contratar com terceiros, [...]. Quanto à forma pela qual devem se relacionar 
com os municípios, entendeu esta Corte que o instrumento mais adequado, em sendo estabelecida relação 
de cooperação, é a celebração de convênio, observadas as formalidades legais arroladas no art. 116 da Lei 
n. 8.666/93. De outra feita, para que possam estabelecer relação de caráter obrigacional com os municípios 
(contrato com obrigações recíprocas - objeto e contraprestação), devem se submeter à licitação. [Consulta 
n. 703.949. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 21/12/2005]

[Aplicação da Lei de Licitações às Oscips.] [...] as ONGs, qualificadas com Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público pelo Ministério da Justiça, não se submetem ao regramento comum da Lei 
n. 8.666/93, mas ao regramento especial da Lei n. 9.790/99 e do Decreto n. 3.100/99. Todavia convém 
asseverar que, considerando a regra do art. 116 da Lei n. 8.666/93, de utilização subsidiária, aplicam-se, no 
que couber, as disposições dessa lei aos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres, inclusive ao 
Termo de Parceria por ser ele um instrumento similar aos convênios. [Consulta n. 683.832. Rel. Conselheiro 
Moura e Castro. Sessão do dia 04/02/2004]

[Parceria entre o Estado e os Consórcios intermunicipais de saúde.] No âmbito dos municípios, mais 
precisamente na área de saúde, esse instrumento de cooperação, que permite a conjugação de esforços para 
realizar o que sozinho um ente local não conseguiria, vem recebendo o nome de consórcios intermunicipais 
de saúde. A formação desses consórcios encontra respaldo no próprio texto do art. 241 da Constituição 
da República, alterado pela Emenda n. 19/98, verbis: [...] esta disposição autoriza, expressamente, a 
possibilidade de cooperação entre os entes da federação, na gestão dos serviços públicos e transferência 
de encargos. No caso da saúde pública, constam da Lei n. 8.080/90 os seguintes comandos [art. 10, §1º, 
art. 18, VII]: [...] a formação de tais consórcios é de iniciativa autônoma de municípios contíguos. Esta 
espécie de consórcio público é uma forma inovadora e descentralizada de gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Sua operacionalização é possível graças à combinação de recursos financeiros dos próprios 
municípios consorciados, do SUS e da Secretaria Estadual de Saúde. E mais, os consórcios, por permitirem 
uma administração mais flexível das ações de saúde, facilitam a implementação do SUS, reduzem custos 
e padronizam os procedimentos médicos, na medida em que interligam diferentes municípios. Em assim 
sendo, os consórcios intermunicipais, além de promoverem a articulação e a integração dos serviços de 
saúde municipais, são um tipo novo e eficiente de oferta de serviços públicos. Nesse passo, [...] os consórcios, 
legalmente previstos em lei, são partes integrantes do plano nacional de unificação da saúde, cabendo ao 
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Estado-membro, por meio de sua Secretaria de Saúde, não contratá-los, mas conveniar com eles, pois aqui 
não há interesses antagônicos e sim convergentes. Logo, a vedação inserta no inciso III do art. 9º do Estatuto 
Nacional de Licitação não alcança tais consórcios, porque o caso não é de contratação. E o que a citada 
norma proíbe é a participação, na licitação, de servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação; [...] o referido impedimento é dirigido aos serviços precedidos de licitação e os 
consórcios em discussão não participam de licitação para poderem prestar serviços de saúde ao SUS, do 
qual fazem parte por determinação da Lei Nacional de Saúde (8.080/90). Nesta circunstância, o convênio, ou 
qualquer outro ajuste de parceria, a ser celebrado entre os consórcios intermunicipais de saúde e a Secretaria 
Estadual da Saúde não atentará contra o princípio da moralidade pública e muito menos contra o disposto 
no inciso III do art. 9º da Lei n. 8.666/93, pelo contrário, irá ao encontro dos direitos sociais inscritos 
nos arts. 196 e seguintes da Constituição de 1988. Igualmente, convém não esquecer que as normas da 
Lei de Licitação retrocitada são aplicáveis aos convênios, no que couber, como se depreende do art. 116. 
[...] A dúvida do consulente está no fato de que os conselhos de municípios ou de diretores, que fazem 
parte da estrutura administrativa dos consórcios, são compostos pelos prefeitos ou secretários municipais 
de saúde. Em verdade, tais conselhos, [...] congregam os representantes dos municípios consorciados e são 
os responsáveis pela condução da política do consórcio. Logo, a vedação inserida no § 4º do art. 26 [da 
Lei n. 8.080/90] [...] não alcança os membros daqueles conselhos, pois eles atuam como representantes 
dos municípios nos consórcios. [...] os proprietários, administradores e dirigentes de entidades privadas, 
contratadas para prestação de serviços de saúde de forma complementar, não poderão exercer cargo de 
chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). [...] Assim, vislumbrando nos consórcios 
intermunicipais não um fim em si próprio, mas indispensável meio para a consolidação do SUS, no que 
se refere à administração e orientação das ações e serviços de saúde, entendo que a Secretaria de Estado 
da Saúde pode com eles formar parceira para desenvolverem, em conjunto, serviços ligados ao SUS, não 
se aplicando as vedações contidas no inciso III do  art. 9º da Lei n. 8.666/93 e no § 4º do art. 26 da Lei n. 
8.080/90. [Consulta n. 657.031. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão do dia 18/09/2002]

[Alienação de bem adquirido com recursos estatais por associação beneficente.] [...] as transferências 
voluntárias de recursos públicos a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, 
sem finalidade lucrativa, devem ser realizadas mediante termo de convênio firmado entre os partícipes, 
que estabeleça regras relacionadas ao objeto, ao valor, às condições de aplicação dos recursos, à dotação 
orçamentária, ao prazo para prestação de contas, etc., conforme determina a Lei n. 8.666/93 — que, 
além de estabelecer normas próprias às licitações e contratos, também contém regras pertinentes aos 
convênios, especialmente em seu art. 116. Tratando-se de repasse de numerário destinado à aquisição de 
bem, é importante que do instrumento conste a finalidade dessa aquisição, de maneira a evitar-se que, 
oportunamente, a entidade favorecida dê alcance diverso àquele que foi pactuado no instrumento. [...] as 
regras pactuadas no instrumento poderão dispor sobre a fixação de prazo para a utilização do bem na 
finalidade prevista, obrigando o partícipe ao seu cumprimento, sob pena de devolução do bem. Pode ocorrer, 
no entanto, que o convênio nada disponha neste sentido, ou, por outro lado, que o instrumento contenha 
previsão de que o partícipe beneficiário utilize o bem por um determinado tempo, para, depois, se quiser, 
dar-lhe fim diverso. [...] na hipótese de não haver previsão no instrumento de convênio de condições para a 
alienação do bem, como, por exemplo, cláusula de inalienabilidade e de reversão, em razão da desnecessidade 
ou do desuso do bem pela instituição beneficiada, o veículo poderá ser alienado diretamente pela instituição, 
devendo o produto da venda ser utilizado para os fins previstos no seu estatuto. Com relação à segunda 
indagação sobre a obrigatoriedade de se realizar leilão público para a venda do bem, cumpre assinalar que 
se subordinam ao regime da Lei n. 8.666, de 21.06.93, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
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demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Município, 
consoante estabelece o parágrafo único do seu art. 1º. Admitindo, então, que o bem possa ser alienado, 
sou de parecer, quanto às regras para sua alienação, que, não se enquadrando a entidade na hipótese do 
parágrafo único do art. 1º da Lei n. 8.666/93, e, sendo pessoa jurídica de direito privado, como o são as 
associações civis, o bem incorporado ao seu patrimônio não está sujeito à observância da lei de licitações, 
não sendo, portanto, obrigatória a alienação do veículo pelas regras do direito público. Ressalto, porém, 
que a instituição beneficiada pode se ver obrigada à realização de leilão público, se pactuar nesse sentido, 
fazendo constar essa previsão em cláusula do instrumento de convênio firmado pelos partícipes. [Consulta 
n. 622.253. Rel. Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 29/11/2000]

[Convênios entre sociedades de economia mista e fundações. Sujeição às Leis Federais nº. 8.666/93 e 
n. 6.404/76.] [...] ainda que revestida a empresa da personalidade jurídica de direito privado não está ela 
isenta, porque integrante da administração pública municipal, da observância dos princípios constitucionais 
consignados na Constituição Federal. A Lei Federal n. 8.666/93, por sua vez, prevê em seu art. 1º, parágrafo 
único, que se subordinam ao seu regime, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. E o art. 
116 da mesma lei prevê que as suas disposições, no que couber, aplicam-se aos convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da administração. Por fim, o art. 235 da 
Lei Federal n. 6.404/76, Lei das Sociedades Anônimas, estabelece que as companhias mistas estão sujeitas 
às suas normas, sem prejuízo das disposições especiais da lei federal, caso em que se enquadra a Lei n. 
8.666/93. De forma que, ainda que se trate de convênio objetivando o repasse de contribuições e doações, a 
empresa está sujeita às normas e procedimentos previstos na Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, no que 
couber, frise-se, naqueles aspectos que seriam aplicáveis aos convênios. [...] visando o convênio ao repasse 
financeiro de contribuições e doações de entidade pública, tem a beneficiária o dever de prestar contas ao 
ente repassador [...] para posterior fiscalização desta Corte de Contas, no exercício imprescindível de suas 
atribuições constitucionais. [Consulta n. 485.143. Rel. Conselheiro Sylo Costa. Sessão do dia 30/09/1998]

[Consórcio administrativo sem personalidade jurídica. Aquisição de equipamentos mediante 
licitação.] [...] os municípios poderão se associar mediante a celebração de consórcio administrativo, sem 
personalidade jurídica, obedecendo, no que couber, às disposições do art. 116, da Lei Federal n. 8.666/93. 
Sugeriu que deve ser bem analisada a questão da aquisição em comum de imóvel pelos três municípios, em 
face de outras possibilidades de exploração da terra, tal como, por exemplo, o arrendamento, mais adequado 
a uma situação transitória. [...] não [...] vedada a aquisição imobiliária pelo regime de quota condominial, 
desde que haja prévia autorização legislativa, mediante lei específica, bem como avaliação prévia, recursos 
orçamentários e necessário processo formal demonstrativo da inexigibilidade de licitação. [...] os municípios 
poderão se associar por meio de consórcio administrativo, sem personalidade jurídica, com a criação de 
uma entidade de direito privado para a aquisição, mediante licitação, dos equipamentos necessários à 
realização do interesse público em comum, observada a Lei n. 8.666/93, somente se possuírem o direito de 
exploração do mineral, nos termos do art. 176 da Constituição da República e do Código de Mineração. 
Devendo, ainda, essa entidade de direito privado atender, também, àquelas outras exigências próprias das 
entidades de direito público, tais como: submissão da contabilidade às exigências da Lei n. 4.320/64, sujeição 
da fiscalização e de prestação de contas ao Tribunal de Contas, bem como exigência a contratação de seu 
pessoal ao concurso público; [Consulta n. 448.950. Rel. Conselheiro Fued Dib. Sessão do dia 11/03/1998] 

[Prorrogação do prazo de vigência. Art. 116 da Lei n. 8.666/93. Exigência de elaboração de novo 
cronograma.] O termo aditivo celebrado em 01/12/1998, que prorrogou o prazo de vigência por mais doze 
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meses (vigente até 27/12/1999), não estabeleceu novo cronograma de desembolso para liberação das duas 
parcelas restantes, não realizadas até aquela data, e um novo cronograma para a execução física da obra, 
contrariando o disposto no art. 116 da Lei n. 8666/93. [Convênio n. 642.642. Rel. Conselheiro Elmo Braz 
Soares. Sessão do dia 28/04/2011]

§ 1° A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, 
o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

[Município. Execução de obra em imóvel pertencente a outro ente político.] [...] para que o Município 
assuma a obrigação de colaborar financeiramente para a realização de obra em imóvel pertencente a outro 
ente político, faz-se necessária a demonstração de que a execução de tal obra se destina efetivamente à 
satisfação do interesse dos munícipes. Exige-se, também, a autorização na lei de diretrizes orçamentárias 
e na lei orçamentária anual, bem como a formalização de convênio com o ente político ao qual pertença 
o imóvel [...]. [...] não nos parece haver óbice legal à assunção por parte do gestor municipal da execução 
de obra em imóvel não pertencente ao Município, por meio de convênio, desde que  presente o interesse 
público local e a dotação orçamentária, respeitada as competências dos entes convenentes e preservado 
o caráter sinalagmático do pacto, ou seja, a reciprocidade de direitos e obrigações. [...] É possível que o 
gestor municipal assuma a execução de obra em imóvel não pertencente ao Município, devendo esse ato ser 
formalizado mediante convênio, desde que presentes a conveniência, a oportunidade, o interesse público 
local, a existência de dotação orçamentária, o estabelecimento da bilateralidade de direitos e obrigações e 
presentes os requisitos do artigo 62 da Lei Complementar n. 101/00 e do art. 116, § 1º, da Lei n. 8.666/93. 
[Consulta n. 777.729. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 09/09/2009] 

I — identificação do objeto a ser executado; 

II — metas a serem atingidas; 

III — etapas ou fases de execução; 

IV — plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V — cronograma de desembolso; 

VI  —  previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas;

[Prazo de duração de convênios entre entidades de direito público.] No entendimento desta Corte, 
portanto, consoante a Súmula TC n. 67, o prazo de vigência dos convênios firmados entre órgãos ou 
entidades de direito público é determinado, ou seja, é determinado pelo prazo necessário à execução do 
objeto então conveniado, a fim de que prevaleça o interesse público comum. [...] Portanto [...] infere-se 
que o prazo de vigência dos convênios regidos pela Lei n. 8.666/93 é determinado ao tempo necessário à 
execução do respectivo objeto conveniado, exatamente, a mesma interpretação consubstanciada na Súmula 
sob comento. [Consulta n. 440.512. Rel. Conselheiro Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 06/09/2000]

VII — se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§  2° Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.
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§ 3° As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades ocorrentes: 

I  —  quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 
recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, 
realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão 
competente do sistema de controle interno da Administração Pública; 

II  —  quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 
de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III — quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repassador 
dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 4° Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas 
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou 
em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

[Adiantamento de recursos financeiros à empresa contratada para execução de serviços. Convênio. 
Tomada de contas especial.] Na suposição versada nos autos, além de ter infringido a norma acima citada 
[art. 116, § 4º, Lei n. 8.666/93], o convenente antecipou pagamento sem a correspondente contraprestação 
da execução de serviço, procedimento esse vedado pelo art. 65, II, alínea c, in fine, aplicado por analogia aos 
convênios, uma vez que a seção no qual está inserido o artigo refere-se à alteração dos contratos. A secretaria, 
na qualidade de órgão repassador dos recursos, deve acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e, 
consequentemente do convênio, por força do disposto no art. 67, caput, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes ao desempenho desse mister. [...] em não existindo 
a comprovação da regular aplicação da parcela recebida pelo convenente, em face do descumprimento dos 
arts. 65, II, alínea c e o § 4º do art. 116 do diploma licitatório, o órgão consulente encontra-se expressamente 
autorizado pela lei a proceder à retenção das parcelas vincendas, até que sejam sanadas as irregularidades 
detectadas. [...] a secretaria deve proceder à instauração da tomada de contas especial para apuração dos 
fatos e quantificação do dano, quando caracterizadas as hipóteses previstas nos incisos I a IV do art. 40 da 
Lei Complementar n. 33/94, sob pena de responsabilidade solidária; se não atendida tal determinação, o 
Tribunal, de ofício, instaurará a tomada de contas, de acordo com o fixado no parágrafo único. [Consulta n. 
617.952. Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 09/02/2000]

[Aplicação financeira de recursos oriundos de convênios.] [...] mister ressaltar a prevalência da lei 
federal sobre qualquer tipo de contrato, ajuste, convênio ou instrumento congênere firmados no âmbito 
da administração direta e indireta, em todas as esferas, os quais deverão adequar-se às disposições da Lei 
de Licitações. [...] se a lei preceitua que os saldos de convênios serão obrigatoriamente aplicados, enquanto 
não utilizados [...], este é o comando legal que deverá ser obedecido, mormente se se considerar a intenção 
do legislador federal, que é preservar o poder aquisitivo da moeda enquanto o recurso liberado não estiver 
sendo utilizado para o fim a que se destina. [...] a aplicação não poderá ultrapassar o lapso de tempo em que 
o recurso não puder ser utilizado, sob pena de infringência à mesma norma legal que autoriza o expediente. 
[...] o Município não estará descumprindo o convênio da Secretaria de Estado da Educação quando 
aplicar os recursos liberados e ainda não utilizados, devendo, ao revés, utilizar-se do expediente, conforme 
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preceituado na Lei de Licitações, de modo a preservar o poder aquisitivo da moeda. [Consulta n. 600.003. 
Rel. Conselheiro José Ferraz. Sessão do dia 17/03/1999] 

§  5° As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo 
constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

§  6° Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 
30trinta dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

[Não aplicação da contrapartida do município na execução de convênio celebrado com entidade 
estadual.] [...] a celebração dependerá de prévia aprovação de competente plano de trabalho [...], contendo 
[...] plano de aplicação dos recursos financeiros; cronograma de desembolso [...]. Destaca-se o § 6º do art. 
116, objeto da presente consulta, que prevê a devolução dos saldos financeiros remanescentes à entidade 
ou órgão repassador dos recursos, no entanto, não se adequando o caso em análise a ele, por se tratar de 
contrapartida não-aplicada. [Consulta n. 643.373. Rel. Conselheiro Murta Lages. Sessão do dia 06/06/2001]

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas 
administrativas.

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão 
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.

Art.  119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão 
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei.

[Sociedade de economia mista. Direito de uso de seu patrimônio à terceiros.] [...] Em face do exposto, 
conclui-se que: empresas estatais criadas para execução de atividade econômica podem utilizar, onerar ou 
alienar seus bens na forma estatutária, independentemente de autorização legislativa, e suas licitações e 
contratações sujeitam-se apenas aos princípios da administração pública; empresas estatais prestadoras de 
serviços públicos só poderão ter seus bens onerados, penhorados ou alienados se houver autorização de lei 
específica e suas contratações de obra, serviços e compras, bem como a alienação de seus bens ficam sujeitas 
a licitação, nos termos do art. 119 da Lei n. 8.666/93. [Consulta n. 644.080. Rel. Conselheiro Elmo Braz 
Soares. Sessão do dia 12/12/2001]

Parágrafo  único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, 
após aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, 
sociedades e entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial.

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, 
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação geral dos 
preços do mercado, no período. (Redação dada pela Lei n.  9.648, de 1998)

Art.  121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados 
anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1°, 2° e 8° do art. 65, 



CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

360

no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no “caput” do art. 5o, com relação ao pagamento das 
obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da 
vigência desta Lei, separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação 
anterior à Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas 
disposições do Decreto-lei n. 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a 
operações de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro 
Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art.  122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório específico, a ser 
estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art.  123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas no exterior 
observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação 
específica.

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos os 
dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação específica sobre o assunto. (Redação dada pela 
Lei n. 8.883, de 1994)

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2o do art. 7o serão dispensadas nas 
licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram previstos 
desembolso por parte da Administração Pública concedente.  (Incluído pela Lei n. 8.883, de 1994)

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por força do disposto no art. 
3º da Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de 
novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei n. 8.220, de 4 
de setembro de 1991, e o art. 83 da Lei n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966. (Renumerado por força do 
disposto no art. 3º da Lei n. 8.883, de 1994)
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